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LEMES 


D'esta familia, e dos grandes varões, que ella produziu 
por espaço da 500 annos falla Manoel Soeiro nos seus 4m- 
naes de Flandres, que escreveu em 2 tomos em varias 
partes. Nós continuaremos sómente a sucessão do ramo, 
que passou ao reino de Portugal, segundo o que o mesmo 
A. diz no tomo 1.º iv. 7.º, 8.º, 9.º: e no tomo 2.º liv. 15, 
16 e 18. E bastará, que CeRo que a familia dos Le- 
mes foi muito antiga, e muito conhecida no Paiz-Baixo 
pela sua nobreza. Passou a Portugal no tempo do Sr. rel 


D. Afionso V, com a occasião, que logo diremos, e alli 


corrompendo-se com a pronunciação portugueza à verda- 
deira voz do seu appellido, se chamou Lemes o que era 
Lems, mudando totalmente de significação, porque Lemes, 
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como todos sabemos é nome proprio de instrumento, que 
serve para o governo das embarcações, e Lems, que na 
lingua flamenga se exprime proiongando nos beiços a pro- 
nunciação dom, significa o mesmo que na lingua latina, 
argilla, e no nosso idioma grêda, que é uma especie de 
barro, mais mimoso e mais selecto ; distinctivo, com que 
a soberba d'esta linhagem quiz fazer conhecida a sua no- 
breza entre os seus naturaes. 

São as suas armas em campo de ouro, cinco merlos de 
preto, postos em aspa, sem pés, nem bicos ; e por timbre 
um dos merlos entre uma aspa de ouro. Assim se acham 
iluminadas na torre do Tombo de Lisboa no livro da Ar- 
meria a fl. 24; e assim o refere o Dr. Antonio de Villas- 
Boase S. Payo na sua Nobiliarchia portugueza, cap. 37 
fl, 293. 

Martim Lems era um cavalleiro nobre erico, senhor de 
muitos feudos na cidade de Bruges, uma das principaes 
do condado de Flandres. Casou e téve entre outros filhos, 
a Carlos Lems, que foi almirante de França ; e Martim 
Lems, que succedeu na casa e feudos de seu pai, como es- 
creve Montarroyo, a quem seguimos, em titulo de Lemes. 
Era tão devoto das cousas de Portugal, e de animo tão 
grande, que desejando contribuir para a pia e magnanima 
expedição do Sr. rei D. Aflonso V contra os infieis, appa- 
relhou uma urca (hoje chamamos charrua) à sua custa e 
n'ella mandou a seu filho Antonio Leme, com varios ho- 
mens de lança e espingardas, para servirem com elle. An- 
sim se acha em algumas memorias d'esta familia. Porém 
o mais seguro é que este Martim Lems foi o mesmo que 
de Flandres passou a Portugal por causa do commercio, 
ese ostabeleceu em Lisboa. O Sr. rei D. Affonso V 
o tomou por fidalgo de sua casa. Não casou, mas teve 
em Leonor Rodrigues, mulher solteira, varios filhos 
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dos quaes só ha noticia dos que veremos nos numeros 
seguintes ; 
» 
N. 1.—Luiz Leme. 
N. 2.—Martim Leme. 
N. 3.—Rodrigo Leme. 
- N. 4.—Catharina Leme. 
N. 5.—Maria Leme. 
N. 6.— Antonio Leme. 


ja PS 


1—1. Luiz Leme foi legitimado pelo Sr. rei D. Affon- 
so V, e todos os seus irmãos, à instancia de seu pai Mar- 
tim Lems no anno de 1464, como consta da torre do 
Tombo de Lisboa no liv. 2.º das legitimações a fl. 151. 
Não sabemos mais noticias d'elle, nem de outros seus ir- 
mãos varões, que ou se recolheram ao paiz de onde eram 
oriundos,ou falleceram em Portugal sem geração, como di- 
zem alguns nobiliarios, conforme Montarroyo. 
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1—2. Martim Leme, diz D. Antonio Soares de Alarcão 
nas Memorias genealogicas da casa de Trocifal, liv. 4,º 
cap. 7.º n. 8 fl. 415, que foi gentil-homem da camara do 
Imperador Maxi:niliano I, que foi juntamente conde de 
Flandres por sua mulher. Assim traz Montarroyo em titulo 
de Lemes. ci 

N. 3.º 

1—3. Rodrigo Leme ; falleceu sem geração. Como traz 

Montarroyo em titulo de Lemes. 
N. 4.º 


1—4 Catharina Leme, foi casada primeira vez com Fer- 
não Gomes da Mina, a quem se deu este appellido por 
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haver tido cinço annos o contrato da mina do ouro de 
S. Jorge, como escreve Garcia de Rezende (1). E teve : 

Nuno Fernandes da Mina e outros dos quaes ha ge- 
ração com appellidos de Britos em titulo de Minas. 

Segunda vez casou dita Catharina Leme com João Ro- 

drigues Paes, contador-mór do reino : em titulo de Paes, 
por José Freire de Montarroyo (2). E teve; 

9—». |). Maria Paes, que foi mulher de D. Antonio 
de Almeida, filho segundo de D. João de Almeida, 2.º 
conde de Abrantes, que levou em dote os officios de con- 
tador-mór do reino e provedor dos armazens que ficou à 
seus filhos, como se vê em titulo de Almeidas, po 
Montarroyo, onde mostra, que daqui procedem D. João 
de Sotto-Maior, D. Filippe do Alarcão, D. Henrique Hen- 
riques de Almeida e outros fidalgos, que existem com ge- 
ração. Por esta razão allegou Pedro Leme na villa de S. Vi- 
cente no anno de 1564 que seu pai e tios eram parentes 
em grão mui propinquo de D. Diniz de Almeida contador- 
mór ; de D. Diogo de Almeida, armeiro-mór e de Tristão 
Gomes da Mina etc. como tratamos mais expressamente no 
PAS SA » d'este titulo. Seguindo a geração de Antão 
Leme em seu filho Pedro Leme, vindo da ilha da Madeira 
antes dos annos de 1550 para a villa de S. Vicente, capi- 
tania, que hoje é de S. Paulo. —D. Antonio Caetano de 
Sousa na Historia genealogica da casa real portugueza no 
liv. 4.º pag. 443 mostra que de D. Antonio de Almeida 
contador-mór do reino e de sua mulher D. Maria Paes 
nasceram a filha (3). : 

3—» D. Joanna de Almeida, segunda mulher de D. 
Fernando Coutinho o qual era primo com irmão da infan- 


(1) Montarroyo em titulo de Lemes. 
(2) Montarroyo em titulo de Lemes. 
(3) Montarroyo em titulo de Lemes, 
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ta D. Guiomar Coutinho, mulher do infante D. Fernando, 
duque da Guarda e Trancozo e senhor de Abrantes, e filho 
do Sr. rei D. Manoel e da rainha D. Maria, sua segunda 
mulher. Este D. Fernando Coutinho era filho de D. Diogo 
Coutinho, irmão inteiro'de D. Fernando Coutinho, conde 
de Marialva e Loulé,senhor de Castello Rodrigo,alcaide-mór 
de Lamego e meirinho-mór do reino, que falleceu em 1532 
(liv. 4.º referido pag. 403 e seg. usque, pag. 413. Arvore 
de costado do conde de Marialva D. Fernando Coutinho 
na pag. 215 do mesmo liv. 4.º da Historia genealogica da 
casa real portugueza). Do matrimonio pois de D. Joanna 
de Almeida com D. Fernando Coutinho mostra-se na 
pag. 413 do dito liv. 4.º que nasceu : - 

4-—». D.Francisco Coutinho senhor da Torre do Bispo e 
do couto de Leomil,e mais casas que possuiu seu pai, e foi 
pretendente á casa de Marialva : morreu no anno de 1578 
na batalhe de Alcacer. Casou com D. Hieronima de Car- 
valho, filha de Pedro de Carvalho, provedor das obras do 
paço, e de D. Maria Brandão Potalim senhora dos morga- 
dos de Patalim de Evora, E teve entre outros filhos : 

5—» D.Manoel Coutinho,senhor da Torre do Bispo e do 
couto de Leomil, que seguiu a mesma pretenção da casa de 
Marialva: casou primeira vez com D. Maria de Faro, filha de 
D. Fernando de Faro, senhor de Barbacena. Sem geração. 
Casou segunda vez com D. Guiomar de Castro, filha de 
D. Duarte de Castello Branco, primeiro conde de Sabugal, e 
meirinho-mór do reino, vedor da fazenda e do conselho do 
Estado, e da condessa D. Catharina de Menezes. E teve : 

6—». D. Catharina Coutinho, que casou com Anto- 
nio Luiz de Menezes, primeiro marquez de Marialva, ter- 
ceiro conde de Cantanhede, cujo grande caracter se vê 
melhor no liv. Memorias historicas e genealogicas dos 
grandes de Portugal, fl. 145, impresso em Lisboa na régia 
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officina silviana, e da academia real, em Março de 1755. 
E teve seto filhos : 

7—4. D. Pedro Antonio de Menezes, segundo 
marquez de Marialva, quarto conde de Cantanhe- 
de, nasceu a 31 de Março de 1658, e falleceu a 19 de Ja- 
neiro de 1711. Foi gentil-homem da camara dos reis 
D. Pedro Ile D. João V, do seu conselho de Estado e 
“despacho, presidente da junta do commercio, mestre de 
campo do terço da praça de Cascaes. Casou em 1676 com 
“sua sobrinha é prima co-irmã D. Catharina Coutinho, que 
falleceu a 21 de Novembro de 1722, filha de seu tio D. Ro- 
drigo de Menezes e de sua irmã D. Guiomar de Menezes. 
D'esta união nascen filha unica. ' 

7—2. D. Manoel Coutinho, foi conde de Redondo 
por mercê do Sr. rei D. Pedro Il em 1693. Sem geração. 

7—3. D. Guiomar de Menezes, que casou com seu 
tio, irmão de seu pai, D. Rodrigo de Menezes, commen- 
dador da Idanha na ordem de Christo, e de Jurumenha 
na de Aviz,gentil-homem da camara do princepe D. Pedro, 
e seu estribeiro-mór, e do seu conselho de Estado, regedor 
das justiças, presidente do desembargo do paço, que fal- 
leceuem 30 de Junho de 1675. Com geração, que se vê 
no mesmo liv. Grandes de Portugal, fl. 127, e seg. 

7—4. D. Maria Coutinho, casou com D. Luiz Al- 
vares de Castro, segundo marquez de Cascaes, com gera- 
ção, em dito liv. fl. 401. 

7—5. D. Isabel de Menezes, casou com D. Lou- 
renço de Lencastre, commendador ealcaide-mór de Coru- 
che. Com geração. 

7—6. D. Antonia de Menezes, freira no mosteiro 
da Esperança de Lisboa. 

7—1T. D. Hieronima Coutinho, freira no dito mos- 
teiro da Esperança. 
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8—» D. Joaquina Maria Magdalena da Conceição de 
Menezes, nasceu a 22 de Julho de 1691, terceira marque- 
za de Marialva, quinta condessa de Cantanhede, 12º se- 
nhora d'esta villa e das de Merles, Mondim,serra de Atem, 
Hermelo, Bilhalvaz, de Ferreiras, Avellãas de Caminha, 
Leomil, Penella e Vallonga de Azeite na comarca de Pin- 
nhel, e sendo herdeira d'esta grande casa, falleceu a 8 de 
Maio de: 1740, Casou a 6 de Julho de 1712 com D. Diogo 
de Noronha, filho 3.º dos primeiros marquezes de Angeja; 
e foi coronel de um dos regimentos da rainha Anna 
de Grão-Bretanha, e brigadeiro da cavallaria; na paz foi 
general de batalha na provincia de Estremadura ; e ulti- 
mamente mestre de campo general junto á pessoa de 
S. Magestade, e seu estribeiro-mór, feito a 30 de Maio 
de 1749, gentil homem da camara por mercê do senhor 
rei D. João V feita a 15 de Janeiro de 1714. Do seu 
matrimonio nasceram oito filhos. 

9—1 D. Pedro de Menezes, (filho de D. Joaquina 
Maria Magdalena do N...), nasceu a 9 de Novembro 
de 41713, 6.º conde de Cantanheda, e 4.º marquez 
de Marialva gentil homem da camara dºEl-rei Fidelissimo 
o senhor D. José I, feito a 3 de Agosto de 1750, deputado 
da junta dos 3 Estados. Casou a 8 de Janeiro de 1737 com 
D. Eugenia Mascarenhas, filha primeira dos terceiros condes 
de Obidos, que falleceu a 27 de Fevereiro de 1752. Teve 
do seu matrimonio doze filhos, e é o herdeiro da casa. 

9-9, D. José de Menezes falleceu em Março de 1732. 

9—3. D. Thereza José de Menezes, nasceu a 31 de 
Janeiro de 1718, Casou com D. João da Costa, quinto 
conde de Soure. Com geração. 

9—4. D. Rodrigo Antonio de Noronha e Menezes, 
- nasceu a 5 de Setembro de 1720, governador e capitão 
general do Algarve nomeado a 19 de Janeiro de 1754, 
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casou a:26.de Junho de 1735 com D. Maria Antonia Soares 
e Noronha, filha herdeira. de João: Pedro Soares, senhor 
do officio de provedor da alfandega de Lisboa, e de sua 
mulher D. Anna Joaquina de Portugal, Tem geração. 

9-5 D. Maria Josepha de Menezes, nasceu a 19 
de Outubro de 1725, falleceu em Mantilhosa. 

9—6 D. Francisca Rita de Noronha, nasceu a 8 
de Maio de 1728. 

9—7 D. Isabel Anna de Noronha, nasceu a 5 de 
Julho de 1729, falleceu em tenra idade. 

9—8 D. Francisco José de Noronha e Menezes, 
nasceu a 23 de Outubro de 1731, e falleceu a 20 de No- 
vembro de 1734. 

10—» D. Diogo de Menezes, que nasceu a 15 de Ju- 
nho de 1739, setimo conde de Cantanhede (gentil-homem 
da camara da rainha nossa senhora) está casado com 
D. Luiza Caetana de Lorena, que nasceu a 15 de Dezembro 
de 1747, efoi baptizada a 48 de Julho no paço pelo car- 
deal patriarcha, na fórma de seus irmãos, sendo seus pa- 
drinhos os reis nossos senhores então princepes do Brasil, 
filha de D. Jaime de Mello, terceiro duque do Cadaval, 
quinto marquez de Ferreira, sexto conde de Tentugal e 
de sua segunda mulher a princeza Henriqueta Julia Ga- 
briella de Lorena, sua sobrinha e filha de Luiz de Lorena, 
princepe de Lambere, conde de Brione e de Braine, grão 
senescal hereditario de Borgonha, etc. 


N. 5. 
1 -5 Maria Leme (pag. 7), casou com Martim Diniz, de 
conhecida nobreza em Lisboa (4). E teve 


(4) Montarroyo traz toda esta descendencia como aqui escrevemos. 
Em titulo de Lemes. 
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2—« Henrique Leme, que foi servirá India, e se achou 
em muitas occasiões honradas nas guerras d'aquelle Es- 
tado em 1518, como consta do livro—Azia Portugueza. 
Tom. 1º, parte 3º, cap. 3º, pag. 188; e teve 

3—1 Luzia Leme, mulher de Vasco Fernandes Car- 
raca, que foi capitão de mar e guerra da não S. Pedro á 
India em 1555. 


3--2 Violante Gonçalves Leme, casou com João Dicá 
Garcez Moutinho. E teve dois filhos. 


4—4. Diogo Dias Leme 

4—2. Francisco Leme 

4—3. Henrique Dias Leme de Azevedo. 
4—h. Nuno Dias Leme 


A —3. Henrique dias Leme de Azevedo, foi senhor 
de um morgado, chamado dos Loivos, que tem apre- 
sentação de uma igreja em Mezamfrio, e de outro mor- 
gado, que chamam da Macieira, que apresenta duas igrejas: 
casou com D. Anna do Prado, filha de Francisco do Prado 
e de D. Anna de Alvarenga Monteiro. Em titulo de Prados, 
por José Freire Montarroyo Mascarenhas. Este morgado da 
Macieira vieram a possuir os descendentes deste Henri- 
que Dias Leme de Azevedo; mas elle não administrou tal 
morgado, porque entrou n'esta casa pela mãi de Martim 
de Tavora, que era da familia dos Cernaches, casada com 
Manoel Feyo de Mello, senhor do morgado do Botão (5). E 
teve 

8—« D. Maria Leme, que casou com Martim de Tavora 
e Noronha, senhor de Campo Bello, o qual foi quarto neto 
de Pedro Lourenço de Tavora, senhor do morgado de Ca- 


(5) Alvarengas Monteiros de Lamego, d'onde são os Alvarengas Mon- 
eiros da capitania de S. Pau lo. 
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parica, de quem descendem ilustres casas da côrte de 
Lisboa. E teve além de outros filhos | 

6—« D. Helena de Tavora, mulher de Diogo Leite Pe- 
reira commendador de S. João de Alegrete, filho de Alva- 
ro Leite Pereira, senhor da casa de Quebrantoens, com- 
mendador da ordem de Christo, e de sua mulher D. Anto- 
nia de Vasconcellos, filha de Manoel Mendes de Vasconcel- 
los, da casa de Frontellas, e de sua mulher D. Paula de 
Moraes. E teve 

7—« Alvaro Leite Pereira, fidalgo da casa real, senhor 
dos morgados de Quebrantoens, e casa de Campo Bello, 
que casou com D. Lourença de Azevedo, filha de Lourenço 
de Azevedo fidalgo da casa real ecapitão-mor de Mezamírio, 
e de sua mulher D. Isabel deMello, cujas nobres ascenden- 
cias se vê melhor na dedicatoria do liv. 3º titulo Anatomico 
jocoso, impresso em Lisboa, anno de 1753, feita a D. Ma- 
ria Preciosa de Lima e Mello, mulher de Pedro Antonio 
Virgolino, fidalgo da casa real, e guarda joias de S. M. Fi- 
delissima o Sr. rei D. José. Eteve 

8-—« Diogo Francisco Leite Pereira, fidalgo da casa real, 
senhor dos morgados de Quebrantoens, Gaya Pequena, e 
Campo-Bello, que casou com D. Anna Cazimira de Lima e 
Mello, filha de Pedro da Costa Lima, fidalgo da casa real, 
cavalleiro da ordem de Christo, e de sua mulher D. Maria 
de Mello. E teve 

9—« D. Maria Preciosa de Lima e Mello, mulher de 
Pedro Antonio Virgolino, já referidos e moradores em Lis- 
boa. Com geração. 

4—4. Nuno Dias Leme (filho quarto de Violante Gon- 
çalves, e de João Dias Garcez Moutinho do n. 3-2 retro) 
casou com Beatriz Pinto, irmã de Ruy Borges, de Gabriel 
Borges e de João Pinto. E teve | 

à—« Balthazar Leme Pinto, foi moço da camara do 
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Sr. rei D. Sebastião, e ficou captivo na infeliz batalha de 
Alcacer, de 4 de Agosto do anno de 1578. Voltando a Lis- 
boa, seguiu as partes de el-rei D. Filippe, por cuja causa 
padeceu alguns trabalhos ; porém depois foi muito estima- 
do, e se lhe encarregavam diligencias de muita importan- 
cia. Justificou por instrumento de titulos tirados na villa 
de Mezamfrio em 30 de Junho de 1581, pelo Dr. Francisco 
Teixeira que servia de corregedor com o escrivão Luiz 
Gonçalves toda a sua ascendoncia na forma aqui deduzida. 
Casou este Balthazar Leme Pinto com Francisca de Frias 
Cardoso : outros dizem que casou com Violante de Lemos 
da casa da Trofa, e que d'ella teve filhos: seria esta se- 
nhora sua segunda mulher, por que da primeira D. Fran- 
cisca de Frias Cardoso teve dois filhos 


6—4. Balthazar Leme Pinto 
6—2. Henrique de Leme de Tavora. 


6—1. Balthazar Leme Pinto, casou com Luiza Monteiro 
Coutinho, filha de Marcos Barbosa Coutinho, e de sua mu- 
lher Sebastiana da Fonseca Castro. É teve 

7 —« Manoel Leme Coutinho, herdeiro das casas de seus 
pais, e casou na villa de Britiando com D. Maria Rebello 
(irmã do bispo de Miranda D. frei Antonio de Santa Maria) 
filha de Antonio Borges de Cerqueira e de sua mulher 
Maria Cardoso Rebello. Neta pela parte paterna de Pedro 
Borges Cerqueira (filho de Paschoal Borges Cerqueira) e de 
sua mulher Martha Coelho Pinto; e pela parte materna, 
neta de Luiz Cardoso Coutinho, e de sua mulher Feliciana 
Rebello de Britiande. E teve 

8 —« Manoel Leme de Magalhães, herdeiro das casas de 
seus pais, cavalleiro da ordem de Christo ; casou na villa 
de S. João da Pesqueira com D. Martha Pereira de Sousa, 
filha de Manoel Pereira de Sousa e de sua mulher e prima 
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D. Maria de Azevedo. Neta pela parte paterna de Gaspar 
Pereira de Sousa Pinto, e de sua mulher e prima em tercei- 
ro grão, Maria de Sousa. E pela parte materna de Antonio de 
- Azevedo Pinto e de sua mulher D. Brites de Azevedo sua 

“prima, irmã de Thomé de Azevedo da Veiga, senhor da 
quinta de Azevedo e Paredes, e capitão de infantaria. E 
teve dois filhos. ; 

9—41. Antonio Leme de Sousa, mestre de campo dos 
auxiliares da comarca de Lamego, succedeu nos morgados 
de seus pais: foi cavalleiro da ordem de Christo. Justificou a 
sua ascendencia até seu terceiro avô Balthazar Leme Pinto, 
moço da camara de el-rei D. Sebastião por instrumento de 
testemunhas, tiradas na villa de Mezamfrio, pelo juiz Bal- 
thazar Pinto de Oliveira, escrivão dos autos João da Pieda- 
deem 40 de Dezembro de 1704. Estando solteiro foi 
morto desgraçadamente com um tiro, que se disparava 
contra outrem em 8 de Junho de 17141. 

9-2. D. Luiza Michaela de Sousa, casou com Nicolão 
Pereira de Castro, commendador da ordem de Christo. E 
teve 

10 —1. Manoel Leme de Castro e Sande, moço fidalgo 
da casa real, cavalleiro da ordem de Christo, morador em 
S. João da Pesqueira, casou com uma filha herdeira do 
mestre de campo da comarca de Lamego Manoel de Carva- 
iho de Vasconcellos e de sua mulher filha de Manoel de 
Mello de S. Payo, moço fidalgo da casa real e senhor da 
Riba-Longa. 

10—2. Bento José da Gama, moço fidalgo da casa 
real. 

6—2. Henrique de Lemes de Tavora (filho segundo de 
Balthazar Leme Pinto do n: 5º), casou com Guiomar Ri- 
beiro, natural de Lamego. E teve duas filhas. 

7—1. Innocencia Ribeiro de Lemos, que foi amiga 
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do conego Jacome da Fonseca, de quem teve varios filhos, 
que vieram homiziados para o Brasil. 

7—2. N... Ribeiro de Lemos, foi amiga do Deão 
Antonio de garias natural de Barcellos, de quem teve o fi- 
lho Antonio Tinôco de Faria. 


No 6. A 


1—6. Antonio Leme, como escreve Montarroyo em ti- 
tulo de Lemes, depois de haver servido em Africa, para 
onde foi mandado por seu pai Martim Leme, em uma 
urca com varia gente de guerra, a sua custa como fica refe- 
rido, se achou na tomada de | Arzila, e na de Tangere no 
anno de 1463. El-rei obrigado dºeste serviço, o fez fidalgo 
da sua casa, com o fôro de cavalleiro e o deu ao principe 
D. João seu filho, que depois foi rei, quando lhe pôz casa 
separada. Tambem lhe fez mercê de lhe conceder, que po- 
desse usar das armas dos Lems sem diflerença, e como 
chefe da familia, e todos os que delle descendessem por 
legitimo matrimonio, mandando ao primeiro rei de armas 
lh'as registrasse assim nos seus livros, por carta dâda em 
Lisboa a 12 de Novembro de 1471, a qual se acha registra- 
da na Torre do Tombo no liv. 3º dos Misticos; do que se 
segue, que o pai d'este Antonio Leme, não era o chefe ; 
porque na dita carta declara el-rei, que ainda que sabia 
certamente que elle podia usar das mesmas armas, que 
lhe pertenciam por seu pai, com differença, lhe fazia esta 
mercê para que as podesse trazer direitas. Casou. E teve 

2 — «Martim Leme (6), foi chamado o moço por differença 
de seu tio, que tinha o mesmo nome. Passou para a ilha 
da Madeira no anno de 1483, com carta de recommenda- 
ção do infante o duque D. Fernando, senhor da dita ilha, 


(6) Tronco dos Lemes da Ilha da Madeira. 
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de quem era muito estimado, para á camara da edada do 
Funchal, escripta no mesmo anno, a qual se acha regis- 
trada no archivo da mesma camara no liv. 1º fis, 158. Fal- 
leceu na dita ilha, e jaz sepultado na capella-mór de S. 
Francisco da cidade do Funchal, da parte direita. Casou. 
E teve dois filhos. 

3—1. João Leme-—s. 6. 

3—2. Antonio Leme, viveu na Ilha da Madeira muito 
abastado na sua quinta que depois se chamou dos Lemes 
na freguezia de Santo Antonio do Campo, junto á cidade do 
Funchal. Casou com Catharina de Barros, a qual instituiu 
o morgado na villa da Ponta do Sol na dita ilha, filha de 
Pedro Gonçalves da Camara e de sua mulher Isabel de 


Barros. Em titulo de Barros, da ilha da Madeira. E teve 
seis filhos. 


n=—1. Antão Leme 
4—2. Pedro Leme 
i—3. Aleixo Leme 
4-—4. Ruy Leme 

4—5. D. Antonia Leme 
4—6. D. Leonor Leme. 


4-—1, Antão Leme. (Segue na pag. 19.) 

4—2. Pedro Leme, instituiu o morgado na Ilha da 
Madeira com a obrigação do appellido de Leme, falleceu 
em Lisboa em 1556. Não casou, porém deixou filhos bas- 
tardos, que todos acabaram sem geração. 

4 —3. Aleixo Leme, viveu tambem na Ilha da Madeira, 
onde casou com D. Messia de Mello, filha de Diogo 
Homem de Sousa, e de sua mulher D. Catharina de 
Berredo, e teve geração, que descreve Henrique Henriques 
de Noronha, e outros nobiliarios das familias das Ilhas. 

4—4. Ruy Leme, viveu na Ilha da Madeira, onde fal- 
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leceu a 4 de Novembro de 1566. Casou com Leonor 
Vieira, e teve geração. 

4—5. D. Antonia Leme, casou com Pedro Affonso 
de Aguiar; que passou em posto de capitão a servir na 
India, na armada, que sahiu de Lisboa em 1502 com 
o capitão-mór Vicente Sodré. E tem geração em titulo 
de Aguiares da Ilha da Madeira. 

4-—6. D. Leonor Leme, mulher de André de Aguiar 
da Camara, irmão de Pedro Affonso de Aguiar, com ge- 
ração no mesmo titulo de Aguiares. 


Antão Leme, casou, e teve 
TRONCO, E ORIGEM DOS LEMES DE S. PAULO. 


Pedro Leme embarcou na Ilha da Madeira; e pelos 
annos de 1550 já estava em S. Vicente com sua mulher 
Luzia Fernandes, e a filha Leonor Leme, mulher de Braz 
Esteves, e veiu fazer assento na villa, capital deS. Vicente; 
onde desembarcou com varios criados do seu serviço, 
e alli foi estimado, e reconhecido com o caracter de 
fidalgo. Foi pessoa da maior autoridade na dita villa ; 
e com a mesma se conservaram seus netos. Alli justificou 
Pedro Leme a sua filiação e fidalguia em 2 de Outubro 
de 1564 perante o Dr. desembargador Braz Fragoso, pro- 
vedor mór da fazenda, e ouvidor geral de toda a costa do 
Brasil; é foi escrivão dos autos Antonio Rodrigues de 
Almeida cavalleiro fidalgo da casa real; e obteve sentença 
extrahida do processo, e passada em nome do senhor 
rei D. Sebastião, assignada pelo dito desembargador Braz 
Fragoso. — A petição para esta justificação foi do theor 
seguinte : - 

Diz Pedro Leme, que elle quer justificar, que é filho de 
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legitimo matrimonio de: Antão Leme, natural da cidade | 
do Funchal da Ilha da Madeira, o qual Antão Leme é 
irmão direito de Aleixo Leme, e de Pedro Leme, os quaes 
todos são fidalgos nos livros d'El-rei, e por taes são tidos 
e havidos, e conhecidos de todas as pessoas, que razão 
tem de o saber; e outro sim são irmãos de Antonia Leme, 
mulher de Pedro Affonso de Aguiar, e de D. Leonor 
Leme, mulher de André de Aguiar, os quaes outro sim 
são fidalgos, primos do capitão donatario da Ilha da 
Madeira; os quaes Lemes outro sim, são parentes em 
gráo mui propinquo de Dom Diniz de Almeida, contador 
mór, e de D. Diogo de Almeida armador mór; e de 
D. Diogo de Cabléra, filho de D. Henrique de Sousa ; e de 
Tristão Gomes da Mina; e de Nuno Fernandes, veador 
do Mestrado de Santiago; e dos filhos de Claveiro, pela 
mãi d'elles ser outro sim sobrinha dos ditos Lemes, tios, 
e pai delle supplicante, os quaes são tidos e havidos, e 
conhecidos em o reino de Portugal por fidalgos: Pede a 
Ym. lhe pergunte suas testemunhas, e por sua sentença 
julgue ao supplicante por fidalgo, e lhe mande guardar 
todas as honras, privilegios, e liberdade que ás pessoas 
de tal qualidade são concedidas. E. R.M. 

Pelo contexto d'esta supplica,e justificação della, obteve 
Pedro Leme a sentença, que temos referido, a qual foi 
depois confirmada na villa de S. Paulo por Simão Alves 
de Lapenha, ouvidor geral com alçada, provedor mór das 
fazendas dos defuntos e. ausentes, orphãos, capellas, e 
residuos, auditor geral do exercito de Pernambuco, em 3 
de Março de 1640 pela causa, que correu em juizo contra- 
dictorio, entre partes D. Lucrecia Leme, e seu irmão Pedro 
Leme, netos de Pedro Leme contra os orphãos filhos bas- 
tardos de Braz Esteves Leme, irmão dos ditos D. Lucrecia 
e Pedro Leme, que foram herdeiros por fallecer seu irmão 
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solteiro, e sem testamento, e aos autos d'esta demanda, 
juntaram os autores para prova da sua qualidade a sen- 
tença proferida a favor de seu avô por parte materna do 
dito Pedro Leme (17). 

Estabelecido na villa de S. Vicente Pedro Leme, e sua 
mulher Luzia Fernandes, falleceu esta n'aquella villa pelos 
annos de 1560 e tantos; e foi sepultada na capella mór 
da igreja dos padres jesuitas, o que tudo consta do tes- 
tamento de Pedro Leme, approvado na dita villa pelo 
tabellião d'ella Francisco de Torres a 21 de Setembro 
de 1592, o qual em a dita approvação diz que fôra á casa 
de Pedro Leme fidalgo da casa de S. Magestade, e no 
dito testamento declarou Pedro Leme que fôra casado 
primeira vez com Luzia Fernandes, de quem tivéra unica 
filha por nome Leonor ; e que casára segunda vez na villa 
de S. Vicente com Gracia Rodrigues de Moura, filha de 
Gaspar Rodrigues de Moura, a qual era já fallecida quando 
Pedro Leme fez codicillo em.S. Paulo approvado a 7 de 
Junho de 1596 pelo tabellião Antonio Rodrigues. Falleceu 
em S. Vicente Gracia Rodrigues com testamento a 5 
de Agosto de 1593, e n'elle declara ser casada com Pedro 
Leme fidalgo cavalleiro, a quem deixava o remanescente 
da sua terça; e que do seu matrimonio tivéra filha unica, 
Antonia. 

Em S. Paulo falleceu Pedro Leme, em Março de 1600, 
em casa de seu genro Braz Esteves, marido de sua filha 
Leonor Leme, que foi inventariante dos bens de seu 
sogro. Tudo consta melhor dos autos de inventario de 


(7) Cartorio 4.º do tabellião de S. Paulo, maç. de inventarios, 0 
de Braz Esteves Leme, com a sentença mencionada a fl. 32 v. Car- 
torio da ouvidoria, da cidade do Rio de Janeiro. Autos de justi- 
ficação de Garcia Rodrigues Paes Leme ; e tambem autos de justi- 
ficação de Pedro Dias Paes Leme. 
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Pedro Leme, onde se acha o seu testamento e codicillo ; 
e tambem por traslado o testamento e codicillo de sua se- : 
gunda mulher Gracia Rodrigues de Moura no cartorio de 
orphãos de S. Paulo no masso 1.º dos inventarios da letra 
P.n. 400 de Pedro Leme. Do seu primeiro matrimonio 
pois como fica referido, teve 

6-—« Leonor Leme, que veiu em companhia de seus 
pais da Ilha da Madeira, e já era casada em 1550 com 
Braz Esteves morador da villa de S. Vicente (como se vê 
da escriptura da venda de umas terras, que o dito Pedro 
Leme e sua mulher Luzia Fernandes venderam a Pedro 
Rozar, allemão, a 23 de Novembro de 1551, e assignou 
Braz Esteves genro dos vendedores (8) E na mesma villa 
viveram muitos annos, abastados com lucros do engenho 
de assucar chamado de S. Jorge dos Erasmos, (9) que ficou 
dando este nome ao mesmo sitio, que ainda hoje se con- 
serva com a nomenclatura dos Erasmos. Depois se passou 
com seus filhos para a villa de S. Paulo onde fez o seu es- 
tabelecimento, e foi uma das primeiras pessoas da gover- 
nança desta republica. Falleceu Leonor Leme com testa - 
mento a 13 de Janeiro de 1633 (10). E teve cinco filhos nas- 


cidos na villa de. S. Vicente que são os dos capitulos se- 
guintes : | 


Pedró Leme....... Cap. 4.º 
Matheus Leme..... Cap. 2.º 
Aleixo Leme...... Cap. 3.º 


Braz Esteves Leme. Cap. 4.º 
D. Lucrecia Leme. Cap. 5.º 


(8) Provedoria da Fazenda Real, liv. 4.º tit. 1555, fls. 93. 


(9) Gartorio sup. de Santos, caderno das cargas do almoxarife 
Jorge Pires, a fls. 


(10) Gartorio de orphãos de S. Paulo, maç. 4º de inventarios 
let, L. n. 44, o de Leonor Leme. 


a 
CAPITULO T. 


1—4. Pedro Leme, natural de S. Vicente, foi cidadão 
de S. Paulo, da sua governança, que occupou todos os car- 
gos da republica. Casou com Helena do Prado, filha de João 
do Prado, natural da praça de Olivença em Alemtejo. Em 
titulo de Prados, da capitania de S. Paulo, cap. 2º. E teve 
filhos dos quaes descubrimos a certeza só de oito, que são : 


2—4. Lucrecia Leme.......... G4.º 
2—2. Braz Esteves Leme...... $2.0 
2—3. Matheus Leme do Prado. S 3.0 
2—4. Pedro Leme do Prado.... S4.º 
2—5. Domingos Leme da Silva. 85º É 
2—6. Aleixo Leme dos Reis... S 6.º 


2—7, João Leme do Prado..... Seo 

2—8. Helena do Prado........ Ss 8º 

2—9. Filippa do Prado........ 89.º 
SRA 


2—1. Lucrecia Leme, casou com Francisco Rodrigues da 
Guerra. Em titulo de Guerras, que temos escripto com sua 
descendencia. 


$ 2. 


2-—2. Braz Esteves Leme, casou com Margarida Bicudo 
de Brito, filha de Antonio Bicudo, e de sua mulher Maria 
de Brito. Em titulo de Bicudos, cap. 1.º $2.º com sua 
descendencia. 


ga 


2—3. Matheus Leme do Prado, casou na matriz de 8. 
Paulo a 24 de Agosto de 1642 com Beatriz do Rego Bar- 
bosa, filha de Diogo Barbosa Rego, que falleceu em Gua- 
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ratinguetá em 1661, e de sua mulher Branca Raposo, to- 
dos naturaes de S. Paulo, excepto Diogo Barbosa Rego, 
que era do reino de Portugal. Em titulo de Raposos Boc- 
carros, cap. 11.º 


8 4.º 


2—4. O capitão Pedro Leme do Prado, foi morador da 
villa de Jundiahy, onde falleceu, tendo sido antes em S. 
Paulo sua patria, onde foi das primeiras pessoas do gover- 
no da sua republica, cujos cargos occupou. Foi abastado de 
bens e de estimação. Fundou a capella de Nossa Senhora 
da Estrella na sua fazenda do termo de S. Paulo, para cujo 
dote depois em Janeiro de 1645 pediu por sesmarias uma 
legua de terras no rio Jundiahy ao capitão-mór governador 
alcaide-mór Francisco da Fonseca Falcão; e depois em Ja- 
neiro de 1651 podiu ao capitão-mór e ouvidor de Itanhaen 
Dionyzio da Costa uma sesmaria de terras em Taubaté, 
para onde queria ir e lá fundar outra capella da mesma 
Senhora da Estrella. Tudo se vê no liv. 10º das sesmarias, 
n. 11, tit. 1645 até 1656, pag. 7v e fis. 77. Casou com Maria 
Gonçalves Preto, natural de S. Paulo, irmã do capitão 
Paúlo Preto, que falleceu em Jundiahy a 29 de Agosto de 
1695, irmã tambem de um religioso da companhia, e fi- 
lha de Sebastião Preto, natural de Portugal, e de sua mu- 
lher Maria Gonçalves, gente nobre, como consta dos autos 
de inquirição de genere processados em 1657 por parte do 
filho Pedro Leme do Prado, que depois foi clerigo; e n'el- 
les se mostra que os avós maternos eram pessoas de nobre- 
za, e que sua mãi dita D. Maria Gonçalves Preto tinha um 
irmão jesuita, e outro carmelita calçado (11). Falleceu Pe- 


(11) Camara Episcopal de S. Paulo, autos de genere, letr. P. anno 
de 1657. 
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dro Leme em Jundiahy com testâmento a 5 de Março de 
1658, em que declarou a sua naturalidade a villa de S. 
Paulo, e que fôra casado com Maria Gonçalves, filha de Se- 
bastião Preto, e de sua mulher Maria Gonçalves. E que 
tivéra do seu matrimonio dez filhos. (* O autor escreveu, 
que diziam, e não havia duvida que o dito Pedro Leme 
casára segunda vez com Maria de Oliveira, de quem tivéra 
uma filha —Maria de Oliveira, que casou com Diogo Bueno: 
em titulo de Buenos, cap. 4.º $ 7.º, (como com efeito es- 
creveu em 1768 no dito titulo) mas.nºeste de Lemes riscou 
alinha que dizia que casára segunda vez, e deixou em 
aberto o nome da filha Maria de Oliveira. Talvez a causa 
da emenda seja não declarar no seu testamento Pedro 
Leme, se não o que fica referido a respeito da primeira 
mulher e dez filhos; pois isto acrescentou depois o aulor, 
como cousa que achára de novo.) Teve pois do seu matri- 
monio com Maria Gonçalves Preto dez filhos. 


3—1. Pedro Leme, que se baptizou em S. Paulo a 13 
de Junho de 1632. Ordenou-se de prasbytero secular em 
Lisboa para onde o mandaram seus pais, porque eram 
abastados de cabedaes. 


3—2. Frei João de... foi franciscano, e nasceu a 27 
de Abril de 1641. 


3—3. Frei Sebastião de Santa Maria, foi religioso car- 
melita calçado. 


3-4. Maria, foi baptizada em 1643 e falleceu em tenra 
idade. 


3-—5. Maria Leme, foi baptizada a 10 de Junho de 1646 
na matriz de S. Paulo, e casou com o capitão João do Pra-- 
do Martins, que se passou para Taubaté, e teveo filho João 
do Prado Martins, que como procurador de sua mãi dita 
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Maria Leme vendeu as terras d'esta em 1657 (esta data 
implica com a do nascimento da mãi (12). 

3—6. Helena do Prado, foi baptizada a 41 de Julho 
de 1653. 

3—47. João Leme do Prado, casou com Anna Maria Ri- 
beiro, natural de S. Paulo, filha de Gaspar de Louvera. 
Foi João Leme do Prado ministro em Santa Fé, onde teve 
datas em 1625. 


3-8. Anna Maria Leme, mulher de Diogo de Lara e Mo- 
raes, filha de D. Isabel de Lara, e Luiz Castanho de Al- 
meida. Em titulo de Laras, cap. 7.ºS 3.º e casamentos de 
Parnahyba n. 36. 


3—9. Maria do Prado, casada com Lucas Fernandes 
Mattos, natural de Vianna do Minho. Vide arvore do filho 
do cupitão-mór Antonio de Moraes. 


3—140. Thimoteo Leme, casou em Parnahyba. Casa- 
mentos n. 48. 


$ 8º 


2—5. Domingos Leme da Silva, casou duas vezes a 
primeira com Francisca Cardoso, natural de S. Paulo, e fal- 
leceu com testamento a 8 de Janeiro de 1678, onde decla- 
rou ser filha de Antonio Lourenço e Isabel Cardoso, e teve . 
sete filhos. Casou segunda vez com Maria de Abreu, de quem 


(12) Nºestes numeros e nos S$ seguintes se acham tantas emendas, 
notas, entrelinhas, riscos, e tal confusão, que não obstante toda a mi- 
nha diligencia de examinar tantos papellinhos que se acham avulsos 
dentro do tituio, necessariamente ha de haver engano, pois 0 autor 
mostra em muitos lugares ficar na incerteza se é assim ou não o que 
escreve, e com efleito as datas contradizem o que se acha em alguns 
numeros. 
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teve unico filho. Domingos Leme da Silva que falleceu 
solteiro no Cuyabá. Domingos Leme da Silva foi capitão 
e falleceu em Sorocaba com testamento que foi aberto a 5 
de Julho de 1684. Foi republicano da villa de S. Paulo e 
Sorocaba, onde logrou grande estimação e respeito. O 
seu primeiro casamento foi a 19 de Outubro de 1630, 
e seu sogro Antonio Lourenço segundo padroeiro da ca- 
pella de Nossa Senhora da Luz; em titulo de Carvoeiros, 


cap. 1.º S 6.º E teve do seu primeiro matrimonio sete 
filhos. 


3-—4, Isabel Cardoso 

3—2, Francisco Leme da Silva 

3—3. Domingos Leme da Silva 

3-—h. Pedro Leme, o Torto 

3—5. D. Maria Leme da Silva, mulher do alcaide mór Ja- 
cintho Moreira. 

3—6. Helena do Prado da Silva: 

d—7. José Leme, 


3—1. Isabel Cardoso, filha do $ 5.º, casou com Bartho- 
lomeu Bueno, chamado Anhanguera. Em titulo de Buenos, 
cap. 2.º G 2.º 

3-2. Francisco Leme da Silva, cásou na villa de Itú 
com D. Isabel de Anhaya, que n'ella falleceu com testa-= 
o mento a 27 de Dezembro de 1712, natural da mesma villa, 
filha de Sebastião Pedroso Bayão e de sua mulher D. Flo- 
rencia Corrêa de Anhaya, que foi filha de Serafino Corrêa, 
natural da villa de Guimarães (filho de Lourenço Corrêa e 
de Margarida Bernardes) e de sua mulher Isabel de Anhaya, 
natural de S. Paulo, onde casou a 8 de Fevereiro de 1634, 
filha de Paulo de Anhaya, natural da cidade do Porto, e 
de Maria Coelho. Em titulo de Almeidas, cap. 1.º $ 4.º n. 
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3-1an.4—-1 e em n. 6—2 já e nos seguintes a sua 
descendencia. E teve sete filhos naturaes de Itú. 


h—4. Francisco Leme da Silva 
h—2. Salvador Leme 

4—3. Antonio Leme da Silva 
A—h. Braz Esteves Leme, 
h—5. José Leme da Silva 
4—6. Maria Leme 

h—7. Francisca Leme (13). 


4—5. José Leme da Silva,casou no Pitanguy com D. Ger- 
trudes de Siqueira e Moraes sua parente, filha de Manoel 
Preto e de sua mulher D. Francisca de Siqueira de Moraes; 
natural de Jundiahy. Em titulo de Moraes, cap. 8... Foi ca- 
pitão dos auxiliares em Villa-Rica, donde se passou para 
o Pitanguy onde serviu os honrosas cargos da republica, e 
viveu em grande opulencia, que já não possuia no tempo 
da sua morte que foi em 177... : 

h—T. Francisca Leme, casou com o capitão Balthazar 
Velho de (Godoy, que tange excellentemente harpa, filho 
de Manoel Velho de Godoy e de sua mulher Estefania de 
Quadros. Em titulo de Quadros, cap. 3.º 8 8.º. E teve daz 
filhos, naturaes de Itú, que casaram em Parnahyba. 

5—1. Manoel Velho de Godoy, clerigo, falleceu vindo 
embarcado do Castello da Mina. 

9—2, Maria de Godoy, casou com Paulo Barbosa, fal- 
leceram no Serro do Frio, no arrayal do Gouvêa. Deixou 
geração. 

5-—3. Francisca de Godoy, casou com Francisco Ro- 
drigues Pimentel, natural de S. Paulo, e falleceu em Goya- 
zes, para onde tinham ido. Deixou geração. 


(43) Vid. em titulo de Almeidas, cap. 1.º, $4.º,n.3—4 usq . n. 62 
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5-—4. Bernardo da Silva, casou no Cuyabá com neta 
de Serafino Corrêa. Deixou geração. 

3—5. Miguel de Godoy Leme, casou em Santo Amaro. 
Deixou geração. 

à—b. Balthazar de Godoy, falleceu solteiro. 

5-—7. Antonio Leme de Godoy, casou em Araritaguaba 
com Maria Pedroso, da familia dos Aranhas Sardinhas. 
Deixou geração. 

à—8. José Leme de Godoy, foi de vida exemplar, fal- 
leceu em Araritaguaba com opinião de varão santo. 

9—9. Alexandre de Godoy Moreira, casou em Ararita- 
guaba com Catharina Pedroso, filha de Francisco Pedroso 
que foi filho de Urbano Pedroso natural de Parnahyba. 
Deixou geração. 

5—10. D Gertrudes de Godoy Leme, casou com Pedro 
da Silva Chaves, capitio-mór povoador do sertão de Via- 
mão em cima da serra do Rio Grande de S. Pedro do Sul, 
onde se acha estabelecido com fazendas de gados vaecuns» 
cavallares e muares, cujo rendimento excede cada anno a 
mais de quatro contos de réis. Alli existe executando as 
ordens do real serviço a custa da sua fazenda, com grande 
utilidade do mesmo senhor, como o mostrou na occasião 
das recrutas que expediu de soccorro contra o castelhano, 
quando este pretendeu adiantar o passo depois de ter ven- 
cido o das barrancas do norte, onde foi impedido, e alli 
ficou postado e em cujo sitio se tem conservado até o pre- 
sente anno de 1767. O dito capilão-mór Pedro da Silva 
Chaves é natural da cidade de Lisboa, freguezia de Nossa 
Senhora da Penna, filho de Antonio Dias e de sua mulher 
Maria da Conceição Leal, ambos naturaes de Alcabidek 
em Penha Longa termo de Cintra. (Cam. episcopal de S. 
Paulo, autos de genere do padre José da Silva Leal Leme)» 
E teve cinco filhos. 
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6—1. O padre José da Silva Leal Leme, estudou 
grammatica no seminario do Rio de Janeiro, tomou 
o gráo de mestre em artes e ordenou-se de presbytero 
secular. 


6-2. Pedro da Silva Chaves, estando solteiro, foi morto 
por pessoa a quem hospedava em sua casa para roubar o 
seu dinheiro, a 27 de Fevereiro de 1767 na villa de Jun- 
diahy. Foi o fundador da fazenda de gados vacuns e caval- 
lares no sitio chamado Capão-Alto nos campos de Itapiti- 
ninga, estrada seguida de Sorocaba para Coritiba. 


6-—3. D, Maria Francisca de Godoy, casou com Filippe 
de Oliveira Fogaça da villa de Sorocaba, filho de Filippe 
Fogaça de Almeida (14). Deixou geração. 

6—4. Manoel da Silva Chaves, casou com Maria da An- 
nunciação Fogaça, natural de Sorocaba, filha de Filippe 
Fogaça de Almeida supra. E” (ou foi) thesoureiro da infan- 
taria do presídio de S. Luiz de Guatamirm, para onde foi 
com este posto. 


6—5. Joaquim da Silva Chaves, solteiro em 1767, é 
tenente de infantaria, em cujo posto foi fundar a colonia 
de S. Luiz de Guatamim. 


3-—3 Domingos Leme daSilva (filho de Domingos 
Leme da Silva e Francisca Cardoso,do $ 5.º),casou com Ma- 
ria Cordeiro de Almada natural de Jundiahy, filha de Domin- 
gos Cordeiro de Paiva, que foi capitão da villa de Jundiahy 
e de sua mulher Susana de Almada, que era irmã direita 
de João Borralho de Almada. Em titulo de Cordeiros Pai- 


(44) Parnahyba, bapt. n. 151 a José Fogaça de Almeida e sua mu- 
lher Isabel de Aguiar em 1673, mais o n. 207, e melhor vide o casa-' 
mento de José Fogaça em Parnahyba n. 25. 
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vas, cap. 1.º, $2.º,a n./3—2 e seg. E teve quatro filhos 
naturaes de Jundiahy. 
4—1 Domingos Leme da Silva, chamado o Butuca. 
4—2 D. Maria Leme da Silva. no 
4—3 D. Maria Leme do Prado. 
4—4 Pedro, mê 
4 —1. Domingos Pine da Silva, chamado por alcu- 
nha o Butuca, baptizado em Jundiahy a 16 de Abril de 
1681, casou em Itá a 12 de Novembro de 1703 com Maria 
de Abreu, filha do capitão Antonio Fernandes de Abreu 
e de Anna Maria Soares, naturaes de Itú. Sem geração. 
4—2. D. Maria Leme da Silva, natural de Itú, casou 
com José Martins de Araujo, que foi coronel nas minas do 
Caetê por patente de D. Lourenço de Almeida, governador 
e capitão-general de Minas-Geraes, natural de cabeceiras 
de Basto, filho de. o E tre quatro fi- 
lhos. 

54. O reverendo frei José Martins da Candelaria, 
carmelita da provincia do Rio de Janeiro, da qual é padre 
presentado. Pelos seus merecimentos foi conservado mui- 
tos annos na prelatura de presidente do convento da villa 
“de Itá, ao qual causou muito grande utilidade, não só nas 
rendas,que lhe augmentou pelo cuidado que teve em adi- 
antar as fazendas do patrimonio do convento, mas em le- 
vantar os dormitorios deste em sobrado; cujo augmento 
logo cessou quando indiscreta mente lhe deram successor, 
não experimentando a religiosa communidade aquellas 
- commodidades que antes gozava no tempo que era seu pre- 
lado o reverendo frei José Martins da Candelaria. 

5-2. Domingos Leme da Silva, falleceu solteiro. 

5—3. Antonio Leme de Araujo, assentou praça 
de soldado infante do presidio da villa de Santos, e 
passou-se para o da Bahia, onde falleceu em posto de al- 
feres e solteiro. 
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8—4. João Martins Barros, seguiu os estudos com 
destino de estado sacerdotal, que com o lempo pôz em ol- 
vido. Herdou a grande casa de seus pais, cujos bens com 
o mesmo tempo cahiram em decadencia. Conservou-se 
sempre na resolução de não tomar estado conjugal. As 
suas prendas de affabilidade, candura, obsequio e de 
indifferença nos partidos nocivos, que se alteram em 

“muitas povoações sobre o governo da republica o tem feito 
objecto applaudido e estimado entre os proprios naturaes e' 
extranhos. Para se livrar de entrar muitas vezes em roda 
de couces, com disposições e governo do senado de sua 
patria, pelo despotismo que praticam, como propriedade 
de quarto modo, muitos ministros corregedores da comar- 
ca de S. Paulo, sacrificou-se a ser guarda-mór das terras 
e aguas mincraes, de que teve provisão pela secretaria do 
Rio de Janeiro, para gozar da liberdade e quietação fóra 
do onus de republicano. 

Poucos annos desfructou esta tranquillidade aug- 
mentando o seu patrimonio com o engenho de assucar, 
que fez construir na sua fazenda; porque solicitando 
D. Luiz Antonio de Sousa Botelho Mourão, que em fins 
de Julho de 1765 desembarcou em Santos, governador e 
capitão-general da capitania de S. Paulo em 1766 um pau- 
lista com as prendas que o fizesse digno da importante ex- 
pedição ao sertão do rio Uvahy que desagua no rio grande 
chamado Paranãa como Sua Magestade Fidelissima lhe de- 
terminava, Jogo foi lembrado João Martins Barros pela sua 
grande prudencia, zelo e desembaraço. Com o concurso de 
ser geralmente amado de seus nacionaes e dos seus visi- 
nhos moradores da villa de Sorocaba scujos paulistas haviam 
de formar o corpo, de tresentos soldados escolhidos para 
a dita expedição. Não pôde João Martins isentar-se d'esta 
eleição, e ficou encarregado de todo o trabalho do com- 
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mando d'esta expedição, que formou um corpo de tresen- 
tose vinte soldados, e no dia 28 de Julho de 1767 voltou 
com as canôas do seu transporte pelo rio Anhamby, que 
em S. Paulo se chama Tiété, e os castelhanos da provincia 
do Paraguay nos seus mappas o nomeiam Piquiri. Levou 
patente de capitão-mór. Esta expedição foi feita a custa da 
fazenda real, conforme as reaes determinações, e chegou 
a sua despeza a 30f cruzados, sem embargo da grande 
cautela e accommodados preços porque foram compradas 
as canoas, com todo o trem necessario a ellas, e manti- 
mentos de milho, feijão, toucinho e farinha de milho, e 
alguns viveres para servirem a necessidade, mas não ao 
regalo. N'esta expedição teve muita parte o agente dºella 
o paulista Salvador Jorge Velho, capitão-mór da villa de 
Itú pelo activo zelo e grande desembaraço de que é dota- 
do,com que actualmente sabe no real serviço desempenhar 
as obrigações do seu caracter de tudo quanto lhe é encar- 
regado. 

(* O autor, como até então se ignorava o fim d'esta 
expedição, entrou a fazer uma descripção do sertão do 
Uvahy ; e depois, pôz como nota, que a expedição tomou 
diverso rio ; porque subindo pelo Guatamim da parte da 
provincia do Paraguay saltou a gente no lugar junto ao 
paço do cavalleiro gentio Guaicuri, distante da villa Caru- 
ruatim da cidade de Paraguay, onde se ia formando uma 
nova colonia portugueza. 

Esta colonia, depois de ter consummido muito ca- 
bedal da fazenda real para a sua subsistencia, foi des- 
feita e destrahida a sua população por nova ordem régia, 
que levou Martim Lopes Lobo de Saldanha, governador e 
capitão-general que succedeu no governo ao dito morgado 
de Matheus D. Luiz Antonio de Sousa Botelho ; visto que 
não se tiravam as utilidades que se esperavam, por não 
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conseguir-se um caminho por terra, por onde se oxtrahis- 
sem as famosas bestas muares, de que abunda aquelle 
paiz, não obstante terem intentado muitos romper o sertão 
em que acharam infinitos obstaculos, que causaram à 
morte a muitas pessoas; e pela razão de terem morrido 
muitos centos de pessoas n'aquella nova povoação de Gua- 
temim onde tambem falleceu o dito capitão-mór João Mar- 
tins de Barros ; e viu-se a capitania de S. Paulo livre de 
um jugo pesadissimo com a extineção da dita povoação, etc.) 
4—3. D. Maria Leme do Prado (filha de Domingos 
Leme da Silva e de Maria Cordeiro de Almada,do n. 3—3), 
nasceu na villa de Jundiahy e foi casada com Antonio de 
Oliveira Pedroso, que passando a ser morador da villa de 
Itu, della se passou para Cuyabá onde ambos viveram e 
morreram ha mais de 40 annos; e elle filho de... em titulo 
de Cerqueiras, cap. 5.º $6.ºn.3-3.an.4-3: E teve 
tres filhos dos quaes o primeiro Domingos Leme da Silva 
passou-se parao Cuyabá, estando casado, ete. 
4 —4, Pedro, baptizado em Jundiahy a 26 de Fe- 
vereiro de 1689. Liv. de bapt. n. 128. 
3—h4. Pedro Leme da Silva (filho do S 5.º pag. 15), 
foi torto e coxo, e falleceu em Itú. Este paulista soube 
desempenhar os nobres espiritos do sangue que lhe ador- 
nava as vêas como mostrará a acção de valor e fidelidade, 
que praticou na campanha e sertão da Vaccaria, no suc- 
cesso seguinte. Costumavam os antigos paulistas, ainda 
antes de ser fundada a cidade do Paraguay penetrar os 
sertões incultos com interesse de reduzir ou conquistar os 
indios de diversas nações, para que apreveitando-se estes 
da felicidade do sagrado baptismo ficassem depois servin- 
do com 0 caracter de administrados aos seus conquista- 
dores, a cujos descendentes passava esta administração, 
que se praticou sempre em todo o Estado do Brasil até 
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prohibir-se pelos annos proximos de 1752. Uns se entra- 
nhavam aos sertões dos Goyazes até o rio das Amazonas no 
Estado do Pará: outros aos da costa do mar d'esde o Rio dos 
Patos até o rio da Prata, entranhando-se pelo centro até o 
rio Uruguay e Tibagy ; e subindo: pelo Paraguay até o Pa- 
ranãa, onde desagua o rio Tieté ou Anhamby. Atravessa- 
ram muitas vezes 0 sertão vastissimo além do rio de Para- 
guay e cortando a sua cordilheira se achavam no reino do 
Perú. Debaixo do commando de Pedro Domingues ou Braz 
Mendes capitão-mór do seu troço, natural de Sorocaba. 
Sahiu Pedro Leme da Silva que era destemido e grande 
soldado de arcabuz e capaz para qualquer facção de teme- 
ridade, quanto mais de valor. Postou o corpo da tropa nas 
campanhas da Vaccaria, cujo sitio fica acima da cidade da 
Assumpção de Paraguay muitas leguas. Formaram um 
arraial, sendo as tendas da campanha, casas construidas 
de madeira, cobertas de palhas, a que no Brasil chamam 
ranchos. Aproveitava-se a gente d'este corpo da abun- 
dancia dos gados que inutilmente multiplicam n'estas cam- 
panhas sem haver algum senhor possuidor de tanta grandeza, 
que não só é dos gados vaccuns, mas tambem dos ani- 
maes cavallares. Este sertão discorre acima do nosso sitio 
de Camapuãa,onde ha yaradouro que navegam a demandar 
as minas da villa real de Cuyabá e Villa Bella do Mato- 
Grosso ; porque do dito Camapuãa seguem diversas ver- 
tentes para o Cuyabá, eeste sertão é habitado do gentio 
Guarcurú, vulgarmente chamado cavaleiro, por andarem 
sempre à cavallo, e é gente,por natureza bellicosa e briosa 
com grande ardor e valor para a guerra. Nºeste sertão 
pois se achava a tropa, como em arraial, esperando mon- 
ção para seguirem o destino,a que os condusira o interesse 
de conquistar gentios, quando appareceu um mestre de 
campo, castelhano, da provincia do Paraguay como sou 
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troço de cavallaria até tresentos soldados. Com cortez ur- 
banidade e occulta política comprimentou aos paulistas, 
presenteando ao capitão-mór da tropa com a excellente 
herva chamada Congonha, por ser a da villa de Cururú- 
atim a mais mimoss que no gosto é seus effeitos excede a 
dos outras partes d'aquelles continentes. Deteve-se alli 
o tal mestre de campo com o seu terço de cavallaria alguns 
dias, tendo feito o seu abarracamento em distancia de 
peça de artilheria do nosso arraial. Entre soldados caste- 
lhanos e paulistas, se tratava uma sociedade urbana e 
civil; porque de parte dos portuguezes se não tinha pene- 
trado o occulto fundo do dito mestre de campo (é lastima 
que a inercia dos paulistas deixasse sepultar com o tempo 
o nome deste cabo, o dia do mez e anno do successo 
acontecido, e que só se conservasse na memoria seguida de 
pais a filhos a verdade do facto d'aquelle lance, em que 
teve todo o louvor Pedro Leme o torto, cujo nome, proce- 
dimento e a inveja da sua heroica resolução existe até 
agora), até que elle em uma manhã veiu ao nosso campo 
com um sufficiente corpo do soldados de pé, que lhe ser- 
viam de guarda e procurando ao capitão-mór da tropa 
paulistana, travaram pratica sobre a vastidão dºaquelles 
sertões e seus habitadores gentios bravos, contra cujas 
forças triumphavam sempre os portuguezes da villa de S. 
Paulo em suas entradas e reducções. Subtilmente foi o tal 
castelhano dispondo o material discurso do capitão-mór, 
de alguns de seus officiaes e soldados que se achavam na 
pratica, entre os quaes, assistia Pedro Leme, sem mais 
caracter que vo desoldado raso d'aquelle corpo. Persuadiu 
o dito mestre de campo que aquelle sertão da Vaccaria 
era todo de conquista de el-rei seu amo, como primeiro 
senhor da provincia do Paraguay, por cuja razão não de- 
viam os paulistas duvidar desta preferencia, e que para 
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o todo o tempo assim constar era muito justo (visto se 
achar n'aquella occasião, um e outro corpo pastando em 
dito sertão) que assignasse o capitão -mór por si, com seus 
officiaes e soldados um termo deste reconhecimento. Para 
este effeito trazia já o mestre de campo lavrado um termo 
em folha de papel, que logo o apresentou para o determi- 
nado fim de ser assignado. Sem a menor repugnancia pe- 
gou na penna o simples e material capitão-mór e assig- 
nando-se, foram fazendo o mesmo outras pessoas, que 
chegaram ao numero de cinco, quando repentinamente 
enfurecido Pedro Leme pelo accordo, que lhe ministrára 
o discurso, o valor ea fidelidade, pegou na sua arma de 
fogo e levantando-lhe as mollas, rompeu brioso n'estas 
palavras, que se conservam constantes na tradição dos 
moradores da villa de Itú, sua patria. 

- « Vossa senhoria, pelo poder com que se acha n'este 
« lugar, será senhor da minha vida, mas não da minha 
« lealdade. Estas campanhas são e sempre foram de el- 
« rei de Portugal meu senhor, e por nós e nossos avós pe- 
« netradas, seguidas e trilhadas quasi todos os annos a 
« conquistar barbaros gentios seus habitadores. O Sr. ca- 
« pitão-mór e mais senhores, que tem assignado sem ad- 
« vertencia o contrario d'esta verdade, ou estão abando- 
« nados como lezos ou como temerosos ; eu não, nem os 
« mais que aqui nos achamos em toda esta tropa, porque 
« não havemos de assignar este papel, etc; » 

A estas vozes e a este exemplo já todo o corpo pau- 
listano tinha pegado em armas, com cujo brioso movi- 
mento foi tão prudente o mestre de campo castelhano, que 
sem articular vozes, nem obrar acção alguma, se tirou 
para fóra da barraca, ficando seu intento sem effeito ; e 
adiantando os primeiros passos articulou este seguinte de- 
safago : Mirem el tuerto! E Pedro Leme ouvindo-lhe o 
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vituperio, lhe deu em alta voz “sta resposta : E coxo tam- 
bem, 

Recolheu-se o castelhano ao seu quartel, e na manhã 
seguinte levantou o campo e delle se ausentou sem acção 
alguma de despedida, depois de tantas urbanidades pra- 
ticadas. Ficaram os paulistas envergonhados da facilidade 
com que o seu capitão-mór e quatro officiaes tinham assig- 
nnado aquelle termo, sem recordarem que haviam obrado 
uma acção indecorosa á nação e a seu rei, e natural se- 
nhor;e que só Pedro Leme fôra capaz d'este accordo, e 
briosa resolução, que evitou o maligno intento do caste- 
lhano. Continuou o troço o seu destino quando foi tempo 
de monção, e se recolheu a salvamento. Applaudiu-se 
muito em S. Paulo a acção dé Pedro Leme tanto quanto 
se estranhou a materialidade do capitão-mór e seus qua- 
tro companheiros. E como estas vozes chegaram a Por- 
tugal à informar do lance acontecido ao Sr. rei D. Pedro, 
nós não descubrimos : sabemos só com toda a pureza da 
verdade, que chegando em 1698 a S. Paulo Arthur de Sá 
e Menezes, governador e capitão-general do Rio de Ja- 
neiro e capitanias do Sul, confessou ao capitão Bartholo- 
meu Paes de Abreu, pai do autor d'estas memorias, e ao 
reverendo Dr. João Leito da Silva e a outras pessoas 
que tinham vindo á comprimental-o e dar-lhe as boas 
vindas, que Sua Magestade lhe ordenava, que da sua par- 
te agradecesse a Pedro Leme a acção do honrado vassa- 
lo, que praticára na campanha da Vaccaria com o mestre 
de campo castelhano D. Fulano de tal, em tal anno, etc. 
Esta expressão ouvimos muitas vezes communicada a va- 
rias pessoas pelo dito capitão Rartholomeu Paes ; porém 
foi em tempo que nós não soubemos aproveitar della, in- 
dagando então todas as circumstancias ainda as mais mi- 
udas que aconteceram n'aquella acção. Agora porém que 
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fizemos pelas villas de Itá e Sorocaba desvelado exame a 
indagar esta materia, não descubriu o nosso zelo mais no- 
licia, que a que existe e existirá sempre nºesta comarca de 
S. Paulo, que Pedro Leme se portára com as vozes que 
temos referido,ignorando-se ao presente tempo quem eram 
os paulistas qu; formaram o corpo da tropa, a que o au- 
tor D. Francisco Xarque de Andella, chama Malóca é por 
isso em muitas partes dos seus dois livros das Vidas dos 
quatro missionarios, já algumas vezes nomeados, costuma 
dizer: Los maloqueros da villa de S. Paulo. Penetrou 
Pedro Leme os sertões que hoje são minas do Cuyabá, 
vencendo a navegação de rios caudalosos, com o preci- 
picio de altas caxoeiras, em cujas viagens deixou 0 seu 
valor por herança aos dois filhos os perseguidos e infelizes 
João e Lourenço Leme, dos quaes fazemos menção com 
à narração do tragico successo que lhe ministrou a ambi- 
ção de um Sebastião Fernandes do Rego, que até venceu 
que conira a pureza da verdade corresse desenfreada a 
penna de Sebastião da Rocha Pitta no seu livro America 
Portugueza, impresso em Lisboa em 1727. 

Casou Pedro Leme da Silva em Itá com Domingas 
Gonçalves. E tave quatro filhos. 


h—4. Joao Leme da Silva. 
4—2. Lourenço Leme da Silva. 
h—3. Antão Leme da Silva. 
4—h4. Helena do Prado. 


4—1. e 4-2. Estes dois irmãos fizeram varias en- 
tradas ao sertão a conquistar barbaros gentios de diversas 
nações : com este exercicio adquiriram grande pratica da 
disciplina militar e conhecimento dos incultos sertões dos 
rios grandes chamado Paranãa, do Uvahy, do Paraguay e 
outros; e dos que hoje são navegados pelos que vão 
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em canoas para as minas do Cuyabá. Eram temidos dos 
mesmos barbaros principalmente dos indios Payaguazes ; 
e capazes ambos da maior facção de guerra, se algum mo- 
vimento então se intentasse contra os castelhanos dºaquel- 
las regiões. porém degenerou este merecimento do valor 
em algumas extorções e insolencias que executaram em 
diversas occasiões. 

O coronel Sebastião da Rocha Pitta, levado de infor- 
mações erradas e conduzido do natural genio de lison- 
geiro claudicou muito da verdade dos factos, que relata no 
liv. 10 n. 83,e seg. até on. 97, da sua America Portugueza 
Além de muitos outros discuidos em que cahiu, que são 
erros grandes para a verdade que é a alma da historia. 
Nós agora referiremos com toda a pureza o successo dos 
dois irmãos João e Lourenço Leme, visto que Pitta se 
affastou muito da chronologia dos tempos, da verdade dos 
acontecimentos e da épocha do descobrimento das minas 
do Cuyabá que tudo comprehendeu nos referidos ns. de 
83 até 97. 

Diz elle non. 83,« que o Sr. rei D. João V havia no 
« anno de 1710 separado o paiz das Minas-Geraes da obe- 
« diencia do Rio de Janeiro e em que 1'721 creára novo 
« governo na região de S. Paulo, condecorando a sua an- 
« liga villa com os privilegios e titulo de cidade do mes-= 
« mo nome, cujo beneficio fôra tão grato, como util aos 
« naturaes, que sendo contrarios aos oulros povos por 
« natureza, estimaram verem-se agora separados por ju- 
« risdicção, etc.» . 

Grande erro foi este do coronel Pitta, porque nunca 
a capitania de S. Paulo (em outro tempo chamada de 
S. Vicente desde a fundação d'esta villa pelo seu primei- 
ro donatario Martim Affonso de Sousa pelos annos de 153£ 
a quem a real grandeza do Sr. rei D. João III havia con- 
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cedido cem leguas de costa para fundar uma capitania por 
carta de doação datada em Evora a 20 de Janeiro de 1535, 
registrada no archivo da camara de S. Paulo no caderno 
de registros, titulo 1620 fl. 45) foi subordinada ao Rio de, 
Janeiro, porque fundada a dita capitania e a villa de 
S. Vicente sua capital se conservou (depois de se ausentar 
della para o reino o dito seu primeiro donatario pelos 
annos de 1534, em que deixou por seu loco-tenente a 
Gonçalo Monteiro com o caracter de capitão-mór gover- 
nador e ouvidor) sempre separada do Rio de Janeiro, e só 
subordinada aos governadores geraes do Estado os seus 
capitães-móres governadores. 

E” certo porém, que descubrindo minas de ouro no 
sertão dos Cataguazes os dois paulistas Carlos Pedroso 
da Silveira e Bartholomeu Bueno de Siqueira, moradores 
então na villa de Taubaté pelos annos de 1695 deram 
conta dºeste novo descobrimento aq governador do Rio de 
Janeiro Antonio Paes de Sande, que se achava encarre- 
gado de fazer penetrar os sertões de Sabarábuçú para os 
desejados descobrimentos de minas de prata e ouro, a que 
tinha vindo encarregado o castelhano D. Rodrigo de Castel 
Blanco (vide que sobre elle se faz maior menção em titulo 
de Campos,cap. S mn. .En'este; cap. 5.º0$5.ºn.3-1: 
tratando-se do governador Fernão Dias Paes) a S. Paulo 
pelos annos de 1681, em que fez a sua entrada com uma 
consideravel despeza da fazenda real sem o menor fructo. 
E fallecendo ao mesmo tempo Antonio Paes de Sande, 
ficou com o governo Sebastião de Castro Caldas, o qual 
remettendo ao reino as primeiras mostras com conta data- 
da a 16 do Junho de 1695, foi Sua Magestade servido or- 
denar por carta de 16 de Dezembro de 1696 a Arthur de 
Sá e Menezes governador e capitão-general do Rio de Ja- 
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cutar O que se havia encarregado a Antonio Paes de Sande 
e praticar com os paulistas benemeritos as mesmas honras 
e mercês de habitos e fóros de fidalgo, concedidos na real 
instrucção que pela secretaria de Estado se havia expedido 
ao vito Sande. Depois, por outra ordem de 27 de Janeiro 
de 1697, se mandou sahir ao general Arthur de Sá, com 
600g de ajuda de custo em cada anno, além do seu soldo. 
Tudo se vê melhor na secretaria do conselho ultramarino, 
livro das cartas do Rio de Janeiro, tit. 1673, nas fls. 160 
e 163. 

Em cumprimento destas reaes ordens veiu a S. Paulo 
Arthur de Sá e Menezes, e passou ás minas dos Catagua- 
zes e Sabaróbuçú (hoje chamadas Geraes), estando gover- 
nador do Rio de Janeiro. Pitta, porém, falto d'estas noti- 
cias, até cahiu no indesculpavel erro de affirmar no liv. 8, 
n. 67, que dito Arthur de Sá passára a estas minas, sendo 
governador do Rio de Janeiro, convidado das riquezas e 
abundancia de ouro tão subido, mais como particular que 
como governador, pois não exercêra acto algum de juris- 
dição, fazendo-se companheiro dºaquelles de quem era su- 
perior, e que se recolhêra para o seu governo levando 
mostras que o podiam enriquecer, etc. 

Recolhido ao Rio de Janeiro dito Arthur de Sá lhe suc- 
cedeu no governo D. Fernando Martins Mascarenhas de 
Lancastro. E como nas (Geraes entre reinoes e paulistas se 
tinha ateado o fogo da discordia, e com ella executado al- 
gumas tyrannias contra os nacionaes de S. Paulo, que em 
numero eram menos poderosos que os da Europa, se fo- 
mentou um rompimento de armas entre uns e outros. Por 
parte dos nacionaes de Portugal (chamados então vulgar- 
mente embodbas) foi acclamado em governador das Minas 
Manoel Nunes Vianna, que gostoso aceitou o caracter que 
lhe conferira o corpo da sedição. Por que no Rio das Mor- 
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tes residia a maior parte dos paulistas, que tinham redu- 
zido aos embodbas a um reducto de faxina e terra, que ha- 
viam feito para se defenderem n'elle do desigual partido 
em caso de serem acommmettidos, lhes enviou Manoel 
Nunes Vianna em soccorro mais de mil homens valorosos 
e bem armados, debaixo do commando de Bento de Ama- 
ral Coutinho, natural da cidade do Rio de Janeiro. Era este 
alentado, porém tyranno, com maior crueldade que valor, 
com que havia feito na sua patria muitos homicidios e in- 
soleneias grandes, cujos crimes o tinham feito marchar 
para Minas, onde a falta de governador e de ministros lhe 
segurava a liberdade. Sabendo que um trôço grande de 
paulistas tinha já destacado do Rio das Mortes e cami- 
nhava para S. Paulo, o seguiu, com marcha de cinco le- 
guas, até uma pequena mata, dentro da qual se achavam 
os paulistas caçando, quando se viram postos em cerco, e 
sendo faceis na crença do engano com que Amaral occul- 
tava o animo perfido e traidor, lhe.rendêram as armas, fia- 
dos no seguro da palavra de que, largando-as, os deixa- 
riam ir em paz seguindo a jornada para a patria; mas, logo 
que a sinceridade fez obsequio do rendimento, mandou 
Amaral dar fogo contra os desarmados paulistas, de sorte 
que pôde a crueldade conseguir o vil triumpho de deixar 
aquelle infeliz campo coberto de corpos, uns já cadaveres 
e outros meios mortos, ficando abalido e funebre o sitio 
pela memoria da traição, que o largo curso dos annos 
ainda lhe não consumiu o nome da tyrannia, para que a 
posteridade sempre lhe accuse a perfidia pelo horror do 
estrago, que lhe deu o nome até agora constante de campo 
da Traição. 

Tendo noticia d'esta atrocidade e de outras insolencias, 
D. Fernando Martins Mascarenhas de Lancastro, posto que 
sem real ordem que lhe permittisse passar a Minas, se pôz 
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a caminho, (Como leal servidor pôz com a sua presença 
em socego os tumultos dos moradores das Minas. Com 
quatro companhias de soldados e outros officiaes da sua 
guarda chegou ao arraial do Rio das Mortes, onde se deteve 
algumas semanas exercendo actos de jurisdição, e com 
semblante affavel aos paulistas. Este benigno agasalhado 
lavrou no animo dos reinoes uma nescia desconfiança con- 
tra o seu partido, e fizeram aviso aos povos dos outros lu- 
gares, segurando-lhes que D. Fernando só vinha a castigar 
e prender, como inculcavam os instrumentos de algemas 
e correntes de que se achava fornecido, e que a liberdade 
consistia na desobediencia, expulsando-se de Minas ao 
dito D. Fernando, Eram estas suggestões todas faltas de 
verdade, e que se cncaminhavam a fazer tal consternação 
nos povos, que, não só lhe desobedecessem, mas o fizes- 
sem sahir de todos os limites das Minas, sem advertirem 
que, se temiam os castigos dos crimes entre si commetti- 
dos, com mais causa deviam receiar a sublevação contra 
a regalia do monarcha na pessoa do governador, seu loco 
tenente. Em corpo de união os forasteiros, com o seu 
acelamado governador Vianna, vieram apresentar-se no 
alto de uma collina, em fórma de batalha, á vista da casa 
em que se achava D. Fernando; a infantaria no centro e a 
cavallaria aos lados. Mandou o governador por um capitão 
de infantaria e outras pessoas saber a determinação de 
Manoel Nunes Vianna, que estava na frente do exercito, o 
qual, depois de algumas conferencias, foi acompanhado 
da sua guarda a fallar-lhe, e com pouco mais de uma hora 
de pratica se retirou. O governador D. Fernando não teve 
mais acção na marcha que intentava, e deixando as Minas 
no mesmo estado em que as achára se retirou para o Rio 
de Janeiro. * 

A D. Fernando succedeu no governo Antonio de Albu- 
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querque Coelho de Carvalho, que chegando ao Rio de Ja- 
neiro, e achando frescas as memorias dos successos re- 
voltosos dos povos das Minas e a inacção com que nºellas 
se portára o seu antecessor, passou a ellas sem mais com- 
panhia. que a de dois capitães, dois ajudantes e dez solda- 
dos. Foi recebido com demonstrações de amor e obediencia 
por vôrem que entrava desarmado. Compôz as dissenções, 
proveu postos, elegeu ofliciaes para administrarem justiça, 
e se recolheu pelo caminho da serra de Mantiqueira a de- 
mandar a villa de Guaratinguetá, é descendo á villa de Pa- 
raty embarcar para a cidade do Rio Janeiro. 

Na villa de Guaratinguetá encontrou Albuquerque 0 ex- 
ercito, que de S. Paulo tinha sahido, e caminhava para 
Minas aos seus nacionaes, que n'ellas experimentavam 
extorções, mortes e roubos, e “outras insolencias, e a cas- 
tigar a atrocidade do capam da traição, sendo cabo-maior 
desta conducta Amador Bueno da Veiga, (foi filho de 
Balthazar da Costa Veiga e de Maria Bueno de Almeida, 
em titulo de Buenos, cap. 1º $2º n. 3—1) : paulista de co- 
nhecida nobreza, a quem o corpo de cento e dezesete re- 
publicanos tinham em acto da camara escolhido para cabo- 
maior é defensor da patria contra qualquer invasão de 
inimigos, passando as Minas só a introduzir n'ellas aos 
paulistas que se achavam expulsos procurando com todo 
o esforço a paz, e o socego publico em serviço de Sua 
Magestade, e bem dos seus reaes quintos do que tudo se 
lavrou termo no dia 22 de Agosto de 1709 no livro das 
vereanças da cidade de S. Paulo, titulo 1701 a fl. 129 usq. 
(1.435. 0 autor da America Portugueza afirma no liv. 9 
n.43,que «n'este encontro querendo O governador Albu- 
querque persuadir aos mais poderosos,que desistissem da 
marcha e intento, em que comettiam grande offensa contra 
Deus e delicto contra el-rei, lhe deram tão pouca attenção 
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e mostraram tal porfia, que quando o governador inten- 
tava reprimir-lhes com palavras o furor,se viu obrigado in- 
nopinadamente a tomar 0 caminho para a villa de Paraty» 
é lastima grande que o coronel Sebastião da Rocha Pitta, 
sem mais exame da verdade, que umas falsas informações 
que talvez lhe daria o mesmo Manoel Nunes Vianna, 
quando corrido e homiziado pelos seus delictos fugia pelo 
reconcavo da Bahia, escrevesse affastado de toda a verda- 
de uns factos de tanta ponderação como de graves cir- 
cumstancias, sem o verdadeiro conhecimento da natureza 
d'ellos ! O governador Albuquerque que vinha de retirada 
para o Rio de Janeiro, de cuja capitania era capitão-gene- 
ral, c mal podia vir a S. Paulo quando d'ella não era go- 
vernador, como erradamente se persuadiu Pitta. E”. 
certo que encontrando o exereito que de S. Paulo tinha 
sahido, logo o cabo-maior d'elle Amador Bueno da Veiga 
foi comprimentar à Albuquerque, e n'esta primeira visita 
foi larga a conferencia que ambos tiveram com tanta par- 
ticularidade, que os segredos d'ella não transpirou nem 
ainda aos officiaes de graduação de que se compunha o 
corpo das tropas; e com reciprocas urbanidades se despi- 
diram ambos, tomando cada um o curso da marcha que 
tinha destinado. Isio foi como fica dito em 1709, e em 
1710 “oi Sua Magestade servido crear na pessoa do mesmo 
Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho o primeiro 
governador e capitão-general da capitania de S, Paulo, em 
cuja camara tomou posse, tendo avisado por carta sua, 
que se acha registrada no archivo da camara de S. Paulo 
no liv. de regisiros, titulo 1708 pag. 26. ( diz o autor 
que a copia se acha no seu caderno il. 109). 

Tendo o dito governador Albuquerque formado quatro 
companhias de infantaria paga por ordem régia, elegeu 
para capitães aos paulistas benemeritos em serviços e qua- 
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lidades de nobreza, sujeitos ao presídio de Santos em 
qualquer oecasião de necessidade ; e satisfeito de observar 
os animos tão promptos é jibepaes para o real serviço, 
saudoso se ausentou para as Minas de sua jurisdicção, e 
a estabelecer e a fundar as providencias necessarias em 
bem dos povos e utilidade do rei. Deixou em seu lugar 
para governador interino des, Paulo ao paulista Domin- 
gos da Silva Bueno, 

Succedcu-lhe no governo D. Braz Balthazar da Silveira, 
que tomando posse na camara capital de S. Paulo, passou 
a Minas e lhe sucecedeu o conde de Assumar D. Pedro de 
Almeida Portugal, que acabou marquez de Alorna, o qual 
obrou o mesmo que seus antecessores, até lhe chegar o 
suecessor Rodrigo Cesar de Menezes em 1721, e em quem 
se extinguiu a jurisdieção de general de Minas, porque 
para ellas creou Sua Magestade no mesmo tempo a D. Lou- 
renço de Almeida primeiro governador e capitão-general 
positivo de Minas-Geraes da capitania de Villa-Rica, que 

é Ouro-Preto. 

Por esta fórma reparamos os erros, em que cahiu o co- 
ronel Pitta, afirmando o contrario do que temos aqui re- 
ferido. E tambem que a villa de S. Paulo foi acclamada 
em cidade a 8 de Abril de 1712 em tempo do general An- 
tonio de Albuquerque Coelho, e não no anno de 1721, 
como affirma o mesmo Pitta non. 83 do L. 10, fazendo a 
Rodrigo Cesar de Menezes primeiro governador de S. Paulo 
separado do Rio de Janeiro. No n. 84 do mesmo L. 10 
descreve o grande alvoroço com quo os paulistas recebe- 
ram o seu novo general Cesar com as maiores expressões 
de amor e obediencia ; porque vendo-se sublimados com 
a dignidade de bro peidigosornador; depuzeram todos a na- 
tural inconstancia e frieza em reconhecimento da honra, 
que recebiame do beneficio que esperavam na mudança 
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de uma vida inquieta ao socego de uma suave sujeição : 
que recompensavam em obediencias as asd dela a do 
que em outro tempo mostraram á jurisdieção das leis, cuja 
liberdade causava então não só a distancia ou influencia 
do clima, mas da falta de governador ete., até aqui O Pitta. 
Não ha mais expressar | Tudo acontece aos que tomam por 
fio da historia qualquer informação sem mais exame para 
a credulidade do que o nescio conceito de serem verda- 
deiros todos os factos que lhe communica ou a paixão odi- 
osa ou a facilidade lisongeira. Poderiam ter os paulistas 
estas demonstrações de recompensa se no general Rodrigo 
Cesar de Menezes, vissem o primeiro governador, como 
Pitta se persuadiu ; porém antes d'este cavalheiro tinham 
applaudido em successiva chronologia de annos, como fica 
referido, a Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho ; 
D. Braz Balthazar da Silveira e o conde de Assumar D. 
Pedro de Almeida Portugal. 

Affirma mais no n. 85 do mesmo liv. 10 que esta acer- 
tada resolução dos moradores da cidade de S. Paulo não 
comprehendeu a alguns de animos mais ferózes, que se 
achavam apartados da cidade no seu dilatadissimo recon-: 
cavo, vivendo poderosos affectavam a liberdade que não 
podiam ter na natureza de subditos. Aqui relata o autor a 
respeito dos dois irmãos Lourenço Leme e João Leme da 
Silva, uma hecatombe de injuriosos e horrorosos factos, 
os brados nas minas de Cuyabá, e que sendo elles das 
pessoas principaes de S. Paulo por nascimento, e poder, 
quizeram escurecer a sua nobreza, e perder os seus cabe- 
daes na acção mais indigna que podem*obrar os vassallos, 
e fabricaram a sua ruina, e a dos seus seqnazes nos delic- 
tos, que commeiteram. Descreve no n. 86 acontecimen- 
tos não verificados com erros grandes da verdade dos sue- 
cessos, o que nós agora repararemos por não deixarmos a 


e A o 


historia sem a alma, que a adorna, qual éa pureza da ver- 
ade, e darmos um inteiro conhecimento do descobrimen- 
ta das minas de Cuyabá, sobre cuja materia o autor Pitta 
não expressou clausula, que não fosse um engano, con- 
fundindo umas acções com outras e os sitios, onde ellas 
aconteceram, porque até aflirma, que os dois irmãos Le- 
mes tinham ido para Cuyabá com honorificos empregos no 
real serviço por eleição do general Cezar mas, que lroca- 
ram n aquellas minas este beneficio em horror com tyran- 
nias contra os povos d'ellas; sendo certo que Lourenço 
Leme e João Leme estavam no Cuyabá no anno de 1721, 
para onde tinham ido logo depois, que ellas foram descu- 
“bertas em 4719; e voltando a S. Paulo em 1722 com a no- 
ticia da chegada do general Cezar, foram por elle recebidos 
“com urbanidade e grande agasalhado, de sorte, que elegeu 
para provedor dos reaes quintos do Cuyabá a Lourenço 
Leme da Silva, e ao irmão João Leme da Silva para mestre 
de campo regente em Maio do mesmo anno; e com effeito 
se expediram as cartas patentes, que lhes foram remeitidas 
á villa de Itá, onde os ditos Lemes se preparavam para 
embarcarem para o (Cuyabá, o que ficou sem effeito pela 
morte de Lourenço Leme, e prisão de João Leme, que 
remettido á Bahia, perdeu a vida degolado em alto ca- 
dafalso, levantado na praça publica d'aquella cidade. 
Estes successos referiremos agora como na verdade passa- 
ram é aconteceram; e com o que se obrou no Cuyabá de- 
pois do seu descobrimento, restituindo d'esta forma á his= 
toria o fio, que não soube seguir o coronel Pitta por falta 
de melhor averiguação. 

Governando a capitania de S. Paulo o general dºella D. 
Pedro de Almeida, conde de Assumar pelos annos de 
1718, fez uma entrada ao sertão do Cuyabá para conquis- 
tar o gentio Aripocônê Paschoal Moreira Cabral, filho do 
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coronel do mesmo nome, que era irmão do alcaide-mór 
Jacintho Moreira Cabral, naturaes da cidade de S. Paulo, 
das principaes familias dºella, como filhos do capitão Pedro 
Alvares Cabral e de sua mulher Sebastiana Fernandes, fi- 
lha do capitão-mór povoador André Fernandes, primeiro 
padroeiro da igreja matriz da Parnahyba etc. Levando por 
fieis companheiros do seu valor e disciplina a Antonio 
Antunes Maciel, Francisco Velho Moreira e ouiros de igual 
nobreza e experiencia, com os soldados que compunham 
o corpo da tropa em numero sufficiente para a intentada 
conquista do valoroso gentio Aripocônê. Estabeleceram 
arraial no sitio, que ao presente tempo é conhecido com 
o nome de arraial Velho, ou casa de Telha, distante da 
villa do Cuyabá quatorze dias. D'elle se embarcou a gente 
datropa, subindo o rio Cuyabá até a barra do rio Cuxipó - 
mirim. Aqni largaram as canôas, e penetrando o sertão 
por terra, toparam trilha do gentio Aripocônê, que se en- 
caminhava para as serranias e cordilheiras de S. Hiero- 
nimo. Seguindo este trilho passou a tropa o rio Cuxipó- 
mirim ao pé da barra do rio do Peixe, onde toparam as 
rancharias do dito gentio, que alli havia conseguido uma 
muito grande pesca, que beneficiavam, seccando os peixes 
ao sol, dos quaes se aproveitou toda a tropa, que por esta 
fartura o denominaram rio do Peixe. 

D'este lugar continuaram a marcha até a barra do rio 
Butuca, que tomou este nome de umas moscas grandes 
assim chamadas, que ferem não só aos homens, mas aos 
animaes, que sem grande martyrio lhe não resistem a ty- 
rannia no tempo do verão em que ellas existem em todo e 
qualquer sertão da nossa America. Nesta paragem, sem 
os instrumentos de minerar, e só com um prato de pão, no 
espaço de duas horas, se extrahiu de ouro 3/8 e 3/4. Este 
descobrimento não impediu por então o curso da marcha 
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intentada. Moveu-se a tropa toda, seguindo a trilha, que 
lhes facilitava o encontro para a empreza. Na madrugada 
do seguinte dia deram nos alojamentos do bravo gentio 
“Aripocônê, e n'esta avançada ficaram as nossas armas sem 
o triumpho, que esperavam, porque a força do gentio fez 
muito desigual o nosso partido, ficando cinco dos nossos 
mortos e quatorze feridos e tão maltratados, que foram 
conduzidos em redes para o nosso arraial. 

Com este infeliz successo se encheu de grande dissabor 
o cabo da tropa Paschoal Moreira Cabral, estranhando 
nºesta occasião o revez da fortuna contra o valor da sua 
disciplina, sempre triumphante em outras conquistas, e 
não quiz continuar com os exames para maior descobri- 
mento, contentando-se só por então com as 3/8 e 3/4 de 
ouro da primeira mostra. Do arraial, onde tinha postado 
a tropa aviou para S. Paulo a Antonio Antunes Maciel, 
dando por elle conta com a dita mostra ao general o conde 
de Assumar. Segurando-lhe que estava a fazer vigoroso 
exame para descobrir minas de ouro. Assim o fez (já de- 
pois de partido Antonio Antunes) e não só achou ouro com 
abundancia na passagem do primeiro descobrimento, mas 
tambem em todo o rio Cuxipó. 

Foi Antonio Antunes Maciel recebido com alvoroço de 
contentamento do general conde de Assumar, com jubilos 
de alegria dos moradores de S. Paulo e villas de sua co- 
marca, pelos quaes se derramou logo a noticia da sua che- 
gada, e do novo descobrimento de ouro. Sem demora o 
general applicou os meios para o regresso de Antonio An- 
tunes Maciel, por quem escreveu ao cabo Paschoal Morei- 
ra Cabral, remettendo-lhe provisão de guarda-mór para 
as partilhas das terras mineraes na forma do regimento 
d'ellas. Porém quando chegou Antonio Antunes já as mi- 
nas do Cuyabá estavam descubertas, e dando ouro com 
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muita abundancia, concorreu logo muita gente para as no- 
vas minas pela navegação dos rios Anhebú, Grande, Par- 
do e Tieté (por falta de caminho de terra, que com ma- 
nifesto erro, descuido ou falsidade, affirmou Pitta no n. 89, 
que o general Rodrigo Cezar de Menezes mandára abrir 
caminho por terra por Manoe! Godinho de Lara, que con- 
seguiu o transito com felicidade) que até agora são segui- 
dos em canôas sem temor do perigo das grandes caxoeiras, 
que tem os rios, que se navegam até o Cuyabá. 

Vendo-se os moradores das novas minas quo já forma- 
vam um numeroso concurso de pessoas em arraial dilatado, 
trataram de eleger um cabo maior que os regêsse, e orde- 
nasse a conquista do gentio barbaro para explorarem me- 
lhor o paiz, e poderem tirar ouro com menor receio 
d'aquelles inimigos, que, em repentinos assaltos, com 
mortes e roubos, lhes perturbavam o emprego da sua nova 
povoação, que não podia permanecer segura sem se afu- 
gentarem ou conquistarem os mesmos, elegêram de com- 
mum accordo ao capitão-mór Fernando Dias Falcão, natu- 
ral de S. Paulo e das principaes familias da sua capitania, 
para seu cabo maior, para os reger, e determinar as cau- 
sas particulares e publicas, promettendo todos obedecer- 
lhe nas materias politicas e militares, até que tivessem 
outro governador ou ministro por ordem régia. Este vo- 
luntario accordo foi em 1719, e quando ainda no Cuyabá 
não se achavam os dois irmãos Lemes, que, supposto alli 
chegaram em fins do dito anno, já acharam governando-o 
o capitio-mór regente Fernando Dias Falrão, o qual go- 
vernou aquellas minas por cinco annos com os acertos da 
sua acreditada capacidade ; e, chegando a gostosa noticia 
de que era general da capitania Rodrigo Cesar de Menezes, 
se recolheu a S, Paulo na monção do anno de 1723, tra- 
zondo o ouro dos reses quintos. O general Cesar lhe pas- 
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sou patente em 27 de Abril de 1724 de cápitão-mór re- 
gente das ditas minas, para onde voltou com este emprego 
neste mesmo anno, Pitta, porém, se enganou no n. 88 do 
liv. 10, em que afirma que em 6 de Janeiro de 1721 se 
lavrára termo da eleição feita pelos povos na pessoa do ca- 
pitão Fernando Dias Falcão, quando isto foi em 1719, 
como fica dito. 

Tendo, pois, chegado, como já dissemos, os dois irmãos 
Lemes em fins do dito anno de 1719 ao Cuyabá, se reco- 
lhêram ambos a S, Paulo no de 1722, abundantes e ricos 
de arrobas de ouro. Foram recebidos do general Cesar 
com todas as demonstrações de honras, que, liberal, sabia 
praticar com os seus subditos benemeritos. Era por este 
tempo muito estimado e privado do dito Cesar um Sebas - 
tião Fernandes do Rego, homem de negocio e de grandes 
maximas para saber conservar a sua introducção. Elle foi 
quem hospedou com grandeza aos Lemes na sua chegada 
a S. Paulo, contrahindo por este modo com elles uma 
muito particular amizade. Com este trato de hospedagem 
praticaram ditos Lemes muitas acções de liberalidade ou 
de desperdicio, repartindo grandes folhetas de ouro bruto 
com alguns magnatas da terra, e arbitrio simulado do fin- 
gido amigo Sebastião Fernandes do Rego. Aos dictames 
d'este se entregaram totalmente os dois irmãos Lemes, 
que, supposto eram pessoas de principal nobreza, com- 
tudo não tinham adorno algum de policia e tratamento ci- 
vil, e por isso faltos de agudeza para penetrarem o orgulho 
alheio. Viram-se em S. Paulo estes Lemes applaudidos e 
obsequiados, cobrindo por então o segredo do tempo os 
crimes que tinham de algumas acções de despotismo, que 
haviam obrado na villa de Itú, sua patria, por cujos delic- 
tos se haviam retirado para o sertão antes de chegarem ao 
Cuyabá. 


/ 
ks 


j STR ds, - 

O general Cesar, levado do conceito que formava do tal 
Sebastião Fernandes do Rego, elegeu no cargo de prove- 
dor dos quintos das minas do Cuyabá a Lourenço Leme 
da Silva, e em mestre de campo regente a Juão Leme da 
Silva. Para a resolução destes empregos, que toda foi filha 
do gosto do general, não teve parte nem voto algum O se- 
nado da camara,como com total erro affirmou Pitta no n. 91 
do liv. 10º, onde diz que o senado da camara tivéra ordem 
do general Cesar para lhe propôr pessoa mais idonea para 
a cobrança dos reaes quintos, e que por termo de7 de. 
Maio de 1723 fora proposto Lourenço Lemo. Tudo isto é 
falso, porque nada disto passou assim, e examinámos 
ocularmente os livros do archivo do senado. Ea 

Recolhêram-se os Lemes para a villa de Itú, oúde lhes 
chegaram as patentes que o Cesar, por via de Sebastião 
Fernandes do Rego, lhes remettêra, de provedor a Lou- 
renço Leme, e a João Leme de mestre de campo. Estes 
irmãos tinham entregue o seu grande cabedal ao tal Se- 
bastião Fernandes, de cujas fingidas palavras e simulada 
amizade se tinham capacitado para esperarem d'elle que 
mandasse vir um numeroso comboio de pretos, e carrega- 
ção de fazendas sêccas e generos comestiveis, para com 
este negocio embarcarem para o Cuyabá. Correu o tempo, 
e o Rego; premeditando o meio da ruina dos dois irmãos 
para se aproveitar inelhor do grande cabedal que d'elles 
tinha recebido, concorrendo para a sua diabolica sugges- 
tão a occulta e intrinseca amizade que tinha com o desem- 
bargador Manoel de Mello Godinho Manso, ouvidor-geral 
e corregedor da comarca de S. Paulo, fez resuscitar para o 
castigo e confisco de bens os delictos que tinham commet- 
tido os dois irmãos João e Lourenço Leme. 

“Estes, antes de passarem ao Cuyabá, tinham obrado na 
vila de Hú o barbaro attentado de tirarem com violencia 
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da casa de seus pais, para suas consubinas: a tres donzel- 


Ea “ass E bastardas. de João Sabral, e d'ellas entregaram 

uma 10 estupro a Domingos Leme, amigo e parente 
dos insultores, Não satisfeitos d'esta cruel violencia ronba- 
ram ao mesmo Cabral uma filha de legitimo matrimonio 
para casar com Angelo Cardoso, a quem deram em dote os 
mesmos bens do aggravado velho Cabral, tirados do seu 
poder contra a vontade e por força de armas. D'este des- 
gosto enloqueceu Cabral e perdeu logo*a vida. Entre outras 
mortes que tinham executado foi a de Antonio Fernandes 
de Abreu, pessoa nobre, e descendente do honrado e fa- 
moso paulista o sargento-mór Antonio Fernandes de Abreu, 
que com este posto tinha obrado milagres de valor no terço 
do seu mestre de campo Domingos Jorge, no sitio e con- 
quista dos Palmares de Pernambuco em 1695, e destruição 
de 20,000 almas que dentro em si continha o sitio de Pal- 
mares, que governava o principe Zumbi, sendo governa- 
dor e capitão-general de Pernambuco Caetano de Mello e 
Castro. E já de antes tinha dado provas do seu vaior na 
guerra e conquista dos barbaros indios do sertão da cidade 


da Bahia, em companhia de Estevão Ribeiro Bayão Pa-. 


“rente, governador da dita guerra, com o exercito de paulis- 
tas, com que embarcou no porto de Santos em Junho de 
1671, conseguindo estas armas uma completa victoria con- 
tra os inimigos em 1672, e continuou a campanha até 
1674, como temos tratado em titulo de Moraes, cap. I. 

Do morto Antonio Fernandes de Abreu ficou um filho 
do mesmo nome e appellido, que se retirou para as Minas 
Geraes, onde the chegaram as cartas de convite de Sebas- 
tião Fernandes do Rego, de quem aceitando os conselhos 
ea protecção, se pôz a carainho e chegou as. Paulo a 
tempo que os dois irmãos Lemes se achavam em Itú espe- 
rando à carregação e o comboio dos pretos de que temos 
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fallado. O díto Antonio Fernandes de Abreu denunciou 
perante o Dr. corregedor Mello contra os Lemes, não só da 
morte feita a seu pai, mas tambem de todos os crimes que 
tinham, pelas suas insolencias, executado na villa de Itú, 
antes de se retirarem para os sertões do Cuyabá. Nºesta 
denuncia entrou tambem a morte, que no sitio do Cama- 
puan tinha feito João Leme a um Carijó da sua adminis- 
tração por desconfianças de que tinha tratos illicitos com | 
uma sua concubina da mesma administração, a qual tam- 
bem foi morta; e com estes dois complices, pela descon- 
fiança de João Leme perdeu a vida um rapaz pelos indi- 
cios de ser o terceiro n'este illicito trato. Antes de execu- 
tadas estas tres mortes, mandou ao padre Antonio Gil, 
presbytero secular de S. Pedro, que confessasse aos tres 
desgraçados Carijós, o que feito, foram mortos com tanta 
deshumanidade, que o varão incurso na culpa do ciume, 
foi primeiramente castrado e depois morto e esquartejado 
pelas proprias mãos de João Leme. 

Tambem no sitio do Rio Pardo da navegação do Cuyabá 
obrigaram ao padre André dos Santos a que fosse minis- 
tro do Sacramento do matrimonio. recebendo uma filha 
bastarda de Lourenço Lenie com Domingos Fernandes, 
sem ser para esta acção legitimo pastor o dito padre, a 
quem seguravam, que tinham para isso permissão do re- 
verendo vigario Manoel de Campos. Achando-se em Cuya- 
bá o padre Francisco Justo, feito vigario por provisão do 
cabido, séde vacante do Rio de Janeiro, chegando a esta 
cidade o Exm. bispo D. Frei Antonio de Guadalupe, 
proveu ao padre Manoel de Campos, natural da villa de 
Itú, em vigario da igreja e da vara do Cuyabá, porém che- 
gando a estas minas, não lhe quiz dar posse o seu ante- 
cessor padre Francisco Justo, com o nescio fundamento de 
que ainda não era findo o tempo da sua provisão, que lhe 
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fôra conferida em séde vacante; e o mesmo tambem annul- 
lou o matrimonio celebrado no rio Pardo; eo approvava o 
novo vigario Manoel de Campos. Este tinha em seu par- 
tido a amizade dos Lemes; e aquelle a de alguns freguezes 
antigos moradores do (Cuyabá. Seguiram-se discordias 
entre os de um, e outro sequito: os Lemes porém com 
o respeito de serem temidos e respeitados, decidiram a 
contenda com o estrondo das armas. Mandaram dar um 
tiro na casa do vigario 0 padre Francisco Justo, do qual 
ficou morto um camarada on familiar, e elle, attendendo 
ao seu socego, para logo largou a igreja, embarcou, e se 
retirou para S. Paulo. O novo vigario Manoel de Campos 
com a jurisdicção que tinha de vigario da vara, proveu á 
instancias dos Lemes, a frei Florencio dos Anjos, carmeli- 
ta calçado da provincia do Rio de Janeiro em cura de al- 
mas dos moradores de arraial Velho (hoje se chama Casa 
de Telha) distante do Cuyabá quatorze dias. Esta verdade 
consta dos. autos e processo “das culpas de João, e 
Loffênço Leme, em que podendo instruir-se o coronel Se- 
bastião da Rocha Pitta, aceitou com facil crença tudo 
quanto lhe introduziu a informação falsa de Sebastião Fer- 
nandes do Rego, e com ella escreveu cerros contrarios a 
mesma verdade nos ns. 92 e 93 do liv. 10 da sua America 
Portugueza, onde accumulou aos Lemes varios factos não 
obrados ; sendo certo que para O caracter que mereceram 
de insolentes e matadores, sobram os casos e os delictos 
aqui relatados. | 

Estas culpas havia perdoado a clemencia do senhor rei 
D. João V. R 

Provadas as culpas pela denuncia do queixoso Antonio 
Fernandes de Abreu, ordenon o desembargador Manoel 
de Mello Godinho Manso a prisão dos dois criminosos 
Lemes, que se achavam na villa de Itú, descansando nos 
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seguros, que lhes tinha ministrado a lima do tempo. Como 
Sebastião Fernandes do Rego sargento-mór das ordenan- 
ças de S. Paulo tinha sido movel para o castigo dos Lemes, 
concebendo na sua idéa, que na destruição d'elles se po- 
dia aproveitar dos grandes cabedaes de ouro que em si 
retinha, foi encarregado para cabo da conducta do corpo 
de uma multidão de soldados que da villa da Parnahyba e 
Sorocaba se lhe mandaram aggregar para segurança da di- 
ligencia. Chegou o Rego a villa de Itá (ficou disposta a 
balroada para a madrugada da noite d'aquelle dia, com 
tanta cautela que emboscadas as tropas, não transpirou O 
movimento d'ellas aos moradores da villa de Itá, muito 
menos aos dois Lemes) e apeando-se á porta dos seus, na 
apparencia amigos, Juão e Lourenço Leme, foi del- 
les recebido com as demonstrações de alegria que coslu- 
ma produzir a verdadeira amizade. Tratou-se do banquete 
para regalo do novo hospede, e chegada a hora se puzeram 
á meza em que havia muita diversidade de iguarias e abun- 
dancia de vinho. O fingido amigo para segurar a deligen- 
cia, quebrando as forças aos Lemes, repetia os brindes 
para os embriagar; mas elles não se deixáram vencer das 
demazias. Acabada a cêa, convidou o somno &o repouso; 
e quando 0 Rego reconheceu o silencio, d'elle se aprovei-' 
tou para ir ao cabide das armas e descarregal-as, como ti- 
nha promettido aos ofliciaes e soldados da sua conducta 
para com maior animo darem o cerco na hora destinada. 
Chegou esta já quando a noite declinava para a madruga- 
da, eo corpo das tropas pôz em cerco a casa cingida de 
diversos cordões pelo grande numero de soldados. Ao es- 
trondo de se arrombarem as portas acordaram os Lemes; 
e conhecendo a traição, animosos com intrepida resolu- 
ção, apagaram as luzes, ficando a casa totalmente ás es- 
curas. Nºella estavam varios escravos e alguns familiares 
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dos Lemes; e havendo lutas entro os que avançavam, « 
que resistiam, rompeu João Leme saltando os muros do 
quintal, o cerco que estava d'esta parte; e Lourenço Leme 
pela porta da rua rompeu tambem por entre a multidão 
dos que se achavam nºella e ambos conseguiram a liberda- 
de sem damno contra tantas cargas de espingardas, que a 
um mesmo tempo se dispararam da parte do quintal e da 
rua; e só Lourenço Leme ficou levemente ferido em uma 
mão. Comose tinham levantado da cama em ceroulas e 
mangas de camisa, d'esta mesma fórma conseguiram a l- 
berdade e marchando a pé e descalços, tomaram o rumo 
para o sitio de Araraitaguaba, onde chegaram ao romper 
do dia, vencendo uma marcha de cinco leguas. Ficaram 
mortos cinco escravos e prisioneiros sete, e por despojo 
todas as armas, moveis e alfaias da casa. 

Em Araraitaguaba se puzeram em armas os dois irmãos, 
e já constituidos regulos, mandaram tocar caixas e clarins. 
N'esta acção se detiveram dois dias ; e passados estes, se 
metteram ao matto com todos os sequases, que lhe forma- 
vam corpo de armas. Fizeram picada pelo interior do ser- 
tão com tanta petulancia, que deixaram um letreiro na 
entrada d'ella, que dizia : — Se o ouvidor aqui vier, este 
é o caminho. — Tendo penetrado pela picada referida dis- 
tancia de meia legua de sertão, postaram alli com o corpo 
da comitiva, conservando sentinella avançada para que q 
aviso d'ella désse lugar para se occultarem pelo ceniro do 
mesmo sertão. Nºeste estado se achavam quando chegou 
em pessoa o desembargador Mello com um grande troço de 
valorosos soldados, pelos quaes mandou seguir a mesma 
trilha e n'esta diligencia ficou morta a sentinella avançada 
que ainda teve tempo de dar vozes, a cujos cchos esca- 
param de ficar presos os dois irmãos, fugindo cada um 
por diverso rumo c só se aprisionaram vinte e tantas pes- 


Ra pn 


soas e se recolheram por despojo as armas, que alli fica- 
ram. 

Passados alguns dias procurou João Leme o sitio e casa 
de sua madrinha, a viuva Maria de Chaves, a qual preo- 
cupada do temor de ficar incursa nas penas, que por edi- 
tal se tinha publicado para que psssoa alguma de qualquer 
qualidade ou sexo, não desse agasalho aos facinorosos e 
regulos João e Lourenço Leme da Silva, mandou aviso ao 
dezembargador corregedor, que não ficava muito distante 
do sitio e conservava ainda o corpo da tropa auxiliar com 
que tinha accommettido ao matto. Neste intermedio ti- 
nha a pobre velha feito guisar o jantar parao descuidado 
afilhado, que ao tempo de principiar a comer foi a casa 
posta em cerco, porém João Leme tirando forças da pro- 
pria fraqueza, e ainda voloroso rompeu o cerco e se lançou 
ao caudaloso rio Anhebú, em cujas margens existia O sitio 
de Maria de Chaves.Ão romper do cerco lhe dispararam 
uma carga de tiros de escopetas; e por occulta pro- 
videncia do céo não perdeu alli a vida porque todo 
traspassado de balas passou a nado 0 dito rio, e sal- 
tou em terra da opposta margem, tão esgotado em 
sangue e desfallecido de forças, que alli mesmo o pren- 
deram e foi condusido com um grande corpo de guarda 
para a villa de Itú. : 

Depois disto e passados trinta dias estando Lourenço 
Leme da Silva, occulto em uma casa deserta de José Car- 
doso, fundador e protector da capella de Nossa Senhora 
da Penha de Araraitaguaba, foi descoberto por peritos 
trilhadores, que batizm os matos na diligencia da prisão 
“ que solicitavam, até que descobriram a Lourenço Leme 
que estava dormindo em a dita casa velha ; e disparando- 
se a um tempo as escopetas, na mesma cama ficou morto ; 
e o seu cadaver foi condusido a villa de Itú, onde na igre- 
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ja do convento dos carmelitas se lhe deu sepultura. Seu 
irmão João Leme da Silva foi remettido para a Bahia, 
onde mandou a relação do Estado fazer-lhe os autos sum- 
marios e estando as culpas provadas, e não allegando ello 
Téo cousa relevante em sua defesa, o condemnou a morte ; 
e foi degollado em alto cadafalço no anno de 1723; e foi 
condemnado em seis mil cruzados para as despezas da ro- 
lação os quaes logo se cobraram em S. Paulo pelo desem- 
bargador e ouvidor geral Manoel de Mello Godinho Manso. 
Acabou João Leme da Silva com demonstrações de um 
verdadeiro catholico, e com muita consolação dos padres 
Jesuitas, que lhe assistiram. O grande cabedal de arrobas 
de ouro, com que do Cuyabá chegaram a S. Paulo os dois 
infelizes irmãos João e Lourenço Leme até agora se não 
sabe o seu consummo ; porque estando entregue a Sebas- 
tião Fernandes do Rego, como temos referilo, depois da 
prisão de um e morto de outro, se procedeu a sequestro, 
porém já mais se descubria o consummo d'elle, Este foi 
na verdade o fim dos dois tão affamados, como temidos 
irmãos Lemes, cuja catastrophe pôz em contentamento 
aos moradores da villa do Cuyabá pela noticia que 0 ca- 
pitão general Rodrigo Cesar de Menezes, na monção do 
anno de 1723 parlicipou em carta sua ao capitão-mór re- 
gente Fernando Dias Falcão e ao brigadeiro Antonio de 
Almeida Lara. 

Enganou-se o coronel Pitta no n. 92 do liv. 10, de que 
os Lomes vendo-se com os cargos de provedor dos quintos 
e de mestre de campo regente do Cuyabá, nos seus animos 
desleaes servira o beneficio de fazer mais escandalosa a 
ingratidão; porque com o poder trataram só de executar 
insolencias te. por quanto os ditos Lemes depois de provi- 
dos nos cargos referidos em 1723, n'este mesmo anno 
ficou morto Lourenço Leme e o irmão João Leme da Silva 
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foi remeltido paraa Bahia ondo como temos referido foi 
degollado. 

Esta foi casado com Mari: Bicudo, filha de Manoel Fer- 
nandes e de sua mulher inzia de Abreu, em titulo de 
Godoy, cap. S . Eteve. 

5—1 João Leme da Silva. . 

5—2 Pedro Leme da Silva, que falleceram no Cuya- 
bá. 

5-—3 Quiteria Leme, que casou primeira vez com 
João Diniz, sem geração, e segunda vez no Rio do Janeiro 
com Antonio de Miranda. Sem geração. 

Lourenço Leme da Silva, foi casado com D. Gestrudes 
de Almeida Campos, filha de Thomé de Lara e de sua se- 
gunda mulher D. Maria de Campos. Em titulo de Taques, 
cap. 3º $4º, sem geração. E só teve um filho bastardo 
Gaspar Leme da Silva, morador em Jundiahy. 

4-—3. Antão Leme da Silva (filho terceiro de Pedro 
Leme, o Torto) não foi comprehendido no infeliz destino 
de seus dois irmãos: fez assento nas minas do Cuyabá, 
para onde passando o governador e capitão-general Ro- 
drigo Cesar de Menezes 0 tratou com honrosas demonstra- 
ções de amizade, e 0 proveu no posto de mestre de campo 
do regimento dos auxiliares d'aquellas minas e regente 
d'ellas, onde tambem foi ouvidor pela ordenação. Alli fal- 
leceu, tendo sido casado na villa de [tá com Maria Corrêa 
Ribeiro, natural de Itá e viuva de Antonio de Arruda Bo- 
telho, filha de Serafino Corrêa Ribeiro e de sua mulher 
Maria Leme. Em titulo de Almeidas Castanhos, cap. 1º, 
$ 4, an 3—1 usq. n. 4—1 e 5—5. E teve cinco 
filhos: 

9—1. D. Domingas Leme da Silva, mulher do capi- 
tão Salvador Martins Bonilha, Sem geração. 

ô—2, Francisco Leme, falleceu no Cuyabá, solteiro. 


5—3. D. Maria Leme, casou com Francisco Bueno de 
Sá e falleceu em Itú. Sem geração. 

5—4. Pedro Leme da Silva, casou com filha de Ma- 
noel Fernandes, irmão de Maria Bicudo, que foi mulher de 
João Leme, do n. 4-4: falleceu no Cuyabá. Sem ge- 
Tração. 
5—5. Serafino Corrêa, falleceu solteiro no Cuyabá. 

3—5. D. Maria Leme da Silva (filha de Domingos Leme 
da Silva e Francisca Cardoso, pag. 26) foi casada com o 
alcaide-mór Jacintho Moreira Cabral, irmão do coronel 
Paschoal Moreira Cabral, naturaes de S, Paulo. Em titulo 
de Moreiras, cap. III, $ 2º, a ascendencia do alcaide-mór 
Jacintho Moreira Cabral, que falleceu em Surocaba a 3 de 
Fevereiro de 1690, e foi sepultado na capella-mór da igreja 
de S. Bento d'aquella villa, como consta do livro dos obi- 
tos da matriz de Sorocaba, E teve dois filhos: 

4—4. Maria Leme do Prado, casou em Itá (n. 404) 
com José Nogueira Homem. 

4-—2. Pedro Alvares Moreira (casamentos de Soro- 
caba 45). 

Estes filhos estão em duvida, porque nos apontamentos 
avulsos diz o contrario: que foram Josepha Leme, casada 
com José da Costa Homem, o Tapexi, de alcunha, e Catha- 
rina Leme, mulher de Manoel da Costa, natural de Soro- 
caba. 

3-6. Helena do Prado Cardoso (filha de Domingos 
Leme da Silva, do $ 5, pag. 26), casou na villa de Itú com 
Pedro Vaz Ratão, natural da cidade de Evora, que falleceu 
na villa de Itá, filho de Belchior Vaz Ratão e de sua mu- 
lher Maria de(13)... E teve naturaes de Itá seis filhos : 


(15) Camara episcopal de S. Paulo, autos de genere de Ignacio da 
Costa Cintra, maço 8º, letra 1. 
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h—1. Anna Leme, Fo q em Mogy das ao com 
testamento a 9 de Julho de 1724, e declarou ter sido bap- 
tizada em Sorocaba, e que era filha de Pedco Vaz Ratão, 
etc., e que fôra casada com Manoel Martins da Cunha, na- 
tural da freguezia de Villa-Cova do termo de Barcellos, o 
qual foi filho de Pedro Martins e de Maria Gonçalves, na- 
turaes da mesma freguezia de Villa-Cova. Anna Leme ca- 
sou a 18 de Julho de 1709 (16). (Vide casamentos de Itú, 
n. 640,) 

A—2, Maria Vaz, falleceu em Aruraitaguaba, onde foi 
casada com Antonio Lobo, que, indo embarcado para o 
Cuyabá, foi morto pelo gentio Payagud. E teve tres filhos 
que acabaram sem geração, e só a filha 5 — A ppolonia Vaz 
Cardoso, casada com Clemente Alves, natural de Sorocaba, 
que tiveram dois filhos, naturaes de Araraitaguaba : 

6 —1. Antonio. 
6—2. Clemente, que existem em Itú solteiros. 


4-—3. Francisca Vaz Cardoso, casou a 23 de Abril de 
1701, em Itú, com Miguel Coelho de Sousa, natural de 
Portugal, e foi quem em Itú se achava com os dois infeli- 
zes irmãos. 

— 4. Isabel Lopes do Prado, casou em Itúa 2 de 
Agosto de 1708 com Antonio da Costa Cintra, natural de 
Lisboa,. freguezia de S. José. filho de Antonio da Costa, da 
freguezia de S. João das Lampas, termo da villa de Cintra, 
do lugar de Gouvêa, e de sua mulher Maria Goncalves, da 
treguezia de Nossa Senhora dos Anjos, em Lisboa, como 
consta dos autos de genere retro, citado á margem. 
E tese: 


9-1. Ignacio da Costa Cintra, que, tendo sentença 


(16, D'aqui até o n. 4—6 vai muita egusa em duvida. 
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de genere, e com ella vindo a S. Paulo pará ordenar-se de 
clerigo, casou com... Leme, natural de S. Paulo, filha de 
Antonio Vaz Pinto e de sua mulher D... Em titulo de Mo- 
. raes, cap. III, S... Tem filhos nascidos em S. Paulo. 
5—2. D... 

4—5. Pedro Vaz Ratão, casou a 25 de Abril de 1708 
com Maria Antunes, filha de Manoel Antunes Lobo e de 
Maria Pedrosu. Casamentos de Itú, n... letra P. 

4-—6. Josepha do Prado, casou em Itú (Casamentos 
n. 501) a 24 de Julho de 1717 com João Antunes Lobo, 
filho de Manoel Antunes Lobo, do numero supra. 
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2— 6. Aleixo Leme dos Reis, casou com Anna de Góes 
Pompeu, filha de Maria Pompeu Taques e de Manoel de 
Góes Raposo. Em titulo de Taques, cap. V, $ 1.º Com ge- 
ração. 
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2—7. João Leme do Prado (filho de Pedro Leme e He- 
lena do Prado, do cap. 1), casou com Anna Maria Ribeiro 
(Vide Memorias de Jundiahy). E teve quatro filhos e tres 
filhas, todos naturaes de S. Paulo, em 1651, que queriam 
ir povoar Guaratinguetá (ou Taubaté), como eu entendo, 
fl, 67, n. 40 v. dos Apontamentos. 


3-—1. Sebastião Preto Leme. 
3—2. João do Prado Leme. 
3—3. Braz Esteves Leme. 
3—4. João do Prado Leme. 


3—5. Antonia do Prado Leme, casou com Antonio da 
Rocha Leme. Em titulo de Alvarengas, cap. 3.º $9.º n. 
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3—3e 4-—4, filho de Maria Leme Bicudo e Cornelio da 
Rocha, estrangeiro. E teve nove filhos, tres varõese seis 
femeas. 


4-4. Miguel de Quebedo 

4—2, Arthur da Rocha 

h—3. Lourenço Leme 

h—h. D. Maria Leme do Prado 
h—5. D. Rosa Leme do Prado 
4-—6. D. Margarida do Prado Leme 
h—7. D. Catharina de Senne Leme 
h—8. D. Francisca Leme do Prado 
h—9. D. N... 


4—4. Miguel de Quebedo, casou em Itú. 

4—2. Arthur da Rocha, casou em Carrancas das Ge- 
raes com Maria das Neves, e falleceu louco em Baependy. 
E teve seis filhos. 

5—1. Francisco da Rocha 

5-2. Bento da Rocha 

5—3. Anna 
ires —4. Ignez Clara, casou com Luiz Gomes Ferreira, 
natural de Chaves, e tiveram sete filhos :—Luiz, Manoel, 
Francisco, Joaquim, Anna, Maria, Ignez : ea dita Anna 


casou com Francisco Gomes da Cunha. É 
5—5. Gertrudes 
5—6. Maria 


4—3. Lourenço Leme, casou na freguezia dos Pouzos- 
Altos com Maria Martins, filha de Domingos Martins. E ti- 
veram varios filhos. 

4h. D. Maria Leme do Prado, casou com Thomé Ro- 
drigues Nogueira do O, natural da Ilha da Madeira, que 
falleceu em Baependy e foi sepultado na capella-mór que 
elle fundou de Nossa Senhora do Montserrate, que depois 
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ficou em freguezia que hoje existe chamada de Baependy. 
E teve nove filhos. 

9—1. Nicolão Antonio Nogueira, republicano da villa de 
S. João de El-Rei, em cuja camara tem servido muitas 
vezes os nobres cargos; é alferes das ordenanças da dita 
villa em que exercia a occupação de escrivão da ouvidoria 
geral em 1771, é dotado de muitas prendas, e toca varios 
instrumentos, e é bastantemente instruido nas artes libe- 
raes. Casou na dita villa (17) com D. Anna Joaquina da 
Gama, filha de Manoel Gomes Villas-Boas, natural de Por- 
tugal, e de sua mulher D. Ignacia Quiteria da Gama, na- 
tural da colonia do Rio-Grande. E teve quatro filhos. 


6—1. Antonio 
6—2. Joaquim 
6-3. Manoel 
6—4. Maria 


5—2. D. Joanna Nogueira, casou duas vezes, primeira 
com José de Sá, de quem teve quatro filhos, segunda com 
João Gomes de Lemos, natural de Villa-Nova de Famelicão, 
que falleceu de um raio em Baependy, e deste matrimonio 
teve seis filhos. 

Os do primeiro matrimonio são : 

6—1. Manoel Nogueira, casou com Ignacia de.... 
Deixou geração. 

6—2. José Nogueira, é capitão da nobreza em Bao- 
pendy. | 

6—3. Pedro Nogueira, falleceu. 

6—4. D. Maria Joaquina, casou com Manoel do Mon- 
te Gato, natural de Portugal. Sem geração. 

Os do segundo matrimonio são : 


(17) Isto é de um papel avulso, é letra de outro, emendado pelo 
autor. 
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6—5. O tenente Albino Gomes 

6—6. O alferes Theodoro (Gomes Nogueira 

6—7. Hilario Gomes 

6—8. Francisco. 

6—9. Amaro. 

6—10. Caetana. 

5—3. D. Maria Nogueira (filha do capitão-mór Thomé 
Rodrigues Nogueira do n. 4—4 retro), casou com Luiz 
Pereira Dias, natural da Ilha Terceira. E teve quatro filhos. 

“61. José Joaquim Nogueira Dias, bom estudante e 
poeta, e boa penna, casou com D. Maria Thereza de Jesus, 
filha do capitão Antonio Fernandes, natural de Portugal, 
e de D. Rita Maciel, natural das Geraes. . 

6—2. Januario Pereira Dias, alferes da ordenança 
em S. João d'El-Rei, está casado com Maria Martins, 
filha de Manoel Martins da Barra, natural de Portugal. 
Deixou geração. 

6—3. Anna. 

6-4. Maria. 


5—4, D. Angela Isabel Nogueira do Prado, mulher de 
Domingos Teixeira Vilella, natural de Chaves, e capitão de 
Baependy. 

o—5. D. Anna.... mulher de Antonio de Sousa Fer- 
reira. 

5—6. D. N... mulher de José Rodrigues da Fonseca, 
5—7. D. Clara. ... mulher de.... 

5—8. D.N.... 

5-9. D.N.... 

4—5. D. Rosa Leme do Prado (filha de Antonia do Pra- 
do Leme e Antonio da Rocha, do n. 3—5), casou com o 
sargento-mor. Manoel Nunes de Gouvêa. 


h—6. D. Margarida do Prado Leme, mulher de José de 
Carvalho. 


ç 
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47, D. Catharina de Senne Leme, mulher de Pedro 
da Silva Góes. 
A-—8, D. Francisca Leme do Prado, mulher de José 
Machado da Silva. 
4—9. D.N.... mulher de.... 
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9-8. Helena do Prado, casou na matriz de S. Paulo a 
8 de Agosto de 1638 com Pedro de Góes Raposo, filho de 
Antonio Raposo, natural de Lisboa, que falleceu a 7 de Ja- 
neiro de 1633 (irmão inteiro de Estevão Raposo, que falle- 
ceu em Santos e jaz na capella-mór da matriz A'aquella 
“villa com campa de pedra, na qual se declara o seu nome 
e qualidade) e de sua mulher Isabel de Góes, que falleceu 
em S. Paulo em 1629, que foi filha de Domingos de Gões 
e de sua mulher Catharina de Mendonça, vindos da Ilha 
da Madeira com a filha Isabel e o filho Francisco de Men- 
donça. Em titulo de Góes Mendonças, que temos escrip- 
to. Eteve.... Vide supplemento (A). (*) 


S IX e ultimo. 


2-—9, Filippa do Prado (filha de Pedro Leme e Helena 
do Prado, do cap. 1%, casou em S. Paulo com João de S, 
Maria, que veiu por secretario de D. Francisco de Sousa, 
governador geral do Estado do Brasil, no fim do anno de 
1609, e falleceu em 1674 : assim consta no caderno de 
registros da camara de S. Paulo, titulo 1607 a fl. 33. É 
teve sete filhos. 

3—1 Marianna do Prado. Em titulo de Camargos. 
3—2 Helena do Prado, mulher de João Gonçalves 
Meira, que floreciam em S. Vicente em 1655. 


(*) Não existe no manuscripto. 
(Nota da Redacção.) 
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3—3 Pedro de Leão S. Maria, que em 1655 assignou 
em S. Vicente uma escriptura de seu cunhado Meira. 

3—4 Antonio do Prado S. Maria (Not. de S. Mirento, 
procuração de Filippa D. viuva etc.) 

3—5 Domingos Leme da Silva (Not. de S. Vicente, 
fl, 30 v.) 

3—6 João de S. Maria o moço (Not. de S. Vicente, 
1644 fl. 3). 

8—7 V. . . . . mulher de Antonio Pellaes, 
como diz o ex-provincial (frei Gaspar). 


a CAPITULO IH 


1—2 Matheus Leme, cidadão de S. Paulo, que serviu 
os cargos da republica e deixando sua patria a villa de S. 
Vicente, acompanhou para S. Paulo a seus pais : falleceu 
com testamento em S. Paulo a 30 de Agosto de 1633. 
Casou duas vezes : primeira, com Antonia de Chaves, na- 
turalde 8. Vicente (irmã inteira de Ignez Dias, mulher de 
Aleixo Leme, do cap. 3º adiante : de Manoel de Chaves, 
de que consta no seu inventario que era homem nobre, 
cujos autos se acham no cartorio de orphãos de S. Paulo 
no maço 2º de inventarios letra M : de Cathariua Dias mu- 
lher de Garcia Rodrigues (em titulo de Garcias Velhos, 
cap. 10, onde se trata dos Chaves, povoadores de S. Vi- 
cente) : de Maria de Chaves, que falleceu com testamento 
em Mogy das Cruzes a 8 de Novembro de 1693, e mulher 
de Manoel Godinho, natural da villa do Espirito-Santo, fi- 
lho de Francisco Godinho de Lara e de Joanna Fernan- 
des) e filha de Domingos Dias, natural da freguezia de S. 
Mignel, termo de Lourinhãa em Vimieiro, nobre povoador 
da villa de S. Vicente, e de sua mulher Marianna de Cha- 
ves : e falleceu em S. Paulo dita Antonia de Chaves, com 
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testamento a 3 de Março de 1610, —Segunda vez casou 
Matheus Leme com Antonia Gaga, de quem não teve fi- 
lhos. Assim consta no cartorio de orphãos de S. Paulo no 
maço 5º dos inventarios letra M, o de Matheus Leme. E 
maço 2º letra A, o de AntonialChaves. E teve do seu pri- 


meiro matrimonio com Antonia Chaves, sete filhos natu- 
raes de S. Paulo. 


9—4. Marianna de Chaves Sed, 
y 2—92, Leonor Leme Sos. 
2—3. Maria da Silva S 3.º. 
2—h. Antonia Leme Sho. 
2—5. Antão Leme S 5. 
2—6. FranciscoLeme da Silva S 6.º. 
2—7, Domingos Leme 27... 
g4º 


2—4 Marianna Chaves, casou com Antonio Lourenço. 
Em titulo de Carvoeiros, cap. 1º, deixou geração, de cujo 
casamento vide a escriptura no caderno das notas, fl. 18, 
n. 13. 


S 2.º 


9-2 Leonor Leme, casou com Thomé Martins, filho de 
Francisco Martins Bonilha, natural de Castella e de sua 
mulher Antonia Gonçales : falleceu Thomé Martins em 
S. Paulo com testamento a 24 de Julho de 1659 (18). E 
teve filho unico. 

3—» Matheus Martins Leme : casou e foi de morada 
para a villa de Corityba, onde teve o filho Antonio Mar- 
tins Leme, que casou com Margarida Fernandes, que foram 
pais do capitão José Martins Leme. 


(18) Orphãos de S. Paulo, maço 4º, letra T. n. 8, inventario de 
Thomé Martins. 


$ 3.º 


9-8 Maria da Silva, casou com Claudio Forquim. Em 
titulo de Forquins. Deixou geração. 


S 44º 


9-—h Antonia Leme, casou com Pedro do Prado, cida- 
dão de S. Paulo. Em titulo de Prados, cap. 9º. Falleceu 
Antonia Leme em S. Paulo com testamento a 23 de De- 
zembro de 1683 (19). E teve oito filhos naturaes de 5. 
Paulo. - 

3—1 Ignacio do Prado. 

3—2 Francisco do Prado. 

3—3 Isabel do Prado. Louca, falleceu solteira. 

3—4 Maria do Prado, baptizada a 6 de Agosto de 
1651. Casou com André Rodrigues Saraiva, o qual casou 
segunda vez com Agueda Soares, que falleceu a 10 de Fe- 
vereiro de 1081. E teve: 

hA—41 Anna Saraiva, que falleceu a 14 de Novem- 
bro de 1674, mulher de Francisco Leme. 
4—2 João Saraiva........ 

3—5 Leonor Leme, mulher de João Gomes Coelho. 

3-—6 Catharina Leme, nasceu a 2 de Novembro de 
1647, mulher de Gaspar Ribeiro. 

3—7T Filippa do Prado, casou com Manoel Preto de 
-Moraes,morador da villa de Mogy das Cruzes. Com geração 


à 


“— em ditavila. 


3—8 Maria Leme do Prado, casou com João Pereira 
de Avellar, filho de.... em titulo de Prados, cap. 6º 
914ºn.3—4. E teve 


(19) Orpbãos de S. Paulo, maço 1º de inventarios, letra A. n. 34 
o de Antonia Leme. 
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4&--1 Pedro Fernandes de Avellar, falleceu nas 
Minas do Pilar, casou duas vezes ; primeira, na matriz do 
S. Paulo a 22 de Fevereiro de 1700 com Sebastiana Ri- 
beiro, filha de João Paes Rodrigues e de Messia Ferreira 
de Tavora. Sem geração. Em titulo de Camargos, cap. 4º. 
Casou segunda vez com a filha de João Dias da Silva. Em 
titulo de Pires, cap. 6º 8... 


4-—2 Bartholomeu Pereira Leme, falleceu com 
testamentoa 3 de Setembro de 1726, e foi casado com 
D. Isabel da Silveira, filha de Antonio Raposo da Silveira, 
mestre de campo dos auxiliares de S. Paulo. Em titulo 
de Raposos Silveiras, cap. 2º $ 4º. Com geração de 
quatro filhos. Maria—Antonio João— José Nicolão—Bar- 
tholomeu Pereira da Silva. 


4—-3 Paulo Pereira Leme, falleceu. 
4&—4 Luiz Pereira Leme. 


$ 5º 


2—5 Antão Leme, falleceu ainda em vida de seu pai.e 
já casado com. ......... e teve o filho Luiz Dias Leme, 
que herdou no inventario do avô Matheus Leme. 


3-—» Luiz Leme, cidadão de S. Paulo, casou com 
Anna Cabral, irmã inteira de João Moreira, que casou na 
matriz de S. Paulo a 4 de Fevereiro de 1632 com Gregorio 
da Silva; de Pedro Alvares Cabral, que casou com Sebastiana 
Fernandes, de cujo matrimonio foram filhos o alcaide- 
mór Jacintho Moreira Cabral e o coronel Paschoal Moreira 
Cabral : e de Branca Cabral, mulher de Simão da Costa, 
natural da cidade de Beja, filho de Luiz Cabral de Tavora 
e de sua mulher Antonia (Gomes Froos, como se vê na 
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matriz de S. Paulo no casamento de Luiz da Costa, irmão 
do dito Simão da Costa a 24 de Abril de 1632. E teve 
dois filhos naturaes de S. Paulo. 


h—4 Antonio de Almeida Cabral. 
4—2 Francisco de Almeida Cabral. 


4—4 Antonio de Almeida Cabral, baptizado na matriz 
de S. Paulo a 29 de Março de 1643 ; casou com D. Maria 
da Silva Falcão, filha de Francisco da Fonseca Falcão, 
professo da ordem de Christo, capitão-mór governador e 
alcaide-mór da capitânia de S. Vicente e S. Paulo, e de 
sua mulher D. Maria da Silva. Em titulo de Falcão. Fallo- 
ceu Antonio de Almeida Cabral, em 1669 e sua mulher 
falleceu com testamento a 6 de Outubro de 1674. (Cartorio 
de orphãos de Parnahyba, maço de inventarios n. 208, o de 
Antonio de Almeida Cabral; e o de D. Maria Falcão). E 
teve tres filhos, naturaes da Parnahyba. 

5—1 Thomazia de Almeida, mulher de Manoel Bi- 
cudo de Brito. Em titulo de Bicudos. 

5-—2 Isabel de Almeida Falcão, mulher de Paulo de 
Proença Abreu. Em titulo de Falcão, com geração. 

5-—3 Fernando Dias Falcão. Em titulo de Taques 
Pompêos, cap. 3º$ 4º n. 3—4 de D. Lucrecia de Bar- 
ros, filha do capitão-mór Thomé de Lara e Almeida. Com 
geração. (Deve pôr-se aqui a varonia). 

h—2 Francisco de Almeida Cabral: casou no Rio de 
Janeiro, com D. Maria de Cassera, que foi irmã inteira do 
conego João da Veiga Couiinho. Em titulo de Taques, 
cap. 3º 8 4º,n. 3—5, 


$ 6.º. 


2-—t Francisco Leme da Silva (filho de Matheus Leme 
e Antonia de Chaves, do cap. 2º), oceupou os cargos da re- 
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publica de S. Paulo, e foi morador na sua fazenda de Jua- 
guáperúba : falleceu em 1657 como consta no cartorio se- 
gundo de notas de S. Paulo, liv. de inventarios antigos o 
de Francisco Leme. Foi casado com Isabel de Goes, filha 
de Domingos de Goes, o qual falleceu em 1672, e de sua 
mulher Joanna Nunes. Em titulo de Goes Mendonças, 
cap. 1º $2º. E teve duas filhas. 


3—4 Maria das Neves. 
3—2 Maria Leme. 


3—1 Maria das Neves, casou em S. Paulo a 24 de 
Janeiro de 1644 com Antonio Lourenço Cardoso, filho de 
Antonio Lourenço, segundo padroeiro da capella de Nossa 
Senhora da Luz, e de sua segunda mulher Isabel Cardoso. 
Com geração. Em titulo de Carvoeiros, cap. 1º 8 7º. 

3—2 Maria Leme, casou com Antonio Ribeiro 
Bayão (20) (irmão inteiro de Estevão Ribeiro Bayão Parente, 
governador da guerra contra Os barbaros gentios do sertão 
da Bahia, que conquistou, cujas memorias e relevantes ser- 
viços temos tratado em titulo de Moraes, cap. 1º.) que foi de 
morada para a villa de Corityba, onde teve quatro filhos. 

4—4 Antonio Ribeiro Bayão, casou com Maria de 
Siqueira. Deixou geração. 
4—2 O padre Francisco Ribeiro Bayão, clerigo. 
h—3 Maria Ribeiro da Silva, que falleceu a 4 de 
Janeiro de 1696. Sem geração. Casou com André Mendes 
Ribeiro. 
4—4 Domingos Ribeiro. 
De Maria Leme e Antonio Ribeiro Bayão, supra, é 
neta Antonia Ribeiro da Silva, mulher de José Martins 
Leme, natural de Corityba. 


(20) Em titulo de Bayões, cap. 5º S 4º. d—ôd. 


ET No 


2—7. Domingos Leme (filho ultimo de Matheus Leme, 
do cap. 11), falleceu em S, Paulo com testamento a 27 de 
Setembro de 1673 (21), e foi cassdo com Maria da Costa, 
que falleceu com testamento a 5 de Março de 1680, filha de 
João da Costa e de Ignez Camacho. Em titulo de Carvoei- 
ros, cap. 8.º E teve seis filhos, Vide em Bicudos, cap. 2º, 
$ 3º, onde estão. 


CAPITULO III 

1—3. Aleixo Leme, veiu da villa de S. Vicente para 
S. Paulo, onde fez o seu estabelecimento e occupou os 
honrosos cargos da sua republica, da qual foi uma das 
primeiras pessoas do governo d'ella. Falleceu com testa- 
mento a 16 de Novembro de 1629, é foi casado na villa de 
S. Vicente com Ignez Dias, natural dºesta villa (irmã inteira 
de Antonia de Chaves, mulher de Matheus Leme, do 
cap. Il retro); e ella falleceu em S. Paulo com testamento 
a 15 de Julho de 1655 (22), E teve dez filhos : 


2— 4, Luzia Leme........ Sa? 
2— 2 Braz Leme......... Sao 
2— 3. Aleixo Leme........ Su0. 
2— h. Francisco Dias Leme. 8 n.º 
2— 5. Francisco Leme..... 8 5º 
do 6. FENC? DidS, soco ana 8 6.º 
2— 7. Leonor Leme....... Sa 
2— 8. Maria da Silva...... 8 8.º 
2-— 9, Manoel de Chaves... Sa8.º 
240. Maria Leme da Silva. S 10 


(21) Orphãos de S. Paulo, maço de inventarios, letra D, D. 4. 


(22) Orphãos de S. Paulo, maço 2º de inventarios, letra A, d. l, 
0 de Aleixo Leme, e maço 5º, letra 1, n. 2, o de Ignez Dias. 


pe, 
SSPT, 2.º; 3.9, 4.90 5.0 


2—1. Luzia Leme, casou com Francisco de Alvarenga. 
Em titulo de Alvarengas, cap. 3º, $9º, n. 3—3. Deixou 
geração. Sá 

2—2. Braz Leme, casou com Isabel de Freitas. Em li- 
tulo de Freitas. 

2—3. Aleixo Leme, casou com Catharina Gomes, e 
ignoramos se teve geração. 

2—4. Francisco Dias Leme, casou na matriz de S. Paulo 
a 10 de Fevereiro de 1640 com Anna do Amaral, filha de 
Paulo da Costa e de Paschoa do Amaral, e ignoramos-lhe 
a descendencia. 

2—5. Francisca Leme, mulher de Miguel Gonçalves 
Corrêa, tambem lhe ignoramos a descendencia, se é que 
a teve. 


8 6.º 


2—6. Ignez Dias, foi casada com Jorge Rodrigues de 
Niza, que foi morador na villa de Santos, e n'ella pessoa 
de respeito e autoridade, que do reino veiu provido em 
feitor da fazenda real, cujo officio exerceu com muita acei- 
tação do governador geral do Estado, indo á cidade da Ba- 
hia dar contas da sua administração na provedoria-mór do 
mesmo Estado, como era costume n'aquelles tempos. Foi 
proprietario do officio de... E teve filhos, cuja geração 
existe na villa de Mogy, entre os quaes foram, nascidos to- 
dos na villa de Santos : 


3—1. Domingos Rodrigues de Niza, 
3—2, Mecia Leme. 

3—3.- Aleixo Rodrigues de Niza. 
à-—tk. Ignez Dias. 

3—5 Jorge Rodrigues de Niza. 
3—6. Anna Rodrigues de Niza. 
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3—4. Domingos Rodrigues de Niza, casou na matriz de 
S. Paulo a 29 de Junho de 1643 com Beatriz da Silva, fi- 
lha de Paulo da Costa e de sua mulher Paschoa do Amaral. 
E teve duas filhas: Maria e Ignez, que se baptizaram na 
matriz de S. Paulo a 18 de Setembro de 1645. Casou se- 
gunda vez com Francisca de Andrade, em Mogy, onde foi 
morador. 

3—2, Mecia Leme, casou na matriz de S. Paulo a 24 de 
Agosto de 1613 com Estevão de Brito Cassão, filho de João 
de Brito Cassão e de sua mulher Mecia de Freitas. Em ti- 
“tulo de Freitas, cap. [, $ 2º, n. 2—2. Deixou geração. 

3—3, Aleixo Rodrigues de Niza, casou na villa de Mogy, 
onde falleceu com testamento a 10 de Novembro de 1691, 
casado com (alharina de Siqueira. E teve nove filhos, 
como consta (e tambem dos casamentos dos filhos) do car- 
torio de orphãos da dita villa, maço de inventarios, letra À, 
o de Aleixo Rodrigues de Niza, e na ouvidoria de S. Paulo, 
residuos, testamento do mesmo. E foram : 

- 44. Maria Rodrigues, mulher de Paschoal Fernan- 
des Lamim. | 

4—2, Ignez Rodrigues, mulher de João Pereira de 
Bulhões. 

4-—3. Maria Rodrigues, mulher de João Fernandes. 

4—k, Isabel de Siqueira, mulher de Domingos Ro- 
drigues. 

4—5. Anna Rodrigues, mulher de Manoel de Oliveira. 

4-—6. Mecia Rodrigues de Niza, mulher de Manoel 
Delgado da Silva. 

4—7T, Catharina de Siqueira. 

4—8. Jorge Rodrigues de Niza, casou com Ignez da 
Cunha Pinto, irmã do mestre de campo Aleixo Leme, fi- 
lhos de Maria da Silva, do $ 8º adignte : foi morador da 
villa de Mogy. E teve nove filhos: 


5—1. João Leme da Silva, com geração na familia 
dos Lemos dos Ligas. 

5—2. Aleixo Leme da Silva, capitão da villa de Ja- 
carehy. Casou em Pindamonhangaba com Martha Antunes 
de Miranda, natural de Pindamonhangaba, filha de Do- 
mingos do Prado Martins e de sua mulher N... de Miranda, 
ou Isabel Antunes de Miranda. E teve : 


6— 4. José Leme da Silva. 

6— 2. Lourenço Leme da Silva. 

6— 3. Domingos do Prado Martins. 

6— 4. Aleixo Leme da Silva. 

6— 5. Isabel Antunes de Miranda. 
- 6— 6. Maria Leme. 

6— 7. Catharina da Silva. 

6— 8. Ignez da Silva ou da Cunha. 

6— 9. Rita da Cunha. 

6—10. Martha Antunes de Miranda. 


5--3. José Leme da Silva, morador nas Minas- 
Geraes. 

8-4. Antonio da Silva Leme, existe em 1767 em 
Jacarehy, casado com filha de José Moreira. 

5-3. Sebastião de Siqueira, existe em Goyazes, 
tendo casado na Conceição dos Guarulhos com filha de An- 


tonio Cardoso. 
5—6. Jorge Rodrigues Leme, existe em Jacarehy, 


casado com a filha de João Lopes do Prado. 
5-—7. Maria da Silva, falleceu em Jundiahy em 


1729. Casou com Manoel de Lemos Bicudo em Jacarehy. 


E teve quatro filhos. 
5—8. Catharina da Silva, casou duas vezes : pri- 
meira com João Gonçalves S. Thiago ; segunda com Miguel 


Delgado. Deixou geração de ambos. 
5-9. Isabel da Silva, casou em Jacarehy com An- 
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tonio de Brum da Silveira, da nobre familia do seu appel- 
lido na ilha de S. Miguel, com duas filhas: Maria e Ger- 
trudes. 

h—9. Manoel Rodrigues de Niza (filho de Aleixo Ro- 
drigues de Niza, do n. 33), casou com Maria Francisca, 
natural de Santos. E teve a filha : 

5—» Joanna Barbosa, que casou com Manoel Ros 
drigues Barbosa, natural do Rio de Janeiro. E teve filha 
unica. 

6—» Victoria de Jesus, que casou com Antonio José 
Machado, natural de Nazareth, termo de Lisboa, morado- 
res de Magé, no Rio de Janeiro. E teve filho unico. 

7—» Manoel José Machado, o Manco, que casou com 
Maria das Chagas de Jesus. 


3—4. Ignez Dias (filha de Ignez Dias do $ 6º), falleceu 
em Santos em 1682 (Livro de obitos, fl. 40). Casou na dita 
villa com o capitão Bento Nuncs de Siqueira, natural da 
mesma villa. Em titulo de Aguirres, n. 1, cap. 1, 8 1º. 
E teve filho unico : 

4—» Bento Nunes de Siqueira, capitão de infantaria 
da Bahia, casou duas vezes: primeira com D. Maria de 
Barros de Araujo, natural de Santos, onde falleceu em 
1686 (Obitos, fl. 59), filha de Duarte de Barros de Araujo, 
cavalleiro fidalgo, senhor do engenho de assucar, e de sua 
mulher D. Isabel Garcez, filha do sargento-mór Francisco 
Garcez Barreto. Em titulo de Garcez Barreto, cap. 2º. 

3—5. Jorge Rodrigues de Niza, falleceu no sertão em - 
1659 (Livro de obitos de Santos, a fls. 3) e era alferes em 
1655, em que vendeu o seu quinhão das terras que her- 
dára de seu pai, a seu cunhado Antonio Alvares Pedroso 
infra. 


3—6. Anna Rodrigues de Niza, mulher de Antonio Al- 
vares Pedroso, (da arvore 25). 


Rasta 
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2-7. Leonor Leme casou duas vezes: primeira com Da- 
niel de Juésto, natural da cidade de Napoles, filho de Si- 
“mão de Juésto e de sua mulher Justa Delius a 30 de Junho 
de 1630 ; segunda vez com João Homem da Costa, ouvi- 
dor da capitania de S. Vicente em 1653, e de ambas sem 


geração, que se extinguiu no filho Manoel de Chaves de 
Juésto, 


38: 

2-8. Maria da Silva, casou na matriz de S Paulo a 6 
de Junho de 1633 com Manoel Delgado de Tavora, natu- 
ral da villa da Atouguia do arcebispado de Braga (Vide se 
estes são pais ou avós dos que se seguem). E teve 

3—1. Aleixo Leme da Silva, foi promovido ao posto 
de mestre de campo por D. Luiz Mascarenhas, governador 
e capitão-general de S. Paulo, casou duas vezes: primeira 
com D. Ignacia do Amaral Gurgel, sem geração : segunda 
vez em Taubaté a 21 de Agosto de 1729 com D. Maria Pe- 
droso da Fonseca (Livro de casamentos de Taubaté, Dn. 38) 
a qual falleceu sem geração em Mogy. (Letra M. n. 81) 
Vide o dito mestre de campo Aleixo Leme, casado com 
Isabel Pereira do Faro. (Inventarios, letr. In. 469) de 
quem teve dois filhos que foram : 

4-—1. Manoel da Silva, casou com D. Maria Ma- 
chado de Moraes. Sem geração. 

4—2. José Pereira de Faro, que casou e foi viver 
no Cuyabá, onde falleceu deixando em S. Paulo o filho 
Aleixo Leme de Faro, morador da Conceição, onde casou 

« filha de Moraes. ; 

3-2, João da Cunha Pinto, copilão da ordenança 

de Araçariguama. 
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3-3. Francisco Delgado de Tavora, casou em Jaca 
rehy. 

3—4. N. . da Silva, pai de Bernardo da Silva e Va- 
lerio da Silva. 

3—5. Isabel da Silva Pinto, casou duas vezes: pri- 
meira com Sebastião de Siqueira Caldeira, de quem 
teve dois filhos. 

4—1. Sebastião de Siqueira Caldeira, tenente-coro- 
nele depois coronel, que foi pai de 

à—1 José Corrêa de Siqueira. 

5-2 João Corrêa de Siqueira. 

5 —3 Sebastião de Siqueira Caldeira, que é o director 
da aldeinha de Nossa Senhora da Escada. 

4—2. N... casada com Manoel Mendes de Oliveira, 
fiiho de Antonio Alvares e Rufina de Moraes; e falleceu de 
parto, deixando dois filhos que são : José Mendes e João 
Mendes. Casou segunda vez dita Isabel da Silva Pinto com 
Simão Corrêa de Lemos Moraes (irmão do capitão Fran- 
cisco Corrêa de Lemos. Em titulo de Moraes) e teve filhos, 
e entre elles a 

4 —«. Francisco Corrêa de Moraes, que casou em 
Jundiahy em 1724. 

3-6. Ignez da Cunha Pinto, casou com Jorge Rodri- 
gues de Niza, do n. 4—8 do $ 6.º retro. 


$ 9º 


2-9, Manoel de Chaves, casou na matriz de S. Paulo 
à 12 de Agosto de 1641, com Simoa de Siqueira (esta, vi- 
uvando deste matrimonio, foi mulher de Duarte Pacheco de 
Albuquerque, capitão de infantaria do prezidio da cidade 
do Rio de Janeiro) irmã directa do reverendo padre Ma- 
theus Nunes de Siqueira, protonotario apostolico, que foi 
visitador do bispado em 1677, fundador da capella do Se- 


nhor Bom Jesus na matriz de S, Paulo. Foi paulista ador- 
nado de letras e virtudes, com as quaes soube conciliar 
um grande respeito. Por se fazer distincto nas occasiões 
que teve do real serviço, mereceu que Sua Magestade lhe 
agradecesse por carta firmada do seu real punho datada 
em Lisboa a 23 de Fevereiro de 1674, que se acha regis- 
trada no livro de cartas do Rio de Janeiro, tit. 1673 a fl. 
3 v. da secretaria conselho ultramarino ; filhos de Aleixo 
Jorge, natural da Arvifana de Sousa, e de sua mulher Maria 
de Siqueira. Falleceu D. Simoa de' Siqueira, estando já 
casada com o capilão Duarte Pacheco a 16 de Agosto de 
1709 (23). E teve tres filhos que todos falleceram:sem dei- 
xar geração, que foram: João de Chaves, Antonio de Cha- 
ves e Salvador de Chaves. 


S 10 e ultimo. 


210. Muria da Silva Leme, filha ultima do cap. 3.º, 
casou na matriz de S. Paulo a 28 de Maio de 1635, com 
Thomaz Dias Mainardi, natural do reino de Piza da cidade 
de Florença, filho de Bartholosneu Dias e de Isabel Mai- 
nardi. Falleceu em 1678, como consta no segundo car- 
torio de notas de S. Paulo, inventario de Thomaz Dias 
Mainardi, E teve 
3-1. João Dias Mainardi, casou com Margarida Es- 
teves. E tevo. | 

k —14. Lucrecia Leme, que falleceu em 1701. 

h-—-2. Francisco Dias Leme, casou em Itú a 20 de 
Abril de 1690, com Maria dos Santos, natural do Itú, filho 
de Manoel Fernandes de Carvalho e de sua mulher Anna 
de Medina. Casamento n, 279. 


(23) Gartorio de orphãos de 5. Paulo, maç. 2.º de inventarins, 
letra S. e de Simoa de Siqueira. 
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3—2. Isabel Dias, casou com João Viegas Xortes, ou 
Xertes; ella falleceu em S. Paulo em 1694. Inventarios 105. 
E teve cinco filhos. 

h—1. Luzia Leme, mulher de José Alvares Pestana. 
Deixou geração. 
4—92,. Maria Leme, falleceu solteira. 
h—3. Antonio Viegas Xortes, casou com Catharina 
de... natural de Santo Amaro. E teve cinco filhos. 
5—1. André Viegas, casou em Sorocaba. Sem ge- 
ração. 
5-2. Antonio Viegas, casou em Sorocaba. 
5—3. Domingas Viegas, falleceu solteira. 
5-—4. Maria Viegas, casou com José Baptista. 
5—5. Francisco Viegas, falleceu solteiro ás mãos 
do gentio, indo conquistal-o. 
A—h. Francisco Viegas. 
4—5. Thomaz Viegas. 

3-—3. Ignez Dias, casou com (Gaspar de Sousa. E teve 
a filha Luzia de Sonsa, que falleceu solteira em Santo 
Amaro com boa opinião por suas virtudes. 

3—4 Francisco Dias Mainardi,casou em Itú com. ..Vide 
casamento n. 689—seu filho, em Sorocaba n. 128. 

3-—5 José Dias Mainardi, casou em Tt com Maria Ro- 
drigues. E teve o filho 4 —1 Antonio Dias Mainardi, que 
casou em Itú. Vide casamento 85. 


CAPITULO IV 


1 —4 Braz Esteves Leme: não casou, porém teve quatorze 
filhos bastardos, havidos em diversas mulheres oriundas 
do gentio da terra, a que no Brasil se diz mamelucos, 
“Foi muito abastado de bens,com grosso cabedal de dinhei- 
ro amoedado, do muito ouro que extrahiu no tempo da 
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grandeza da serra de Juaraguá, cujas minas foram desco- 
bertas por Affonso Sardinha em 1597. Falleceu Braz Es- 
teves abintestado no sertão de Jaguará. O juizo de or- 
phãos procedeu a inventario dos seus bens por partilhas 
dos quatorze filhos mamelucos, que deixou, os quaes não 
devendo ser herdeiros pela nobre qualidade de seu pai, 
foram excluidos da herança por sentença proferida a favor 
dos irmãos de Braz Esteves, que então se achavam vivos 
Pedro Leme e Lucrecia Leme, por Simão Alvares de La 
Penha, do theor seguinte : 


“SENTENÇA A FAVOR DOS LEMES 


D. Filippe, por graça de Deus, rei de Portugal e dos 
Algarves, d'aquem e de além mar, em Africa, senhor de 
Guiné e da conquista, navegação, commercio da Etiopia, 
Arabia, Persia e da India, etc. .A todos os corregedores, 
ouvidores, provedores, juizes, justiças, officiaes e pessoas 
de meus reinos e senhorios, a que. esta minha carta de 
sentença, e confirmação de outra fôr apresentada e 0 co- 
nhecimento e direito d'ella haja de pertencer e seu com- 
primento de pedir e requerer, saude, faço-vos 8 saber, 
que n'esta villa de S. Paulo, da capitania de S. Vicente, 
a mime ao meu ouvidor geral, com alçada em toda a re- 
partição e districto do Sul enviáram à dizer por sua parte 
Pedro Leme o velho e Lucrecia Leme, sua irmã, D. Viuva, 
que elles alcançaram sentença no juizo d'esta capitania, 
por bem da qual os julgaram por nobres, e como taes só 
pudessem herdar, sendo, como são legitimos e não os na- 
turaes; e porque pata que a todo o tempo constasse de sua 
" nobreza, lhe era necessario que eu lhe confirmasse a dita 
sentença por estar passada em meu nome, me pediam lhe 
mandasse passar para sua guarda, titulo e brasão de sua 
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linhagem no que receberiam mercê segundo que tudo isto 
assim e tão cumpridamente era conteúdo, e declarado na 
dita pelição dos supplicantes a qual sendo-me apresentada 
e vista por mim com o dito meu ouvidor geral, nºella pu- 
zéra por despacho, que, como pedia, c em cumprimento 
da qual, e para bem della fôra apresentada pelos ditos 
supplicantes uma sentença dada pelo Sr. rei D, Sebastião, 
a qual sendo primeiramente apresentada ao juiz ordinario 
dºesta dita villa de S.Paulo a confirmou, havendo e julgando 
aos ditos por nobres e limpos de geração,e que como taes 
pudessem gozar de todos os privilegios e liberdades, que 
por bem de sua nobreza e fidalguia lhes é concedido ; e 
outro sim porjlegitimos e universaes herdeiros,e que como a 
taes lhes pertencia herdarem e não os filhos naturaes, 
conforme a lei: e sendo julgados por legitimes herdeiros 
em razão da sua nobreza, o ouvidor d'esta capitania de 
S. Vicente lhe confirmára, e mandára passar sua sentença 
pela qual os havia por nobres e fidalgos, e legitimos her- 
deiros de Braz Esteves Leme, e que só - elles 
em razão da dita nobreza fossem os herdeiros de 
seus bens, sem na dita herança poderem entrar 
os filhos naturaes e bastardos de menor condição : E vista 
por mim a dita sentença como dito meu ouvidor geral 
pronunciara, que lhe confirmava e havia por confirmada 
a dita sentença, assim a do juiz como a do ouvidor e em 
confirmação de ambos lhe mandei passar a presente, que 
mando se cumpra e guarde como n'ella se contém, e em 
cumprimento julgo e confirmo aos ditos supplicantes por 
nobres e fidalgos, limpos de toda a raça de macula, judeu 
ou outra qualquer macula, e dc nobre e limpo sangue, e 
por Laes mando sejam havidos, tidos e conhecidos, e lhe 
sejam guardadas todas as honras, privilegios, liberdade e 
preeminencias, de que gozam e podem gozar em razão 
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da dita nobreza, como tambem em virtade dela e na 
tórma da sentença do ouvidor, que contirmo, os hei por 
legitimos herdeiros de Braz Esteves Leme, e como direi- 
tos universaes poderão e devem só herdar em seus bens e 
nos mais de quem direitamente forem herdeiros, em cuja 
herança não poderão herdar os naturaes e bastardos por 
ser assim conforme a mesma lei : Cumpri-o assim, e al não 
façais. Dada n'esta villa de S. Paulo e passada pela 
minha chancellaria aos 3 dias do mez de Março, El-rei 
Nosso Senhor o mandou pelo licenciado Simão Alvares de 
Lapenha, ouvidor geral com alçada, provedor-mór das 
fazendas dos defuntos e ausentes, orphãos e residuos e ca- 
pellas, juiz das justificações e auditor geral do exercito de 
Pernambuco, e de toda a repartição e districto do Sul. 
Manoel Coelho, escrivão da correição e ouvidoria geral 
desta repartição do Sul a fez anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 1640 annos. —Manoel 
Coelho. —Cumpra-se como nella se contem —S. Paulo 
6 de Março de 1640 —Camargo. Esta sentença se acha 
junto aos autos de inventario de Braz Esteves Leme, no 
primeiro cartorio do judicial e notas da cidade de S. Paulo 
como já temos referido n'este litulo. i 
CAPITULO V ULTIMO. 
bes 

1-5. Lucrecia Leme, casou em S. Vicente com Fer- 
nando Dias Paes, natural da villa de Abrantes, onde teve 
uma irmã, que foi mulher de João Gameiro, de cujo ma- 
trimonio foi filho João Pinheiro, desembargador do paço, 
o qual foi pai do desembargador José Pinheiro, morador 
ás Portas do Sol em Lisboa, em casas proprias, que foi 
conselheiro do conselho e junta da fazenda pelos annos 
de 1667, e casado com D. Luiza Palha, de quem não teve 
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filhos, e ella vivia pelos annos de 1720 nas suas casas ás 
Portas do Sol. Este José Pinheiro foi chamado pelo in. 
fante D. Pedro quando tomou posse de regente do reino 
para dar o seu parecer sobre esta materia, como se vê no 
Portugal Restaurado, segunda parte a fl. 699. Este Fer- 
nando Dies Paes tinha sido casado na villa de S. Vicente 
com Helena Teixeira, de quem tivéra tres filhos : Fran- 
cisco Teixeira, Vicente Teixeira e Antonio Teixeira, que 
todos foram para a Bahia, chamados de um parente que 
tinham n'esta cidade de grande respeito e tratamento, 
nella casou Antonio Teixeira, o qual teve uma filha que 
casou na mesma cidade, onde tem nobre geração. 

Foi Fernando Dias assim em Santo André como em S. 
Paulo uma das pessoas de maior respeito, e das primeiras 
do governo da republica, cujos cargos occupou repetidas 
vezes, como se vê dos livros da camara -da cidade de S. 
Paulo, e no anno de 1590 era juiz ordinario, sendo seu 
companheiro Antonio de Savedra (Cartorio do primeiro 
tabellião, livro de notas, titulo, 22 de Fevereiro de 1590). 
Fez o seu estabelecimento no sitio dos Pinheiros onde teve 
uma grande fazenda de cultura, cujas terras de matos é 
campos chegavam até a ribeira do Iporanga, comprehen- 
dendo a distancia de uma legua. Falleceu com testamento 
e codicillo em S. Paulo a 5 de Outubro de 1605, é n'elle 
declarou os filhos que tivéra na villa de S. Vicente de Helena 
Teixeira sua primeira mulher, como temos referido. Proce- 
deu na factura do inventario dos seus bens o Dr. desem- 
bargador e provedor-mór do Estado Francisco Subtil de 
Siqueira. Falleceu Lucrecia Leme com testamento em S. 
Paulo no 1.º de Julho de 1641 (24). E teve sete filhos. 


(24) Orphãos de S. Paulo, maç. 4.º de inventarios, letra F. D. 


14 o de Fernando Dias. E letra L maç. 4.º n. 30, inventario de Lue 
crecia Leme. 
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2—3. Fernão Dias Paes. ....... SB? 
2—h. Maria Leme............ Sh 
2-5. Pedro Dias Paes Leme... S5º 
2—6, Luzia Leme............ 86º 
2-7. Luiz Dias Leme........ S 7.º 
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2—1. Isabel Paes, casou cm S. Paulo, e passando-se 
de morada para Portugal com o marido, viuvou pa cidade 
do Rio de Janeiro em 1599, em cujo anno passou a se- 
gundas nupcias com José Serrão, com quem embarcou 
para Lisboa, onde se estabeleceu, e viuvando, escreveu a 
seu sobrinho Paschoal Leite Paes,que a fosse conduzir para 
a patria, a villa de S. Paulo, para onde com effeito se reco- 
lhe, e falleceu sem geração. 


Se” 

2-2, D. Leonor Leme, casou com Simão Borges de 
Cerqueira, moço da camara de El-rei D. Henrique, natu- 
ral de Mezamfrio. Com geração. Em titulo de Cerqueiras, 
cap. 8. 

Ss 3º 

2-3. Fernão Dias Paes, casou com Catharina Camacho, 
filha de João Maciel e de sua mulher Paula Camacho, o 
qual casal veio da villa da... do Minho para S. Paulo 
com filhos e filhas; e foi esta fumilia uma das primeiras, 
que povôou a villa de S. Paulo. Foi Fernão Dias poten- 
tado pelo dominio, que teve em um grande numero de 
indios, que fez baixar do sertão com o poder das suas ar- 
mas; é fundou a populosa atdêa chamada do Imbohú, que 
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depois por escriptura de doação entre marido é mulher 
cederam aos padres jesuitas do collegio de S. Paulo, em 
cujo instituto era religioso um filho unico, que tiveram 
chamado o padre Francisco de Moraes, chamado de alcu- 
nha Malagueta, que é uma pimenta muito forte e acre é 
na côr encarnada, que ha no Brasil. Depois deixáram her- 
deiro dos seus bens ao mesmo collegio com a pensão de 
uma festa annual á imagem de Nossa Senhora do Desterro, 
que tinham collocado em um altar, que fundáram na igreja 
do mesmo collegio, e estabeleceram jazigo para serem se- 
pultados nºelle, como assim se verificou. 
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2—4. Maria Leme, casou com Manoel João Branco, na- 
tural da villa de Setubal, d'onde se passou com seus ir- 
mãos, Francisco João Branco, que casou com Anna de 
Cerqueira, em titulo de Buenos, cap. 2.º, e o padre Anto- 
nio João, clerigo de S. Pedro, que voltou para a patria Se- 
tubal. Este Manoel João Branco no anno de 1624 foi ad- 
ministrador geral das minas de S. Paulo, provido por 
Diogo de Mendonça Furtado, governador geral do Estado 
do Brasil, como se vê no archivo da camara de S. Paulo, 
caderno de vereanças, tit. 1625 a fls. 16. Adquiriu um 
grande cabedal extrahido das minas de ouro de S. Paulo. 
pretendeu estabelecer casa em seu filho Francisco Joã? 
Leme, ao qual mandou para a villa da Victoria da capita- 
nia do Espirito-Santo para se instruir na grammatica lati- 
na, e porque casou na dita villa, concebeu o pai um gran- 
de dissabor, porque destinava o filho para maiores estudos 
em Portugal. Estando já em avançados annos entrou nos 
pensamentos de querer conhecer ao seu rei é natural se- 
nhor. Com effeito pôz em execução esta nobre idéa. Foi 
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embarcar á Bahia, onde mandou fazer umas bollas de 
ouro, palhetas, e aro, etambem um pequeno cacho de 
bananas, tudo de ouro, e chegando à côrte, beijou a mão 
a Sua Magestade o sennor rei D. Affonso VI, a quem com 
sinceridade de pureza de animo offereceu o presente, e 
mereceu a honra de lhe ser aceito. Appareceu com as 
mesmas cans brancas da cabeça, e el-rei lhe fez um grande 
agasalhado, vendo na sua presença um vassallo que de tão 
longe iã procurar a honra de beijar-lhe a mão. Era tão 
velho que temendo os balanços de uma carruagem, levou 
de S. Paulo ou da Bahia, uma rêde de fio de algodão e lã 
de varias côres, que ainda hoje se tecem na capitania de 
S. Paulo com perfeição, n'ella andava embarcado na córte 
de Lisboa, e em lugar de mariolas, carregavam a rede mu- 
latos calçados seus escravos, que já os conduziu para este 
ministerio. Seria objecto de grande riso esta nova carrua- 
gem em Lisboa, e na verdade só a Providencia o faria es- 
capar das pedradas dos rapazes da Cotovia. A real gran- 
deza lhe franqueou as portas pára que pedisse, e foi tão 
material este caduco velho, que não quiz mais mercês do 
que a de uma data de 4 leguas de terra em quadra no 
sertão (hoje villa de Guaratinguetá) no rio Guaipacaré, que 
existe inutilmente. Sem chegar a cultura dºellas aos seus 
descendentes, que por moradores de S. Paulo despreza- 
ram aquellas terras. De Portugal voltou Manoel João 
Branco, suppondo que nºesta data trazia O maior morgado 
e chegou a S, Paulo, onde falleceu. E leve tres filhos 
3—4. Francisco João Leme 
3—2, Anna Leme 
| 3-8. Isabel Paes. 

3-4. Francisco João Leme, foi mandado por seus pais 
para a capitania do Espirito-Santo a estudar grammatica 
latina, e seguindo os estimulos da sua inclinação, casou 
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na villa da Victoria com Barbara Mouzinho de Vasconcel- 
los, e se recolheu a 8. Paulo onde falleceu em 1679. (Or- 
phãos de 8. Paulo, m. 2.º de inventarios, Jetra F, o do 
Francisco João Leme). Teve muitos indios do seu ser- 
viço, e com elles intentou ir povoar Guaratinguetá pelos 
annos de 1652, e obteve data de oito leguas em quadra 
por sesmaria de 4 de Março de 1652, como consta da pro- 
vedoria da fazenda real de S. Paulo, livro de sesmarias 
n. 10, a fls. 113 e fls. 114. Os filhos nomeados na petição 
c para cada um dos qnaes teve 1/2 legua são os seguiu - 
tesuê 

1.— Manoel João, 

2.— Jorge de Mealheiro de Vasconcellos. 

3.— Sebastião Leme. 

4.— Miguel de Quebedo. 

5.— Salvador João. 

6.— Joanna Brandão de Vasconcellos, 

7.— Isabel Paes. 

8.— Maria Leme, 

9. — Angela de Quebedos (25). E teve treze filhos, 

4—1. Manoel João de Quebedo, casou com Maria de 

Faria, natural de S. Paulo, filha do capitão Manoel The- 
mudo, cidadão de S. Paulo, natural de Chande Coute, fre- 
guezia de Nossa Senhora do Rosario, (filho de Pedro The- 
mudo e de Maria Simões Bernardes) que falleceu com tes- 
tamento em S. Paulo a 7 de Dezembro de 1670 e de sua 
mulher Maria Pedroso, como se vê do testamento de Ma- 
noel Themudo no cartorio de orphãos de S. Paulo, m. 2.º 
de inventarios, letra M, o de Manoel Themudo e de sua 
mulher Maria Pedroso, que foi filha de Diogo Penedo que 


(25) Isto a respeito da data que pediu Francisco João Leme, e os 
filhos que nomeou, pôz depois em nota o autor, por isso eu sigo a 
ordem que elle escreveu antes, e não riscou. 
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falleceu em S. Paulo com testamento a 7 de Janeiro de 
1646, e de sua mulher Simoa Fernandes que falleceu em 
1676 (26). O dito Manoel João de Quebedo em 1693, e foi 
senhor e morador da fazenda do Tamanduatihy, que ainda 
hoje possue sua filha Maria de Quebedos, e existe esto anno 
de 1766, viuva de Sebastião Henriques, como dizemos in- 
fra. E teve sete filhos. 

5—1. Manoel Themudo, que casou com Maria Car- 
doso, 

5—2, Isabel de Faria. 

5-3. Bento. 

5—4. Francisco Paes, 

5—5. Domingos. 

5—6. José Dias Paes. 


5—7. Maria de Quebedos, viuva de Sebastião Hen- 
riques, natural de... que ainda existe. E teve. Vide sup- 
plemento. 

6—1. Frei Francisco de Quebedo, que existe com- 
missario provincial dos religiosos do convento do Carmo 
de S. Paulo. 

6—2. Frei Marcello, que falleceu carmclita no 
convento da Ilha Grande. 

6—3. Antonio Antunes, 

6 —4. Sebastião Henriques do Nascimento, 

6—5. Rosa Maria, mulher de Antonio Corrêa Ri- 
beiro, de cujo matrimonio houveram dois filhos. 

7—41. Frei Leandro Manoel Ribeiro, carmelita, 

7—2, Ricarda... mulher de João da Silva Ma- 
chado, natural da villa de Freixo de Espada a cinta, que 
foi soldado dragão. 


(26) Orphãos de S. Paulo, maç. 2.0 de inventarios, letra D, n, 6, 
e maç. 7.º, letra S, ele. 
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4—2. Jorge de Mealheiros de Vasconcellos, baptizou-so 
em S. Paulo a 19 de Agosto de 1646. 

4 — 3. Sebastião Paes Leme. 

4 —h, Miguel de Quebedo Leme. 

4—5 José de Quebedo, falleceu solteiro. 

4—6. Domingos de Quebedo, falleceu solteiro. 

h—7. Frei Antonio da Trindade, franciscano, o trapibá 
de alcunha, 

4— 8. Isabel Paes, mulher de Antonio de Macedo, que 
foram paes de Miguel de Quebedo Leme, que casou na ma- 
triz de S. Paulo a 2 de Maio de 1700, com Antonio Rodri- 
gues, filho de Paulo Nunes de Siqueira e de sua mulher 
Joanna de Castilho. 

4—9. Maria Leme, mulher de Thomé Freire. 

4—10, Angela Mouzinho de Quebedo, casou com Ro- 
berto Nunes de Sousa Coutinho Disavós do capitão Ignacio 
Francisco da Nobrega e Silva da Ilha Grande, governador 
de S. Thomé. 

h—14. Fitippa Vaz, falleceu solteira de bexigas em 
1731. E 

4—12. Barbara Moizinho de Vasconcellos, casou com 
Francisco Nunes de Siqueira, filho de Paulo Nunes de Si- 
queira e de Joanna de Castilho, acima, e foram paes de 
frei Euzebio.... carmelita, e de André de Oliveira, que 
foi genro de José da Silva Góes, por alcunha Cabeça do 
Brasil, e de sua mulher Anna de Moraes, que ainda existe. 

4— 13. Nataria de Vasconcellos, casou na matriz de S. 
Paulo a 4 de Janeiro de 1700 com Antonio de Lemos, fi- 
lho de José de Lemos e de sua mulher Anna de Lara. 

3—2, Anna Leme (filha de Maria Leme e Manoel João 
Branco, do $ 4.º), casou com David Ventura, que se passou 
para a cidade da Bahia, onde falleceu testando grande ca- 
bedal, com o qual dotou a uma sobrinha de sua mulher, 
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filha de Francisco da Cunha, de que na Bahia ha geração, 
chamada dos Lemes de David Ventura. Em 8. Paulo falle- 
ceu Anna Leme com testamento a 5 de Setembro de 1668, 
e se mandou sepultar no jazigo que sua mãi tinha na igre- 
ja do convento do Carmo de S. Paulo. Sem geração. 

3—3. Isabel Paes, falleceu a 18 de Abril de 1632 com 
testamento (27) e foi casada com Marcos Mendes de Olivei- 
ra, que viuvando se ordenou e foi clerigo de S. Pedro é 
vigario da igreja matriz de S. Paulo. E teve dois filhos. 

4—4. Maria Leme, mulher de Francisco da Cunha, 
de cujo matrimonio houve a filha, que David Ventura casou 
na cidade da Bahia, como fica referido. 

4—2. Manoel João de Oliveira, cidadão de S. Paulo, 
falleceu em 1689, e foi casado com Francisca de Lira, fi- 
lha de Lourenço Corrêa de Lemos, com geração em litulo 
de Moraes, cap. 2.º, 8 5.º 

SB: 


9-5 Pedro Dias Paes Leme (filho de Fernando Dias 
Paes e de Lucrecia Leme, do cap. 5º), occupou os cargos da 
republica muilas vezes : foi paulista de uma grande esti- 
mação e respeito : falleceu a 46 de Julho de 1633, sepul- 
tado na capella mór da igreja do Carmo de S. Paulo em 
jazigo proprio. Foi casado com Maria Leite, qué falleceu 
a 13 de Maio de 1667 e se sepultou no seu jazigo da ca- 
pella mór da igreja dos carmelitas (28) : foi natural de 
S. Paulo, filha de Paschoal Leite Furtado, natural da ilha 
de S. Maria, dos Açores, e ds sua mulher Isabel do Pra- 
do, irmã do padre Domingos do Prado, jesuita, que falle- 
ceu entrevado no collegio de S.Paulo. Em titulo de Prados, 
cap. 1º. Este Paschoal Leite Furtado, foi irmão direito 


(27) Orphãos de S. Paulo, maç. 2.º, letra I, n. 100. 


(28) Orph. de S. Paulo, maç. 4º de invent. letra P, u. 32,6 de 
Pedro Dias Paes, e maç. 3º, letra M., o de Maria Leite, 
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de Catharina Furtado Leite, mulher de Sebastião de Fon- 
tes Velho; irmão do capitão Francisco de Andrade, o qual 
foi pai de D. Francisco de S. Hieronimo, segundo bispo 
da cidade do Rio de Janeiro, e passou dito Paschoal Leite 
Furtado em serviços da corôa ás minas de S. Paulo, cha- 
madas de 8. Vicente, o que tudo melhor consta do brazão 
de armas p;gsado em Lisboa a 23 de Janeiro de 1709 pelo 
rei de armas Manoel Leal, sendo escrivão da nobreza José 
Duarte Salvado, cavalleiro fidalgo da casa real por sen- 
tença proferida pelo desembargador Alexandre Corrêa da 
Silva, a favor de Gaspar de Andrade Colnmbreiro, nataral 
da ilha de S. Maria, que se acha registrada no liv. 5º de 
registros da camara de S. Paulo, a fl.65 pelo esrivão della 
João Ferreira dos Santos no anno de 1762 a requerimento 
nosso. O conteúdo em dito brazão de armas se lê tambem 
no livro da Historia insulana do padre mestre Antonio Cor- 
deiro, da companhia de Jesus, impresso em Lisboa anno 
de pr. Tambem se vêo mesmo no Nobiliario do reve- 
rendo Dr. Gaspar Fructuoso, liv. 3º cap. 3º. Por estes no- 
biliarios e pelo dito brazão consta a qualificada nobreza 
de Paschoal Leite Furtado, que foi filho de Gonçalo Mar- 
tins Leite, neto de Jorge Furtado de Sousa, que teve o 
foro de fidalgo da casa real (filho de Roy Martins 
Furtado e de sua mulher Maria Martins, irmã direita de 
João de Arruda da Costa, filhos de João Gonçalves Bote- 
lho e de sua mulher Isabel Dias, o qual João Gonçalves 


Botelho, foi filho de Gonçalo Vaz Botelho em titulo de Bote- 


lhos Arrudas, onde temos mostrado a ascendencia toda 
d'este Gonçalo Vaz Botelho, povoador da ilha de S. Mi- 
guel;e o dito Ruy Martins Furtado foi filho de Martim 
Annes Furtado de Sousa, fidalgo principal da ilha da Ma- 
deira, dos Corrêas que depois passaram para à Graciosa, 


como traz o reverendo Dr. Gaspar Fruetuoso, liv, 4º cap. 
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16) e de sua mulher Catharina Nunes Velho, como se vê 
do dito brazão, que para clareza destes ascendentes de 
Paschoal Leite Furtado, o damos aqui copiado fielmente 
para instrucção do leitor; e seguindo-o agora foi dita Ca- 
tharina Nunes Velho, filha de Fernão Vaz Pacheco, como 
escreve dito Fructuoso liv. 4º cap. 10, e de sua mulher 
Isabel Nunes Velho, filha de Nuno Velho, irmão de Ruy 
de Mello, estribeiro-mór dºel-rei D. João II, e de sua mu- 
lher Africa Annes, viuva de Jorge Velho. Nuno Velho, foi 
filho de Diogo Gonçalves de Travassos, que foi vedor do 
infante D. Pedro, regente de Portugal, padrinho e aio dos 


filhos do dito infante, com quem se achou na tomada de; 


Ceuta ; foi do conselho d'el-rei D. Affonso V, e tanto seu 
privado que na sua doença foi visitado d'el-rei em pessoa: 
jaz sepultado no convento da Batalha a porta da capella 
dos reis, com a letra D sobre a sua sepultura (deste Diogo 
Gonçalves de Travassos, faz menção José Soares da Silva, 
academico da real academia da historia portugueza nas 
Memorias d'el-rei D. João I, tomo 3º $ 1664 e 1690) e de 
sua mulher D. Violante Cabral, irmã de frei Gonçalo Ve- 
lho Cabral, descobridor e donatario das ilhas de S. Maria 
e S. Miguel, commendador do castello do Almurol e senhor 
das villas das Pins, Becelga e Cardiga, e foram filhos do 
fidalgo Fernão Velho e de sua mulher D. Maria Alvares 
Cabral, que foi filha do Sr. de Belmonte. 


BRAZÃO DE ARMAS DOS VELHOS, MELLOS, CABRAES, TRAVASSOS. 


Portugal, rei de armas principal do muito alto e pode- 
roso rei D. João V, por graça de Deus rei de Portugal e 
dos Algarves, d"aquem e d'além mar em Africa, senhor de 
Guiné, da conquista, navegação, commercio da Etiopia, 
Arabia, Persia e India, etc. Faço suber a quantos esta 
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minha carta de certidão e brazão de armas e fidalguia, no: 
breza, digna de fé, e crença virem que por parte de Gas: 
par de Andrade Columbreiro, natural da ilha de S. Maria, 
ilha dos Açores, me foi feita petição por escripto, dizendo 
que pela sentença junta, que offerecia passada em nome 
de Sua Magestade e pela chancellaria da côrte e promul- 
gada pelo Dr. Alexandre da Silva Corrêa, do desembargo 
do dito Sr. desembargador da casa da supplicação e corre- 
gedor com alçada dos feitos e causas civeis, constava ser 
elle supplicante descendente das nobres e illustres fami- 
lias dos Mellos, Velhos, Cabraes e Travassos, qu? deste 
reino são fidalgos antigos de solar conhecilo e cota de 
armas, por ser irmão dos padres José de Andrade e Ma- 
noel Martins Colúmbreiro, filhos de Sebastião de Fontes 
Velho e de sua mulher Catharina Furtado Leite, irmã de 
Paschoal Leite. Furtado, que em serviços desta corda pas- 
sou às minas da capitania de S. Vicente : neta por seu pai 
Gonçalo Martins Leite, de Jorge Furtado de Sousa, que 
teve o fôro de fidalgo, e de sua mulher Catharina Nunes 
Velho, filha de Isabel Nunes Velho, que foi filha de Nuno 
Velho, filho de Diogo Gonçalves Travassos e de D. Violante 
Alvares Cabral, neta do Sr. de Belmonte : e o dito Sebas- 
tião de Fontes Velho, com seu irmão Francisco de Anda - 
de, pai do Sr. D. Francisco, bispo do Rio de Jneiro, 
eram filhos do capitão Sebastião de Fontes Velho e de sua 
mulher Maria Velho Mello, o qual capitão era filho do ca- 
pitão Sebastião de Fontes Velho e de sua mulher Maria 
Romeiro Velho, o qual segundo avô do supplicante era fi- 
lho de Adão de Fontes e de sua mulher Beatriz Affonso, 
fidalga da ilha da Madeira ; e o dito Adão de Fontes e Jor- 
ge de Fontes, fidalgo cavalleiro do habito de Christo, eram 
filhos de João Fontes das Cortes e de sua mulher Ignez 
Affonso ; e a dita Ignez Affonso sua quarta avó, era filha 
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de Africa Annes,e de seu primeiro marido Jorge Velho, fi- 
dalgo africano ; a qual era filha de Gonçalo Annes e de 
sua mulher Simôa de Sá, fidalgos desta córte : E Maria 
Velho de Mello, avó do supplicante, era filha de Diogo 
Velho de Mello e de sua mulher Anna de Andrade, filha 
de Balthazar Velho de Andrade, que teve o foro de fidalgo 
e de sua mulher Marqueza Fernandes, de quem elle é ter- 
ceiro neto : e Diogo Velho de Mello, era filho de Domingos 
Fernandes e de sua mulher Margarida Affonso, filha de 
Duarte Nunes Velho; fidalgo cavalleiro do habito de San- 
tiago : e a dita Marqueza Fernandes era filha de Domingos 
Fernandes e de sua mulher Margarida Afionso, filha 
do dito Duarte Nunes Velho : e a dita Maria Romeiro, se- 
“ gunda avó do supplicante era filha do capitão Manoel Ro- 
meito Velho, neta de Breolania Nunes, filha de Lourenço 
Annes, fidalgo da villa de S. Sebastião da ilha Terceira, e 
e sua mulher Grimaneza Affonso de Mello, irmã do dito 
Duarte Nunes Velho, filhos da dita Africa Annes e de seu 
segundo marido Nuno Velho, irmão de Pedro Velho e de 
Ruy Velho de Mello, estribeiro-mór d'el-rei D, João II, 
que eram irmãos de D. Catharina Velho Cabral, avó de 
Manoel da Silveira, senhor de Terina, e da mulher de 
Nuno da Cunha, vice-rei da India ; o qual Nuno Velho, 
quarto avô do supplicante com os ditos seus irmãos, são 
filhos de Diogo Gonçalves Travassos é de sua mulher D. 
Violante Alvares Cabral, irmã de D. Thereza, .mãi de João 
Soares de Albergaria, donatario das ilhas de S. Miguel e 
S, Maria, a de frei Gonçalo Velho Cabral, commenda- 
dor do castello do Almurol, senhor das villas das Pias, Be- 
celga e Cardiga, descobridor das ilhas e seu primeiro dona- 
tario, os quaes são filhos do fidalgo Fernão Velho e de sua 
mulher D. Maria Alvares Cabral, filha do Sr. de Belmonte, 
Por cujas razões largamente se mostra por sentenças, lhe 
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pertencem as armas das nobres familias referidas, das 
quaes quer usar, que são as dos Mellos, por seu quarto 
avô o sobredito Nuno Velho,irmão de Ruy Velho de Mello, 
estribeiro-mór d'el-rei D. João Il. E as armas dos Velhos 
pela casa dos commendadores do Almurol o dito freí 
Gonçalo Velho Cabral: e das armas dos Cabraes pela casa 
de Belmonte, de quem era filha a dita D. Maria Alvares 

Cabral : e a dos Travassos pelo seu quinto avô Diogo Gon- 
calves de Travassos, vedor do infante D. Pedro, regente 
deste reino, e seu escrivão da puridade, com o qual so 
achou na tomada de Ceuta, e foi aio e padrinho dos filhos 
do dito infante, e do conselho d'el-cei D. Affonso V, e 
tanto seu privado que na sua doença foi visitado d'el-rei 
em pessoa, e está sepultado no convento da Batalha à por- 
ta da capella dos reis com csta letra D sobre sua sepultu- 
ra de mandado do dito rei: dos quaes todos elle suppli- 
cante descendia por linha direita, sem quebra de bastardia 
e serem christãos velhos, e limpos de toda a raça de na- 
ção infecta, e se tratar elle supplicante a lei da nobreza, 
como todos seus avós, com armas, cavalios e escravos, € 
por tal estava julgado na dita sentença; e por se não perder 
a memoria de seus progenitores, de sua antiga-fidalguia, 
e nobreza, queria elle supplicante para conservação della . 
um brazão de armas pertencentes ás ditas gerações ; pelo 
que me pedia lhe mandasse passar carta e certidão de 
brazão em forma com as ditas armas iluminadas assim 
como elle supplicante as lavia de trazer e d'ellas usar, e 
receberia mercê. E visto por mim a dita sua petição e 
sentença, que fica em poder do escrivão da nobreza, e 
por ella consta estar elle supplicante julgado por legitimo 
descendente das ditas gerações, que n'este reino são fi- 
dalgos de solar,pelo haver assim provado na dita sentença, 
na qual achei o conteúdo na dita petição, em virtude da 
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qual revi oslivros da fidalguia e nobreza do reino, o n'ºelles 
achei registradas as armas que ás ditas linhagens perten- 
cem, que são as que n'esta lhe dou divisadas e illuminadas. 
Um escudo posto ao balão esquartelado. No primeiro as 
armas dos Mellos em campo vermelho, seis bezantes de 
prata entre doble cruz e uma bordadura de ouro. No se- 
gundo a dos Velhos em campo vermelho cinco vieiras de 
ouro em aspa. No terceiro as dos Cabraes em campo de 
prata duas cabras pastantes de purpura. No quarto as 
- dos Travassos em campo vermelho cinco rosas de trevo de 
ouro em aspa : timbre o das armas dos Mellos que é uma 
aguia preta com besantes de prata, paquife dos metaes e 
côres das armas e por differença uma estrella vermelha. 
E porque estas são as armas que ás ditas linhagens perten- 
cem, eu Manoel Leal, rei de armas Portugal e principal 
com o poder de meu muito nobre e real officio lh'as dou, 
e assigno assim como vão no dito escudo; das quaes ar- 
mas poderá usar, como acto € prerogativa de sua nobreza 
e fidalguia, e com ellas gozar de todas as graças, liberda- 
des, honras, isenções e privilegios, que pelos Srs. reis 
d'estes reinos foram concedidos aos fidalgos e nobres d'el- 
les, e em especial aos das ditas gerações, e com ellas po- 
derá entrar em batalhas e em todas as mais emprezas as- 
sim de paz como de guerra, e em tudo o mais, que licito 
fôr, e as poderá fazer pintar e bordar em seus repostei- 
ros, bandeiras, estandartes, e abrir em suas baixellas, aneis 
| sinetes, e nas portas das suas casas e quintas; e finalmente 
as poderá esculpir e deixar sobre sua propria sepultura, 
servindo-se e honrando-se dºellas como a sua nobreza e 
fidalguia convém,e como o fazem os mais fidalgos e nobres 
deste reino : pelo que requeiro a todos Os desembargado- 
ros, corregedores, ouvidores, juizes e mais justiças de Sua 
Magestade da parte do dito senhor e da mesma por vir- 
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tude do officio, que tenho, e em especial mando aos ofli- 
ciaes da nobreza, como juiz que sou della, rei de armas, 
arautos e passavantes, a cumpram e façam inteiramente 
cumprir e guardar assim como por mim é determinado e 
julgado; & por firmeza de tudo vai por mim assignada com 
o signil publico do meu officio. Dada n'esta côrte e cida- 
de de Lisboa,aos 23 dias do mez de Janeiro de 1709.Fran- 
cisco de Almeida a fez por José Duarte Salvado, cavalleiro 
da casa real e escrivão da nobreza destes reinos e senho- 
rios de Portugal, e eu José Duarte Salvado a fiz escrever e 
subscrevi— Rei de armas — Cumpra-se e registre-se como 
n'ella se contém. Em camara aos 23 de Outubro de 1762 
-—Piza—Bueno — Campos —-Sá. Fica registrado no liv. 5º 
do registro geral de fl. 68v até 1. 67. S Paulo 26 de Outu- 
bro de 1762. -—João Ferreira dos Santos. 
Do matrimonio de Pedro Dias Paes Leme,do $ 5ºe de sua 

mulher Maria Leite, nasceram em 8. Paulo, nove filhos, 

9—1 Feinando Dias Paes, governador das Esmeraldas. 

3—2 Paschoal Leite Paes. 

3—3 Pedro Dias Leite. 

&—4 João Leite da Silva. 

ào—3 Maria Dias. 

à—6 D. Isabel Paes da Silva. 

à—7 Potencia Leite. 

8—S Veronica Dias Leite. 

à—9 Sebastião Leite da Silva. E 

3-1 Fernando Dias Paes (filho de Pedro Dias Paes 

Leme, do $ 5º), occupou repetidas vezes os honrosos car- 
gos da republica de S. Paulo. Foi capitão de infantaria das 
ordenanças e capitão-mór do mesmo regimento. Este pau- 
lista soabe conciliar um grande nome e igual respeito com 
grande paixãu ao real serviço em todas as occasiões que 
se olfeceram delle, co seu nome depois de encher as 
praças do Brasil, passou aos ouvidos dos Srs. reis D. Af- 
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fonso VLe D. Pedro II, porque de ambos mereceu honra - 
sas cartas de agradecimento firmadas pelo real punho, as 
quaes, com os mais papeis que são as patentes da capitão, 
de governador da leva e descobrimento,atlestações das ca- 
maras de S. Paulo e outras villas da capitania de S. Vi- 
cente e de outras pessoas lies como D. Rodrigo de Castel 
Blanco, capitães-móres, vigario da vara e igreja, e final- 
menie todos os papeis de seus grandes serviços se acham 
na secretaria do conselho ultramarino na consulta que se 
formou por este tribunal a favor de Pedro Dias Paes Leme, 
neto do dito Fernando Dias Paes. E tambem se acham lan- 
cados em um dos livros de registros que serviu em 1703, 
quese acha em um dos cartorios de notas da cidade d» Rio 
de Janeiro, em o qual era tabellião pelos annos de 1744 
Francisco Xavier da Silva. Damos aqui nºeste lugar sómen- 
tê as copias das cartas régias ficlmente extrahidas dos seus 
originaes. 


Carta do Sr. rei D. Affonso VI de 27 de Setembro de 166% 


Capitão Fernão Dias Paes. —Eu el-rei vos envio muito 
saudar. Bem sei que não é necessario persuadir-vos à 
que concorrais da vossa parte com 0 que fôr necessario 
para o descobrimento das minas, a que envio a Agostinho 
Barbalho Bezerra, considerando ser natural d'asse Estado, 
e que como tal mostre particular desejo dos augmentos 
delle, confiando pela experiencia, que tenho do bem que 
até agora me serviu, que assim o fará em tudo o que lhe 
encarregar; porque pela noticia que me tem chegado do 
vosso zelo, e da como vos houvestes em muitas oceasiões 
do meu serviço m9 faz certo vos disporeis á me fazer esta : 
elle vos dirá o que convier para este effeito ; encommendo- 
vos lhe façais toda a assistencia para que Se consiga com 
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a 
“o bom fim “quo tia tanto se deseja, O que eu quizéra ver 
onterdi no tempo e posse do governo destes meus 
reinos, entendendo, que hei de ter muita particular lem- 
brança de tudo o que obrardes n'esta materia para vos 


fazer a mercê e honra que espero me suibais merecer. Es- 


* cripta em Lisboa a 27 de Setembro de 1664. Rei. —O condo 


de Castello Melhor. Para o capitão Fernão Dias Paes. 


Carta de Sua Alteza de 30 de Novembro de 1674 


“Fernão Dias Paes. —Eu o princepe vos envio muito sau- 
dar. Pela copia de vossa carta de 21 de Julho dºeste anno, 
que me remetteu o governador Affonso Furtado de Men- 
donça, me foi presente como n'aquelle dia partias ao des- 
cobrimento das minas do sertão de S. Paulo e terra das 
Esmeraldas, e o dispendio que para este effeito fizestes, O 
que vos agradeço muito « o zelo que tendes do meu servi- 
ço,e espero que com a vossa diligencia se obre o que tanto 
se deseja, e fico com lembrança para que assim a vós, 
como aos que vos acompanham mande fazer as mercês que 
Merecem por tal serviço, tendo consideração ao que repre- 
sentastes ao governador na vossa carta e ao empenho com 
que fazeis essa jornada, de que me dareis conta do succes- 
so della para com effeito vos mandar deferir como hou. 
ver por bem. Escripta em Lisboa a 30 de Novembro de 
1674. — Princepe— O conde de Val dos Reis—Para Fernão 
Paes de Barros. (* Talvez haja engano na copia.) 


Carta de Sua Alteza, de 25 de Fevereiro de 1674. 


Fernão Dias Paes.-—Eu o principe, vos envio muito sau- 
dar. Pela vossa carta de 12 de Agosto de 1672 me foi 
presente o grande zelo do meu serviço, com que vos dis- 
punheis ao descobrimento das minas de esmeraldas, “que cê 
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se diz haver n'esse sertão, de que mandaste um papel so- gt 
bre esta materia ao governador do Estado, por cuja causa ; 
e ordem trataveis este descobrimento e de outros, que 
quererá Deus que por vosso meio se effectuem para me- 
lhoramento desta corôa, e suas conquistas; é como para 
este effeito tenhaes preparado gente, e feito despeza con- 
sideravel,o que me pareceu agradecer-vos; e que com aviso 
vosso do que n'este negocio obrardes quando lenha 
effeito, que se deseja, podeis esperar de mim toda a mercê 
e acrescentimento, como tambem as pessoas que vos 
acompanharem. Escripta em Lisboa, a 25 de Fevereiro 
de 1674. — Principe. — O Conde de Val dos Reis. — Para 
Fernão Dias Paes. 


Caria de Sua Alteza, de 4 de Dezembro de 1677. 


Fernão Dias Paes. —Eu o principe, vos envio muito sau- 
dar. Pelas cartas que me escrevestes fiquei entendendo o 
zelo que tendes do meu serviço, e como tratavas do des- 
cobrimento da serra de Sabarábuçú e outras minas dºeste 
sertão, de que enviastes as mostras de crystaes é outras 
pedras; e porque fio do vosso zelo, que ora novamente 
continuaes esse serviço com assistencia do administrador 
geral D. Rodrigo de Castel Blanco, e do thesoureiro ge- 
ral Jorge Soares de Macedo, a quem ordeno, que depois 
de desvanecido o negocio a que os mando das minas de 
prata e ouro de Parnaguá, passem: a Sabarábuçú por ul- 
tima diligencia dos descobrimentos das minas dºessa Te- 
partição, em que ha tanto tempo se continúa sem effeito; 
espero que com a vossa industria e advertencias que fi- 
zerdes ao administrador tenha o bom successo que Se pro- 
cura, é vós a mercê que podeis esperar de mim quando se 
consiga. Escripta em Lisboa, à h de Dezembro de 1677. 

— —Principe.—O Conde de Val dos Reis. — Para Fernão Dias 
e. Paes. 
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Fernão Dias Paes. —Eu o principe, vos envio muito sau- 
dar. O governador Manoel Lobo vos ha de dar conta de 
um negocio do meu serviço, que pondo-se em effeito, re- 
dundará em augmento dos meus vassallos, principalmen- 
te dos que vivem n'essa repartição do sul, e porque estou 
inteirado do zelo com que vos haveis em varios particula- 
res do meu serviço, espero que n'este ajudeis a D. Ma- 
noel Lobo com vossa pessoa, escravos e o mais a que. 
vossa possibilidade der lugar porque se consiga 0 bom 
effeito d'este negocio, e me fica em lembrança para com a 
informação do que obraste vos fazer a mercê que houver 
por bem. Escripta em Lisboa, a 12 de Novembro de 1678. 
— Principe. — Para Fernão Dias Paes. 

Penetrou Fernando Dias Paes o sertão do sul até o cen- 
tro da serra da Apucarána no reino dos indios da nação 
Guayanãa, pelos annos de 1661; n'elle existiu alguns an- 
nos, tendo estabelecido arraial com o troço das suas ar- 

para poder vencer a reducção d'aquelle reino que 
se dividia em tres differentes reis, vulgarmente chamados 
Caciques, e cada um d'elles se tratava como soberano, com 
leis ao seu reinado gentilico, que praticavam contra os vas- 
sallos culpados até o supplicio de garrote. Tinham trata- 
mento e uso pratico de cultura, com economia de reco- 
lherem os fructos aos selleiros. Eram estes tres reis con- 
finantes uns dos outros; e havia muitos annos que exis- 
Liam inimigos com actuaes guerras, em cujas batalhas ti- 
nha perecido a maior parte da multidão dos seus vassallos; 
e se achavam já debilitados de forças quando Fernando 
Dias Paes postou n'aquelles sertões. Eram estes tres reis 
os seguintes : Tombil, que usava de armas sobre 0 portico 
do seu palacio, e eram ellas um ramo secco com tres ara- 
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ras vivas, de sorte que morrendo uma destas aves, lhe 
substituia para logo outra, porque d'ellas se animava a 
empreza d'este barbaro gentio. Era este Tombi o mais 
poderoso entre os dois reis da sua nação e o mais obser- 
vante do cumprimento das suas gentilicas leis: usava de 
official como mestre de ceremonias, e este era 0 actual ca- 
marista que lhe assistia no paço e fazia dar entrada n'elle 
aos Cos que tinham necessidade da audiencia do seu 

1 Depois de admittidos á sua presença lhe fallavam com 
os da em terra, sem jamais levantarem os olhos para 
ver a face do rei. Quando sahia fóra se fazia carregar como 
em andor em que ia sentado, e este fingido throno ecra 
sobre os hombros de quatro homens dos mais principaes 
do reino. Os vassallos logo que viam ao rei, se prostravam 
com os joelhos em terra com tanta reverencia e submis- 
são, que inclinando a cabeça, beijavam a terra, em cuja 
positura se conservavam até passar o dito rei. Este foi o 
que mereceu a felicidade de chegar a S. Paulo, como logo 
diremos. 

O outro reise chamava Sá: e 0 outro Gravitay. A estes 
tres reis pôz em cerco Fernando Dias Paes, tomando-lhes 
as feitorias e plantas das suas sementeiras; o fazendo-lhes 
ver, que 0 seu intento não era distrahil.os com as armas, 
mas sim estabelecer com todos uma firme amizade, e con- 
duzil-os para o gremio da igreja. A este intento não faltou 
a providencia do Senhor, porque sem os estrondos das ar- 
mas e tyrannias das mortes, conseguiu Fernando Dias a 
ventura d'esta reducção. Estando já dispostos os animos 
dos tres reis para com seus vassallos deixarem os reinos 6 
acompanharem para S. Paulo a Fernando Dias, cuja ami- 
zade já estava muito adiantada na estimação estes gentios; 
falleceu o rei Gravitay, o que deu causa para se apressar 
a resolução de deixarem aquelles sertões e patria do seu 
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gentilismo, [97-se em marcha o grande corpo d'aquelles 
reinos, e todos seguiam gostosos esta transmigração, de- 
haixo do commando, inteiramente do seu conquistador o 
amigo Fernando Dias. N'esta marcha falleceu o rei Sondd 
eos vassallos d'este e os de Gravitay se uniram todos ao 
agazalho do rei Tombi, que chegou a S. Paulo com cinco 
mil almas de um e outro sexo, Fernão Dias fez estabelecer 
este reino nas margens do rio Tieté, ahaixo da villa de 
S. Anna de Parnahiba, para se aproveitar este grande nu- 
mero de gente da fertilidade do dito rio pela abundancia 
dos seus peixes e da grande mataria para a cultura das 
sementeiras de milho, feijão e trigo. Tombi observando 
a desordem dos catbolicos, quebrantando os preceitos da 
divina lei, repugnava o baptismo, argumentando com dia- 
bolica teima, de que não era boa a lei, que o senhor della 
não castigava para logo ao culpado transgressor. Todos os 
mais vassallos se foram instruindo nos sagrados dogmas 
para merecerem regenerar-se pela fonte do baptismo. 
Tombi praticava sempre as virtudes moraes, tendo por 
norte 0 lume natural, porque jamais se apartou desta vir- 
tude. Teve grande amor ou inclinação sobrenatural aos 
religiosos de S. Francisco. os quaes eram actualmente 
hospedados do agazalhado d'este gentilico rei, que com 
grandeza os fornecia da abundancia do trigo e mais fartura 
das suas sementeiras. Passados alguns annos, enfermou 
Tomb, e sendo sempre assistido do seu capitão e amigo 
Fernando Dias, que para este obsequio convidava aos pa- 
rentes para ser maior 0 concurso da assistencia, chegando 
a hora da morte clamou Tomb, dizendo a Fernando Dias 
que se queria baptizar; porque o padre que alli tinha a 
cabeceira lhe persuadia que assim fizesse para ir gozar da 
vista do pat Tupãa (quer dizer na versão portugueza — 
Deus, Nosso Senhor). Não havia na casa religioso algum, 
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por cuja razão assentaram todos n'aquella hora que Deus 
fora servido, que aos olhos do gentio estivesse patente ou 
S. Frantisco ou S. Antonio em figura de religioso para 
conversão d'este venturoso rei. Promptamente se chamou 
o parocho da freguezia que ministrando-lhe os sacramen- 
to do baptismo, recebeu Deus em sua igreja ao rei Tomb 
com o nome de Antonio, e conseguida esta dita, expirou. 
E" indizivel o excesso gentilico que obraram os vassallos 
já catholicos na morte de seu rei; € a faltar Fernando Dias 
Paes, a quem muito amavam, certamente se tornariam para 
os centros de onde, por elle, tinham sido desentranhados, 
Foram repartidos pelos parentes do mesmo Fernando Dias, 
dos quaes fiou o bom trato, a dontrina e o agasalho, como 
administradores d'esta gente. Assim se foram conservan- 
do até o anno em que obrigado do real serviço fez Fernan- 
do Dias, já enfraquecido com avançada idade, aceitação 
da empreza para que era convidado. 

Governava o Estado do Brasil Affonso Furtado de Castro 
do Rio de Mendonça, a quem o Sr. D. Pedro, princepe re- 
gente do reino recommendava muito o descobrimento das 
Esmeraldas. Estas foram sempre appetecidas do principio do 
descobrimento do Brasil. Diogo Martins Cam,o magnate de 
alcunha, foi o primeiro que intentou O descobrimento 
d'estas pedras e das minas de ouro, para cujo fim fez en- 
trada ao sertão pela capitania do Espirito-Santo, mas sem 
effeito. Seguiu-lhe os rumos O capitão Diogo Gonçalves 
Laço, que de S. Paulo levou alguns companheiros para 
esta empreza, como foi Francisco de Proença, cavalleiro 
fidalgo, filho de Antonio de Proença, moço da camara do 
infante D. Luiz, como consta dos livros do archivo do se- 
nado de S. Paulo, e desta historia faz menção o padre 
Simão de Vasconcellos nas Noticias do Brasil. Não esque- 
ciam na côrte estas noticias porque O Sr. rei D. João IV 
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por carta sua dalada em 9 de Janeiro de 1646 ordenou a 
Duarte Corrêa Vasques Annes, que então era governador 
do Rio de Janeiro, é tio de Salvador Corrêa de Sá e Be- 
nevides, almirante do Sul, que fizesse entradas para O 
descobrimento das Esmeraldas no sertão da capitania do 
Espirito-Santo. Dispozeram-se os Azeredos, sendo cabo 
da tropa Marcos de Azeredo Coutinho para esta entrada e 
descobrimento, como se vê dacarta do mesmo Sr. datada 
a 8 de Dezembro de 1646; e uma e outra se acham regis- 
- tradas no conselho ultramarino no liv. de registros das car- 
tas geraes de todas as conquistas, titulo 1644 a fl. 76 e 
fl. 87 e fl. 96. 

Todas estas despezas se mallogratam, porque não foi 

Deus servido que d'ellas resultasse o appetecido effeito. 
Foi lembrado Fernando Dias Paes ; e confiando-se do seu 
valor e experiencias militares da guerra contra o bravo 
gentio dos sertões de S. Paulo se lhe recommendou muito 
esta expedição e descobrimento das Esmeraldas, e con- 
* quista dos inimigos indios do reino Mappaxô. Já elle não 
estava em idade de penetrar sertões, porém ás suas enfra- 
quecidas forças deu briosos alentos o amor e zelo do real 
serviço. Dispôz-se para a jornada, levando a seu filho le- 
- gitimo Garcia Rodrigues Paes, e um bastardo José Dias 
Paes, e por cabo seu futuro successor Mathias Cardoso de 
Almeida, um dos grandes paulistas com valor e experien- 
cia dos sertões; e com outros mais paulistas amigos e pa- 
rentes formou o seu troço de avultado numero de solda- 
dos com o concurso dos indios Guyanãas da sua reducção, 
já catholicos. 

Foi grande 0 alvoroço com que o governador geral Affon- 
so Furtado de Castro recebeu a resposta de Fernando Dias 
Paes, em que lhe segurava a sua resolução. Todas as des- 
pezas que à prudencia de qualquer deve conjecturar quaes 
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seriam, foram á custa do mesmo Fernando Dias, sem que 
a Ng real lhe assistisse com cousa alguma para esta 
tão grande como assás recommendada expedição.: Para 
ella entrou no anno de 1673, com o caracter de governa- 
dor da leva,de que se lhe passou a carta patente do theor 
seguinte : 

« Affonso Furtado de Castro do Rio de Mendonça, 
commendador das commendas de S. Julião de Bragança | 
da ordem de Christo, alcaide-mór da villa da Covilhãa, 
senhor de Barbacena,do conselho de guerra de Sua Alteza, 
governador gera! do mar e lerra, do Estado do Brasil, etc. 
Por quanto tenho encarregado ao capitão Fernão Dias 
Paes o descobrimento das minas de prata e esmeraldas, 
a que ora está para partir da capitania de 8. Vicente, e 
sendo a importancia deste negocio de tanta consideração e 
de tão grandes conveniencias para o serviço de Sua Alteza, 
augmentos de sua real fazenda, e conservação deste Esta- 
do, convém, que para melhit poder obrar n'elle vá com 
posto, authoridade e poder que melhor faça conservar a 
obediencia de todas as pessoas que o acompanharem ; res- 
peitando eu as qualidades que na sua concorrem, e espe- 
rando d'elle, que em' tudo o que tocar ás suas obrigações, 
e as disposições do fim a que o envio,se haverá muito con- 
forme a confiança que. faço do seu merecimento. Hei por 
bem de eleger e nomear, como em virtude da presente 
faço, governador de toda a gente que tiver mandado adi- 
ante para o dito descobrimento, levar comsigo ou fôr de- 
pois a encorporar-se com elle, assim de guerra como de 
outra quelquer condição ; e com este posto uzará da insi- 
gnia que lhe toca, e gozará de todas as honras, graças, 
privilegios, preeminencias, franquezas, isenções e liber- 
dades, que lhe tocam, podem e devem tocar aos que nºesle 
Estado tiverem semelhante occupação ; pelo que o hei 
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por mettido de posse, dando juramento nas mãos do ca- 
pitão-mór da dita capitania de S. Vicente. E ordeno ao 
mesmo capitão-mór é aos de outros quaesquer por onde fôr 
e aos efficiaes maiores e menores da milícia, fazenda e 
justiça d'ella, e camaras de quaesquer villas d'aquellas 
capitanias, e em particular as de S. Vicente e 5. Paulo, e 


“mais pessoas de todas ellas, 0 hajam, honrem, estimem à 
" respeitem por tal governador da dita gente; e mando aos 
* officiaes maiores e capitães, que da dita gente o acompa- 


nhar, tiver ido ou se fôr incorporar com ella, façam o mes- 
mo, e obedeçam, cumpram e guardem todas as suas ordens, 
de palavra ou por escripto, tão pontual e inteiramente 
como devem e são obrigados ; para firmeza do que lhe 
mandei passar a presente sob meu signal e sello de mi- 
nhas armas, a qual se registrará nos livros da secretaria do 
Estado, e nos da camara das referidas villas de S. Vicente 
e S. Paulo, Antonio Garcia fez n'esta cidade do Salvador, 
Bahia de Todos os Santos em os 30 dias do mez de Ou- 
tubro do anno de 1672. —Affonso Furtado de Castro do 
Rio de Mendonça, etc. (29) 

No anno de 1673 entrou para o sertão Fernando Dias 
Paesa demandar primeiramente a serra de Sabarábuçú, 
de que resultou descobrirem-se depois as ferteis minas de 


“Ouro, e chamadas vulgarmente Geraes ou de Sabará, e Ca- 


taguazes por Carlos Pedroso da Silveira, e seu socio Bar- 
tholomeu Bueno de Siqueira; os quaes paulistas anima- 


“dos da entrada que tinha feito o governador Fernando 


Dias Paes, penetraram o dito sertão seguindo os vestígios 
que n'elle deixava o dito governador, e descobriram ouro, 
de que por mostras dºelle apresentaram 5/8" em 1695 a 


(29) Archivo da camara de S. Paulo, liv. de registros, n. 4, Litulo 
1664, À. 98 e 99. 
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— Antonio na de Sande, governador do Rio de Janeiro 

BE (Vide em Toledos, cap. S ). 

— Nãoachando minas de prata na serra de Sabarabuçã, 
continuou o governador Fernão Dias o destino da sua 
“commissão, entranhando-se por aquelles vastos e incul- 
tos sertões até chegar ao desejado dos barbaros indios 
Mappaxos, patria da appetecida serra das Esmeraldas. 
Assentou arraial no sitio de Itamerindiba ; e depois a este, Bud “de 
outros mais, estabelecendo plantas e calleirts para n “dileo E 
recolher os fructos das sementeiras, sendo mais populoso 
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o arraial de S. João do Sitio do Sumidouro. 
Com constancia e igual valor se conservou Fernando 


Dias sete annos até conseguir a custa dos seus grandes ca- 
bedaes, e ultimamente da propria vida o feliz, posto que 
laborioso, descobrimento das Esmeraldas. Nºesta empreza 
acreditou a sua constancia e amor do real serviço, sem 
lhe fazer vacillar contra a propria resolução os muitos e 
varios contratempos que experimentou da fortuna. Con- 
summidos com o tempo o fornecimento de polvora e bala, 
ferro e aço, sendo já morto um grande numero de sol- 
dados exploradores, e a maior parte dos seus escravos é 
dos indios já catholicos Guayanãas da sua redueção lamen- 
tando tambem a morte dos parentes e amigos, que gos- 
tosos tinham deixado a tranquillidade da patria para o 
acompanharem e supportarem com elle os trabalhos, in- 
commodos, e aspereza do sertão, com pestes, fomes e 
guerras dos barbaros inimigos seus habitadores ; mandou 
á S. Paulo enviados buscar a sua custa novo fornecimento 
do necessario, ordenando com briosa e liberal resolução 
á sua esposa D. Maria Garcia Belim, que depois de ven- 
der toda a prata e ouro de sua casa, não perdoasse as 
“vias do adorno de suas proprias filhas. Assim o executou 

sta matrona, que igualmente liberal como discreta, não 
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iuvidou estragar o seu cabedal, para que seu marido cor 
seguisse uma acção em que estava toda empenhada à 
nonra, o credito e nome de seu marido, 

Emquanto os enviados penetraram os sertões, deman- 


dando o rumo para S. Paulo se introduziu uma diabolica. 


suggestão contra a vida do governador Fernão Dias, que a 
ter effeito ficava o descobrimento infructuoso. Foi autor 
d'este sacrilego e barbaro attentado o mameluco José 
Paes, filho bastardo dos dilirios da mocidade do governa- 
dor Fernando Dias, que por muitas vezes pôz em des- 
confianças de que o seu amor excedia para com este 
bastardo aos grandes merecimentos de seu legitimo filho 
e primogenito Garcia Rodrigues Paes, que com os brios 
do sangue que lhe animava as veas sabia constante soffrer 
as calamidades e miserias do sertão paratacompanhar n'elle 
sempre gostoso a seu proprio pai. Querendo pois o ma- 
meluco José retirar-se para o povoado, temendo perder a 
vida ao rigor de tantas causas, a que viviam sujeitos todos 
os que restavam do grande numero de pessoas , de que 
se tinha composto o troço, e discorrendo que esta acção 
não podia verificar-se sem primeiro tirar-se a vida ao go- 
vernador Fernão Dias, seu pai, fez conciliabulo dos seus 
parciaes, que sujeitando-se ao infernal arbitrio consen- 
tiram na proposição de tirar-se a vida ao dito governador 
para se retirarem livremente com todas as armas e a limi- 
tada porção de polvora e bala, que ainda havia, e deixa- 
rem em total desamparo aos poucos brancos que ainda 
restavam do numeroso corpo que se formava dos que sa- 
hiram de S. Paulo. 

Foi Deus servido, que estando em uma noite nas 
: diabolicas date em consulta da resolução, que ti- 
nham tomado, transpirassem algumas vozes aos ouvidos 
de uma mulher Guayanãa já velha e casada, que por oceul- 
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ta Providencia de Deus tinha sahido n'aquella hora da sua 
cabana, e sentindo rumor na casa do conciliabulo, a ppli- 
cou os ouvidos ás paredes della, que eram de tabique, e 
esfuracadas ao rigor dos invernos. Percebeu ella muito 
bem a crueldade do assumpto tornado na assembléa, e no 
mesmo ponto com discretas cautelas veiu informar de 
todo o facto ao governador. Este promptamente se armou, 
e sem mais companhia veiu examinar as vozes dos ag- 
gressores, que ainda existiam no seu ajuntamento; reti- 
rou-se para logo, e com as cautelas e silencio, que pedia 
O caso, passou o restante da noite. Amanheceu o dia, é 
communicando a gravidade da materia a seu filho legitimo 
e aos ofliciaes parentes e amigos, procedeu na prisão 
dos culpados, que fazendo-os separar uns dos outros, se 
“averiguou a verdade da capital culpa, que toda recahiu no 
filho mameluco; porém como o caso pedia um exemplar 
castigo para evitar outra futura ruina, negou-se ao amor, 
e piedade de pai, e todo cheio de recta justiça, fez levan- 
tar ao rêo ao alto, e depois de confessado e desenganado 
de que não escapava, o fez enforcar a vista de todo o ar- 
raial com horror e temor dos mais companheiros. 

Com este indispensavel castigo, evitou o governador 
Fernão Dias Paes outra conjuração, e ficou seguro de que 
se intentasse qualquer outra retirada por fuga. Chegaram 
os seus enviados com feliz regresso, providos do necessario 
que tinham vindo conduzir de S. Paulo, e continuando a 
examinar os centros e serras do sertão dos Mappagos, 
descobriu a celebre alagôa do Uvupabuçu, e em uma es- 
pessa matta a serra das esmeraldas. Dos socavões que 
fez dar, extrahiu ditas esmeraldas nos mesmos buracos, 
onde, Marcos de Azeredo antes de fallecer tinha achado | 
estas pedras, de que havia deixado uma pequena relação 
da figura da serra e a lagôa de Uvupabuçú, e os grãos de 
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altura em que tudo isto ficava, se pôz em rátilla o gover= 
nador Fernão Dias quando já os seus annos eram muito 
avançados. 

Das carneiradas que produzem os rios daquelle sertão, 


“ enfermouo governador Fernão dias Paes, e deu a vida ao 
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Creador no mesmo anno do seu feliz descobrimento, que 
foi no de 1681, no sitio do Sumidouro, onde tambem da 
mesma peste acabaram outras muitas pessoas e a maior 
parte ou quasi todas do gentio tuayanãa do dito governa- 
dor, (como se vê da relação deste facto no termo que se 
lavrou no livro da camara de S. Paulo das vereações, tit. 
1675 a fis. 139, entregando as esmeraldas o ajudante 
Francisco João da Cunha, enviado por D. Rodrigo de Cas- 
tel Blanco). Garcia Rodrigues Paes seu filho primogenito 
teve a lembrança de fazer embalsamar o cadaver de seu 
pai, para effeito de o vir sepultar no seu jazigo na capella- 
mór da igreja do mosteiro de S. Bento da cidade de S. 
Paulo, deixou ficar uma guarda nos socavões das esme- 
raldas para serem defendidas e por cabo della José de 
Castilho. Porém antes que cheguemos ao fim d'esta rela- 
ção devemos instruir aos leitores no facto seguinte : 

Veiu de Castella ao reino de Portugal um D. Rodrigo de 
Castel Blanco, a quem Sua Magestade tomou por fidalgo 
da sua casa, O qual senhor persuadido das grandes expres- 
sões do tal castelhano, que assegurava ter um pratico co- 
nhecimento de minas de ouro, prata e de pedras preciosas, 
conseguiu o vir para 0 Brasil encarregado da administra- 
ção das minas como caracter de governador e adminis- 
trador d'ellas, vencendo de soldo 600%, de que se-lhe 
«passou provisão firmada por Sua Alteza a 25 de Novembro 
de 1677. Deu-se-lhe para tenente-general a Jorge Soares 
de Macedo, a quem se passou carta patente d'este emprego 
em Lisboa em 30 de Outubro do dito anno com soldo de 
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268 por indios do o seu embarque até a cidade da Babra; 
e no tempo que n'ella se detivesse até tornara embarcar 
para vir para S. Paulo vencia a 16g por mez. (Archivo de 
S. Paulo, livro de registros, tit. 1645, a fls. 24 e fis. 25). 


Sahiram de Lisboa D. Rodrigo, é Jorge Soares, tendo 


aquelle recebido uma instrucção, que para effeito de co- 
nhecer-se as liberalidades da real grandeza, pomos aqui 
fielmente à copia da dita instrueção; para que se veja, que 
os descobrimentos das minas de prata, de que vinha en- 
carregado fizeram uma despeza consideravel, que toda 
veiu a ficar infructuosa, como irá mostrando o contexto 
dºesta relação, quando se tem visto que Fernão Dias Paes 
não teve um só real de ajuda de custo, como do mesmo 
modo não tiveram os mais paulistas descobridores das 
Minas Geraes, do Cuyabá e dos Goyazes, e nem ainda os 
primeiros que descobriram as minas das serras de Jagua- 
mimbaba, Jaraguá, Vuturuna e Hybiraçoyaba no fim do 
seculo XV, em S. Paulo e seu termo, que então era tudo 
um sertão inculto; nem tambem tiveram ajuda de custo 
os que no seculo de 1690 depois da feliz acclamação do 
Senhor D. João IV descobriram as minas de ouro chama- 
das de Canarica, Iguape é Parnaguá; e as da Ribeira, Pa- 
ranampanema e Apiahy, que todas ellas deram e ainda 
hoje dão aumentos ao real erário. 


Instrucção que se deu a D. Rodrigo de Castel-Blanco. 


Eu o principe, como regente é governador dos reinos 
de Portugal e Algarves, faço saber a vós D. Rodrigo de 
Castel-Blanco, fidalgo de minha casa, que ora envio ao 
entabolamento das minas de prata de Tabayana do Estado 
do Brasil, que eu hei por bem que no entabolamento d'el- 


las guardeis o regimento seguinte, por convir assim ao 
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meu serviço e augmentos d” an reinos e de meus vas- 

sallos : Ê p 
1.º Partireis dºesta Diaio de E isHoA em direitura a da Ba- 
bia de Todos os Santos, onde entregareis as ordens que le- 
vaes minhas ao governador geral do Estado, Affonso Fur- 
de Mendonça, e em sua ausencia a quem seu cargo 
Ed e depois de lhe apresentardes esto regimento e com- 
municardes com elle o negocio a que ides, vos despachará 
com toda a brevidade d'aquillo de que necessitardes e do 
ques lhe faço aviso. Partireis com as pessoas que levaes 
em vossa companhia que são as que trouxeram as amos- 
tras das ditas minas e outras, e indo ao sitio d'ellas vol-as 
amostrarão e em seu Doncdcia seguireis aquelie estylo, pra- 
tica e intelligencia que tendes d'este ministerio, e por ser 
elle da qualidade que tereis entendido e convir, que sem 
dilação se ponha em effeito, hei por bem que no entabo- 
lamento d'estas minas e diligencias que sobre ellas haveis 
de fazer em sua administração, vos dê o governador geral 
Affonso Furtado todo o poder e jurisdicção que para este 
beneficio pretenderdes e for mister, e no tocante as cousas 
e diligencias que ordenardes para o ensaio e averiguação 
d'estas minas guardarão vossas ordens os capitães-móres e 
ofliciaes da minha fazenda, justiça e guerra do districto 
das ditas minas sem contradição alguma, assim de palavra 
como por escripto, e tereis jurisdicção sobre todos os na- 
lturaes moradores estantes nºellas, os quaes todos para € 
dito effeito serão obrigados a guardar as ditas ordens é 
mandados, confiando de vós usareis da maneira, que fa- 
zendo-se o que ao bem das ditas minas e meu serviço, não 
haja causa de desavença como espero de vossa pruden- 
cia; é para O que vos for necessario das mais capitanias do 
dito Estado, mando ordenar ao governador geral delle e 
nos governadores e capilães-móres, ministros da fazenda, 
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justiça e guerra, vos ae d com aquillo que lhes pedir- 


des e for mister para bem das ditas minas e sua adminis 
tração ; e quando o não façam (o que de uns é outros não 
espero) então o a elles, e dareis conta ao 
governador geral para mandar proceder contra os que não 
o fizerem, como houver por meu serviço. é 

2.º Para O ministerio d'estas minas levais na vossá com- 
panhia aquelles materiaes que pedistes, e juntam: nte para 
o primeiro serviço 400g—de emprego ; e para que daqui 
vá logo na arrecadação, que convém tudo ; hei por | em, 
que das pessoas que levais, nomeeis logo thesoureiro é es- 
crivão, a quem dareis juramento para que sirvam “como 
convém : e ao thesoureiro carregará o escrivão em receita 
em um livro que para isso se lhe entrega (rubricado por 
um dos ministros do meu conselho ultramarino) todas à 
ditas cousas que aqui se vos entregaram, e as mais que 
pelo tempo adiante mandardes receber e vos derem no 
Brasil; e das entregas passaráô os ditos conhecimentos em 
forma para os officiaes da minha fazenda a que tocar, quê 
serão vistos por vós e rubricado, para constar em todo o 
tempo de que entrou em vossa administração. 

3.º Para o primeiro ensaio e gastos d'elle vos mandarei 
entregar n'este reino 400% de emprego, 500 arrateis de 
azougue e o mais que pedistes, e constará do livro da re- 
ceiia do thesoureiro que nomeastes para dar conta de tudo, 
e se despender tudo por ordem e instrucção vossa. Tam- 
bem ordeno ao governador geral do Estado vos mande dar 
de minha fazenda e rendimento das balêas da Bahia até 
tres mil cruzados para vos irdes valendo deste dinheiro, 
despendidos os 400g reis, que levais de emprego, por se 
entender que com estas quantias se poderá continuar este 
despendio emquanto me daes conta com as amostras da 


prata, que tirardes destas minas; e a quantia que O go- 
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vernador geral mandar entregar, ordenareis se carregue em 
receita ao thesoureiro, e della dê conhecimento em fórma 
para despeza do thesoureiro geral do Estado na fórma 
que se declára no cap. 2º deste regimento. 


4.º E porque para averiguação e benefício destas minas 
vos haveis de valer dos índios, e mais gentio domesticado 
dos meus vassalos, e das aldêas da minha administração, 
os obrigareis que vos dêm por distribuição aquelles que vos 
forem necessarios, com que igualmente trabalhem todos, 
aos quaes mandareis pagar o seu trabalho na fórma que 
n'aquella parte se pratica. | 


5.º E dado caso que vos seja necessario valer-vos dos in- 
dios, que ainda não estão domesticados mandareis pessoa 
que vos parecer a ter pratica com elles para que com bom 
modo, os persuada a virem trabalhar nas minas; e a estes 
mandareis fazer seus pagameetos na fórma que no cap.4º, 
se vos ordena e declára: e a uns e a outros gentios lra- 
tareis com bom modo, não consentindo se lhes faça vexa- 
ção alguma, antes que pontualmente se lhe assista com 
seus pagamentos. 


6.º Eno pagamento que mandardes fazer aos ditos indios, 
usareis da fórma seguinte: o escrivão que nomeardes, que 
ha de servir com o thesoureiro será juntamente apontador 
o qual em um caderno separado, que vós rubricareis, as- 
sentará por dias todos os indios que trabalharem ; e quan- 
do se lhes houver de fazer pagamentos se tirará um rol 
do dito caderno do ponto feito e assignado pelo dito es- 
crivão o qual mandareis contar pela pessoa que vos pare- 
cer, e com certidão da dita pessoa mandareis fazer o dito 
pagamento por vosso dispendio ; e porque'os indios não 
sabem assignar de como receberam, assistireis vós ao tal 
pagamento, e com outra certidão de como assim se fez e 


he 


wir 


2. AM 


= 
venha posto no caderno do ponto, será levado em conta 
ao thesoureiro que fizer. | ' 


7.º E porquanto os soldos que vós e os officiaes da vossa 
administração hão de vencer vão por provisão aparte, e 
se vos ha de pagar pelos effeitos da minha fazenda na Ba- 
hia de Todos os Santos,n'ella se declarará o que cada um 
ha de vencer por mez,e se lhe ha de pagar,pelo thesourei- 
ro geral do Estado na consignação, que a provisão apontar 
e de que mando fazer aviso ao governador geral e ao pro- 
vedor da minha fazenda, e de como estes soldos hão de 
correr do dia que chegardes á Bahia de Todos os Santos, 
n'ella se fará folha particular pelos officiaes da minha fa- 
zenda, e com alvará de correr do dito governador geral, 
e n'esta fórma se vos continuará o pagamento, e aos ditos 
officiaes com certidão vossa de sua assistencia e traslado 
da dita folha, e nºella recibos feitos pelo escrivão do the- 
soureiro da vossa administração do que cada um recebeu 
para satisfação do thesoureiro geral do Estado ; pela qual 
se lhe levará em conta o que assim despender com o tras- 
lado deste cap. que se lhe trasladará na folha. 

8.º E porque se tem noticia que demais das minas a que 
ides, ha outras no sertão, hei por bem que depois de 
teres averiguado e entabolado as do districto, a que agora 
vos mando, fareis toda a diligencia para averiguação d'el- 
las, de que fareis aviso ao governador geral, e por sua via 
me dareis conta com 0 termo da diligencia que n'ellas fi- 
zerdes, e sitios em que estiverem,e vosso informe e pare- 
cer para dispôr o que mais conveniente fôr ao meu ser- 
viço. Y fes 

9.º Qutrosim hei por bem que sejais administrador geral 
das ditas minas emquanto ellas durarem, e n'ellas tereis 
poder e jurisdicção para seguir o que mais conveniente 
fôr a meu serviço, tendo juntamente com a mesma dura- 
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ção o cargo de provedor geral d'ellas para pôrdes em arre- 
cadação o que tocar á minha fazenda, mandando carregar 
em receita ao thesoureiro tudo o que me pertencer das 
ditas minas, pondo na fórma que se pratica em os reinos 
de Castella para nomear os officiaes. E porquanto estas 
minas se abrem de novose se não sabe seu certo rendi- 
mento, mostrando a experiencia que ellas o tem por seu 
beneficio não poder correr por conta da minha fazenda» 
com as amostras da prata que tirardes e beneficiardes> 
me dareis conta do que tiverdes obrado e estado dºellas, e 
seu rendimento muito por menor com vosso parecer e in- 
formação do que se deve seguir, de que me fareis aviso e 
ao governador geral para que O envie na primeira embar- 
cação que vier para este reino, de que mando advertir ao 
governador geral do Estado, para que não haja detença 
em me vir o dito aviso e amostras. 

40 As cartas que levais minhas para as pessoas particu- 
lares,que pareceu convinha mandar-lhes escrever, lh'as en- 
tregareise vos valereis d'eliasno que fôr necessario para 
execução d'este regimento e benefício das ditas minas;e de 
todos confio, que pelo zelo que têm do meu serviço, não 
faltaráô ao que a elle tocar, e lhes saber gratificar. E sen- 
do-vos necessario guarnição de soldados, para defensa do 
sitio das minas, por causa do gentio bravo intentar descer 
a elle, vos valereis do governador geral como lhe escrevo e 
da capitania que ficar mais visinha ao lugar, que fôr ne. 
cessario defender-se, dando conta ao governador geral. 

11 Emquanto me fazeis aviso e ao governador geral do 
que executais no entabolamento destas minas o metal que 
tirardes,ireis pondo nºaquella fórma que é estilo,e estando 
em sua perfeição, o mandareis carregar em receita ao the- 
soureiro que comvosco servir, sem advertirdes a outro 
efeito; e e mquento vos não fôr ordem minha para o 
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modo em que se ha de dispôr e repartir, tereis entendido 
que tudo o que derem de lucro as ditas minas, é para à 
minha fazenda, e me ireis dando conta nas embarcações, 
que depois do primeiro aviso e amostras, que mandardes, 
vierem para o reino com relação do que tendes em ser, e 
seu rendimento para eu ordenar o que fôr servido. 

Esta instrucção e regimento pela maneira, que n'elle se 
contém seguireis e cumprireis, e mando ao governador 
geral do Estado do Brasil, e aos mais governadores e ca- 
pitães-móres delle, officiaes de guerra e justiça, e officiaes 
de minha fazenda, e mais ministros, officiaes e pessoas do 
dito Estado a quem pertencer, que assim o cumpram é 
façam em tudo cumprir e guardar sem duvida, nem em- 
bargo algum, e sem embargo de seus regimentose de 
quaesquer outras provisões é instrucções, que em contrario 
haja, porque assim o hei por meu serviço, e este valerá 
como carta e não passará pela chancellaria sem embargo 
da ordenação do liv. 2º titulo 39 e 40 em contrario, e se 
registrará nos livros do conselho ultramarino, e no do 
Estado do Brasil, fazenda e camaras, onde for necessario 
e mais partes a quem tocar para a todos ser notorio. An- 
tonio Serrão de Carvalho o fez em Lisboa a 28 de Junho 
de 1673. O secretario Manoel Barreto de S. Payo a fez 
escrever —Princepe. 

Não obrou cousa alguma este D. Rodrigo no sertão de 
Tabayana. Foi mandado passar para S. Paulo e seguir os 
futuros descobrimentos nas serras de Parnaguá e Sabará- 
buçú. Para este effeito se lhe destinou por mineiro expe- 
riente a João Alvares Coutinho, morador em Sergipe d'El- 
rei, a quem Sua Alteza escreveu carta firmada do seu real 
punho em 7 de Dezembro de 1677, que se acha registrada 
no archivo da camara de S. Paulo, no liv. titulo 1675,a 
fl. 53, e damos aqui fielmente a copia. 
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Carta de Sua Alteza a João Alvares Coutinho. 

João Alvares Coutinho. —Eu o princepe vos envio muito 
saudar. Por ser informado do prestimo da vossa pessoa 
na pratica e inteligencia das minas, me pareceu convinha 
a meu serviço ires em companhia do administrador D. Ro- 
drigo de Castel Blanco,e do tenente-general Jorge Soares de 
Macedo, a diligencia d'estas a que o envio ás capitanias da 
repartição do Sul; eao mestre de campo general Roque 
da Costa Barreto, mando escrever, vos chame e vos nomee 
o soldo e ajuda de custo, que haveis de levar pago na mes- 
ma parte, em que o de D. Rodrigo, e espero que n'esta 
jornada me façais tal serviço que por elle vos faça a mer- 
cê que couber em vossa pessoa. Escripta em Lisboa a 7 
de Dezembro de 4677. —Princepe. Conde de Val de Reis. 
Para João Alvares Coutinho. —E a fl. 53 v do referido liv. 
consta, que em 20 de Agosto de 1678 passou Roque da 
Costa Barreto provisão consignando nella 208000 de 
soldo em cada mez a João Alvares Coutinho do dia que 
sahisse da Bahia para S. Paulo. 

A esta cidade chegaram D. Rodrigo, Jorge Soares e João 
Alvares Coutinho, e aos officiaes da camara d'ella, escre- 
veu Sua Alteza carta que se acha registrada no liv. já re- 
ferido a fl. 27v, cujo theor é o seguinte : a 

Officiaes da camara de S. Paulo. Eu o Principe, vos 
invio saudar. Viu-se a vossa carta de 22 de Dezembro 
do anno passado, e o que me representaes sobre o im- 
posto do donativo de Inglaterra, e paz de Hollanda, e 
serviços, que esses moradores têm feito a esta corôa, na 
conquista dos indios barbaros do reconcavo da Bahia, 
a que em toda a occasião de seus acrescentamentos lhes 
hei de mandar deferir, como merecem. E porque ora fui 
servido resolver fossem ao descobrimento das minas de 
prata, e ouro de Parnaguá o administrador geral D. Rodrigo 
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de Castel Blanco, e o tenente general Jorge Soáres de 
Macedo, para de uma vez se vir no conhecimento de que 
ha estas minas, ou de todo se colher o desengano, de 
que não persistem, mandei applicar a este despendio 
o dito imposto, e os mais d'essas villas da repartição 
do Sul por se achar minha fazenda tão exausta, que não 
houve outros effeitos para lhe applicar; e satisfazer a 
Inglaterra, e Hollanda pela d'este reino o que elles impor- 
tam; e desvanecendo-se o intento das minas de Parnaguá, 
lhes ordeno passem a serra de Sabarábuçú ; e porque não 
poderáô fazer sem adjutorio d'esses moradores, como 
levam para instrucção, communicando comvosco o modo 
com que se póde fazer esta jornada, a disporei; e os mo- 
radores, que me houverem de fazer este serviço, quando 
sejam em numero, em que se lhes haja de nomear capitão 
que vá a ordem do dito tenente general, o nomeareis ; e fio 
de vosso zêlo,e do bem que tendes assistido ao que toca em 
beneficio d'esta corôa, obreis n'isto, e na entrega do que 
se estiver devendo do donativo,e for cahindo para supprir a 
despeza do que fica referido de modo que tenha eu que vos 
agradecer,e deferir em vossos acrescentamentos, como me- 
recem tão leaes vassallos. Escripta em Lisboa a 29 de 
Novembro de 1677.— PRINCIPE — conde de Val de Reis. 

Eram officiaes da camara n'este anno Lourenço Castanho 
Taques, juiz ordinario, Gaspar Cubas Ferreira, Manoel 
da Roza, e Manoel de Góes, vereadores ; e procurador do 
conselho Matheus de Leão. Recebida esta carta, e confe- 
rida a matricula do seu contexto com o administrador 
D. Rodrigo e o tenente-general Jorge Soares de Macedo, 
se assentou chamar-se para uma assembléa aos paulistas 
da maior experiencia, e melhores sertanistas, para com 
o voto d'elles determinar-se à entrada do enviado desco- 
bridor D. Rodrigo de Castel Blanco. 
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Procedeu-se a esta junta na casa do senado da camara, 
como se vê do liv. já referido a fl. 54 a 20 de Junho 
de 1680, sendo juiz ordinario Antonio de Godoy Moreira ; 
e vereadores João Pinheiro, Francisco Corrêa de Lemos, 
Diogo Barbosa Rego, e procurador do conselho Manoel 
Rodrigues de Arzão, Foram consultados os paulistas Jero- 
nymo de Camargo, Mathias Cardoso de Almeida, Braz 
Rodrigues de Arzão, Antonio de Siqueira de Mendonça, 
Pedro da Rocha Pimentel, e outros. Todos assentaram 
que convinha mandar primeiro plantar as paragens no- 
meadas, e assignaladas para em Fevereiro de 1681 fazerem 
a sua jornada o administrador D. Rodrigo com todas as 
mais pessoas, paulistas praticos e de conhecido valor que 
gostosos se offereceram para fazerem a sua custa este par- 
ticular serviço a sua alteza; e fôram ellas, como se vê do 
livro já referido, Antonio Affonso Vidal, Estevão Sanches 
de Pontes, o capitão-mór Braz Rodrigues Arzão, Manoel 
Cardoso de Almeida, Mathias Cardoso de Almeida e André 
Furtado. 

Em Março do anno de 1781 sahiu de S. Paulo D. Ro- 
drigo para o sertão de Sabarabuçú a ir demandar o em que 
se achava 0 governador Fernão Dias Paes. Para maior ap- 
parato do grande corpo de que se compunha a sua leva, o 
troço de soldados escolheu por patentes suas, officiaes mi- 
litares; e porque o tenente-general Jorge Soares de Macedo 
tinha ido de antes para a ilha de Santa Catharina com um 
corpo de 500 indios escopeteiros, de cujo exercito foi ve- 
dor geral Manoel da Costa Duarte, a encorporar-se na ilha 
de S. Gabriel com D. Manoel Lobo, que foi encarregado 
da construcção da fortaleza e povoação da Nova Colonia do 
Sacramento, elegeu dito D. Rodrigo para lhe substituir no 
posto de tenente-general ao grande sertanista Mathias Car- 
doso de Almeida, sem mais soldo que o amor com que este 
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paulista empregou sempre todas as forças no real serviço. 
Para sargentos-móres Antonio Affonso Vidal, e Estevão 
Sanches de Pontes; para capitão-mór Braz Rodrigues Arzão, 
que já tinha este caracter quando foi adjunto ao governador 
Estevão Ribeiro Bayão Parente na guerra contra os barbaros 
indios do sertão da Bahia. Dividiu o corpo em companhias, 
e por este modo dispôz D. Rodrigo a sua entrada. Para 
o fornecimento d'ella fez a despeza que consta no livro 
das vereanças tit. 1675 de fis. 62 até fls. 75, a saber : em 
dinheiro 2:0008000; de farinha de trigo tres mil alqueires; 
de carne de porco tres mil arrobas; de feij ão cem alquei- 
res; de panno de algodão oito mil varas; fio de algodão 
torcido de tres, trinta e oito arrobas; de fio de algodão sin- 
gello duas arrobas. Para conductores das cargas duzentos 
indios. 
De S. Paulo sahiu D. Rodrigo com a sua grande tropa, 
e chegando ao arraial de S. Pedro nos matos de Paraúpe- 
va, lhe apresentou a 26 de Junho de 1631 Garcia Rodri- 
gues Paes as esmeraldas que seu defunto pai o governador 
Fernão Dias Paes tinha extrahid o da serra, da qual os Aze- 
redos em os reinos dos Mapaxos tinham tirado esmeral- 
das. Estas recebeu D. Rodrigo para dellas fazer remessa 
para 0 reino; ao mesmo fez dito Garcia Rodrigues Paes 
entrega de todas as plantas, feitorias e arraiaes que a sua 
custa tinha feito seu pai em nome de Sua Magestade a 
quem offerecia para de tudo se aproveitar elle D. Rodrigo 
em utilidade do real serviço em que se achava. De tudo 
se lavrou termo que assignaram elle Garcia Rodrigues 
Paes, D. Rodrigo de Castel Blanco, o tenente-general Ma- 
thias Cardoso de Almeida e outras pessoas. Assim se vê 
a fls. 71. do referido livro de registros, tit. 1675 do archi- 
vo da camara de 8. Paulo. A real grandeza de Sua Mages- 
tade liberal fez despender somma grande de dinheiro, espe- 
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rando que D. Rodrigo verificasse tantas promessas. Para 


“os descobrimentos a que veiu mandado trouxe o soldo de 


6008000 que deixámos referido; além desta mercê trouxe 
alvará do mesmo senhor datado a 29 de Novembro de 
1677 porque Sua Magestade lhe confere 608000 por mez, 
e um padrão de juro e herdade de 7008000 por anno, se 0 
rendimento das novas minas importasse no primeiro anno 
depois de descobertas, quatro mil cruzados livres para à 
real fazenda; e de propriedade o officio de provedor 
e administrador das ditas minas. Por outro alvará datado 
a 29 de Novembro do mesmo anno de 1677 lhe foi confe- 
rida a honra de poder nomear aos sujeitos benemeritos 
que o acompanhassem ao descobrimento das minas seis . 
habitos das ordens militares, com tença effectiva a cada. 
um d'elles até 408000, cujas mercês seriam confirmadas 


- pelo dito senhor; seis fóros de cavalleiros fidalgos e seis 


de moços da camara, e que se haveria respeito a qualida- 
de dos serviços das taes pessoas para merecerem o fôro de 


fidalgos da casa. 


O effeito d'estas grandes esperanças só ficou infallivel 
no consumo das grossas despezas da real fazenda, porque 
o tal D. Rodrigo foi um patarata que só entreteu o tempo 
aproveitando-se das honras que desfructou e dos dinhei- 
ros que com liberalidade consumiu. 

Esta verdade fez écho nos ouvidos de Sua Magestade a 
quem informáram alguns paulistas como leaes vassallos, 
sendo o primeiro o tenente-general Mathias Cardoso de 
Almeida, e o dito senhor reconhecendo este zelo, averigua- 
da a materia da informação mandou recolher para 0 reino 
ao dito D. Rodrigo por ordem de 23 de Dezembro de 1682 
registrada na secretaria do conselho ultramarino no livro 
de cartas régias do Rio de Janeiro, tit. 1673 a fis. 35 e se 
não verificou esta real ordem por chegar a tempo que já 


É) 
dg + 
Fa y : 
2 CORO — qd 
- gra morto D. Rodrigo de Castel Blanco no sitio do Sumi- 
douro. » 
Garcia Rodrigues Paes tendo entregue as esmeraldas à 
D. Rodrigo como deixámos referido (foram mandadas por 
elle aos officiaes da camara de S. Paulo pelo paulista Fran- 
cisco João da Cunha com carta escripta a 18 de Junho de 
1681 do sitio de Paraupeva, arraial de S. Pedro em um 
saquinho de chamalote para os ditos officiaes continua- 
rem esta remessa para o Rio de Janeiro ao desembargador 
syndicante João da Rocha Pita, ausente ao mestre de cam- 
po governador Pedro Gomes), continuou a marcha do seu 
regresso para S. Paulo e fez dar sepultura ao cadaver de seu 
pai no seu jazigo proprio da capella-mór da igreja do 
mosteiro de S. Bento da qual tinha sido fundador e seu 
primeiro padroeiro dito Fernão Dias. As acções e moraes 
virtudes d'este cavalheiro paulista constam da oração fu- 
nebre que recitou o padre Antonio Rodrigues na occasião 
d'estas exequias, que então era reitor do collegio dos 
padres jesuitas de S. Paulo. j 
Ainda era solteiro Fernão Dias Paes quando tomou a 
virtuosa resolução de despender os seus cabedaes fundan- 
do, como fundou o mosteiro, que ainda hoje existe do pa- 
triarcha S. Bento da cidade de S. Paulo, cujos monges 
existiam d'antes em uma limitada casa e igreja; construiu- 
se esta obra com tres grandes dormitorios e igreja, que a 
fêz acabar com côro, pulpito e altares, e dotou esta casa 
com cem indios para cultura das terras dos religiosos. Es- 
“tabeleceu patrimonio para sustentação do azeite da alam- 
“pada do altar-mór, onde está o sacrario em uma rendosa 
fazenda chamada de 8. Caetano, com fabrica de olaria para 
cozer telha e tijôlo; e ao presente tempo é o rendimento 
mais certo que tem este mosteiro. Ornou a capella-mór 
com alampada de prata e castiçaes do mesmo metal para à 
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banqueta do altar-mór, cujos moveis ainda existem recor- 
dando nos monges a memoria d'este bemleitor e fun- 
dador. Ê 

Em agradecimento da construcção e fundação este 
convento cederam os celigiosos monges (por escriptura ce- 
lebrada na nota do tabellião de 8. Paulo João Dias de 
Moura o pavimento da capella-mór para jazigo do funda- 
dor e seus descendentes por linha recta, tendo-os,e os das 
linhas obliquas. Esta escriptura foi outorgada pelo reve- 
rendo D. abbade provincialo Dr. frei Gregorio de Maga- 
lhães (acabou D. abbade geral no mosteiro de Tibães) 
sendo presidente do mosteiro de S. Paulo o padre préga- 
dor frei Feliciano de Sant lago. Quem teve a gloria e o con- 
tentamento de ver acabada com perfeição toda a obra que 
se havia traçado e ajustado com o fundador. Fernão Dias 
Paes foi o D. abbade do mesmo mosteiro o padre préga- 
dor frei Hyeronimo do Rosario que sabiu eleito no triennio 
do reversndissimo padre geral frei Vicente Rangel no anno 
de 1659 como tudo assim melhor consta no tomo 3.º dos 
livros que se chamam Bezerros, que existem na secretaria 
do mosteiro de Tibães, d'onde se nos communicaram as 
noticias que pedimos sobre esta materia. 

Casou Fernão Dias Paes com D. Maria Garcia Betimk, que 
nasceu a 16 de Dezembro de 1642, natural de 8. Paulo, 
filha de Garcia itodrigues Velho, natural e cidadão de S, 
Paulo, é de sua mulher Maria Betimk, Em titulo de Beimk, 
cap. 1.º Falleceu D. Maria Garcia em 1691 (Cartorio de 
orphãos da villa de Paruabyba n. 359, inventario de D. 
Maria (rarcia). E teve oito filhos, 


4—4. Garcia Rodrigues Paes. 

4—2. Pedro Dias Leite. 

4—3. D. Custodia Paes, mulher de Gaspar Gonçalves Moreira. 
Sem geração. 
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4-—4. D. Isabel Paes, mulher do coronel Jorge Moreira. 

4—5. D. Marianna Paes Leme, mulher de Francisco Paes de 
Oliveira. 

4—6. D. Catharina Paes, mulher de Luiz Soares: Ferreira. 

4—7. D. Maria Leite, mulher do tenente-general do mato Ma- 
noel de Borba Gato, 

4—8. D. Anna Maria Leme, mulher de João Henriques de Si- 
queira Baruel. 


k-—4. Garcia Rodrigues Paes, acompanhou a seu pai 
ao sertão dos indios Tapasxos ao descobrimento das esmeral- 
das. Recolhido a S. Paulo teve ordem de Sua Magestade 
para entrar ao mesmo sertão e fazer profundar as catas, a 
buscar no centro d'ellas as esmeraldas por se ter enten- 
dido que estas seriam mais finas e transparentes como não 
eram as extrahidas na superficie da terra, que se tinham 
remettido ao reino é descobertas por seu pai. Para esta 
diligencia constituiu Sua Magestade a Garcia Rodrigues 
Paes com o caracter de capitão-mór por provisão de 3 de 
Dezembro de 1683. Por outra provisão o constituiu admi- 
nistrador geral das minas (* O que se segue está em nota, 
porque o autor não continuou, deixando espaço para depois 
escrever). Falleceu aos 7 de Março de 1738. Serviu de 
guarda-môr trinta e oito annos desde o principio do anno 
de 1701 alé Março de 1738. Em carta de 10 de Julho de 
1701 deu conta a el-rei do novo caminho do Rio para 
Minas Geraes, «que já tinha principiado. El-rei lhe respon- 
deu em carta de 7 de Dezembro de 1701, que do seu zelo 
esperava concluida a abertura do dito caminho tão util 
como conveniente. Em 6 de Janeiro de 1708 deu conla 
do miseravel estado em que se achavam as Minas Geraes 
por falta de observancia do regimento, apontando os meios 
para se evitarem as desordens e se acrescentaren as mi- 
nas; e se-lhe respondeu em carta de 14 de Julho de 1709 
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que se-lhe reconhecia o zelo com que se empregava no 
real serviço,e que mostrava não faltar da sua parte cumprir 
com o que estava da sua obrigação, com O que merecia es - 
tar muito na real lembrança de Sua Magestado. (Padrão 
dos 5g cruzados). 


(Continia .) 


REGISTRO DOS AUTOS 


da creação da villa de Montemór-o-novo 


DO 


GRÃO-PARÁA 


Autos civeis da erecção desta povoação da missão dos 
indios da Palma em villa, demarcação do termo para a 
situação della, e estabelecimento das lavouras e mais 
plantas para a sustentação de seus moradores, e divisão 
das terras, que ficam assignadas para patrimonio e baldios 
do senado da camara della, e da do termo que lhe ha de 
pertencer, tudo na fórma das ordens de S. M. F. 


Escrivão Paes. 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1764 annos, aos teinta e um dias do mez de Março do dito 
anno, nesta povoação de aldêa e antiga missão dos indios 
de Nossa Senhora da Palma d'esta serra do Buturité, ca- 
pitania do Ceará Grande, onde foi vindo o Dr. Victorino 
Soares Barbosa, ouvidor geral e corregedor da comarca 
d'ella e juiz executor e commissario dos novos estabeleci- 
mentos dos mesmos indios, que por S. M. Fidelissima, 
em observancia de suas reaes ordens, principalmente do 
alvará de 14 de Setembro de 1758 restam de se erigirem 
nºellas (sic) villas coramettidas a elle dito ministro pelo Tlm. 
e Exm. Luiz Diogo Lobo da Silva, governador e capitão ge- 
neral, que proximamente acabou de Pernambuco pela sua 


ss 


carta de 6 do Agosto do anno proximo passado de 1763 * 
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portaria de 15 do sobredito mez e anno, assignadas por 
elle com as mais que lhe remetteu, e copias das cartas 
régias dos mesmos estabelecimentos, rectificadas pelo Him. 
e Exm. conde, copeiro-mór, governador e capitão general 
actual do dito governo pela carta de 16 de Dezembro se- 
guinte no mencionado anno, que me mandou aqui juntar 
e autuar n'estes autos que formou para a erecção e de- 
marcação do termo, em que ha de crear e estabelecer esta 
futura villa e divisão das terras referidas para a subsisten- 
cia dos moradores d'ella, e do patrimonio e baldios que 
hão de ficar pertencendo ao Senado da sua camara, depois 
de erecta a mencionada villa, como tambem do termo que 
ha de ter,as quaes ordens são as proprias que ao diante se 
seguem, que autuei como escrivão nomeado pelo dito mi- 
nistro para esta e as mais diligencias, em observancia 
d'ellas e de tudo mandou fazer este auto. Eu Elias Paes 
de Sousa e Mendonça, escrivão da ouvidoria geral e cor- 
reição, e nomeado para ella o escrevi. 

É logo no mesmo dia 34 do sobredito mez de Março do 
referido anno mandou o referido ministro fazer o edital, 
que abaixo se segue, com o theor dos alvarás de Sua Ma- 
gestade, que fiz fixar na poria da igreja desta mesma po- 
voação, depois de lido tado, e publicado por mim esceri- 
vão do seu cargo, e para assim constar, mandou fazer este 
termo,e que do referido passasse n'estes autos certidão, 
E en Elias Paes de Sousa e Mendonça o escrevi. 


COPIA DO EDITAL E ALVARA” DE QUE O TERMO ACIMA FAZ MENÇÃO, 


O) Dr. Victorino Soares Barbosa, do desembargo de 
S.M. Fidelissima, seu ouvidor geral no crime e civil em 
toda esta, comarca do Ceará Grande, e n'ella corregedor, 
provedor de sua real fazenda e da dos bens dos defuntos 
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e ausentes, capellos e residuos, juiz executor e commis - 
sario dos novos estabelecimentos, em que restam erigirem 
de villas para (sic) o dos indios d'esta capitania, tudo 
com alçada pelo dito senhor, que Deus guarde, etc. 

Faço saber aos que este meu edital virem ou do mesmo 
tiverem noticia que sendo El-rei nosso senhor pela sua 
alta independente grandeza e piaclemencia servido man- 
dar restituir aos indios do Grão Pará e Maranhão as liber- 
dades de suas pessoas, bens e commercio, determinando 
que fossem no temporal regidos e governados pelos gover- 
nadores e ministros de justiça secular, depois de resolver 
não ficassem com infamia alguma as pessoas que com elles 
contrahissem matrimonio, mas antes preferissem para Os 
empregos que coubessem nas suas graduações, estenden- 
do (sic) (estas ? ) favoraveis determinações a todos os do 
continente d'este Estado do Brasil, e assim de que fossem 
inviolavelmente executadas, fiz ler é publicar os quatro 
alvarás do sobredito Sr., respectivo a ellas, para melhor 
se capacitarem e ficarem todos na sua litteral intelligencia , 
e do ultimo de 14 de Setembro de 1758; e porque as 
notorias oceupações do Ilm. e Ext. governador é capitão 
general da capitania d'este governo o excusam para pesso- 
almente praticar tudo o que lhe foi ordenado pelo sobre- 
dito senhor, a respeito dos estabelecimentos dos habitan- 
tes das novas villas, que mando erigir, foi servido, por 
aviso da sua secretaria do Estado e marinha que o dito 
Exm. governador commettesse à dita diligencia ao Dr. juiz 
de fóra da praça de Pernambuco, e pelo impedimento 
deste me commeiteu a mesma execução, como OUVI. 
dor geral existente nºesta capitania, para erecção das 
duas novas villas, que nella faltam para levantar, 
sendo uma das que se determina crear, nºesta serra de 
Buturité, a que se manda unira antiga missão da Telha 
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sita no Quechellô, com todos os seus indios habitantes e 
de ambas (sic) dispersas para complemento dos casaes, que 
o directorio requer na creação de semelhantes villas, e os 
moradores que a estas se quizerem apegar, não o estando 
já nas que se acham erectas, e ainda outros quaesquer que 
não forem indios ou descendentes dºelles que para a mes- 
ma quizerem vir, podendo ser attendidos pelos seus 0/fi- 
ciaes misteres, e procedimento com que se hajam de em- 
pregar n'elles e no de agricultura para maior augmento 
d'ella—determino levantar e acclamar esta nova villa na 
fórma das sobreditas ordens do sobredito Sr., no dia 14 
de Abril proximo futuro com assistencia de todos os mo- 
radores d'esta povoação, no lugar que para ella fôr des- 
tinado e demarcado, e na sua praça hei de fazer levantar 
o pelourinho, assignando-lhe área sufficiente e tambem 
para todos os edificios publicos, como seja para igreja, 
que sirva para matriz, em que se louve a Deus, casa da 
camara, cadêa, e açougue,e mais officinas publicas, e para 
habitação de cada um dos seus moradores em particular, 
alinhando as ruas que ha de ter, e os quadrados das suas 
casas com igualdade; e tambem hei de fazer divisão do 
seu termo, e dar terras proprias que hão de ficar perten- 
cendo ao patrimonio e baldios do logradouro da mesma 
camara, e a cada um dos ditos moradores para as suas - 
plantas e lavouras, tudo em observancia da C. régia 
de 5 de Março de 55, porque se mandou estabelecer a 
villa de S. José do Rio Negro na capitania do Grão-Pará: 
e como, outro sim, pelas mesmas determinações e lei do 
reino para a sobredita villa se devem crear magistrados 
paraa regencia do bem commum della e administração 
da justiça. Hei de fazer eleição das pessoas de quem tiver 
melhor informação, e que sirvam os cargos da go- 
vernança e mais oflicios publicos, que devo estabelecer 
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para a sobredita villa interinamente, emquanto não re- 
correm os providos n'estes—a quem pertence—, e para 
os mais não procedo a eleição de pautas conforme a de- 
terminação da sobredita lei, provendo, determinando e 
insinuando tudo o mais que fôr preciso para o seu futuro, 
augmento : e para constar todo o referido mandei fazer o 
presente edital, em que assignei, o qual será lido e pu- 
blicado á missa da primeira dominga seguinte, e depois 
afixado na porta da mesma igreja para não haver igno- 
rancia do que contém e declara. E eu Elias Paes de Sousa 
e Mendonça, escrivão da ouvidoria geral e correição, e 
nomeado para os estabelecimentos o escrevi. Victorino 
Soares Barbosa. 
COPIA DOS ALVARA'S 


Eu el-rei faço saber aos que este meu alvará em fórma 
de lei virem, que considerando o quanto convém que os 
meus reaes dominios da America se povoem, e que para 
este fim póde concorrer muito a communicação com os in- 
dios por meio de casamentos ; sou servido declarar que 
us meus vassallos d'este reino e da America que casarem 
com india d'ella não ficam com infamia alguma, antes se 
farão dignos de minha real attenção, e que nas terras em 
que se estabelecerem serão preferidos para aquelles lu- 
gares e occupações que couberem na graduação de suas 
pessoas, e que seus filhos e descendentes serão habeis e 
capazes de qualquer emprego, honra ou dignidade, sem 
que necessitem de dispensa alguma em razão destas alli- 
anças, em que serão tambem comprehendidas as que se 
acharem já feitos antes desta minha declaração : outrosim 
prohibo que os ditos meus vassallos casados com indias 
ou seus descendentes sejam tratados com o nome de ca- 
boclos ou outro semelhante que possa ser injurioso, e as 
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pessoas de qualquer condição ou qualidade que pratica- 
rem o contrario, sendo-lhe assim legitimamente provado 

perante os ouvidores das comarcas, em que assistirem, 
serão por sentença d'estes sem appellação nem aggravo 
mandados sahir da dita comarca dentro de um mez e até 
mercê minha, O que se executará sem falta alguma, tendo 

porém os ouvidores cuidado em examinarem a qualidade 

das provas e pessoas que jurarem a'esta materia, para que 

se não faça violencia ou injustiça com este pretexto, tendo 

entendido que hão de admittir queixa do injuriado e não 

de outra pessoa : o mesmo se praticará a respeito das por- 

tuguezas que casarem com indios e a seus filhos e descen- 

dentes, e a todos concedo a mesma preferencia para os 

officios que houverem nas terras aonde viverem ; e quando 

succeda que os filhos ou descendentes d'estes matrimo- 

nios tenham algum requerimeuto perante mim, me farão 

a saber essa qualidade para em razão d'ella mais particu- 

larmente os attender, —e ordeno que esta minha real re- 

solução se observe geralmente em todos os meus dominios 

da America. Pelo que mando ao vice-rei e capitão gene- 

ral do mare terra do Estado do Brasil, capitães generaes 

e governadores do Estado do Maranhão e Pará e mais con- 

quistas do Brasil, capitães-móres d'ellas, chancellarias, 

desembargadores das appellações da Bahia e Rio de Ja- 

neiro, ouvidores geraes da comarca, juizes de fóra e ordi- 

narios emais justiças dos referidos Estados, cumpram e 

guardem na fórma que n'ºeile se contém, o qual valerá como 
carta, posto que o seu effeito haja de durar mais de um 

anno,e se publicará nas ditas comarcas e em minha chan- 

cellaria mór da côrte e reino, onde se registrará, como 

tambem nas mais partes, em que semelhantes alvarás se 

costumam registrar, é o proprio se lançará na torre do 

Tombo. Lisboa, 14 de Abril de 1755. Rei. 
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D. José, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Al- 
garves, d'aquem e d'alem mar e Africa, senhor de Guiné 
e da conquista, navegação, commercio da Ethiopia, Arabia, 
Persia e da India, etc. Faço saber aos que esta lei virem 
que mandando examinar pelas pessoas do meu conselho 
e por outros ministros doutos e zelosos do serviço de Deus 
e meu, é do bem commum dos meus vassallos, que me 
pareceu consultar (sic) verdadeiras causas com que desde 
o descobrimento do Grão-Pará e Maranhão até agora se não 
tem multiplicado e civilisado os indios d'aquelle Estado, 
desterrando d'elles a barbaridade e gentilismo, propagan- 
do-se a doutrina christã e o numero dos fieis allumiados 
da luz do Evangelho, mas antes pelo contrario todos quan- 
tos indios se desviam dos sertões para as aldêas em lugar 
de propagarem e prosperarem nºellas, de sorte que as suas 
commodidades e fortunas servirem de estimulo aos que 
vivem dispersos pelos matos para virem buscar nas povoa- 
ções pelo meio das felicidades ternporaes o maior fim da 
bemaventurança eterna, vindo-se ao gremio da santa ma- 
dre igreja, se tem visto muito diversamente que, havendo 
descido muitos milhões de indios se foram sempre extin- 
guindo, de modo que é muito pequeno o numero das po- 
voações e dos moradores dºellas, vivendo ainda esses pou- 
cos em tão grande miseria, que em vez de convidarem e 
animarem os outros indios barbaros a que os imitem, lhes 
servem de escandalo para se internarem nas suas habita- 
ções sylvestres, com lamentavel prejuizo da salvação de 
suas almas e grave damno do mesmo Estado, não tendo 
os habitantes d'elle quem os sirva e ajude para colherem 
na cultura das terras os muitos e preciosos fructos em que 
ellas abundam; foi assentado por todos os votos, que à 
causa que tem produsido lão perniciosos effeitos consistiu, 
e consiste ainda, em se não haverem sustentado efficaz- 
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mente os ditos indios na liberdade de que a seu favor foi 
declarado pelos summos pontifices e pelos senhores reis 
meus predecessores, observando-se no seu genuino senti- 
do as leis por elles promulgadas sobre esta materia nos 
annos de 1570, 1587, 1595, 1609, 1611, 1647 e 1655, é 
avistando-se sempre pela cobiça dos interesses particula- 
res as disposições destas leis, até que sobre este claro co- 
nhecimento e sobre a experiencia do que havia passado 
a respeito d'ellas estabeleceu el-rei meu senhor e avô no 1º 
de Abril de 1680, para de uma vez obviar a tão perniciosas 
fraudes a lei, cujo theor é o seguinte : 

« D. Pedro, principe de Portugal e dos Algarves, como 
regente e successor d'este reino, etc. Faço saber aos que 
esta lei virem que sendo informado el-rei meu senhor, 
pai, que Deus tem, do rigoroso captiveiro a que os mora- 
dores do Estado do Maranhão por meios illicitos reduziu 
os indios do Estado d'elle, e dos graves damnos, excessos 
e offensas de Deus, que para este fim se commettiam, fiz 
uma lei n'esta cidade de Lisboa em 9 de Abril de 1655, 
em que prohibiu os ditos captiveiros, exceptuando quatro 
casos em que de direito eram justos e licitos, a saber: — 
quando fossem tomados em justa guerra, que os portu- 
guezes lhes movessem, intervindo as circumstancias na 
dita lei declaradas, ou quando impedissem a prégação 
evangelica, ou quando estivessem presos á corda para se- 
rem comidos, ou quando fossem rendidos por outros in- 
dios, que os houvessem tomado em guerra justa, exami- 
nando-se a justiça dºella na forma ordenada na dita lei; e 
por não haver sido efficaz aquelle remedio, nem o de ou- 
tras leis antecedentes dos annos de 1570, 1587 1595, 1652 
e 1653, com que o dito senhor rei meu pai, e outros reis 
seus predecessores procuraram atalhar este damno, (sie) 
antes se haver continuado com grave escandalo e excessos 
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contra o serviço de Deus e meu, impedindo se por esta 
causa a conversão d'aquella gentilidade, que desejo pro- 
mover e adiantar, o que deve sere é o meu primeiro cui- 
dado, tendo mostrado a experiencia, que supposto sejam 
licitos os captiveiros, por justas razões de direito nos casos 
exceptuados na dita ultima lei de 655, e nas anteriores, 
comtudo que são de maior consideração as razões em 
contrario para os prohibir em todo o caso, fechando 
a porta aos pretextos, simulações e dolo com que a ma- 
licia abusando dos casos em que os captiveiros são 
justos, enlaçando-se as consciências, não sómente em pri- 
var da liberdade aquelle a quem a communicou a natureza, 
em que por direito natural e positivo são verdadeiramente 
livres, mas tambem nos meios illicitos de que usam para 
este fim, desejando reparar tão graves damnos, inconve- 
nientes e principalmente facilitar a conversão dºaquellas 
gentes, e pelo que convem ao bom governo, tranquillidade 
e conservação d'aquelle Estado, com parecer dos do meu 
conselho, ponderada esta materia com a madureza que pe- 
dia a importancia dºella, e examinando-se as leis antigas 
e as que especialmente sobre este particular se estabele- 
ceram para 0 Estado do Brasil, aonde por muitos annos se 
experimentaram os mesmos damnos, inconvenientes que 
ainda hoje duram e se sente na do Maranhão. Houve por 
bem mandar fazer esta lei conformando-me com a antiga 
doutrina de Julho de 1609 com a provisão que n'elle se 
refere de 5 de Julho de 1605, passada para todo o Estado 
do Brasile renovando a sua disposição ordeno e mando 
que d'aqui em diante se não possa captivar indio algum 
do dito Estado em nenhum caso, nem ainda dos excep- 
tuados nas ditas leis, que hei por derrogadas como se del- 
las e das suas palavras fizesse expressa e declarada men - 
ção, ficando no mais em seu vigor; e succedendo que al. 
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guma pessoa de qualquer condição que seja, captive ou - 
mande captivar algum indio publica ou secretamente por 
qualquer titulo ou pretexto que seja, o ouvidor geral do 
dito Estado o prenda e tenha a bom recado, sem n'este 
caso conceder homenagem e alvará de fiança ou fieis car- 
cereiros, e com os autos que formar o remelta a este reino 
entregue ao capitão ou mestre do primeiro navio que para 
elle vier, para n'esta cidade a entregar no Limoeiro dºella e 
me dar conta para o mandar castigar como me parecer; € 
tanto que ao dito ouvidor geral lhe constar do dito capti- 
veiro, porá logo em sua liberdade o dito indio ou indios 
mandados para qualquer das aldêas dos indios catholicos, 
e livres que elle quizer, e para me ser mais facilmente pre- 
sente esta lei (sic) se observe inteiramente : Mando que 0 
bispo e governador d'aquelle Estado, e prelados das reli- 
giões delle e os parochos das aldêas de indios, me dêm 
conta pelo conselho ultramarino e junta da missão, das 
transgressões que houver da dita lei e de tudo o que n'esta 
materia tiverem noticia e for conveniente para à sua obser- 
vancia; e succedendo mover-se a guerra offensiva ou de- 
fensiva a alguma nação dos indios do dito Estado, nos 
casos e termos em que por minhas leis e ordens é per- 
mittido, os indios que na tal guerra forem tomados ficarão 
sómente prisioneiros como ficam as pessoas que se tomam 
na guerra de tropa (da Europa?) e sómente o governador 
os repartirá como lhe parecer mais conveniente ao bem e 
segurança do Estado, pondo os nas aldêas dos indios li- 
vres « catholicos, onde se possam reduzir à fé e servir ao 
mesmo Estado e conservarem-se na sua liberdads e com 
bom tratamento, que por ordens repetidas está mandado e 
de novo mando e recommendo s” lhes dêm em tudo, sendo 
severamente castigado quem lhes fizer qualquer vexação, 
e com maior rigor quem lhes fizerem no tempo em que 
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d'elles se servirem por se lhes darem na repartição, pelo 
que mando aos governadores e capitães-móres, officiaes 
da camara e mais ministros do Estado do Maranhão, de 
qualquer qualidade ou condição que seja, a todos em ge- 
ral ea cada um em particular cumpram e guardem esta 
lei que se registrará nas camaras do dito Estado, e por ella 
hei por derrogadas não sómente as ditas leis como acima 
fica referido, mas todas as mais é quaesquer regimentos 
e ordens que hajam em contrario ao disposto nºesta que 
sómente quero que valha, tenha força e vigor como nella 
se contém, sem embargo de não ser passada pela chancel- 
laria e das ordenações e regimento em contrario. Lisboa, 
4.º de Abril de 1680, — Principe. » 

E porque o tempo foi cada dia tornando mais notorias é 
mais demonstrativas as justissimas causas em que se esta- 
beleceu esta lei para restituir aos indios a sua antiga e na- 
tural liberdade, techando a porta as impiedades e malicias 
com que debaixo do pretexto dos casos em que antes é 
depois della se permittiu o captiveiro, se faziam escravos 
os ditos índios, sem mais razão que a cobiça e força dos 
que os captivaram, e tusticidade e fraqueza dos chamados 
captivos; son servido com o parecer das mesmas pessoas 
e ministros derrogar e annullar como por esta derrogo é 
annullo todas as leis, regimentos, resoluções e or- 
dens que desde o descobrimento das sobreditas ca- e 
pitanias do Gram-Pará e Maranhão até o presente dia 
permittirem ainda em certos casos particulares a escravi- 
dão dos referidos indios e no mais em que esta lei for em 
contrario para nºesta parte sómente ficarem derrugadas e 
“0.0. ..como se da substancia de cada uma d'ellas fi- 
zesse aqui expressa e especial menção, sem embargo das 
ordenações do liv. 2.º, tit. 44. em contrario, renovando e 
excitando a inteira e inviolavel observancia da sobrediia 
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lei acima trasladada, isto com as ampliações, restricções é 
declarações que ao dianie se seguem, por obviar mais cffi- 
cazmente as calamidades que se têm seguido da escravi- 
dão, e por cortar de uma vez todas as raizes e apparencias 
della, ordeno que nos indios, que ao tempo da publicação 
d"esta,se acharem dados por repartição ou ainda por admi- 
nistração, se observem as disposições do alvará de 10 E 
Novembro de 1647, cujo theor é o seguinte : 

« Eu el-rei faço saber aos que este alvará virem, que 
tendo em consideração o grande prejuizo que se segue ao 
serviço de Deus e meu e augmento do Estado do Maranhão, 
de se darem por administração os gentios e indios d'aquel- 
le Estado, porquanto os portuguezes, a quem se dão estas 
administrações,usam tão mal d'ellas,que os indios que es- 
tão debaixos das mesmas administrações em breves dias 
deserviço ou morrem á pura fome e excessivo trabalho, 
ou fogem pela terra dentro, onde á poucas jornadas pere- 
cem, tendo por esta causa perecido e acabado innumera- 
vel gentio do Maranhão, Pará e em outras partes do Estado 
do Brasil; pelo que hei por bem mandar declarar por lei 
como por esta faço, e como o declararam já Os senhores 
reis deste reino e os summos pontifices, que os gentios são 
livres e que não hajam adminislradores nem administra- 
ção, havendo por nullase de nenhum effeito todas as que 
tiverem..... de modo que não haja memoria dºellas, e que 
os RCE o livremente servir e trabalhar com quem 
lhes convier e melhor lhes pagar o seu trabalho. Pelo que 
mando ao governador do dito Estado do Maranhão e a to- 
dos os mais ministros delle, de justiça, guerra e fazenda, 
a todos em geral é a cada um em particular e aos officiaes 
da camara do mesmo Estado, que n'esta conformidade 
cumpram e guardem este alvará, fazendo-o publicar em 
todas as capitanias, villas e cidades que os indios são li- 
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vres, não consentindo outro-sim que haja administrado- 
res nem administração, havendo por nullas e de nenhum 
effeito todas as que tiverem dado na forma a que acima se 
refere, porque assim o hei por bem; e este quero que valha 
como carta, sem embargo da ordenação do liv. 2.º, Lit. 44, 
em contrario. Manoel Antonio o fez em Lisboa, a 10 de 
Novembro de 1647. Este vai por duas vias Rei. » 

Declarando-se por editaes postos nos lugares publicos 
na cidade de Belém do Grão Pará ede S. Luiz do Mara- 
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nhão que os sobreditos indios, como livres e isentos de 


toda a escravidão, podem dispôr de suas pessoas e bens, 
como melhor lhes parecer, sem outra sujeição tempora 
que não seja a que devem ter ás minhas leis, para á som- 
bra dellas viverem na paz, e na união christã e na socie- 
dade civil, em que, mediante a divina graça procuro man- 
ter os povos que Deus me confiou, nos ques ficarão en- 
corporados os referidos indios,sem distincção ou excepção 
alguma, para gozarem de todas as honras, privilegios e li- 
berdades de que os mais vassalios guzam actualmente, con- 
forme as suas respectivas graduações e cabedaes, o que tu- 
do se estenderá tambem aos indios que estiverem possuidos 
como escravos, Observando se a respeito d'elles inviolavel- 
mente o $ 9º da lei de 10 d> Setembro de 1611, cujo theor 
é o seguinte : F 

« E porquanto sou informado, que em tempo de alguns 
governadores passados d'aquelle Estado. sc captivaram 
muitos gentios contra as formas da lei d'el- rei meu se- 
nhore pai,e do Sr. rei D. Sebastião, meu primo, que 
Deus tem, e principalmente nas terras de Jaguaribe— Hei 
por bem e mando que assim os ditos gentios como outros 
quaesquer que até à publicação desta lei foram captivos, 
sejam todos livres e postos em sua liberdade, e se tirem 
do poder de quaesquer pessoas em cujo poder estiverem, 
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sem replica, nem dilação, nem serem ouvidos com em- 
bargos, nem acção alguma, de qualquer qualidade e na- 
tureza que sejam, sem se lhes admittir appellação nem 
aggravo, posto que alleguem estarem d'elles de posse, é 
que os compraram, e por sentença lhes foram julgados por 
captivos, porquanto por esta declaro as ditas vendas e sen- 
tenças por nullas, ficando resguardada sua justiça aos 
compradores contra os que lh'os venderam; e dos ditos 
gentios se farão tambem aldêas que forem necessarias, e 
assim n'ellas, como nas mais que já houver e estão do- 
mesticos se terá a mesma ordem e governo, que por esta se 
ordena que haja nas mais que de novo se fizerem (?) 
D'esta geral disposição exceptua sómente os oriundos 
de pretas escravas, os quaes serão conservados nos domi- 
- nios dos seus actuaes senhores, em quanto eu não dér 
outra providencia sobre essa materia.» 

Porém para que com o pretexto dos sobreditos descen- 
dentes de pretas escravas se não tenham ainda no capli- 
veiro os indios que são livres, estabeleceram (?) que o 
beneficio dos editaes acima ordenados se estenda a todos 
os que se acharem reputados por indios, ou que taes pa- 
recerem, para que todos estes sejam havidos por livres 
sem dependencia de mais prova que a plenissima, que a 
seu favor resulta da presumpção do direito divino natu- 
ral e positivo, que está pela liberdade, emquanto por ou- 
tras provas tambem plenissimas,e laes qne sejam bastantes 
para... a dita prevenção, conforme o direito se não mos- 
tra que effectivamente são escravos na sobredita fórma, 
incumbindo sempre o encargo da prova aos que requerem 
contra à liberdade, e ainda sendo réos, a que nos casos 
occurrentes se julgará sabido em uma só instancia. Para 
ella serão preparados os autos pelos ouvidores geraes nas 
suas respectivas jurisdicções,e os proporãô em junta,em que 
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assistiráô o prelado diocesano ou o ministro que elle depu- 
tar em seu lugar para este effeito, ao governador, quatro 
prelados maiores das missões da companhia de Jesus, de 
Nossa Senhora do Monte do Carmo, dos religiosos capu- 
chos e provincia de S.Antonio e de Nossa Senhora das Mer- 
cês,os ditos ouvidores geraes,juiz de fóra e procurador dos 
indios vendo (sic) pela pluralidade dos votos, os quaes em 
nenhum caso se poderão dar, sem que estejam presentes 
os vogaes acima referidos ou pessoas que seus lugares 
servirem, a menos que se não excusem, sendo advirtidos 
para o referido acto com recados por escripto, porque 
recusando-se algum ou alguns d'elles por se acharem im- 
pedidos, se autoará a escusa, e se expedirá essa causa 
com os que estiverem presentes, comtanto qne haja sempre 
tres votos conformes, para se vencer a decisão, e das sen- 
tenças proferidas na sobredita fórma, não poderá haver 
appellação suspensiva, que retarde a sua execução, nem 
outro algum recurso, que não seja devolutivo, interpondo- 
se para o tribunal da mesa da consciencia e ordens onde 
estas causas serão sem a sobredita fórma decididas com 
preferencia a quaesquer outras, como convém para O ser- 
viço de Deus e meu em uma materia tão grave e delicada, 
que envolve em si os bens espirituaes e temporaes d'a- 
quelle Estado ;'e porque os moradores dºella possam achar 
quem Ibes façam suas obras e lhes cultivem suas terras, e 
ainda dentro nºellas, sem a dependencia de vir obreiros e 
trabalhadores de fóra,com indios naturaes do paiz possam 
tambem achar a sua conveniencia em se applicar ás refe- 
ridas obras e serviços, fazendo assim uns aos outros 
aquelles reciprocos interesses em que consiste 0 estabele- 
mento ou augmento é multiplicação em a prosperidade de 
todos os povos civilisados e polidos, nos quaes sempre 
eresce o numero de operarios à proporção das lavouras € 
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das manufacturás que n'elles se cultivam. Hei por bem 
que logo que esta sé publicar na cidade de Belem dv Grão 
Pará, o governador e capitão general d'aquelle Estado, ou 
quem seu cargo servir, convocando a junta, os ministros 
letrados d'aquella capital, e convindo o governador minis- 
tro da cidade de S. Luiz, com accordo das suas respectivas 
camaras estabeleça aos sobreditos indios os jornaes com- 
petentes para se alimentarem, e vestirem segundo as suas 
differentes profissões, conformando-se com que a oste res- 
peito se pratica n'estes reinos e nos mais da Europa, em 
estando ( ajustando-se ?) aos preços communs do mes- 
mo Estado poderem promettel-os, e servindo para este 
effeito nas regras os exemplos seguintes ; 

1.º Exemplo. —Se em Lisboa custa o sustento de um 
bomem de trabalho um tostão, e é por isso de dois tos- 
tõeso jornal de um trabalhador, a esta imitação se deve 
taxar a cada indio de serviço por jornalo dobro do que 
lhe é preciso para o diario sustênto, regulando pelos 
preços da terra. 

2.º Exemplo. —-Se um artifice ganha em Lisboa tres 
tostões por dia e um trabalhador sómente dois tostões, a | 
esta imitação se taxaráô aos artifices do referido Estado a 
metade mais do jornal que se houver arbitrado aos tra- 
balhadores. Todos os reteridos jornaes serão pagos por 
ferias nos sabbados de cada semana, cobrando-se assim 
nas quintas em que houver sido taxados ou em panno ou 
em ferramenta ou em dinheiro, como melhor lhes parecer 
aos quê o ganharem, procedendo-se por elles verbal é exe- 
cutivamente, como já foi declarado por alvará de 12 de 
Novembro de 1647, cobrando-se as sobreditas laxas som 
embargo do dito alyará e do cap. 48 do antigo regimento, 
dos outros alvarás do 29 de Setembro de 1648 e 12 de 
Julho de 4656, e de todas as mais disposições e tetas até 
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ugora estabelecidas, as quaes todas, hei por bem, nesta 
parte por derrogadas, como se dellas fizesse especial men-. 
ção, não obstante a ordenação do liv. 2ºtit. 44,e as mais 
disposições de direitoga ellas semelhantes, porque não 
bastaria para restabelecer e adiantar o dito Estado que os 
indios fossem restituidos á liberdade de suas pessoas na 
sobredita fórma, se com ella se lhe não restituisse tambem 
o livre uso de seus bens, que até agora se lhes impediu 
com manifesta violencia. Ordeno a este respeito se exe+ 
cute logo a disposição do $ 40 do alvará de 1 de Abril de 
1680, cujo theor é o seguinte : 

« E para que os ditos gentios que assim descerem e os 
mais que ha de presente, melhor se conservem nas aldêas : 
Hei por bem que sejam senhores de suas fazendas, como o 
são no sertão, sem lhe poderem ser tomadas, nem sobre 
ellas se lhes fazer molestia ; e o governador com parecer 
dos ditos religiosos, assignará aos que descerem do ser- 
tão, lugares convenientes para n'elles lavrar e cultivar, e 
não poderem ser mandados dos ditos lugares contra sta 
vontade, nem serem obrigados a pagar fôro, nem tributo 
algum das ditas terrás, ainda que estejam dadas em ses- 
marias à pessoas particulares, porque nas conceções d'es- 
tas se reserva sempre o prejuizo de terceiro, é muito mais 
se entende e quero se entenda ser reservado o prejuizo e 
direito dos indios primarios e naturaes senhores d'ellas, 
em observancia de cuja disposição que hei por bem re- 

- novar e mandar executar inviolavelmente sem maior di- 
lação d'aquella que até agora houve em tão importante 
negocio. 

O mesmo governador, capitão general ou quem seu Ju- 
gar esta vir, fazendo erigir em villasjas aldêas que tiverem 
o competente numero de indios, e as mais pequenas em 
lugares, é repartir pelos mesmos indios asijacentes as suas 
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respectivas aldêas, praticará n'estas fundações € reparli- 
ções, emquanto fôr possivel que ordenei para a fundação 
da Villa Nova de S. José do Rio Negro, sustentando-se 
aos indios a cujo favor se fizerem as ditas demarcações,no 
inteiro dominio e pacitica posse df terras que lhes adju- 
dicaram, para gozarem d'ellas por si e seus herdeiros, é 
sendo castigados os que abusando da sua imbecilidade, os 
perturbaram nºellas e na sua cultura com toda a severidade 
qhe as leis permittirem. » 

E porque sendo o meu principal intento dilatar a pré- 
gação do S. Evangelho e procurar trazer ao gremio da 
igreja aquelle numeroso paganismo; e muitas das nações 
d'aquelles gentios estão em partes muito remotas, vivendo 
nas trevas da ignorancia e difficultosamente se persuadi- 
ráó a descer para as povoações que até agora se acham 
estabelecidas, para que ainda nos interiores dos sertões, 
não lhe falte pasto espiritual : Hei por bem que n'elles 
sejam aldêados na fórma sobredita, levantando igreja, e 
convocando missionarios que instruam os ditos indios na 
fé e os conserve n'ella ; e havendo mostrado a experiencia 
de tantos annos que este meu primeiro fim se não conse- 
guirá nunca, se não fôr pelo proprio e efficaz meio de se 
civilisarem estes indios, sendo ao mesmo passo exaltados 
e animados a cultivarem as terras, para que aproveitando- 
se dos fructos e drogas que ellas produzem, e remettendo- 
as aos habitantes dos lugares maritimos pela facilidade que 
para isso lhe dão os rios, possam na frequencia d'esta 
communicação deixarem seus barbaros costumes, com a 
qual além da utilidade espiritual e temporal dos sobredi- 
tos indios silvestres, crescerá o commercio d'aquelle Esta- 
do, com grande conveniencia dos moradores delle, ten- 
do, entre outras, a de por este modo se servirem os ditos 
moradores indios mais remotos para conseguirem os fruc- 
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tos e as drogas do sertão sem o trabalho e despezas das 
navegações, que até agora faziam para transportarem os 
referidos generos. agrestes e incultos, de partes mais dis- 
tantes, e de que assim conservarãô os outros indios vi- 
sinhos das aldêas dentro n'ellas, valendo-se d'elles para o 
serviço das suas lavouras e obras, sem consumirem nas 
viagens do sertão, como até agora succedia : Hei por bem 
outrosim, que o sobredito governador e capitão general, e 
os que lhe succederem, appliquem tambem um exactô 
cuidado na instrucção civil dos referidos indios que forem 
aldêados nos sertões, fazendo-lhes conservar as liberda- 
des de suas liberdades, fazendas, bens e commercio, e não 
permittindo que este lhe seja interrompido ou usurpado 
debaixo de qualquer titulo ou pretexto por mais especifico 
que seja e recommendando aos ministros, e ordenando aos 
ministros seculares que lhe dêm conta das violencias que 
se lhes fizerem aos ditos respeitos para se proceder logo 
contra os que houverem feito com o promplo castigo que 
requer a gravidade -da materia. Pelo que mando aos ca- 
pitães generaes, governadores, ministros e officiaes de 
guerra e das camaras do Estado do Maranhão e Grão 
Pará de qualquer qualidade e condição que sejam, a todos 
em geral e a cada um em particular, cumpram e guardem 
esta lei, que se registrará nas camaras do dito Estado, e 
por esta hei por derrogadas não sómente as leis acima in- 
dicadas e referidas, mas tambem todas as mais, quaesquer 
regimentos e ordens que hajam em contrario ao disposto 
n'esta, que sómente quero que valha e tenha força e vi- 
gor como n'ella se contem, sem embargo de não ser pas- 
sada pela chancellaria e da ordenação do liv. 2º tit. 44 
e regimento em contrario. Lisboa 6 de Julho de 1755. 
Rei. 

« Eu el-rei faço saber aos que este alvará com força 
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de lei virem, que havendo restituido aos indios do Grãa- 
Pará e Maranhão a liberdade de suas pessoas, bens e com- 
mercio por uma lei da mesma data desta, a qual não se 
poderá reduzir á sua devida execução, nem os indios á 
completa liberdade de que dependem os grandes bens es- 
pirituaes e politicas, que constituiram as causas finaes da 
dita lei, se ao mesmo tempo se não estabeleceram...... OS 
sobreditos indios na forma do governo temporal,que sendo 
certa e infallivel se acommodasse aos seus costumes, quan- 
to possivel fosse, no que é licito e honesto, porque assim 
serão mais facilmente atrahidos a receberem a fé ease 
metterem no gremio da igreja, tendo consideração ao refe- 
rido, o que sendo prohibido por direito canonico a todos 
os ecclesiasticos como ministros de Deus e da sua igreja, 
misturam-se no governo secular, que como tal é inteiramen- 
te alheio das obrigações do sacerdocio,e .....esta prohibição 
muito mais urgentemente os parochos das missões de todas. 
as ordens religiosas, e contendo muito maior aperto para 
inhibirem assim os religiosos da companhia de Jesus, que 
por força do voto são incapazes de executarem no fôro ex- 
terno até a mesma jurisdicção ecclesiastica, como os religio- 
sos capuchos, cuja indispensavel humildade se faz incom- 
pativel com o imperio da jurisdicção civil e criminal, nem 
Deus se poderia servir de que as referidas prohibições ex- 
pressas nos sagrados canones e constituições apostolicas, 
de que sou protector nos meus reinos e dominios, para 
sustentar a sua observancia a não tivessem por mais tem- 
po, depois de me haver sido presente todo o sobredito, 
nem aquelle Estado podia até agora, nem poderiam nunca 
ainda naturalmente em uma tão desusada e impraticavel 
confusão os tumultos e excessos passados, originado tudo 
das grandes vexações que padeciam, por se não praticar a 
ei que se tinha passado no anno de 1653, em tanto que 
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chegaram a ser expulsos os ditos religiosos de suas igrejas 
8 missões, ao exercicio das quaes é muito conveniente 
que tornem à ser admittidos, visto não haver causa que 
obrigue a prival-os d'ellas, antes muitas para que seu 
santo zelo seja alli necessario; e desejando eu atalhar a“ 
tão grandes inconvenientes, e que meus vassallos logrem 
toda a paz e quietação que é justo, hei por bem declarar 
que assim os ditos religiosos da companhia como os de 
outra qualquer religião não tenham jurisdieção alguma 
temporal sobre o governo dos indios, e que é espiritualo 
tenham tambem os mais religiosos que assistem e residem 
n'aguelle Estado, por ser justo que todos sejam obreiros 
da vinha do Senhor, e que o prelado ordinario com os das 
religiões possam escolher os religiosos d'éllas que mais 
sufficientes lhes parecer, e encomimendar-lhés as parochias 
ea cura das almas dos gentios, os quaes poderão ser re- 
mediados, todas as vezes que parecer conveniente, e que 
nenhuma religião possa ter aldêas proprias de indios fôr= 
ros de administração, os quaes ho temporal poderão ser 
governados pelos seus principaes que houver por cada al- 
dêa; e quando haja queixa dºelles, causada dos mesmos 
indios as poderão fazer aos meus governadores e ministros 
e justiças d'aquelle Estado, como fazem os mais vassallos 
delle; a qual disposição sou servido renovar e restituir à 
sua inteira e inviolavel observancia na sobredita forma. 
ordenando que nas villas sejam preferidos para juizes or- 
dinarios, vereadores e ofliciaes de justiça os indios natu- 
raes d'ellas e de seus respectivos districtos, emquanto os 
houver idoneos para os referidos cargos, e que as aldêas 
independentes das ditas villas sejam governadas pelos 
seus respectivos principaes, tendo estes por subalternos 
os sargentos-móres, capitães, alferes e meirinhos das suas 
nações que forem instituidos pará Os governar, recorren- 
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do as partes que se considerarem gravadas aos mesmos 
governadores e ministros das justiças para lhes adminis- 
trarem, na conformidade de minhas leis e ordens expedi- 
das para aquelle Estado. Pelo que mando aos capitães-ge- 
neraes, governadores, ministros e officiaes de guerra e das 
camaras do Estado do Grão-Pará e Maranhão de qualquer 
qualidade e condição que sejam, a todos em geral e a cada 
um em particular cumpram e guardem esta lei, que se 
registrará nas camaras do dito Estado, e por ella hei por 
derrogadas todas as leis,regimentos e ordens que hajam 
em contrario ao disposto n'esta, que sómente quero que 
valha é tenha força e vigor como n'ella se contém sem em- 
bargo de não ser passada pela chancellaria e das ordena- 
ções do liv. 2.º, tit. 44 e regimento em contrario. Lisboa, 
7 de Junho de 1755. —Rei. » 

« Eu el-rei faço saber aos que este meu alvará com for- 
ça de lei virem, que por quanto o santo padre Benedicto 
XIV, ora presidente na universal igreja de Deus pela sua 
constituição de 20 de Dezembro de 1741 annos, reprovan- 
do todos os abusos que se tinham feito da liberdade dos 
indios do Brasil, com transgressão das leis divinas e hu- 
manas, condemnou debaixo das penas ecelesiasticas na 
mesma constituição declaradas a escravidão das pessoas e 
usurpação dos bens dos sobreditos indios, e porquanto 
pelos meus alvarás dados nos dias 6 e 7 do mez de Junho 
do anno de 1755, conformando-me com a mesma consti= 
tuição apostolica, e exercitando efficazmente a observan- 
cia de todas as leis que os senhores reis meus predecesso- 
res haviam ordenado aos mesmos uteis e necessarios fins 
do serviço de Deus e meu, e do bem commum dos meus 
reinos e vassallos dºelles, estabeleci incontestavelmente a 
liberdade das pessoas e bens assim de raiz, como semo- 
ventes e moveis, à favor dos indios do Maranhão, e o in- 
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dependente exercicio da agricultura que por elles for feita e 
do commercio a que se applicarem, dando-lhes uma fórma 
de governo propria para civilisal-os e attrahil-os por este 
unico e adequado meio ao gremio da santa madre igreja, 
considerando a maior utilidade, que resultará à todos os 
sobreditos respeitos, de fazer as sobreditas leis geraes em 
beneficio de todo o Estado do Brasil, e declarando e am- 
pliando o conteúdo n'ellas: ordeno que a sua disposição 
se estenda aos indios que habitam nos meus dominios em 
todo aquelle continente sem restricção alguma e a todos os 
seus bens, assim de raiz como semoventes e moveis, e a 
sua lavoura e commercio assim e da mesma sorte que se 
acha expresso nas referidas leis sem interpretação, restric- 
ção ou modificação alguma, qualquer que-ella seja, porque 
em tudo e por tudo quero que sejam julgados como actuals 
mente se julgam os das capitanias do Grão-Pará e Mara- 
nhão, ficando a todos communs as sobreditas leis que se- 
rão (sic) com esta para a sua devida observancia debaixo das 
mesmas penas que n'ellas se acham declaradas. Pelo 
que mando ao vice-rei do Estado do Brasil, governadores, 
capitães-generaes, conselheiros da Bahia e Rio de Janeiro, 
officiaes de justiça e guerra e das mesmas camaras do 
mesmo Estado do Brasil, ouvidores e mais pessoas d'elle, 
de qualquer qualidade e condição que sejam, a todos em 
geral e a cada um em particular, cumpram e guardem esta 
lei que se registrará nas camaras do mesmo Estado, e por 
ella hei por derrogadas todas as leis, regimentos e ordens 
que hajam em contrario ao disposto n'esta, que sómente 
quero que valha, tenha força e vigor como nella se con- 
tém, sem embargo das ordenações do liv. 2.º, tit. 39 e 
44 e regimento em contrario. Belém, aos 8 de Maio de 
1758. — Rei. » 

Para maior observancia das referidas leis foi comettida 
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a execução dºollas, n'estas capitanias, ao Tlm. e Exm, Bo- 
vernador capitão-general pola carta régia de que o theor é 
o seguinte : 

« Luiz Diogo Lobo da Silva, governador e capitão-ge- 
neral de Pernambuco. — Amigo, eu el-rei vos envio muito 
saudar. Pelo alvará com torça de lei, expedido aos 8 de 
Maio do presente anno, fui servido auxiliar e ampliar o 
beneficio do breve do santo padre Benedicto XIV, e das 
minhas leis dadasem 6e 7 de Junho de 1755 annos para 
que a liberdade que antes havia concedido aos indios do 
Maranhão fosse restituida a todos os que habitam no con- 
tinente do Brasil, como lhes era devido pelo direito natu- 
rate divino em que por tantos annos se haviam feito as 
mais perniciosas transgressões; e porque na boa e prompta 
execução das sobreditas constituições apostolicas e leis 
reaes se interessa muito o serviço de Deus e meu, sou ser- 
vido ordenar que logo que receberdes esta carta façães dar 
ás sobreditas leis a sua devida e plenaria execução, resti- 
fuindo aos indios de todas as aldêas d'essas capitanias à 
inteira liberdade de suas pessoas, bens e commercio, na 
fórma que n'ellas tenho determinado, dando-lhes todo o 
favor e protecção de que necessitarem até serem todos 
constituídos na mansa e pacifica posse das liberdades, fa- 
zendo-lhes repartir as terras competentes por novas car- 
tas de sesmaria, lavoura e commercio no districto das vil. 
las e lugares que de novo erigirdes nas aldêas que hoje 
tem e no futuro tiverem os referidos indios, as quaes de- 
nominareis com os nomes dos lugares e villas d'estes rei- 
nos, que bem vos parecer, sem attenção aos nomes bar- 
buros que têm actualmente, dando a todas as ditas aldêas 
a fórma de governo civil que devem ter, segundo a capaci- 
dado de cada uma dºellas, na mesma conformidade que 
se acha praticado no Estado do Maranhão com grande 
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aproveitamento do meu real serviço e do bom commum 
dos meus vassallos, nomeando logo e pondo em exercicio 
n'aquellas novas povoações as serventias dos officios das 
camaras, da justiça e da fazenda, elegendo para ellas as 
pessoas que vos parecerem mais idonsas, dando-me conta 
de tudo que achares, não permittindo por modo algum 
que os religiosos que até agora se arrogáram 0 governo se- 
cular das ditas aldêas tenham nella a menor ingerencia, 
contra as prohibições do direito canonico, das constitui- 
ções apostolicas e dos seus mesmos institutos, de que sou 
protector nos meus reinos e dominios, os abusos que dos 
mesmos institutos regulares se tenham feito ,para medi- 
ante a dita reformação cessar o escandalo que dos mes- 
mos abusos resultaram n'esses dominios mais remotos, 
vendo-se n'elles reduzidos os sobreditos religiosos aos 
limites do seu santo ministerio para n'elle darem exem. 
plos dignos de edificarem, como são obrigados, o que tudo 
executareis n'esta fórma de pleno e sem figura de juizo, é 
sem admiltires recurso algum que não seja para a minha 
real pessoa, não obstante o qual procedereis sem pre sem 
suspensão do que (sic) nºesta e nas referidas leis, regimento 
ou ordens, que sejam em contrario, que todas hei por 
derrogadas para este effeito sómente. Escripta em Belém 
a 14 de Setembro de 1758. Rainha.» 

E porque as notorias occupações do Exm. governador e 
a sua indispensavel assistencia na capital d'este governo, 
justificadamente o excusam para pessoalmente praticar 
tudo o que é da reel intenção de Sua Magestade nos esta- 
belecimentos dos habitantes das novas villas que manda 
erigir, foi o mesmo senhor servido por aviso da sua secre- 
taria de Estado do Maranhão e dominios ultramarinos, ex- 
pedido a 17 de Junho do anno proximo passado que o so- 
bredito Exm. governador me confiasse esta diligencia. Em 
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execução pois do referido aviso, directorio do Grão Pará e 
Maranhão, instrucções e mais ordens régias que me forem(?) 
transferidas: havendo-me transferido as sobreditas ordens 
o Illm. e Exm. governador de Pernambuco pelas sobredi- 
tas cartas aqui autoadas, como ouvidor geral e corregedor 
desta capitania do Ceará (sic) o vir levantar esta nova villa, 
e aggregar a ella os indios da antiga missão da Telha no 
Quixeló e os mais dispersos e que se quizessem voluntaria- 
mente fazer compatriotas d'ella, e que uteis fossem para 
a civilisação dos moradores d'esta antiga missão do Batu- 
rité, que determinei erigir em villa no dia 14 do futuro 
mez de Abril do mencionado anno, como fiz publicar pelo 
meu edital acima copiado para com assistencia de todos os 
referidos moradores d'esta mesma povoação, depois de 
vista e examinada a capacidade do termo, lhe destinar o 
lugar que ha de servir de praça, em que havia levantar o 
pelourinho, assignando-lhe tambem a area para se edificar 
uma igreja, que servisse de matriz, capaz de receber o 
competente numero de seus freguezes emais (?) necessarias 
para paços do conselho, audiencias, ruas, e moradas 
n'ellas, proporcionadas para a vivenda de cada um dos ditos 
"moradores, logradouros communs de todo o povo, patri- 
monio do conselho de sua camara, e districto do seu ter- 
mo, conformando-me em tudo com o que póde ser appli- 
cavel,erecção e creação com as determinações de S. M. Fi- 
delissima e carta régia de 5 de Março de 1755, porque se 
estabeleceu a villa de S. José do Rio Negro, e para que 
no sobredito modo procedesse em tudo, creando tambem 
juizes, vereadores e mais republicos necessarios e olliciaes 
de justiça, na fórma da determinação da lei do reino, fiz 
publicar o sobredito edital antes da missa do dia no pri- 
meiro domingo seguinte pelo escrivão de meu cargo, á 
porta da igreja, em presença de todo o povo e os mesmos 
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sobreditos alvarás acima copiados, e depois fixar o dito 
edital na fórma do estylo. E eu Elias Paes de Sousa e Men- 
donça, escrivão da ouvidoria geral é nomeado para esta 
diligencia pelo dito ministro porto “por fé passar todo o 
referido, na verdade, e assim o fazer executar por ordem 
delle, e assistir elle mesmo a toda sobredita publicação; e 
para constar o referido passei a presente, certidão e copiei 
aqui os mencionados alvarás, para melhor constar os que 
foram publicados. Missão da Serra do Baturité'o 1º de 
Abril de 1764. Elias Paes de Sousa e Mendonça. 


TERMO DA DEMARCAÇÃO E ASSIGNAÇÃO DO TERRENO. 


“E logo no dia 2 do mez de Abril do dito anno de 1764 
estando o dito doutor e ouvidor geral e corregedor da 
comarca Victorino Soares Barbosa com os mais moradores 
desta povoação e d'esta serra do Baturité, e depois de ter 
examinado e visto todos os lugares da baixa della, e ter 
assentado o lugar que era mais conveniente para assentar 
eerigir esta futura villa, mandou vir á sua presença 
Custodio Francisco de Azevedo, engenheiro de profissão e 
morador na serra dos Coquos desta capitania, que para a 
dita demarcação mandou convocar, e como tivesse vindo 
para a mesma demarcação, lhe ordenou trouxesse o instru- 
mento chamado prancheta ou circulo dimensorio, ejAntonio 
Gomes de Freitas escrivão da vara do meirinho geral com 
a corda já encerada e capaz de medir qualquer terra com 
dez braças de comprido, como manda o novo methodo de 
fazer as cartas geograpbicas, e n'elle fez medir toda a área 
dºella e achou ter 165 braças de comprido, correndo o rumo 
de sueste para o noroeste, e de largo 135 braças, correndo 
o rumo de nordeste para o sudoeste, cuja área conslitue e 
faz a figura de um parallelogrammo rectangulo, cujos lados 
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oppostos são respectivamente iguaes, e na dita área alinhou 

a praça para a dita nova villa, dando-lhe pelo mesmo tamo 
do comprimento 80 braças e pelo rumo da largura 45 

que fica fazendo a sobredita figura, em cuja praça alinhou 
logo por um e outro lado do seu comprimento 48 moradas 
de casas das quaes 44 deixou para cada uma d'ellas trinta 
palmos de frente e outros tantos de fundo, e as quatro que 
ficam de um e outro lado no meio da dita praça que des- 
tinou para casas de camaras e mais officinas publicas dei- 
xou 60 palmos para nos mesmos se conlinaarem casas, 
sendo necessarias, e na (rente opposta á dita entrada da 

dita praça, alinhou a nova igreja de que se carece, a que 

deu 80 palmos de fundo e quarenta de largo, ficando em 

proporção dupla, e por um e outro lado no mesmo fundo 

deixou dez palmos de largo, para o que fosse necessario, é 
nos lados da mesma frente da igreja alinhou dez moradas de 
casas, cinco para cada parte, novc da área ordinaria e uma 
dobrada na frente, para servir de armazem de 60 palmos 
de frente, e entre cada um destes mesmos lados e a dita 

igreja ficaram duas ruas ae quarenta palmos de largo, com 

nove moradas de casas pelos lados oppostos a dita igreja 

no fundo della de proporção ordinaria, e d'estas ruas fi- 
cam nascendo quatro ruas travessas, duas para cada parte, 
de largura de quarenta palmos com quarenta « duas mora- 
das de casas alinhadas com a mesma proporção ordinaria, 
e no lado que fecha a dita praça, opposto á frente da dita 
igreja, de cada parte parte ficam alinhadas seis moradas de 
casas, e della continúa para fóra a rua principal da entrada 
da mesma praça de 85 palmos de largo, com 22 moradas 
do casas em ambos os lados, e no fim d'esta mesma rua fi- 
cam duas travessas em cada lado com 24 moradas de casas, 
todas vomo as mais de proporção ordinaria, reguladas pelo 
mesmo alinvamento, e cada uma área para estes edificios 
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fica dividida com estacas, tanto na frente como no fundo, 
e ultimamente comprehendida n'elle a dita praça da futura 
villa com a sua igreja ou lugar para ella, e 154 moradas 
de casas para se fazerem, além de tres que ficam fóra della, 
que já se acham feitas a saber: uma em que reside o reve- 
“Tendo vigario, outra que fica servindo para casa da camara 
pro-interim, e outra para escola; e a todas as sobreditas 
casas lhes fica área para quintaes, excepto doze moradas, 
por ficarem intermedias,que devem servir para os comboei- 
ros que vigrem de fóra; e determinou o mesmo ministro 
que todas as ditas casas pelas frentes seriam uniformes e 
pelo mesmo alinhamento demarcado, e se obrigaram todos 
os moradores, que por ora aqui se acham e de fóra por 
termo que assignaram, assim o fazerem e guardarem invio- 
lavelmente as condições do 84 82 até 86 do directorio de 
Grão-Pará e Maranhão, e a concluirem detodo as obras 
n -cessarias para a sua vivenda no espaço de dois annos 
primeiros seguiates;e para constar toda a referida demarca- 
ção e alinhamento d'esta futura villa, mandou fazer este 
termo em que assignou com osreferidos moradores. E eu 
Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão da ouvidoria 
geral e nomeado para esta diligencia o escrevi. 


TERMO EM (COMO SE LEVANTOU O PELOURINHO. 


Aos 14 dias do mez de Abril do dito anno de 1764 na 
praça publicae termo della, onde foio dito doutor e ou- 
vidor gerale corregedor desta comarca Victorino Soares 
Barbosa, commigo escrivão do seu cargo, pelas tres horas 
da tarde do mesmo dia, estando ahi todos os moradores 
da terra e de fóra, logo no meio da dita praça e centro 
della, depois de repetidas todas as ordens de Sua Mages- 
tade Fidelissima, que acima estão copiadas, immediata- 
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mente mandou o dito ministro levantar o pelourinho que 
no dito lugar estava feito e posto no em que havia de ficar, 
e em claras e intelligiveis vozes acclamou esta dita villa, 
dizendo as seguintes que o porteiro do seu juizo João Pi- 
nheiro proferia tambem: Real, real ! Viva o nosso augusto 
soberano o fidelissimo rei o Sr. D. José I de Portugal, que | 
mandou erear esta villa, cujas vozes repetiu o mesmo povo 
e circumstantes d'elle, como fieis vassallos, em reconheci- 
mento do que receberam pela mercêda sua creação, e logo 
o mesmo ministro a denominou por Villa Real de Monte- 
Mór o novo da America, declarando que 0 seu orago ficava 
sendo a Mãi Santissima e Senhora da Palma da sua pro- 
pria freguezia, e que 0 padroeiro da dita freguezia era o 
Serhor S. João Nepomuceno, e quea ambos deviam por tal 
reconhecer e festejar, pedindo-lhe o augmento d'ella, e 
tambem determinou que junto ao dito pelourinho se fa= 
riam todas as arrematações, que houvessem e mais actos 
que se devessem celebrar em publico ; e para constar todo 
o referido mandou fazer este termo que assignou com o 
dito porteiro e mais pessoas da nobreza e povo que sabiam 
escrever. E eu Elias Paes de Mendonça, escrivão nomeado 
para esta diligencia o escrevi. —Barbosa, —O padre Theo- 
dosio de Araujo e Abreu, —Ignacio Moreira Barros, —João 
Rodrigues de Freitas, —Francisco Simões Tinôco, —Tho- 
mas Pinheiro de Mello, —Francisco Teixeira de Magalhães 
e Almeida. — Francisco Barbosa de Sousa. —José dos San- 
tose Silva. —Amaro Rodrigues Moreira. —Cipriano Fer- 
reira Vieira. 


TERMO PELO QUAL SE ASSIGNOU O DISTRiICTO D'ESTA VILLA E 
O PATRIMONIO D ELLA E PARA ROCIO PASTO COMMUM DOS 
GADOS DOS SEUS MORADORES. 


Aos 14 dias do mez de Abril de 1764 annos, n'esta Villa 
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“Real de Monte-mór o Novo da America, capitania do Ceará 
Grande e casas que intirinamente hão de servir de camara 


della, estando ahi o Dr. Victorino Soares Barbosa ouvidor | 


geral e corregedor «Vesta comarca e juiz commissario, erec- 
tordo seu novo estabelecimento e creação,e estando tambem 
os juizes ordinarios, vereadores e procurador do conselho, 
novamente creados para servirem o presente anno na mesma 
camara, logo pelo dito ministro lhe foi proposto que de- 
terminando a lei de 6 de Junho de 1755 se praticasse nas 
fundações das novas villas deste continente, quanto fosse 
possivel, a policia e severidade ordenada para o estabele- 
cimento da villa de S. José do Rio Negro, devia o mesmo 
ministro em sua observancia e da carta régia de 5 de 
Março do sobredito anno de 1755, que n'estes autos 

se acha copiada, assignar o districto do termo da dita 
villa e patrimonio competente para a camara della e o 
rocio em que se haviam edificar as novas casas e conti- 
nuar as mais que pelo tempo adiante fossem necessarias 
fazerem-se para os moradores d'ella, além das que já ficam 
alinhadas, como tambem as terras que para os mesmos 
fossem necessarias para as datas de cada um em particu- 
lar, conforme as graduações de suas pessoas, como tambem 
o rocio ou lugar qué servisse para pasto commum dos 
seus animaes, e em execução das referidas ordens assignou 
logo o dito ministro, que o termo da referida villa ficava 
comprehendido para a parte do norte até o lugar chamado 
o Hipu do riacho do Acarape inclusive, para a parte do sul 
até a fazenda chamada de Cahifaz inclusive no riacho 
Xoró, e por este abaixo buscando o nascente até à fazenda 
chamada do Humari, e para a parte do poente se incluiram 
no dito termo todas as serras que desaguam as suas aguas 
vertentes para o dito rio Xoró. E para patrimonio da 
mesma camara lhe assignou particularmente todos os sitios 
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já feitos nas margens do rio Aracauába, que são dos com” 
prehendidos na medição das terras proprias dºesta villa 
e dois mais nas margens do rio Putihy, comprehendidos 
na mesma medição, os quaes se aforariam, e além dos 
referidos sitios lhe assignou tambem todas as sobras que 
ficarem da mesma terra medida, depois de demarcadas 
as datas particulares dos moradores n'ella; e outro sim, 
consignou mais em particular para o dito patrimonio a 
terra chamada a Missão Velha, onde primeiro foi situada, 
e o que nºella se comprehender em uma legua de duas mil 
e oitocentas braças quadradas, e para pasto commum e 
logradouro dos gados vaccuns e cavallares dos moradores 
da mesma villa o sitio chamado a Getirana, e para tirar 
lenha todos os matos do circuito d'esta villa, que estiverem 
incultos, sem beneficio de lavoura ou de outra qualquer 
planta, com declaração porém que das mesmas sobras 
que ficarem, depois de inteiradas as ditas datas particu- 
lares dos sobreditos moradores, se irão inteirando as que 
se consignarem para os moradores que pelo tempo em 
diante vierem aggregar-se á dita villa, e para constar de todo 
o referido mandou o dito doutor, ouvidor geral e juiz 
erector d'ella fazer este termo em que assignou com a dita 
camara. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão da 
ouvidoria geral e nomeado (sic) o escrevi. — Barbosa. 

Ignacio Moreira Barros. 


Cruz do juiz. — Francisco Soares Corrêa. 

Cruz do 1.º vereador. — Theodorico de Barros. 

Cruz do 2.º vereador. — Manoel Felgueira do Monte. 
Cruz do 3.º vereador. — David Bezerra. 

Cruz do procurador. — João de Oliveira. 

Director, — João Rodrigues de Freitas, 
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2 
RE + DEMARCAÇÃO QUE MANDOU O DR. OUVIDOR GERAL 
* VICTORINO SOARES BARBOSA, JUIZ ERECTOR D'ESTA VILLA DE 
UMA LEGUA DE TERRA QUE DEVIA MEDIR PARA O PATRIMONIO 
DELLA E PARA AS DATAS DAS PLANTAS DE SEUS MORADORES. 


Bay 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1764 annos n'esta villa de Montemór o Novo da America, 
capitania do Ceará Grande e Serra do Baturité, onde foi 
erigida aos 16 dias do mez de Abril do mesmo anno, para 
o effeito de dar principio á medição de uma legua de terra 
de 2,800 braças que devia demarcar quadrada, não só para 
o patrimonio da dita camara, mas tambem para as datas, em 
que particularmente houvessem de plantar os indios, seus 
moradores e as mais pessoas, que na dita villa se quizes- 
sem estabelecer, determinado o proprio lugar em que pelo 
centro da dita terra havia principiar a correr a dita me- 
dição, que era o em que findava o terreno já medido e 
demarcado para a fundação da sobredita villa e de seus, 
- edificios, ficando tambem nella incluida a área que a 
-cada uma das casas lhes ficava pertencendo do quintal, 
que eram trinta braças de fundo e de largura correspon- 
dente á da sua frente, e logo commigo escrivão do seu 
cargo, estando tambem presente o director por elle no- 
meado o capitão João Rodrigues de Freitas, por impedi- 
mento do que era Francisco Simões Tinoco, por se achar 
quasi cego de ambos os olhos, e sem disposição por esta 
causa de continuar na sua obrigação, mandou vir ao dito 
lugar a Custodio Francisco de Azevedo, engenheiro de pro- 
fissão, que em sua companhia tinha vindo para fazer a 
dita demarcação, como pessoa n'ella inteligente, lhe de- 
terminou que pelo instrumento do circulo 'dimensorio ou 
bussola, que mostra os rumos, lho désse pelo dito centro 
e por onde havia por elle principiar a medição da dita 
terra, para a qual logo nomeou para ajudante da corda 
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a Antonio Gomes de Freitas, escrivão da vara do meirinho 
geral deste juizo da correição, na presença de todos lhes 
propôz o dito ministro, que na forma da lei de 6 de Junho 
de 1755, directorio do Grão Pará, é mais ordens régias 
que se acham já nºestes autos lançadas, devia o dito enge- 
nheiro proseguir na mesma medição da dita legua de terra 
para della se tirar a competente para patrimonio da dita 
camara, logradouros communs e a necessaria para as 
datas de cada um dos moradores da sobredita villa, para 
n'ella plantarem as que lhes repartiria o seu mencionado 
director, cuja demarcação faria de norte a sul e de leste 
a oeste, ou por outro qualquer rumo dos que mostrasse 
a dita bussola principaes, e que além de preencher do 
sobredito modo a referida legua de terra, mediria tambem 
as sobras que ficassem de um e do outro lado dostermo da 
dita villa até chegar ás faldas dos serrotes, que por ambos 
lhe correspondem confrontando (sic) por ser a dita terra 
d'ellas um dos sitios mais convenientes e fructiferos, pela sua 
qualidade de terras e produção de matos, para as sobreditas 
datas, determinou o sobredito ministro todo o referido; 
e para vir à noticia de todos mandou publicar o edital, 
que abaixo se seguirá, e fazer este auto em que assignou, 

E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão que 
o escrevi, — Barbosa. 


COPIA DO EDITAL QUE SE PUBLICOU PARA A DITA MEDIÇÃO. 


O Dr. Victorino Soares Barbosa do desembargo de S. M. 
F. e seu ouvidor geral no crime e civel om toda esta 
comarca do Ceará Grande, nella corregedor, provedor da 
sua real fazenda, e da dos bens das fazendas dos defuntos 
e ausentes, capellas e residuos, juiz commissario deste 
novo estabelecimento, tudo com alçada pelo dito senhor, 
que Deus Guarde, etc, 
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Faço saber à todos os que este meu edital virem ou 
Yelle tiverem noticia,que El-rei Nosso Senhor por sua alta 
grandeza e independente poder foi servido determinar pelo 
seu alvará de 6 de Junho de 1755, se executasse inviola- 
velmente o disposto cem outro do 1.º de Abril de 1680, 
em que se contém as palavras seguintes : 


E para que os ditos gentios que assim descerem, e os 
mais que ha de presente melhor se conservem nas aldêas, 
hei por bem que sejam senhores de suas fazendas como 
o são no sertão sem lhes poder ser tomadas, nem sobre 
ellas se lhes fazer molestia; e o governador, com o parecer 
dos religiosos (falla do tempo em que havia junta de 
Missões) assignará aos que descerem do sertão lugares 
convenientes para n'elles lavrarem e cultivarem, e não po- 
deráô ser mudados dos ditos lugares contra sua vontade, 
nem serem obrigados a pagar fôro ou tributo algum das 
ditas terras, ainda que estejam dadas em sesmaria a pes- 
soas particulares, porque na concessão d'estas se reserva 
sempre o prejuizo de terceiro, e muito mais se entende 
ser reservado o prejuizo e direito dos indios primarios e 
naturaes senhores d'ellas. 


Em observancia desta determinação e das sobreditas 
ordens, e a que tenho do Illm. e Exm. governador e 
capitão general de Pernambuco para vir erigir esta mesma 
villa, e a ella devo applicar e para o seu estabelecimento 
as que forem convenientes para o da cultura dos indios, 
seus moradores, e os mais que a ellas se quizerem aggre- 
gar. E porque as terras unicas e mais capazes contiguas 
a dita villa são as em que assignei o seu terreno e as que 

-ha ao correr d'elle contiguas, determinei demarcal-as e 
medil-as pare melhor averiguar a sua extensão e até onde 
se comprehende a dita legua, por ora determinada, para se: 
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medir além das sobras que se acharem até os serrotes que 
confrontam com a dita villa por um e outro lado, em 
quanto n'ellas se achar capacidade de serem cultivadas, as 
quaes lambem hão de ser medidas e demarcadas na sobre- 
dita fórma e melhor cumprir o que determina expressa- 
mente o directorio do Grão Pará e Maranhão confirmado 
por S. M.F.,e o que o mesmo Sr. foi servido resolver 
pelo alvará de 6 de Junho de 1755, na fórma seguinte ; 

« Cuja disposição que hei por bem renovar o mandar 
executar inviolavelmente sem maior dilação d'aquella que 
até agora houve em tão importante negocio, o mesmo go- 
vernador e capitão general, ou quem em seu lugar estiver, 
faça erigir em villas as aldêas que tiverem .o competente 
numero de indios, e as mais pequenas em lugares, e re- 
partir pelos mesmos indios as terras adjacentes ás suas 
respectivas aldêas, e praticará nestas fundações e repar- 
tições em quanto for possivel a policia que ordenei para 
e fundação da Villa Nova de S. José do Rio Negro, susten- 
tando-se os indios, a cujo favor se fizerem as ditas demar- 
cações no inteiro dominio e pacifica posse das terras que 
se lhes adjudicarem, para gozarem d'ellas por si e todos os 
seos herdeiros, castigados todos os que abusarem da sua 
imbecilidade, os perturbarem n'ellas e na sua cultura com 
toda a severidade que as leis permittirem. + E para que 
se não possa allegar ignorancia contra as sobreditas deter- 
minações a que se derige este procedimento, mandei fazer 
o presente edital, por mim sómente assignado, o qual 
se publicará e fixará no lugar publico e costumado para 
delle não poder ninguem allegar ignorancia. Dado e pas- 
sado nesta Villa de Montemór e Novo da America, aos 15 
do mez de Abril de 1764. E eu Elias Paes de Sousa e 
Mendonça, escrivão da ouvidoria geral é nomeado para 
este estabelecimento o escrevi. — Victorino Soares Barbosa. 
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a CERTIDÃO DA SUA PUBLICAÇÃO 
+4 é 
“Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão da ouvidoria 
geral e correição e nomeado para este estabelecimento por 
S. M. Fidelissima que Deus guarde, etc. 

— Certifico e pórto por fé fazer publicar na minha presen- 
ça pelo porteiro dºeste juizo João Pinheiro, o proprio edi- 
tal do que contém a copia supra, o que satisfez no mesmo 
dia da sua data e se affixou na porta da igreja d'esta villa, 
e passa o referido na verdade; e para assim constar passei 
a presente certidão de mandado do Dr. ouvidor geral, juiz 
erector d'esta mesma villa de Monte-Mór o Novo da Ame- 
rica, aos 16 de Abril de 1764. Em fé de verdade — Elias 
Paes de Sousa e Mendonça. 


TERMO DE JURAMENTO DADO AO ENGENHEIRO MEDIDOR 
E AO SEU AJUDANTE DA CORDA. 


E logo no mesmo dia acima deciarado no dito auto dºes- 
ta demarcação deu o dito Dr. ouvidor geral e juiz della o 
juramento dos Santos lvangelhos ao dito Custudio Fran- 
cisco de Azevedo, engenheiro e demarcador n'esta medi- 
ção e ao seu ajudante Antonio Gomes de Freitas e a ambos 
encarregou a fizessem como deviam, correndo os rumos 
verdadeiramente, que n'elle devessem seguir conforme os 
que lhe demonstrasse o dito instrumento do circulo di- 
mensorio,sem accrescentar nem diminuir cousa alguma, € 
recebido por elles o dito juramento assim prometteram 
cumprir na fórma que lhes era encarregado, e para assim 
constar mandou fazer este termo que com elles assignou. 
E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça — escrivão que o es- 
erevi. Barbosa. — Custodio Francisco de Azevedo. — Antonio 
(romes de Freitas. 
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TERMO DE APRESENTAÇÃO DO CIRGULO DIMENSORIO OU BUSSOLA 
E EXAME N'ELLA E NA CORDA COM QUE SE HA DE MEDIR 
A DITA TERRA. 


E logo no mesmo dia declarado retro apresentou o mes- 
mo engenheiro Custodio Francisco de Azevedo o seu ius- 
trumento do circulo dimensorio, de que queria usar na 
dita medição,o qual viu o dito ministro ser graduado com os 
360 gráos da peripheria em que se comprehendem todos os 
oito rumos principaes,quartas e meias partidas que mostra- 
va tambem estar cevado nos dois pólos do norte e sul, com 
o qual se costumam fazer as cartas geographicas e topogra- 
phicas, e vendo tambem a corda achou ser esta de linho, da 
grossura de uma linha geometrica e encerada, do compri- 
mento de dez braças,medida esta que dispõe 0 regimento,e 
para assim constar o referido exame mandou o dito mi- 
nistro fazer este termo em que assignou com os ditos en- 
genheiro demarcador e seu ajudante. E eu Elias Paes de 
Sousa e Mendonça escrivão que o escrevi.Barbosa.—Cus- 
todio Francisco de Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE QUE DE HÃO PRINCIPIAR A DEMARCAÇÃO DA LEGUA DE 
TERRA E SOBRAS DO TERRENO DA VILLA E DO METTIMENTO 
DO PRIMEIRO MARCO NO ASSENTO DA PRAÇA DELLA. 


E logo no mesmo dia acima do sobredito mez e anno, 
tendo o mesmo engenheiro já concluido a medição do ali- 
nhamento e repartição de todos os edificios de que se ha 
de compor a dita villa, quando ordenou o dito ministro 
que no centro da dita praça se mettesse o primeiro marco 
para este demonstrar o principal rumo da testada do mes- 
mo centro, de onde havia de principiar a correr a dita 
demarcação, e logo cavando-se no dito lugar o buraco em 
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que se havia de metter o dito marco, estando prompta uma 
pedra bastarda do comprimento de'sete palmos e tres de 
face e tres quartos na maior grossura, cuja pedra se met- 
tesse no dito lugar, ficando enterrada debaixo da terra tres 
palmos com quatro testemunhas, uma em cada lado, que 
denotam os quatro rumos da dita demarcação,a saber :— 
uma que fica olhando para o rumo de sueste pelo qual 
principiaria a correr o rumo da dita legua pelo centro de 
seu comprimento, outra que fica olhando para o rumo de 
norueste, e nos lados contrarios dos seus travessões —uma 
que fica olhando para o sudueste e outra que fica olhando 
para o rumo de nordéste, cujas quatro testemunhas do 
dito marco são da sua mesma qualidade; e para assim cons- 
tar o referido mandou o dito ministro fazer este termo em 
que assignou com os ditos demarcadores, e eu Elias Paes 
de Sousa e Mendonça escrivão que o escrevi. — Barbosa. — 
Custodio Francisco de Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DO METiIMENTO DO PRIMEIRO MARCO DA TESTADA DO 
CENTRO D'ONDE HA DE COMEÇAR A CORRER A DEMARCAÇÃO 
DA DITA. LEGUA, QUE FICA SERVINDO DE MARCO DO EXTREMO 
DO RUMO DE NORUESTE. 


E logo no dito dia do mesemo mez e anno acima decla- 
rado (sic) quarenta braças do terreno da dila praça e trinta 
e tres braças do comprimento da principal rua que dºella 
se segue, que por todas fazem setenta e tres de distancia 
do dito marco do centro da dita praça pelo mesmo rumo 
do sueste mandou o dito ministro abrir outro buraco e 
logo estando ahi outra pedra bastarda de seis palmos de 
comprido, dois delface e meio de grosso, n'ellea mandou 
metter com duas testemunhas ao pé, uma que olha para o 
rumo do nordeste e outra para o rumo do sudueste, que 
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ficou enterrada na terra tres palmos, e servindo de marco 
do extremo do principio da dita demarcação, no qual man- 
dando o dito ministro pôr o sobredito instrumento do cir- 
culo dimensorio para melhor certificar o rumo que devia 
seguir a tal demarcação pelo comprimento do contro ella, 
mostrou ser 0 mesmo do sueste, pelo qual o dito mi- 
nistro mandou continuasse, E eu escrivão assim 0 pórto 
por fé, e de tado para assim constar mandou fazer este 
termo, em que assignou com os ditos demarcadores. E eu 
Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão que o escrevi. — 
Barbosa. —Custodio Francisco de izevedo. — Antonio Go- 
mes de Freitas. 


E logo no mesmo dia do dito mez e anno acima decla- 
rado, mediram os ditos demarcadores Custodio Francisco 
de Azevedo e seu ajudante Antonio Gomes de Freitas pelo 
mesmo rumo do sueste duzentas braças de terra com bons 
maios e algumas pedras soltas, de que eu escrivão dou mi- 
nha fé, e outro-sim do mesmo ministro acompanhar a dita 
demarcação, de que mandou [azer este termo que com 
ambos assignou. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, 
escrivão o escrevi. —Barbosa. — Custodio Francisco de Aze- 
vedo.— Antomio Gomes de Freitas. 


TERMO EM COMO CONTINUOU A MESMA DEMARCAÇÃO POR DIANTE, 


Aos 17 dias do mez de Abril do mesmo anno acima de- 
clarado, veiu o dito ministro comigo escrivão do seu cargo 
com os ditos demarcadores ao sobredito Ingar em que ti- 
nha ficado a medição no dia antecedente, eahi mandando 
pôr o mesmo circulo dimensorio sobre o seu sustentáculo, 
e examinando elle mesino pelas suas pinnulas se o dito 
rumo do sueste ia direito, achando não haver differença 
n'elle com o dito demarcador mandou continuar na dita 
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demarcação depois de medida a corda d'ellá é pelo dito 
rumo se meidiram sotecentas braças,no fim das quaes man- 
dou abalisar o dito lugar em que findaram com uma estaca 
grossa que mandou nºelle metter o marco, o que tudo pór- 
to por fé, e de como assim se continuou na dita demarca- 
ção, mandou fazer este termo em que assignou com os 
ditos demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, 
escrivão o escrevi. —Barbosa, —Custodio Francisco de 
Azevedo, — Antonio Gomes Freitas. 


TERMO EM COMO SE CONTINUOU A MESMA DEMARGAÇÃO POR 
DIANTE. 


Aos desoito dias do dito mez de Abril do dito anno atrás 
declarado, vindo o mesmo ministro commigo escrivão do 
seu cargo, e os mesmos demarcadores acima declarados, 
chegando todus ào mesmo lugar, em que ficou abalisada a 
demarcação do dia antecedente, e logo ahi mandou o mes- 
mo ministro pôr o dito circulo dimensorio sobre o seu sus- 
tentaculo,e achando com o dito demarcador pelas pinnulas 
delle ir direita pelo dito rumo do sueste, medida outra 
vez a corda, mandou continuar na dita demarcação por 
diante, e medidas quinhentas braças, completaram estas 
com as mais medidas dos dois dias antecedentes mil e 
quatrocentas, e no proprio lugar por ser meia legua a 
terra medida mn'elle, mandou abrir um buraco para n'elle 
se metter marco, o que tudo eu escrivão pórto por fé, e 
para assim constar todo o referido, mandou fazer este ter- 
mo, em que assignou comos dois medidores. E eu Elias 
Paes de Sousa e Mendonça, escrivão que o escrevi. — Bar. 
bosa, — Custodio Francisco de Azevedo. — Antonio Gomes 
de Freitas. 
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TERMO DO METTIMENTO DO SEGUNDO MARCO DO CENTRO DO 
COMPRIMENTO DA LEGUA PELO RUMO DO SUESTE. 


E logo no mesmo dia, mez e anno acima declarados, es- 
tando presente o mesmo ministro, commigo escrivão do 
seu cargo e demarcadores acima nomeados, estando já n'a- 
quelle lugar, em que se completaram as mil e quotrocen- 
tas braças de terra já medidas pelo mesmo rumo do sues- 
te, estando ahi uma pedra bastarda .com tres palmos e tres 
quartas de comprido, palmo e meio de face e meio palmo 
de grosso, mandou se meftesse no mesmo buraco que 
havia mandado fazer para ficar servindo de marco do 
centro do comprimento da legua, junto ao qual mandou 
metter duas testemunhas de pedra da mesma qualidade, 
que uma olha para o rumo do sueste, e outra para o rumo 
do nordeste, e confronta o dito marco pelo rumo do sudo- 
este com estrada publica, que vem para esta villa e pelo 
rumo do norueste com um marco por onde passou o mes- 
mo rumo, cujo marco ficou pouco mais de meio debaixo 
da terra, e de tudo ev escrivão dou minha fé, e para cons- 
tar todo o referido,mandou fazer este termo de mettimento 
do dito marco, em que assignou com os ditos demar- 
cadores. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão 
que o escrevi. — Barbosa. —Custodio Francisco de Azevedo 
— Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE COMO SE CONTINUOU A DITA DEMARCAÇÃO POR DI- 
ANTE PELO MESMO RUMO DO SUESTE. 


Aos vinte dias do dito mez de Abril do referido anno 
acima, na tarde d'elle foi o dito ministro commigo escrivão 
do seu cargo, eos mesmos demarcadores acima nomeados 
ao mesmo lugar, onde se havia méttido o marco do centro 
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no comprimento da dita legua pelo mesmo rumo do sues- 
te, e logo ahi mandou o dito ministro pôr o dito instru- 
mento dimensorio sobre elle, e examinou com o dito de- 
marcador pelas pinnulas delle o mesmo rumo,e pelo achar . 
certo e a corda da dita medição, mandou continuar n'ella 
por diante, e medindo-se seiscentas braças de terra plana, 
de boa qualidade, coberta de mato, mandou onde finda- 
ram abalisar o lugar, e metter n'ella uma estaca grossa à 
maço, o que eu escrivão pórto por fé ; e para constar todo 
o referido, mandou fazer este termo em que assignou com 
os ditos demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa e Men- 
donça, escrivão que o escrevi, Barbosa. —Custodio Fran- 
cisco de Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE COMO SE CONTINUOU A MESMA DEMARCAÇÃO POR Di- 
ANTE PELO MESMO RUMO DO SUESTE. 


Aos 22 dias do mez de Abril do referido anno, foi o 
dito ministro commigo escrivão do seu cargo e os demar- 
cadores acima nomeados ao mesmo lugar acima declarado, 
onde tinha ficado a dita demarcação, e logo ahi mandou 
ao dito demarcador pozesse o dito. circulo dimensorio no 
seu sustentaculo, e por achar pelas pinnulas dºelle com o 
dito demarcador ir o mesmo rumo do sueste certo, mandou 
continuar por elle a mesma demarcação, examinada tam - 
bem a dita corda e medidas oitocentas braças com que se 
completavam com todas as mais já medidas duas mil e 
oitocentas braças e findar a dita demarcação, mandou 
parar ahi a dita medição, e abrir buraco para n'elle se 
metter marco do extremo da dita legua, o que eu escrivão 
pórto por fé todo o referido, e por assim constar mandou 
o dito ministro fazer este termo em que assignou com os 
ditos demarcadores, e eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, 
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escrivão o escrevi. — Barbosa. — Custodio Francisco de 
Azevedo. — Antonio tromes de Freitas. 


TERMO DO METTIMENTO DO MARCO DO EXTREMO DA LEGUA PELO 
CENTRO D'ELLA E RUMO DO SUESTE. 


E logo no mesmo dia, mez e anno acima declarado, no 
proprio lugar em que findou-se a medição das duas mil 
e oitocentas braças de terra que comprehende a dita legua 
pelo comprimento dºella, estando ahi o dito ministro com- 
migo escrivão do seu cargo e os mesmos demarcadores, 
estando tambem ahi já prompta uma pedra bastarda com 
quatro palmos de comprido e palmo e meio de face o 
meio palmo de grosso, de figura pyramidal,o qual mandou 
o mesmo ministro se mettesse no mesmo buraco, com 
duas testemunhas ao pé, uma por cada lado, olhando uma 
para o nordeste e outra para o rumo do sudueste, e con- 
fronta o dito marco pelo rumo do sueste com um morro 
grande que ahi se acha, e ficou enterrado o dito marco 
pouco mais de ametade, o que tudo o referido, eu escrivão 
pórto por fé, e de tudo para assim constar mandou o dito 
ministro fazer este termo, em que assignou com os ditos 
demarcadores. E eu Elias Paes de Souza e Mendonça, 
escrivão o escrevi. — Barbosa. — Custodio Francisco de 
Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE COMO SE CONTINUOU A MESMA DEMARCAÇÃO POR 
DIANTE, NO TRAVESSÃO PELO RUMO DO SUDUESTE NA TESTADA 
DO EXTREMO DA LEGUA. q 


Aos vinte e cinco dias do mez de Abril do mesmo anno, 
fui o dito ministro commigo escrivão do seu cargo e os 
demarcadores ao primeiro lugar em que havia mandado 
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meiter o marco do extremo, em que findou o comprimento 
da dita legua pelo centro della, é mandou que o dito 
demarcador puzesse o circulo dimensorio sobre” o dito 
marco para correr o travessão da testada do rumo do su- 
dueste, e mostrando o mesmo pelas pinnulas d'elle, e me- 
dida a corda da dita medição, mandou o dito ministro 
continuar nºella por diante, e se mediram 700 braças neste 
dia,em terra de boa qualidade, coberta de bom mato,o que 
eu escrivão pórto por fé, e mandar o mesmo ministro 
n'aquelle lugar a que chegou abalisal-o com uma estaca 
grossa metlida à maço ; e para assim constar todo 0 refe- 
rido,mandou fazer este termo que assignou com os ditos 
demarcadores. Eu Elias Paes de Sousa e Mendonca, 
escrivão que o escrevi. — Barbosa. —Custodio Francisco de 
Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE COMO SE CONTINUOU O MESMO TRAVESSÃO DO DIA 
ANTECEDENTE DA TESTADA DO EXTREMO DA LEGUA A SUA 
DEMARCAÇÃO PELO DITO RUMO DO SUDUESTE. 


Aos vinte e seis dias do mez de Abril do mesmo anno, 
foi o dito ministro commigo escrivão do seu cargo e de- 
marcadores acima nomeados ao proprio lugar abalisado 
no dia antecedente, e logo mandou o dito demarcador pu- 
zesse o circulo dimensorio sobre o seu sustentaculo, e 
mostrando este pelas suas pinnulas ir o sobredito travessão 
no mesmo rumo do sudueste, por elle mandou continuar 
a medição, medida a corda della, e n'este dia mediram 
mais 700 braças de terra da mesma qualidade da outra, 
onde findaram : (?) por estarem medidas 1,400 braças pelo 
mesmo rumo do dito travessão mandou, por completarem 
meia legua, abrir Duraco para se metter marco ; e todo O 
referido eu escrivão o pórto por fé, e para assim constar 
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“mandou íazer este termo, em que assignou com os ditos 
demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, 
escrivão que o escrevi. — Barbosa. — Custodio Francisco 
de Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


“TERMO DO METTIMENTO DO MARCO DO EXTREMO DO TRAVESSÃO 
DA LEGUA PELO RUMO DO SUDUESTE, 


E logo no mesmo dia acima declarado, estando o mesmo 
ministro commigo escrivão do seu cargo e os sobreditos 
demarcadores no proprio lugar onde findaram as 1,400 
braças do travessão do extremo da dita legua pelo rumo 
do sudueste, estando já ahi uma pedra bastarda com tres 
palmos e meio de comprido e um palmo e duas polegadas 
de face e meio palmo de grosso, mandou o dito ministro 
mettel-a no dito buraco para ficar servindo de marco 
n'aquelle lugar, com duas testemunhas ao pé : uma olha 
para o rumo de nordeste, e outro olha para o norueste e 
ficou enterrada mais de ametade, e confronta 0 dito marco 
pelo rumo do sul com o riacho chamado Mocunã ; e eu 
escrivão assim o pórto por fé, e para constar o referido 
mandou o dito ministro fazer este termo, em que assignou 
com os ditos demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa de 
Mendonça escrivão o escrevi. — Barbosa, — Custodio 
Francisco de Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE COMO CONTINUOU A DITA MEDIÇÃO DO TRAVESSÃO. 
DO EXTREMO DA DITA LEGUA PELO RUMO DO NORDESTE. 


Aos 27 dias do mez de Abril do mesmo anno foi o dito 
ministro commigo escrivão do seu cargo e os sobreditos 
demarcadores ao proprio lugar onde se tinha posto o 
marco do centro do extremo da dita legua pelo seu com- 
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primento até onde findou, e ahi mandou que o dito de- 
marcador puzesse 0 circulo dimensorio, para demonstrar 
pelas pinnulas dºelle o rumo do nordeste porque devia con- 
tinuar a demarcação do sobredito travessão, o qual sendo 
demonstrado e medida a dita corda mandou o mesmo 
ministro continuar, e n'este dia se mediram 800 braças 
de terra, assentada, de boa qualidade, bem coberta de 
mato, tendo atravessado o rio chamado Aracauaba, e no 
lugar onde chegou a dita demarcação o mandou abalisar, 
e se metteu n'elle uma estaca grossa á maço, e todo o refe- 
rido eu escrivão o pórto por fé, e para assim constar 
mandou fazer este termo, em que assignou com os ditos 
demarcadores. E eu Elias Paes de Mendonça, escrivão 
que o escrevi. — Barbosa. —Custodio Francisco de Azevedo 
— Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE COMO CONTINUOU A DEMARGAÇÃO DO TRAVESSÃO DA 
TESTADA DO EXTREMO DA DITA LEGUA PELO MESMO RUMO 
DO NORDESTE. 


Aos 28 dias do mez de Abril do mesmo anno foi o dito 
ministro commigo escrivão do seu cargo e com os demar- 
cadores acima nomeados ao proprio lugar abalisado no 
dia antecedente, e logo ahi mandou ao dito demarcador 
puzesse o circulo dimensorio sobre o seu sustentaculo 
para demonstrar o mesmo rumo do nordeste, porque devia 
proseguir a mesma demarcação d'elle, e medida a mesma 
corda, n'ella mandou continuar e se mediram neste dia 
600 braças, é por se computarem n'este travessão pelo 
mesmo rumo do nordeste 1,400 braças de terra, toda da 
mesma qualidade acima declarada, com que se completou 
a meia legua d'elle, mandou o mesmo ministro ahi abrir 
buraco no dito lugar para n'elle se metter marco do ex- 
tremo da testada, pelo dito rumo ; e todo 6 referido, eu 
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escrivão o pórto por fé, e para assim constar mandou fazer 
este termo, em que assignou com os ditos demarcadores. 
E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão que o 
escrevi. — Barbosa. — Custodio Francisco d' Azevedo. — 
Antonio (Gomes de Freitas. 


TERMO DO METTIMENTO DO MARCO DO EXTREMO DO TRAVESSÃO 
DA MEIA LEGUA PELO RUMO DO NORDESTE. 


E logo no mesmo dia, mez e anno acima declarado, es- 
tando no dito lugar o dito ministro commigo escrivão do 
seu cargo, e os mesmos demarcadores acima nomeados, 
estando ahi tambem uma pedra bastarda com quatro pal- 
mos e meio de comprido, palmo e meio de face,e tres pole- 
gadas de grosso,de figura pyramidal a mandou o dito mi. 
nistro metter no mesmo buraco para ficar n'aquelle mesmo 
lugar servindo de marco com duas testemunhas de pedra 
da mesma qualidade —uma que olha para o rumo de nor- 
deste e outra para o rumo do sudueste,e confronta o dito 
marco com a estrada publica que vai para o Candeia pelo 
rumo do sueste,e todo o referido eu escrivão pórto por fé, 
e para assim constar mandou fazer este termo em que as- 
signou com os ditos demarcadores. E eu Elias Paes de 
Sousa e Mendonça, escrivão o escrevi. Barbosa. —Custo- 
dio Francisco de Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE COMO CONTINUOU A MESMA DEMARCAÇÃO A QUADRAR 
A DITA LEGUA DE TERRA COM O TRAVESSÃO DO SEU PRINCIPIO 
POR ONDE SE COMEÇOU A MEDIR. 


Aos 30 dias do mez de Abril do dito anno foi o dito mi- 
nistro commigo escrivão do seu cargo e os mesmos de- 
marcadores acima declarados ao primeiro marco que se 
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metteu na testada do centro por onde se principiou a me- 
dir a dita legua pelo seu comprimento, e logo ahi mandou 
que o dito demarcador sobre elle puzesse o circulo dimen- 
sorio para por suas pinnulas demonstrar os rumos, porque 
haviam correr os travessões de suas testadas, a quadrar a 
dita legua de terra por todos os seus quatro lados, e com 
effeito se viu serem o do sudueste e o do nordeste, e por 
isto, depois de medida a dita corda, mandoa continuar na 
demarcação da referida testada, e por elle n'este dia se me- 
diram 850 braças de terra de boa qualidade e produeção, 
coberta de mato, em cujo lugar mandou o dito ministro 
metter por baliza uma estaca grossa á maço, e todo o refe- 
rido, eu escrivão pórto por fé, e para assim constar 
mandou fazer este termo, que assignou com os ditos de- 
marcadores. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, esceri- 
vão o escrevi. Barbosa. Custodio Francisco de Azevedo, — 
Antonio Gomes de Freitas, 


TERMO DE COMO CONTINUOU A DEMARCAÇÃO DO MESMO TRAVES- 
SÃO DA TESTADA DO PRINCIPIO DA LEGUA DO CENTRO D'ELLA 
PARA O RUMO DO NORDESTE. 


Aos 2 dias do mez de Maio do dito anno, foi o dito mi- 
nistro commigo escrivão do seu cargo, e os mesmos de- 
marcadores acima nomeados ao dito lugar em que tinha 
ficado a demarcação no mesmo travessão abalisado no 
mesmo rumo do nordeste e mandou ao dito demarcador 
puzesse o circulo dimensorio sobre o seu sustentaculo, e 
mostrando pelas pinnulas delle o mesmo rumo, por elle 
mandou continuar na demarcação, e mediram neste dia 
550 braças de terra de boa qualidade, porém elevadas em 
varios morros é capaz de planta, e como visse o dito mi- 
nistro com ellas se computarem as 1,400 braças que se 


deviam dar ao dito travessão, mandou onde findaram abrir 
o buraco para se metter marco, e todo o referido cu escri- 
vão pórto por fé, e para assim constar mandou tambem 
fazer este termo em que assignou com os ditos demarca- 
dores. E cu Elias Paes de Sousa e Mendouça, escrivão 
que o escrevi. Barbosa. —Custodio Francisco de Azevedo. 
Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DO METTIMENTO DO MARCO NO TRAVESSÃO DA TESTADA 
NO PRINCIPIO DA LEGUA DO CENTRO DELLA PARA O RUMO DO 
NORDESTE. 


E logo no mesmo dia, mez e anno acima declarado, es- 
tando abi o dito ministro commigo escrivão do seu cargo, 
e com os mesmos demarcadores acima nomeados, estando 
já ahi tambem uma pedra marquirita com tres palmos e 
meio de comprido, palmo e meio de face, e meio palmo de 
grosso, a qual mondou metter no dito buraco para ficar 
servindo de marco do extremo da dita testada do rumo de 
nordeste, com duas testemunhas ao pé, das quaes uma 
olha para este mesmo rumo, e outra para o do sueste, e 
ficou enterrado pouco mais de meio, e confronta o dito 
marco pelo rumo do sudueste com um riacho fundo que 
vem da serra, e pelo do mesmo nordeste com um morto 
alto muito eminente e difficultoso.para se subir, e mais 
onde fica o dito marco ; e todo o referido eu escrivão pórto 
por fé, e para assim constar mandou o dito ministro fazer 
este termo em que assignou com os ditos demarcadores. 
E eu Elias Paesde Sousa e Mendonça, escrivão que o es- 
crevi. Barbosa. Custodio Francisco de Azevedo. — Antonio 
Gomes de Freilas. 
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TERMO DE COMO CONTINUOU O MESMO TRAVESSÃO NO PRINCIPIO 
DA LEGUA DO MARCO DO CENTRO NO PRINCIPIO DELLA PARA 


O RUMO DO SUDUESTE, EM QUE SE HA DE FECHAR A QUADRA 
DELIA. 


Aos 4 dias do mez de Maio do dito anno foi o mesmo 
ministro commigo escrivão do seu cargo, com os demar- 
cadores acima nomeados ao lugar em que estavao marco, 
que se pôz no centro do principio,e no que principiou esta 
mesma demarcação do comprimento da legua d'ella, e ahi 
mandou ao dito demarcador assentasse sobre elle o circu- 
lo dimensorio para mostrar o rumo por onde havia de cor- 
rer o ultimo travessão da testada do principio da dita legua 
para fechar com a meia dºella,que faltava á dita demarca- 
ção da referida legua quadrada, e logo pelas pinnulas delle 
se viu ser o proprio rumo do sudueste, e medida a dita 
corda por elle mandou o dito ministro continuar na demar- 
cação do mesmo travessão por diante pelo referido rumo, 
e n'este dia se mediram 730 braças de terra, bem assen- 
tada de boa qualidade e coberta de mato, que chegaram 
até o lugar chamado as Queimadas, onde o mesmo minis- 
tro o mandou abalisar, mettendo-se-lhe uma estaca grossa 
á maço, e todo o referido eu escrivão pórto por fé, e para 
assim constar mandou fazer este termo, em que assignou 
com os ditos demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa e 
Mendonça, escrivão o escrevi. Barbosa. — Custodio Fran- 
de Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DE COMO SE CONTINUOU A DEMARCAÇÃO DO DITO TRA- 
VESSãO FINAL PELO MESMO RUMO DO SUDUESTE. 


Aos 5 dias do mez de Maio do dito anno foi o dito minis- 
tro commigo escrivão do seu cargo, e com os demarcadores 
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cin nomeados ao mesmo lugar abalisado e onde tinha 
ficado a demarcação no dia antecedente, e nºelle mandou 


“ao dito demarcador puzesse o circulo dimensorio no seu 


sustentaculo para maior certeza do rumo em que havia 
findar o dito travessão,e medida a dita corda pelo mesmo, 
mandou continuar, e mediram n'este dia 670 braças por 
terra de boa qualidade e de planta, porém montuosa por Va- 
rias partes,e como se computaram 1,400 braças no dito tra- 
vessão pelo mesmo rumo do sudueste, findando allia 
meia legua delle, mandou o dito ministro abrir buraco 
para se metter o ultimo marco na testada do rumo,e todo o 
referido eu escrivão o pórto por fé, e para assim constar 
mandou fazer este termo, em que assignou com os ditos 
demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, es- 
crivão o escrevi. Barbosa. Custodio Francisco de Azevedo. 
Antonio Gomes de Freitas. 


TERMO DO METTIMENTO DO ULTIMO MARCO DO TRAVESSÃO DA 
TESTADA QUE CORRE DO MARCO DO CENTRO DE ONDE PRIN- 
CIPIOU A DEMARCAÇÃO PARA O REFERIDO RUMO DO SUDOESTE, 
EM QUE FECHA A QUADRA DA DITA LEGUA. 


E logo no mesmo dia acima declarado por ahi estar já 
no dito lugar uma pedra bastarda de tres palmos e meio 
de comprido, um palmo e duas polegadas de face, mandou 
o dito ministro aos mesmos demarcadores se mettesse no 
dito buraco para ficar servindo de marco do extremo do 
travessão da dita testada pelo referido ramo de sudueste, 
e com ella se metterarm duas testemunhas de pedra da 
mesma qualidade, das quaes uma olha para o rumo do 
sueste, e outra para o rumo do nordeste, o qual ficou en- 
terrado mais de meio, e confronta o dito marco pelo 
mesmo rumo de nordeste com um riachinho fundo, e pelo 


rumo do sudueste com um morro alto, e ficou posto o dito 
marco na ladeira do mesmo morro, com que confronta; 


e todo o referido eu escrivão pórto por fé, e para assim. 


constar mandou fazer este termo, em que assignou com 
os ditos demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa Mendonça a 
escrivão, o eserevi, — Barbosa, — Custodio Francisco 
de Azevedo. — Antonio Gomes de Preitas. 
TERMO DA DEMARCAÇÃO DAS SOBRAS DE TERRA QUE FICARAM 

POR UM E OUTRO LADO DO TERRENO JÁ DEMARCADO PARA 

SITUAÇÃO DESTA VILLA. 

Aos 7 dias do mez de Maio do dito anno foi o dito 
ministro commigo escrivão do seu cargo, e demarcadores 
acima nomeados para o effeito de se medirem as sobras 
que ficaram por um e outro lado, por todo o comprimento 
do terreno já demarcado para situação da dita villa, e 
logo mandou ao dito demarcador puzesse o circulo dimen- 
sorio sobre o marco do centro, onde principiou a correr 
a demarcação da dita legua acima declarada e já tambem 
demarcada para maior certeza do rumo, por onde havia 
de correr a demarcação das ditas sobras pela sua largura, 
e segundo o que mostrou o mesmo instrumento pelas 
suas pinnulas demonstrou ser o rumo de noroeste por onde 
mandou-se continuar a dita demarcação, e medida a corda 
d'ella, acharam ter duzentas braças de fundo na largura, 
terra toda boa para plantar, ainda que coberta de mato 
e bem assentada até a faida do serrote, onde chega; e todo 
o referido, eu escrivão o pórto por fé, e de tudo para 
constar maridou fazer este termo em que assignou com os 
ditos demarcadores, e eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, 
escrivão que o escrevi. — Barbosa. — Custodio Francisco 
de Azevedo. -- Antonio (Gomes de Freitas. 
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E logo no mesmo dia, mez e anno acima declarado, onde 
findaram as ditas duzentas braças de que acima se faz 
“menção, mandou o dito ministro que o mesmo demarca- 


- dor puzesse o circulo dimensorio sobre os u sustentaculo 
"para effeito de mostrar o rumo por onde havia de conti- 


“nuar a demarcação do comprimento das ditas sobras, se- 
gundo o que se viu pelas pinnulas dºelle era o rumo do su- 
doeste,e por elle mandou continuasse a dita demarcação, e 
n'este mesmo dia mediram mais seiscentas braças de boa 
terra, sentada e productiva para plantas de qualquer quali- 
dade, ainda que coberta de matos, e por não haver mais 
terra capaz, mandou o dito ministro no proprio lugar onde 
chegou a medição d'ellas fazer um buraco para n'elle se 
metter marco ; e todo o referido eu escrivão pórto por fé,e 
para assim constar mandou fazer este termo, em que as- 
signou com os demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa e 
Mendonça escrivão que o escrevi. —Ousiodio Francisco de 
Azevedo. — Antonio (romes de Freitas. 


TERMO DO METTIMENTO DO MARCO NO EXTREMO DAS SOBRAS DO 
RUMO DO SUDUESTE. 


E logo no mesmo dia, mez e anno declarado, e no mes- 


- mo lugar a que chegaram as ditas seiscentas braças, es- 


tando ahi já uma pedra maquirita de cinco palmos de com- 
prido, um palmo e tres quartos de grosso, mandou o dito 
ministro aos mesmos demarcadores se mettesse no dito 
buraco para ficar servindo de marco do extremo das refe- 
ridas sobras pelo sobredito rumo do sudoeste, no qual se 
lhe metteram duas testemunhas ao pé de pedras da mesma 
qualidade, das quaes uma olha para o rumo do sueste na 
largura de duzentas braças, e outra para 0 rumo do nor- 
deste, e ficou enterrado pouco mais de ametade e confron- 
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ta o dito marco pelo rumo do noroeste com a estrada do 

Potihú, e pelo rumo do sudoeste com orio Putihú, tambem | «56h 
assim chamado, e todo o refertdo eu escrivão pórto por ud 
fe, e para assim constar mandou o dito ministro fazer este E + 
termo, em que assignou com os ditos demarcadores. E eu s 
Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão O escrevi. — a 
Barbosa. — Custodio Francisco de Azevedo — Antonio Gomes MB 

» 


de Freitas. 


TERMO EM COMO CONTINUOU A MESMA DEMARCAÇÃO DAS DITAS . 
SOBRAS PELO RUMO DO NORDESTE, a 


Aos 8 dias do mez de Maio do dito anno acima decla- 
rado, foi o dito ministro comigo escrivão do seu cargo, e 
demarcadores acima nomeados ao mesmo lugar onde ti- 
nham chegado as sobreditas duzentas braças das referidas 
sobras na largura pelo rumo do noroeste, e ahi mandou 
que o dito demarcador puzesse o circulo dimensorio sobre 
o seu sustentaculo,para demonstrar o rumo por onde havia 


de correr a dita demarcação,e mostrou pelas pinnulas dºelle ú 


ser o do nordeste, e medida a dita corda. mandou por elle 
continuasse a dita demarcação e neste dia mediram qui- 
nhentas braças até chegar aos morros do caminho que vae 

para a Candeia, toda terra boa, ainda que em partes com à 
alguma pedra solta,mas capaz de planta e coberta de mato, 

e ahi mandou o dito ministro abrir buraco para se metter 
marco, e eu escrivão assim o pórto por fé, e para assim 
constar mandou fazer este termo, em que assignou com os 

ditos demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça 
escrivão o escrevi, — Barbosa. — Custodio . Francisco de 
Azevedo. — Antonio Gomes de Freitas. 


+ 
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TERMO DO METTIMENTO DE MARCO DAS SOBREDITAS SOBRAS PELO 
RUMO DE NORDESTE NO SEU COMPRIMENTO. 


- E logo no mesmo dia, mez e anno acima declarado, es- 
tando no mesmo lugar já prompta uma pedra maquirita de 


“tres palmos e meio de comprida e dois palmos de face e 


tres quartos de grosso, mandou o dito ministro aos mesmos 
demarcadores a mettessem no dito buraco para ficar ser- 
vindo de marco do extremo do comprimento de todas as 
ditas sobras, que do outro marco dºellas já posto no rumo 
do sudoeste até este do nordeste vem a computar todo elle 
mil e cem braças até este do sobredito rumo do nordeste, 
e n'elle se metteram duas testemunhas de pedra da mesma 
qualidade, das quaes uma olha para o sudoeste, e outra 
para o sueste, e ficou o dito marco pouco mais de meio 
enterrado na ladeira de um morro alto, e confronta o dito 
marco pelo rumo do noroeste com o riacho que vem da 
serra, e com o morro mais alto d'ella, e pelo rumo do nor- 
déste com o mesmo morro d'esta, indo para este rumo 
geral, E eu escrivão pórto por fé o referido, e para assim 
constar mandou o dito ministro fazer este termo, em que 
assignou com us mesmos demarcadores, e eu Elias Paes 
de Sousae Mendonça escrivão o escrevi. — Barbosa, — 
Custodio Francisco de Azevedo. — Antomão Gomes de Freitas. 

E logo pelo referido modo acima em todos os termos 
declarados houve o dito ministro a dita demarcação da 
mencionada legua de terra quadrada e suas sobras, e o 
mesmo terreno da situação da villa por linda e aca- 
bada e medida e demarcada com dez marcos confrontados 
com as declarações que contem cada um dos seus termos 
em particular, porque em nenhum tempo possam fazer du- 
vida os rumos porque foi feita com a sobredita formalidade 
que manda o novo methodo e ainda para melhor certeza e 
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divisão da repartição que da tal terra se deve fazer para o 
patrimonio da mesma camara é datas dos moradores da 
mesma villa fica por todos os rumos por onde andou a 
dita corda, tanto pelo comprimento do centro como pelos 
travessões dos lados, abalisada de cem em cem com uma 
estaca de pão de sabiá-piúga, páo da maior duração n'este 
sertão ,mettidos á maço para que melhor se possa repartir e 
com menos trabalho : e eu escrivão. assim o pórto por fé, 
e para constar todo o referido mandou o mesmo ministro 
fazer este termo de encerramento em que assignou com os 
ditos demarcadores. E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça 


escrivão o escrevi. Barbosa. --Custodio Francisco de Aze- 


vedo. — Antonio Gomes de Freitas. 

Aos nove dias do mez de Maio de 1764 annos n'esta 
villa real de Monte-mór o Novo da America, capitania do 
Ceará Grande no escriptorio de mim escrivão fiz estes autos 
de creação e demarcação das terras desta villa conclusos 
ao Dr. ouvidor gerale corregedor da comarca Victorino 
Soares Barbosa, como juiz commissario executor do esta- 
belecimento desta villa, de que fiz este termo. Eu Elias 
Paes de Sousa e Mendonça, escrivão o escrevi. Concluzos. 

Julgo a demarcação feita n'estes autos por sentença, 
tanto no que n'ºelles consta estar feita no alinhamento do 
terreno em quese hão de erigir os edificios publicos e par - 
ticulares dºesta real villa de Monte-môr o Novo da America, 
assim denominada na sua creação quando na mesma le- 
vantei seu pelourinho como na que se fez das sobras das 
terras dos seus lados, que correspondem com o dito terre- 
no della, e tambem a legua quadrada, que se principiou 
a medir, onde o dito terreno findou para o patrimonio da 
sua camara, pastos e logradouros communs, e tambem 
para as datas que se devem repartir pelos seus moradores 
em particular, tudo na forma das ordeus de S. M. Fidelis- 
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sima e das mais que o lia, e Exm. governador e capitão- 
general de Pernambuco me comnetteu na commissão que 
me mandou para creação dºeste novo estabelecimento, em 
que se executará tudo o que n'elle fôr applicavel, deter- 
minado no directorio geral do Grão Pará e cidade do Mz- 
ranhão, mandado observar pelo sobredito senhor em todo 
este continente do Brasil, e para melhor subsistencia do 
mesmo patrimonio da referida camara se aforaraima os si- 
tios para ella destinados, por medição certa de braças que 
lhe haja de corresponder, o que se praticará nas mais 
terras delle e sobejos das ditas datas repartidas em parti- 
cular por quantias certas, que se lhe pagará todos os an- 
nos por dia do natal de cada um d'elles, e em tudo mais 
se observará tudo o mais que n'estes autos se contem, os 
quaes se registrarãô nos livros do registro da dita camara 
para em todo o tempo constar da referida creação e o ter- 
mo que á dita villa fica pertencendo, e ao senado della 
se lhes dará posse das ditas terras, e o auto della judicial 
aqui se lançará n'estes mesmos autos pelo escrivão dºelles 
onde se farãô os mesmos termos necessarios da entrega do 
do que veiu para sua fundação, que assignará o seu direc-. 
tor, eos das datas dos mesmos moradores, que ficarem 
medidas e abalisadas com estacas para o mesmo lhºas re- 
partir,e área da casa que a cada um fica pertencendo para a 
fazor cultivar, a que logo os obrigará para melhor subsis- 
tencia e futura sustentação. Villa de Monte-mór o Novo da 
America, 9 de Maio de 1764. Victorino Soares Barbosa. 


TERMO DE DATA 


E logo no mesmo dia, mez e anno retro cm casas da 
aposentadoria do Dr. ouvidor geral e corregedor desta 
cemarca Victorino Soares Barbosa, erector d'esta mesma 
villame foram entregues estes autos com a sua sentença 
retro, que mandou se cumprisse e guardasse como n'ella 
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se contem e declara, de que fiz este termo. Eu Elias Paes 
de Sousa e Mendonça, escrivão que o escrevi. 


AUTO DA POSSE JUDICIAL QUE MANDOU DAR O DR. OUVIDOR 
GERAL DA COMARCA VICTORINO SOARES BARBOSA JUIZ 
COMMISSARIO DO ESTABELECIMENTO D ESTA VILLA AO SENADO 
DA CAMARA D ELLA DE TODAS AS TERRAS QUE DEMARCOU 
0. Mi) MINISTRO NESTA SUA CREAÇÃO. 


Ana: do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1764 annos aos 12 dias do mez de Maio do dito anno, 
nesta real villa de Monte-mór o Novo da America, capi- 
tania do Ceará Grande, fui eu escrivão de mandado do Dr. 
Victorino Soares Barbosa, ouvidor geral da dita comarca, 
Juiz commissario e executor do estabelecimonto da dita 
villa para o effeito de dar posse judicial aos senadores da 
camara della de todas as terras medidas e demarcadas por 
elle dito ministro na forma das ordens de S. M. Fidelissi- 
ma que lhe foram commeitidas pelo Illm. e Exm. gover- 
nador e capitão-general de Pernambuco, assim do termo 
em que se ha de fundar a mesma villa, mas tambem de 
uma legua da terra quadrada de 2,800 braças por todos 
os seus lados no comprimento,e assim mais de 1,100 bra- 
ças de comprido e 200 de fundo das sobras do terreno da 
mesma villa como melhor consta dos propri os autos d'esta 
demarcação, e fui com effeito com os refer idos senadores 
actuaes, a saber, Os juizes ordinarios Francisco Soares Cor- 
rêa e o capitão Ignacio Moreira Barros, e vereadores The - 
odosio de Barros, Manoel Figueira.... . David Bezerra, 
fazendo este as vezes de procurador na sua ausencia, sen- 
do todos encorporados em camara com suas insignias, 
commigo escrivão da dita posse, fomos todos ao marco do 
centro da dita demarcação da referida terra, e abi logo 
em voz alta e intelligivel perguntaram diante das testemu- 
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nhes abaixo nomeadas e assignadas, se havia alguem quê 
lhes impedisse a dita posse, e não havendo quem 1b?o im” 
pugnasse, eu escrivão pela sobredita ordem do mesmo mi- 
nistro lhe dei de todas as referidas terras reaes, natural e 
autual, corporal e pessoal na forma da dita demarcação e 
“confrontações na mesma declaradas. E d'este modo a to- 
maram fazendo na minha presença e das sobreditas teste- 
munhas todos os autos possessorios no proprio lugar, pas- 
seando pela dita terra, mandando cavar nella, cortando 
ramos de arvores, é botando terra para o ar, e pelo referido 
modo assim a tomaram, e eu escrivão lh'a dei e os houve 
por empossados de tudo na forma de direito, quando 
devo e posso pela autoridade publica de meu officio, e 
para assim constar d'ella fiz este auto, em que todos os 
sobreditos senadores commigo escrivão da mesma posse, 
sendo a tudo presentes por testemunhas o capitão-mór 
d'esta villa Miguel da Silva Cardoso e o capitão Antonio 
Gonçalves que assignaram, com cruzes os que não sabiam 
escrever, e um dos ditos juizes com o seu proprio nome. 
E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão da ouvi- 
doria geral e correição, e nomeado para eate estabeleci- 
mento o escrevi. Ignacio Moreira Barros.. 
Estava por firma do juíz ordinario Francisco Soares Corrêa 

uma +. 
Estava por firma do 1.º vereador, Theodosio de Barros 

uma +. 
Estava por firma do 2.º vereador, Manoel Figueira do 

Monte uma +. 
Estava por firma do 3.º vereador David Bezerra uma +. 

Testemunha que se assignou com uma cruz. 

Miguel da Sitva Cardoso, 
Testemunha que se assigna com uma cruz. 
Antonio Gonçalves. 
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TERMO DE DECLARAÇÃO DO NUMERO DE DATAS QUE FICAM NAS 
SOBRAS DO TERRENO DA VILLA E NA LEGUA DEMARCADA NO 
TERMO DELLA. 

Aos 16 dias do mez de Maio de 1764 annos, n'esta villa 
de Monte-mór o Novo da America, capitania do Ceará 
Grande, e ahi pelo Dr. ouvidor geral e corregedor da co- 
marca Victorino Soares Barbosa, juiz commissario, execu- 
tor do estabelecimento desta dita villa foi determinado se 
contassem todas as datas particulares que havia mandado 
medir e abalisar para cada um dos ditos moradores em 
particular, e commigo escrivão do seu cargo acho serem 
156, que ficam medidas, cerias e abalisadas com os tu- 
mos abertos, e cada uma de per sicom estacas que as di- 
videm e quadram por todos os lados á maço, em cujo nu- 
mero entram as do reverendo vigario, seu coadjutor para 
quando o houver, principal, capitão-mór e mais cabos mi- 
litares e a dos orphãos e viuvas, e as pequenas dos mora-. 
dores conforme a ordem, que as mandou regular por bra- 
cas certas cada uma, tanto nas larguras de suas testadas, 
como na do tando de seus comprimentos, cujo numero 
excede ao dos moradores, que por ora se acham n'esta 
dita villa, segundo a mostra que lhes passou o dito minis- 
tro no dia 13 do correne mez, e ficam para os que andam 
dispersos pertencentes a dita villa, e que mandou buscar, 
cujas datas repartidas não chegam a occupar um quarto da 
dita legua, e conforme o numero dos que faltaram, deter- 
minou ao seu director lhes iria medindo e demarcando pe- 
los mesmos rumos das sobreditas já demarcadas, e que 
estas se repartissem logo pelos existentes, para cada um 
entrar logo a cultival-as como suas proprias, que ficam sen- 
do pela sobredita ordem, e para assim constar O referido 
mandou fázer este termo em que assignou. É eu Elias Paes 
de Sousa é Mendonça, escrivão o escrevi. Barbosa. 
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TERMO DE ENTREGA QUE FEZ O Dk. OUVIDOR GERAL, JUIZ 
EXECUTOR DESTE ESTABELECIMENTO , VICTORINO SOARES 
BARBOSA AO DIRECTOR D'ELLE, JOÃO RODRIGUES DE 
FREITAS, O QUE N'ELLE SE CONTEM E DECLARA. : 


E logo no mesmo dia, mez e anno acima declarado, fez 
entrega o Dr.ouvidor geral e corregedor da comarca Victo- 
rino Soares Barbosa, juiz commissario, executor da crea- 
ção d'este estabelecimento o seguinte ao capitão director 
d'ella João Rodrigues de Freitas : 

« Dez marcas de ferro de n. 1 até 9 e uma mais para 
ferrar gado, se houvesse. 

« Pesos de 8 libras de ferro—4,-2,-1, meio e quarta. 

« Umas balanças pequenas correspondentes aos ditos: 
pesos, braços de ferro e conchas de cobre. 

« Uma medida de quartilho de cobre e outra de meio 
do mesmo. 

« Nove varas encarnadas das insignias da mesma camara, 

« Um panno de serafina verde para mesa. 

“« Um prato de jacarandá com tinteiro, areeiro e caixa 
de obreias do dito pão. 

« Uma resma de papel e dois quarteirões de pennas. 

« Onze livros em branco, dos quaes (sic) chegaram com 
avaria (sic) de cupim. 

« Um prumo. 

« Um nivel. 

« Umcarrete e uma peça de corda delgada em varios 
pedaços. 

« Medidas de páo a saber : um alqueire, meio alqueire, 
uma quarta e meia quarta. 

Cousas que mandou fazer o dito ministro. 

Duas medidas de vara e duas de covado. 

Uma arca de quatro palmos de comprido, dous palmos de 
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alto e meio de largo com ferragem estanhada e fechadura, 
que fecha com tres chaves, com seu escaninho para se re- 
colherem os peleuros, e juntamente servir de cofre dos or- 
phãos, cuja despeza fez o dito ministro,e satisfez do seu di- 
nheiro proprio como tambem os jornaes (sic) que fez o 
pelourinho;e de como se deu por entregue de todo o referido 
declarado acima, mandou fazer este termo que com elle 
assignou,e eu Elias Paes de Sousa e Mendonça, escrivão que 
o escrevi. — Barbosa. —José Rodrigues de Freitas. 


Termo da declaração dos fóros, que o dito Dr. ouvidor 
geral e corregedor da comarca e juiz commissario da crea- 
ção d'esta villa Victorino Soares Barbosa da quantia que 
estabeleceu de fóros para o patrimonio da camara della até 
hoje 16 do mez de Maio do corrente anno,e consta do livro 
da nota estarem d'ella lançadas treze escripturas de fóros 
emphyteusis perpetuo, que aforou a oulras tantas pessoas a 
cem braças de terra quadradas,em que só conta um foreiro 
de duzentas e cincoenta braças de comprido,e outro de du- 
zentas de comprido e ambos cem de largo, cujos fóros im- 
portam annualmente a quantia de 298000, com obrigação 
de pagar o laudemio á mesma camara cada vez que se 
vender alguns dºestes prasos á razão de quarenta e um, 
cujas escripturas foram ditadas pelo mesmo ministro e 
pagam os taes fóros em um só pagamento por dia de natal, 
em cada um dos ditos annos, e para assim constar na 
mesma creação, mandou aqui nos autos dºella fazer este 
termo, em que assignou. Eu Elias Paes de Sousa e Men- 
donça, escrivão que o escrevi, — Barbosa. 
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TERMO DE DECLARAÇÃO DOS MENINOS E MENINAS QUE ALISTOU 
O DR. OUVIDOR GERAL E CORREGEDOR E JUIZ COMMISSARIO 
DO ESTABELECIMENTO DESTA VILLA, VICTORINO SOARES 
BARBOSA, PARA APRENDEREM A LER E ESCREVER É 


Aos 16 dias do mez de Maio de 1764 annos, nesta villa 
de Monte-mór e Novo da America, capitania do Ceará 
Grande, e casas da aposentadoria do Dr. ouvidor gerale 
corregedor e juiz commissario dos estabelecimentos dºesias 
villas dos indios dºella, Victorino Soares Barbosa, e ahi 
mandou que todos os moradores da dita villa lhe trouxes- 
sem á sua presença todos os meninos e meninas que ti- 
vessem para vir alistar os que fossem capazes de aprender 
a lere a escrever, cosere fazer renda, e trazendo-os com 
effeito achou serem capazes do dito ensino trinta e sete 
meninos, que alistou por mim escrivão, e delles fiz logo 
entrega ao escrivão d'esta mesma villa Cosme Paes Maciel 
de Carvalho, e da mesma sorte alistou trinta e seis meni- 
nas, das quaes fiz entrega tambem á india Maria de Oli- 
veira para as ensinar a fiar, coser e fazer renaa, e que só 
as pequenas até sete annos de idade poderiam ir a escola 
dos meninos, visto a dita mestra não saber ler nem escre- 
ver, e que tanto a esta como ao sobredito mestre lhe con- 
tribuiriam seus paes com a porção que determina o di- 
rectorio geral, porém que aos pobres, orphãos e engeitados 
ensinariam de graça, e determinou a casa em que se 
havia de fazer a dita escola, emquanto não houvesse a 
propria dºella, e a dita mestra o faria na sua mesma 
morada ; e para constar todo o referido mandou o dito 
ministro fazer este termo, em que assignou. E eu Elias 
Paes de Sousa e Mendonça, escrivão que o escrevi. — 
Barbosa, 


E não se continha mais nem menos em os ditos autos, 
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que eu Elias Paos de Sousa e Mendonça escrivão da ouvi- 
doria geral e correição e tambem nomeado para o ser dos 
novos estabelecimentos dos indios desta capilania, por 
Sua Magestade Fidelissima, que Deus guarde, aqui bem e 
fielmente registrei os ditos autos, por mandado do Dr. 
Victorino Soares Barbosa ouvidor geral, corregedor e juiz 
commissario dos novos estabelecimentos d'esta capitania, 
que ficam em meu poder e cartorio, aos quaes me repórto . 
por ficarem registrados bem e fielmente sem cousa que d u- 
vida faça, porque com os proprios este treslado vi,li,conferi 
e concertei commigo proprio escrivão, e com o official 
abaixo assignado subscrevi e assignei de meus signaes 
rasos de que uso. Villa de Monte-mór o Novo da America, 
hoje, 16 de Maio de 1764, subscrevi e assignei. Em fé de 
verdade. Elias Paes de Sousa e Mendonça. —Conferido 
por mim escrivão Elias Paes de Sousa e Mendonça. —E 
commigo escrivão da vara do meirinho geral, — Antonio 
Gomes de Freitas. 


AVISO 


Acompanhando uma copia da prome-- 
moria feita ao conde da Ega, pelo 
padre Ignacio dos santos Meirelles, 
sobre a abobada subterranea do col-- 
legio dos jesuitas no Rio de Janeiro, 
em 18041. 


(Copia do Archivo Publico.) 


Ilm. e Em. Sr. — O princepe regente nosso senhor 
manda remetter a V. Ex. o incluso papel feito por Ignacio 
dos Santos Meirelles, presbytero secular, para que V. Ex. 
faça examinar n'essa capitania do Rio de Janeiro, se nas 
informações que se comprehendem no mesmo papel, póde 
haver alguma realidade que seja utilà real fazenda ; de- 
vendo YV. Ex. depois de feitas as necessarias indagações, 
informar a este respeito, interpondo o seu parecer. 

Deus guarde a V. Ex. : palacio de Quelúz em 18 de 
Maio de 1801. D. Rodrigo de Sousa Coutinho. —Sr. D. 
Fernando José de Portugal. 


PROMEMORIA FEITA AO ILLM. E EXxM. SR. CONDE DA EGA 
PELO PADRE IGNACIO DOS SANTOS MEIRELLES. 


A verdade, Illm. e Exm. Sr., que é o primeiro movel do 
homem, a fidelidade que faz a conservação e felicidade do 
Estado, devida ao soberano pelo vassallo, e finalmente 
a sessão e discurso que mereci tercom V. Ex. pedem 
uma prompta obediencia as ordens que recebi. Eis aqui os 
motivos da presente promemoria : nella exporei os factos, 
circumstancias, causas e motivos que comprovam, e rea- 
lizam, sem a menor sombra de imposlura. 
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Eu tenho presente a distincta qualidade, conhecimen- 
tos, e alta sabedoria de V. Ex. e olhando para o meu es- 
' tado,o desempenho que pede o caracter de que me revisto, 
longe destes dois prenotandos, tudo que se póde pensar 
de sinistro, a verdade de uns suecessos que vi, ouvi e 
tratei : pense qualquer livremente, e leve os seus discur- 
sos até onde o promoverem os talentos e philosophia de 
que fôr dotado, que eu conheço a importancia da fideli- 
dade, verdade e candura, com que o vassallo se deve 
apresentar ao seu soberano, quanto lhe deve ser util, e 
quanto igualmente o deve servir. Debaixo de todos estes 
principios eu delato a V. Ex. uns successos, que parecendo 
à primeira vista arguiosos e faceis a notar, elles succe- 
deram, são possiveis, provaveis, e de umas consequencias 
utilissimas ao Estado, que nada perde em o resolver e co- 
nhecer pela execução de um prompto, vigilante e exacto 
exame. No anno de 1768, sendo vice-rei na cidade do Rio 
de Janeiro o Illm. e Exm. Sr. marquez de Lavradio, já 
se achava o collegio dos padres denominados jesuitas 
feito hospital real; e como fosse necessario abrir-se uma 
nova porta no dito hospital, para que os medicos, cirur- 
giões, e enfermeiros podessem com maior commodo assis- 
tir e servir aos enfermos arranjados e dispostos em dois 
distinctos dormitrios, teria o primeiro 60 passos, e o 
segundo 35. Obtida a licença, e principiado o processo 
da abertura, no meio do primeiro dormitorio, sem consi- 
deração a diminuição do segundo, deram os opetarios na 
parede que os dividia, com a largura de doze palmos, em 
uma abobada, sem verem claridade, o que sorprehenden - 
do-os deram parte ao regente do hospital, e este ao Illm. 
e Exm. Sr. marquez que mandou suspender a continuação 
até sua chegada. 
No mesmo dia acompanhado de varias pessoas da pri- 
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meira graduação, foi aquelle ministro ao collegio, e na 
presença de todos mandou continuar o rom pirnonto da 
parede até franquear livremente a entrada que viram, e eu 
mesmo no meio d'esta abobada, que tinha de altura 32 
palmos e o seu terreno 28,um profundo cavouco entulhado 
de grandes pedras, e erigido sobre este um portal de ma- 
deira incorruptivel, cheio de tijolo e cal, e no meto entre 
duas taboas, se fazia admirar estar cravada com uma grossa 
cavilha de ferro, uma caveira humana. Sobre esta desco- 
berta e apparencia houveram differentes juizos, reflexões e 
pareceres : o cerio é que O Illm. e Exm. marquez mandou 
outra vez tapar e deixar tudo no mesmo estado. Esta im- 
portante novidade sómente se dilatou e conservou, em 
quanto não chegou outra de novo, como de ordinario 
succede em as côrtes e cidades populosas. Este successo 
realisa-se pela minha vista, e pela certeza que podem dar 
todos aquelles que o presenciaram, de que haverá ainda 
infinitas pessoas em a America, e realizado temos a seguir 
as indubitaveis reflexões seguintes : 

1.º Que os padres denominados jesuitas, não fabri- 
caram semelhante memoria, se não esperassem conservar 
n'ella cousas de grandissimas utilidades para toda a sua 
corporação, de que se segue a justissima precisão que 
ha se de indagar com astucia e subtileza o seu fim. 

2.º Que se esta obra tão custosa não fosse para elles 
de grande importancia e segredo, a não occultariam na 
clausura de uma parede, mas a fariam publica, o que 
insta mais fortemente a descoberta do cavouco e do que 
n'elle existe. 

3.º Que sendo os padres denominados jesuitas astucio- 
sos, 6 de altos conhecimentos, predominava nºelles o inte- 
resse, O segredo e a immortalisação da sua corporação. 
Isto não é demonstrado por mim só nºesta occasião, mas 


conhecidos por todos, as avultadas riquezas, que enthesou- 
ravam e recolhiam das suas producções e negociações. 

Aonde porém, Illm. e Exm. senhor appareceram estas 
na sua expulsação da America, sendo n'ella o seu maior 
gyro e poder? Salta aos olhos, que esta corporação ou 
para os fins que ignoramos pelo segredo inviolavel com 
que ella se conduzia, ou acoçados de uma prescrip- 
“ção, ou expulsação dos reinos, houvessem deixado de os 
enthesourar, e os esconder com astucia e particular ar- 
tificio. 

Tudo pois concorre a profundar e indagar o fim deste 
successo, para o que pugna mais as provas do segundo e 
immediato successo. 

No anno de 4778, dez, depois d'aquelle de 1768, parti 
eu da America para a côrte de Roma, aonde estive até 0 
de 1794, no discurso de cujo tempo da minha estada 
n'aquella côrte, tive grandissima familiaridade e repetidas 
conversações com todos aquelles padres prescriplos e ex- 
pulsados, já em sessões de divertimento e recreação, já 
em disputa de materias scientificas, historicas, classicas, 
e doutrinaes. Eu observava um grande prazer é contenta- 
mento d'aquelles padres na minha communicação: eu 
descobria n'elles um genio de indagação de noticias certas 
e individuaes das Americas. Entre estas e varias praticas 
que faziamos, eu expuz a novidade da descoberta da abo- 
bada e caveira do Rio de Janeiro, e não pude deixar 
de admirar a subrépção, moção e sobresalto, que lhes 
causou uma tal noticia; assim como conheci o regosijo, 
e satisfação que tiveram, quando vieram no conhecimento, 
que a descóberta não passou a mais, e sc mandára pôr 
tudo no antigo estado. As reitera:las perguntas e excessos 
com que elles me demandavam a certeza de se não ter con- 
tinuado e parado na descoberta, me obrigou igualmente 
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a demandar-lhes ainda com maior instancia a explicação 
ou significação de um tal facto. Nada pude conseguir da 
totalidade dos padres. Um porém, da minha mais intima 
amizade, nos apertos que lhe fiz, com segredo me-disse por 
estas ou semelhantes palavras.... « Esta abobada não 
foi eregida em nossos tempos: nos temos só noticia certa 
e tradição della, o que só é, permittido aos padres de 
quarto voto e procurador geral, Guarde o padre em si 
este segredo, porque a tradição é, de que o corpo da 
caveira está sepultado n'aquelle cavouco, o qual em tempo 
prefixo ha de resuscitar e unir-se a sua caveira, e con- 
servar-se-ha dentro d'aquella abobada para depois insi- 
nuar e illustrar os individuos da nossa religião, quando ella 
tornar a formalisar-se, restabelecer-se, e impossar-se de 
seus fundos, o que tudo esperamos.» Este dito, metaphora, 
ou allegoria poderia eu sem muito custo contradizer, de- 
bater e resolver ; porém como o declarante se aferrava em 
tradição, milagre, e possibilidade da Omnipotencia, 
não instei, tratando de chimera semelhante questão, ou 
averiguação. Lembra-me que em outra occasião tratan- 
do-se da grandissima fazenda de Santa Cruz, lhes asse- 
gurei que ainda não estava vendida por ser excessiva a 
importancia de sua avaluação, estando todas as mais fa- 
zendas já vendidas e compradas; a isto me responderam 
elles da maneira seguinte: « Saberá o padre, que nós temos 
por cousa physica, que a fazenda de Santa Cruz jámais 
se venderá, e sempre conservará em si as nossas me- 
morias, e se por acaso algumas pessoas comprarem, 
nós em voltando a America, havemos d'ellas alcançar 
outra vez a sua administração, e em muito pouco tempo 
seremos senhores d'ella, e para isto não nos é necessario 
se não reformar duas casas.» 

A isto repliquei eu, parecendo-me incrivel que só em 
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reformar duas casas (as quaes ao depois soube os seus 
nomes) houvessem de fazer render somma tão avultada, 
ao que me tornaram. » Não duvide padre, porque só nós 
sabiamos conservar sem corrupção o que mettiamos nas 
ditas casas, e nos é constante que tudo que se tem met- 
tido nºellas depois da nossa sahida se tem perdido, e asim 
sempre ha de succeder, porque ignoram os nossos segre- 
dos», Nºesta fazenda eu eslive muitas vezes,e sei com muita 
individuação quanto n'ella se continha, Como, porem, 
a maior parte das nossas conversações eram feitas em ma- 
terias scientificas, viemos a tratar em uma destas sobre 
planos, plantas e mappas correctos: e perguntando-lhes 
eu se tinham ou conservavam algumas memorias dos seus 
conventos e fazendas, para que havendo de tornar a res- 
tabelecer-se, lhe podesse servir de guia, assim se expli- 
caram : «Pensa o padre que à nossa corporação em algum 
tempo foi revestida de ignorancia: não, nós conserva- 
mos tudo aquillo que nos é necessario; e para o capaci- 
tarmos é fazermos ver mappas mais correctos de todas 
as nossas fundações. » E me apresentaram, e vi em um 
livro com varios mappas de todas as suas fundações, que 
estavam numeradas, e se referiam seus numeros a outro 
livro que não vi, chegando porém á planta do convento 
de Arroios, estou certo me affirmarem ser o convento mais 
respeitavel que tinham em Portugal, pois nelle habitavam 
todos os procuradores geraes, e padres de quarto voto. 
Eu tenho presente estar assignado o numero 42 sobre um 
cano, e perguntando-lhes que significação tinha aquelle 
numero sobre um cano, surrindo-se um d'elles, me res- 
pondeu : « Este lugar é a nossa casa aonde linhamos os 
vinhos, e este cano,se tornarmos á Lisboa, sempre correrá 
vinho precioso e jámais se estancará, se não quando esti- 
vermos de posse de tudo aquillo que nos pertence. Eu 
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que nesta resposta concebi summo gosto pela exdruxu- 
laria e enigma, continuei a ver os mais, sem entrar em 
maiores perguntas e resoluções. 

Em 1794 voltei a Portugal segundo a derrota dos meus 
iufortunios, por ser captivo dos francezes em Corcega e 
por elles mandado lançar em Livorno, d'onde passei a 
Barcellona, « d'ahi a esta côrte, como tudo qualificam os 
meus passaportes. Nunca jámais me pude recordar das 
praticas, e conversações que tive em Roma com aquelles 
ex-jesuitas : porém tenho feito uma grande apprebenção 
depois que um cavalheiro, o qual conheci em Roma, de 
nação maltez, chamado Felix António de Alós, me buscou 
em minha casa, e me: fez conhecer as razões que o mo- 
veram e a sua mulher e a um portuguez chamado José 
de Magalhães, igualmente meu conhecido, a vir a esta 
côrte. Asseguraram-me elles que vieram delatar a S. A. 
Real o principe nosso senhor um grande thesouro, que 
se achava subterrado pelos padres ex-jesuitas em o con- 
vento de Arroios. Aponto sinto a noticia, me lembrei das 
praticas e conversações, metaphoras e allogorias que 
aquelles padres commigo tiveram, e entrei a indagar ao 
cavalheiro e a descobrir com certeza dos nomes os motivos 
que o persuadiram, ou certificaram desta noticia, e elle 
me assegura o seguinte: «Que estando para morrer o padre 
procurador geral das Indias delatára esta noticia ao padre 
José Gonzaga (meu intimo e primeiro amigo), e que tra- 
tando este amizade com uma romana chamada Celestina 
Gilé, a fizéra sciente d'esta existencia, e que a lal Celestina 
Gilé tratando leal commanicação com sua mulher, Ih'ºa 
confiára : [fazendo primeiro os ajustes necessarios. O plano 
que me fez ver, para se descobrir sem muito custo, foi 
que se havia de procurar o ultimo conducto, ou cano per- 
pendicular á casa do vinho, e que rota uma parede, 
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achariam outra feita do tijolos lavrados, mettida entre 
duas grades, e que desfeito tudo se descobriria o grande 
thesouro. Então entrou o meu discurso e raciocinio a 
compilar maiores idéas, e certeza do que tinha tratado 
com os ditos padres ex-jesuitas, porque a ser certo, e veri- 
ficar-se a descoberta d'este thesouro, não póde haver a 
menor duvida, que a allegoria de correr vinho perenne 
pelo cano em arroio, era relativo ao thesouro, e por con- 
sequencia que a existir este, e ser certo, vem aser a da 
caveira no Rio de Janeiro e as duas casas em a fazenda 
de Santa Cruz, outras semelhantes allegorias e thesouros. 
Já eu expondo o successo da caveira, declarei o fiz paten- 
tes algumas provas convincentes, e que mostram a proba- 
bilidade da minha preposição e sentimento; porém a 
prova mais real n'elle é, se com effeito existir o de 
Arroios, não fica lugar a duvida do da abobada e duas 
casas de Santa Cruz; por quanto o de Arroios não tinha 
mais que a crença de uma noticia qualificada pela auto- 
ridade das pessoas jesuitas, que o delataram; porém o 
da caveira na abobada fabricada com tanto custo e des- 
peza existente, e vista por mim e muitas pessoas, não 
deixa lugar a menor duvida, por que então se verifica que 
se o cano em Arroios, por onde havia correr vinho, foi 
allegoria, relativa ao thesouro, vem a reforma das casas, 
o ressurreição do corpo existente no .cavouco, para dar 
luzes a esperada congregação, e serem relativos a outros 
iguaes e semelhantes effeitos. Qualifica-se e prova-se mais 
o meu raciocinio, pela certeza que tenho e é constante 
terem apparecido n'este reino algumas descobertas destes 
phenomenos ex-jesuiticos; porém nenhuns nas Americas 
aonde elles Linham maior rigueza, maior poder, e maior 
liberdade. O clamor foi geral na sua partida e todos igual- 
mente affirmavam, dizendo, que grandissimos Lhesouros 
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ficavam sepultados em o collegio e fazenda de Santa. 
Cruz. Este clamor nascou pela certeza que toda a cidade 
tinha das suas grandissimas riquezas, e não imaginarias, 
porque o seu thesouro estava patente, u por esta causa se 
esperava achar grandissimas sommas, porém só se acharam 
“grandes cofres e estes vasios. Concorre mais a certeza da 
minha palavra abonada pelo caracter que professo; no 
qué ouvi, vi, sei e pratiquei, o que tudo sendo necessario, 
o juro, in verbo sucerdotis. Todos estes motivos, a fideli- 
dade, amor e grandissimo respeito que tenho ao meu 
soberano, ser util ao Estado e obediente a V. Ex. me obri- 
garam não só a delatação como á presente promemoria. 
Eu daria uns passos mais avançados a qualificar e de- 
monstrar estes successos e descobertas, se a fortuna ou 
progresso dos meus infortunios me não tivessem debatido 
tão cruelmente, quero dizer, que podendo ter algum pres- 
timo e utilidade ao meu soberano e Estado a empregar- 
me no seu serviço, até me faltam os meios de o executar, 
e fazer ver. Finalmente Tllm. e Exm. Senhor,eu me cubro 
todo de horror, quando chego a pensar que a palavra 
pobre faz subterrar, anniquilar e desapparecer de todo a 
minha aptidão, annexando a estas dignas circumstancias 
para bem poder empregar-me no serviço do meu soberano; 
porém como reflicto (com justo accordo) que a pobreza 
tem o poder de transmutar a todos aquelles que se vêm 
gemer debaixo do seu pesado jugo, se me faz preciso e 
necessario mostrar a V. Ex. até onde se dilata o seu pes- 
tifero veneno: quando este se divisa no grande, os seus 
semelhantes de improviso o acham sem valia e desigual ; 
quando no sabio, nescio e presumpçoso : quando no 
valoroso, cobarde e fraco ; quando finalmente no virtuoso, 
hypocrita, fingido e impostor; estes principios indubi- 
taveis Illm, e Exim. Senhor, fazem com que se radique 
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em mim, cada vez mais a desconfiança de não poder ser 
util; cheio porém de todos estes conhecimentes, vejo 
pôr-se diante dos meus olhos uma lei que me obriga e 
manda trabalhar á proporção do meu estado : encher as 
minhas obrigações reguladas pelas ordens de Deus e tra- 
balhar finalmente, me ordena, no serviço do meu sobe- 
rano pela conservação do seu Estado c bem commum ; e 
como poderei eu guardar esta lei santa do Senhor? Nenhum. 
outro principio ou meio descubro Illm. e Exm. Senhor, 
se não o de offertar a V. Ex. a minha pessoa, a qual em 
todo o tempo achará promptissima para obedecer, guardar 
e observar, sem a minima interrupção, as respeitaveis, 
poderosas e justas ordens de V. Ex. Lisboa, seis de 
Novembro de mil e oitocentos annos. 

Beija as poderosas mãos de V. Ex. o mais humilde, 
obediente, leal e obrigado capellão. — O padre Ignacio 
dos Santos Meirelles. — Está conforme. — Dr. Manoel de 
Jesus Valdetaro. 


O escrivão da intendencia da marinha d'esta cidade Ma- 
noel Alexandre Alves passará por certidão ao pé desta, O 
theor do auto de exame que se fez no collegio dos extinctos 
padres jesuitas, que serve de hospital real militar, em con- 

“sequencia da portaria do llm. e Exm. Sr. vice-rei do Es- 
tado de 28 de Setembro do corrente anho. Rio de Janeiro, 
5 de Outubro de 1804. —Jose Caetano de Lima. 


Manoel Alexandre de Alves, escrivão da intendencia da ma- 
rinha nºesta cidade de S.Sebastião do Rio de Janeiro,etc.Cer- 
tifico que no livro segundo de termos de exames e vestorias, 
que serve actualmente n'esta intendencia da marinha, n'elle 
a folhas sessenta e cincose acha o auto de exame de que tra- 
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ta a portaria supra do qual seu theor é o seguinte : Anno 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito- 
centos e quatro, ao primeiro dia do mez de Outubro do 
dito anno n'esta cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro 
no collegio dos extinctos jesuitas, que serve de hospital 
real militar, aonde se achavam o chefe de esquadra inten- 
dente da marinha José Caetano de Lima, o desembarga- 
dor José Antonio Valente que serve de procurador da co- 
rôa e fazenda commigo escrivão ao diante nomeado, para 
se proceder a averiguação, que se manda fazer por por- 
taria do Ilm. e Exm. Sr. vice-rei do Estado, da qual seu 
theor é o seguinte: O Sr. chefe de esquadra intendente 
da marinha passando ao collegio dos extinctos jesuitas 
que serve de hospital militar tará examinar com assisten- 
cia do desembargador procurador da corôa, se no corredor, 
que medêa entre a casinha e refeitorio, que serve de en- 
fermaria, se acham enterrados alguns cofres, na fórma que 
o presbytero secular André Gonçalves de Azevedo na de- 
nuncia, que envio por copia, e que acompanhou o officio 
que pela secretaria de Estado competente se me expediu 
em data de vinte oito de Maio do corrente anno, em que 
se me orlena mande proceder a esta averiguação, visto a 
pequena despeza, em que póde importar, e do que achar 
mandará lavrar termo que enviará á minha presença. Rio, 
vinte e oito de Setembro de mil oitocentos e quatro. —Com 
rubrica de Sua Excellencia. —Copia da denuncia. —Illm. e 
Exm. Sr. —Põem na respeitavel presença de V. Ex. o pa- 
dre André Gonçalves de Azevedo, natural da freguezia de 
S. Thomé de Parada de Oiteiro do Gerês, termo da villa 
de Monte Alegre, comarca de Chaves, do arcebispado de 
Braga, a seguinte denuncia. Estando o supplicante na 
villa da Parnahyba, capitania do Piauhy, veiu,á noticia 
do supplicante pelos meios, que verbalmente exporá a 
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V. Ex., que no convento que foi dos extinctos padres 
da companhia do Rio de Janeiro, que actualmente está 
servindo de hospital militar, se acham enterrados os co- 
fres ou thesouros, que possuiam os ditos padres, no cor- 
redor que medêa entre a cozinha e refeitorio o qual serve 
d'enfermaria; estando o dito cabedal enterrado em pa- 
nellas de cobre, e por cima pedra miuda, e por cima o la- 
drilho de tijolo, e que para o maior signal havia ahi duas 
pias de pedra, haverá cousa de trinta annos pouco mais ou 
- menos. —Está conforme. —Dr. Manoel de Jesus Valdetaro. 
E sendo ahi mandou o dito intendente da marinha vir An- 
tonio de Azevedo Santos mestre pedreiro das obras reaes 
e com elle'os serventes necessarios, para se examinar o 
lugar indicado na portaria, e denuncia acima declaradas, 
queé o corredor que melêa entre a cozinha e casa que 
serviu de refeitorio no tempo dos extinctos jesuitas, e ao 
depois de enfermaria, o qual tem cento e doze palmos de 
comprido, e treze ditos de largo, e nºelle se acham duas 
pias ou lavatorios de pedra ; uma quasi defronte da actual 
porta da cozinha, e outra quasi no meio do corredor ; e ao 
lado pouco distante da porta do refeitorio,entre estas duas 
pias ou lavatorios, e defronte da porta da cozinha, se 
acha outra porta, que do mesmo corredor sai para o pateo 
da cisterna; e defronte da porta do refeitorio tem outra 
porta, que no tempo dos extinctos jesuitas dava serventia 
da cozinha para aquelle refeitorio: : n'este mencionado 
corredor se principiou o exame na forma seguinte : Ti- 
rando-se o ladrilho de tijolo em quarteis á proporção que 
se ia cavando do centro para os lados, e de parede a pare- 
de até as extremidades do mesmo corredor, fazendo-se a 
cavação com quatro palmos de fundo, achando-se sómente 
terra virgem, que mostrava nunca ter sido bulida e n'esta 
“profundidade se lhe faziam com alavancas differentes, e 
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miudos buracos de tres e quatro palmos de tundo ; vindo 
por este modo a examinar-se na profundidade de sete e 
oito palmos na maior parte do corredor, em que se achava 
esta qualidade de terreno: E continuando-se o trabalho 
n'aquelles lugares, em que se achava algum entulho ou 
terra movediça, se fez a cavação de dez e doze palmos de 
fundo, até se encontrar terra virgem e lama, fazendo-se 
nestes mesmos lugares e profundidades os buracos de 
alavanca como fica dito; não se encontrando em todo o 
espaço do mesmo corredor a pedra miuda que se annuncia 
na denuncia ; e sómente se acharam dois alicerces de pa- 
redes que atravessam o corredor, os quaes se desmancha- 
ram em igual profundidade, o que pareceu bastante para se 
examinar e conhecer que elles tinham sido feitos com as 
paredes dos lados; não se achando nos mesmos alicerces, 
e no das paredes dos lados (que tambem se examinaram 
escrupulosamente) cousa que parecesse ser feita depois da 
sua primeira construcção. E depois de assim cavado todo o 
sobredito corredor, e certificados de que n'elle não havia 
cousa alguma de valor, se deu paracabada e concluida 
esta diligencia, em que se gastaram quatro dias, assistin- 
do exactamente em todos elles as pessoas declaradas no 
principio deste auto, conservando-se n'aquelie lugar de 
dia e de noite as sentincllas que julgaram necessarias para 
a segurança da mesma diligencia. E para a todo o tempo 
constar de que assim se executou, mandou o dito chefe de 
esquadra intendente da marinha fazer este auto, em que 
assignou com o dito desembargador procurador da corôa 
e fazenda, e o mestre pedreiro das obras reaes commigo 
Manoel Alexandre Alves, escrivão da intendencia da ma- 
rinha que o escrevi e assignei nºesta cidade do Rio de Ja- 
.neiro aos quatro dias do mez de Outubro de mil oitocentos 
e quatro. — Lima. — Valente. — Manoel Alexandre Alves. — 
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Antonio de Azevedo Santos. E não se continha mais no 
dito auto, que se acha lançado no referido livro, a que me 
repórto; em fé do que fiz passar a preseute em observancia 
da portaria retro do chefe de esquarda intendente da mati- 
nha José Caetano de Lima, é vai por mim conferida, so- 
bscrita e assignada n'esta sobredita cidade do Rio de Ja- 
neiro aos seis de Outubro de mil oitocentos e quatro: 
eeu Manoel Alexandre Alves escrivão da intendencia da 
marinha que a subscrevi e assignei—Manoel Alexandre 
Alves. — Está conforme. Dr. Manoel de Jesus Valdetaro, 


RELAÇÃO 


das instrucções e ordens que se expediram ao 
Conde da Cunha 


(Copia do Archivo Publico) 


Carta de 22 de Julho de 1766 sobre as guarnições das 
praças e estabelecimento do sul: sobre os motins do 
continente de Hespanha e da America Hespanhola, que 
tinham a córte de Madrid impossibilitada para obrar 
contra nos, ets. 


IN. 1. —PARA O CONDE DA CUNHA. —Illm. e Exm. Senhor. 

1. Sendo presente a Sua Magestade a carta que V. Ex. 
me dirigiu na data de 18 de Janeiro do presente anno, 
em que referia as previdencias que tinha dado, assim para 
a subsistencia das capitanias e praças da jurisdicção de 
V. Ex. como para acudir a fortificação das fortalezas d'essa 
costa. O mesmo Senhor manda louvar a V. Ex. o zelo, 
e actividade, com que occorreu a todos os nossos estabe- 
lecimentos do sul, com gente e dinheiro, sem por isso 
diminuirem os trabalhos das fortificações d'essa cidade, 
e dos seus armazens c hospitaes. 

2. Pela carta em que participei a V. Ex. as sedições 
de toda a capital de Madrid, e de todos os povos do con- 
tnente de Hespanha (segundo as informações, que che- 
garam aqui), de todo o Perú, e de todo o Mexico, verá bem 


V. Ex. que os jesuitas, tem reduzido aquella monarchia 
a uma tal desordem e confusão, que nem se sabe quem 
é, que n'ella manda; nem ha com quem se possa tratar, 
porque el-rei catholico, depois de haver recebido as leis, 
que lhe quizeram dar os sapateiros e arrêeiros de Madrid, 
derrogando as suas proprias leis, acaba de fazer publico 
um escripto, pelo qual manifesta, que o Conselho Real 
(ou desembargo do Paço) eos grandes e ecclesiasticos, 
são os que se têm arrogado o poder de dispensar umas 
leis, e de estabelecer outras. 

3. O fim de todas as ditas resoluções é o de excluir de 
toda a influencia n'aquella monarchia os francezes e 
mais estrangeiros, para O governo ficar inteiramente nos 
grandes, e ministros hespanhões : sendo assim, como Já 
agora não poderá deixar facilmente de ser ; para se ver o 
pouco formidavel, que Hespanha será com tal governo, 
basta lembrar-nos do que passou no de El-rei Carlos il 
daquella monarchia ; governo que foi na Europa tratado 
com a denominação de corpo morto, de sorte, que não só 
não ajudava aos seus alliados, mas os opprimia com o seu 
peso quando a tornavam as costas ; de sorte que até para 
se defender Ceuta dos mouros, foi necessario ao dito 
monarcha hespanho! pedir ao Senhor Rei D. Pedro o soc- 
corro, em que foi a aquella cidade Pedro Mascarenhas, 
depois conde de S. Domil. 

4. Em tudo o referido se manifesta a Divina Providencia, 
por um modo visivel,para destruir as vastas idéas da cobi- 
ca de França e da mesma Hespanha contra o estado do 
Brasil. 

5. Neste tempo por ora não podem fazer progressos 0s 
castelhanos, e ha de custar aos francezes alguns annos 
porem-se no estado de poderem iutentar invasões nos do- 
minios alheios, porque se acham inteiramente exhaustos 
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para romperem as guerras que das taes invasões seriam 
indispensaveis, e successivas consequencias. 

6. Este claro conhecimento da impotencia actual das 
referidas duas monarchias, não tem bastado para Sua 
Magestade se relaxar nem um só ponto do cuidado de con- 
servar as suas tropas, e de guarnecer, fortificar e povoar 
os seus dominios ultramarinos; Muito pelo contrario se 
tem o mesmo senhor proposto aproveitar este fervor do 
céo para proseguir com mais descanço, e consolidar cada 
dia com mais vigor aquellas necessarias disposições, de 
sorte que não perca as conjuncturas, que o tempo futuro 
(segundo todas as apparencias) lhe ha de offerecer : Isto 
participo a V. Ex. debaixo do mais inviolavel segredo de 
Estado para o seu particularissimo conhecimento ; e para 
que abaixo dºeste plano possa dirigir os seus passos com O 
acerto que o mesmo Senhor de V. Ex. espera ; procurando 
por uma parte mostrar nas cartas e papeis, que se dirigi- 
rem aos officiaes castelhanos, que as suas ordens são de cul- 
tivar com elles uma correspondencia propria da fraternal 
amizade, que subsiste entre Suas Magestade Fidelissima e 
Catholica: E instruindo os officiaes de El-rei Nosso Senhor 
para que com a occasião de qualquer attentado, que os 
castelhanos fizerem com a sua natural arrogancia os haja 
de repellir, debaixo do referido protesto, e de que como 
aggressores ficarão responsaveis as duas córles; ajua- 
tando dos lugares circumvisinhos todas as forças possiveis 
para os opprimir, e ir restaurando, o que elles houverem 
occupado até o Rio de S. Pedro inclusivamente, em forma 
que sejam elles os que se queixem sem razão, e não seja- 
mos nós os que com ella a vamos pedir a uma côrte, que 
certamente nol-a não ha de fazer, porque a não faz nunca ; 
e porque agora a faria inda menos, achando -se dirigida 
pela iniquidade dos pretendidos jesuitas, 
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7. Para os quatro mil armamentos de infantaria, e seis- 
centos de cavallaria, que V. Ex. diz são necessarios, se 
tem remettido os que constam da relação inclusa. 

Deus guarde a V. Ex., Palacio de Nossa Senhora da 
Ajuda a 22 de Julho de 1766. — Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado. — M. João Gomes de Araujo. 


Carta de 18 de Março, sobre o que se deve praticar com 
os indios e ilhéos, que, por se não terem observado as 
leis de Sua Magestade, se acham dispersos no territorio 
de Viamão, etc. 


IN. II. — PARA O CONDE DA CUNHA, EM 18 DE MAR- 
ço DE 1767. — Illm. e Exm. Sr. — Fiz presente a Sua 
Magestade as duas cartas de V. Ex. que trouxeram 
as datas de 10 e 26 de Setembro do anno proximo 
“passado respectivas ao peso que fazem os indios, que 
se acham em Viamão : aos ilhéos, que. se acham dis- 
persos n'aquelle mesmo sitio : e a necessidade, que Y. Ex. 
julga que ha de passar em pessoa áquelles districtos, para 
regular e estabelecer aquellas gentes perdidas,em termos, 
que possam ser uteis ao serviço do mesmo senhor, e ao 
bem commum dºaquella capitania. 

Emquanto a primeira fica Sua Magestade comprehen- 
dendo, que o primeiro estabelecimento que se fez a esta 
miseravel gente, foi sem methodo algum, pois que os 
deixaram na mesma desordem e brutalidade em que fo- 
ram creados pelos jesuitas, sem que se cuidasse na sua ci- 
vilisação, na creação dosfilhos ; e o que é mais alé sem 
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conhecimento dos principaes dogmas da religião catholica 
romana : e para maior infelicidade sua, até estão situados 
em tanta distancia de V, Ex. que conhecendo experimen- 
talmente a sua aptidão, se havia de persuadir logo, que 
elles eram tão habeis como os europêos, sem mais diffe- 
rença, que a falta que têm do conhecimento da agricultura, 
commercio e proveito, que se lhes havia seguir das artes 
fabris ; com cuja ignorancia perfidamente foram educados 
todos os seus antepassados por aquella infame gente, que 
pelo largo trato do tempo, veiu a fazer n'elles uma segunda 
natureza, até que chegaram ao ponto de se porem n'essa 
indolencia, que a V. Ex. consta, e que na verdade é. 

Constando so mesmo senhor, que no largo Estado do 
Grão Pará e Maranhão, se achavam estas infelizes gentes 
sem differença alguma das outres, que estão da parte do 
Sul; e querendo a sua illimitada piedade e jusliça soc- 
correr a estes desgraçados vassallos ; foi servido não só 
de mandar expedir a seu favor a lei da abolição do gover- 
no temporal dos ecclsiasticos, e de lhes declarar a proprie- 
dade das ierras, que na verdade eram suas; e de me 
mandar as mais positivas ordens para a sua civilisação, O 
conhecimento do valor do dinheiro, genero para eltes 
nunca visto ; O interesse do commercio, o dalavoura; e 
ultimamente o da familiaridade com os europêos, não só 
aprendendo a lingua portugueza, mas até o dos casamentos 
das indias com os portuguezes, que eram meios todos os 
mais proprios para aquelles importantes fins, e para todos 
os juntos fazerem os interesses commuas, e a felicidade 
do Estado. 

Como porém estas reaes e interessantissimas ordens, 
não seria facil, que eu as désse á execução posto na capi- 
tal, com a occasião das imaginadas demarcações me fui 
estabelecer nos centros d'aquella capital e seiscentas le- 
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guas de distancia: della, e fui n'aquellas partes executan- 
do as mesmas reaes ordens, principiando logo por abrir- 
lhes escolas nas povoações em que aprendessem o portu- 
guez ; para aproveitar tudo o que eram rapazes de doze 
annos para baixo ; porque dos velhos pouco havia, que es- 
perar : e o que tem produzido as taes escolas é 0 acharem- 
se hoje n'aquellas povoações familiar a lingua portugueza; 
o commercio estabelecido até a grande somma, que cons- 
tará a V. Ex. do mappa original, que remetto, e que aqui 
me mandou o thesoureiro dos indios: commercio, que 
todos os annos ha de crescer com o conhecimento do pro- 
veito, que se lhes segue delle. A lavoura se tem augmen- 
tado muito n'aquellas povoações : n'ellas ha infinitos offi- 
ciaes mecanicos, que pão havia : e finalmente está já mui 
avançado 0 estabelecimento de uma grande e nova repu- 
blica, com esses mesmos chamados indios indolentes, que 
na verdade são homens como nós, faltos porém do lume 
da fé, e do que é sociedade civil; porque a tudo lhes ta- 
pou os olhos a tyrannia e a crueldade de quem os educou, 
para os conservarem na desgraçada cegueira, em que todos 
se achavam. 

Creio que V. Ex. levou alguns exemplares do directo- 
rio, que se fez para o estabelecimento do Estado do Pará: e 
Sua Magestade julga, que reduzido a praxe no que fôr appli- 
cavel d'essas partes o dito directorio se poderá tirar pro- 
veito, não dos homens: brutos, que vierem com aquella 
má educação das missões, mas dos sens filhos, que são os 
que hão de vira formar a povoação, e poderá mui bem 
ser, que em tomando conhecimento da liberdade e pro- 
veito, que d'elle se lhes segue, e em se capacitando, que 
os estimamos, passem a pratica aos seus parentes, ainda 
residentes nas missões de Castella,e que estes venham em 
uma grande parte aproveitar-se da felicidade, em que vi- 
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rem os outros, como tem succedido e succede frequente - 
mente no Pará, onde se experimenta todos os dias estar 
mesma cousa, porque depois dos novos estabelecimentos 
tem descido para aquellas povoações uma grande quanti- 
dade de gentes, que se achavam embrenhadas nos matos. 

O grande ponto que ha que considerar, é ver quem ha 
de ser a pessoa, que vá governar estas gentes, que tenha 
não só eficacia e conhecimento para semelhantes estabe-. 
lecimentos, mas que seja de uma consummada prudencia 
e reflexão, para os inclinar aos trabalhos com suavidade, 
e fazer-lhes conhecer, que nós o que queremos d'elles é 
o seu proveito, e que a esse fim é que trabalhamos. 

O mesmo senhor manda recommendar a V. Ex. muito, 
que essa pessoa, quem quer que fôr, leve ordem não só 
para não desprezar os indios, mas contrariamente para lhes 
inspirar espiritos nobres, destinguindo as familias, para 
dentro delles sahirem alguns, que possam empregar-se 
nos cargos da republica, misturando-lhes sempre alguns 
brancos bem procedidos, para lhe irem ensinando a pra- 
tica do governo civil. 

Emquanto ao que diz respeito aos ilhéos, que se acham 
dispersos n'aquelle mesmo continente, e que n'esta fórma 
não são de proveito algum aquelles estabelecimentos : or- 
dena Sua Magestade para evitar estes damnos, que V. Ex. 
siga o meio que vou participar-lhe. 

Que para evitar aquelle pernicioso damno, não ha outro 
meio, que seguir mais do que o de V. Ex. nomear dois 
ou tres homens, que não importa que sejam militares, 
basta que sejam paisanos, com tanto que sejam homens 
honrados e zelosos que vão ás chossas, em que se acham 
aquelles brutos homens das ilhas, e lhes façam conhecer 
os perigos em que se acham, assim temporaes, como es- 
pirituaes, não se distinguindo das féras, sem conhecimen- 
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to da religião,nem do trato civil dos homens, e que como 
catholicos, e como bons vassallos de Sua Magestade se 
“devem congregar em uma povoação na qual vivam como 
taes, é como gente civil, com parocho para tratar das 
suas almas, e meios com que possam grangear cabedaes ; 
o que não poderáô conseguir vivendo no lastimoso esta- 
do em que se acham sujeitos a tantas miserias : e que para 
conseguirem a sua juncção tem os dois meios, de ou irem 
unir-se à povoação dos indios, na qual se distribuirão a 
uns e outros as terras igualmente, ou escolherem o terreno 
que a elles lhes parecer mais agradavel para a nova po- 
voação, que devem fazer ; e que de uma ou outra sorte lhe 
mandará Sua Magestade dar ferramentas o gados, da mes- 
ma maneira que se costuma praticar com os mais povoa- 
dores ; cujas promessas se lhes devem observar pontualis- 
simamente. 

A estes emissarios ordena o mesmo senhor, que V. Ex. 
estabeleça aquelles ordenados que julgar competentes, 
para não fazerem as viagens à sua custa. 

Emquanto a terceira parte, em que V. Ex. propõe a 
viagem de Viamão, e mais fronteiras d'aquella parte : 
Sua Magestade quando não livéra tantas provas do seu ar- 
dente zelo,e do amor que tem ao seu real serviço, bastaria 
esta para fazer de V. Ex. o conceito que a muitos annos 
lhe deve, porém o mesmo conceito faz com que o dito se- 
nhor, sem uma urgentissima, necessidade haja de querer 
que V. Es. saia do Rio de Janeiro, quando ahi se faz tão 

» necessaria a Sua presença para estabelecer o novo methodo 
da arrecadação da real fazenda, sem o qual não póde sub- 
sistir, nem essa capitania, nem fazer-se progresso algum 
nas povoações dos seus sertões; não devendo V. Ex. ex- 
pôr-se a uma tão trabalhosa viagem, com risco da sua pes- 
soa, sem a ultima necessidade : louva porém a V. Ex, 
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muito estas novas demonstrações da sua eficacia e do seu 
ardente zelo. 

Supposto a necessidade que ha de se dar uma providen-. 
cia efficaz, e prompta, como V. Ex. expõe, ordena Sua 
Magestade, que V. Ex. escolha um, ou dois officiaes de 
que fizer maior confiança, para irem a Viamão, e as 
mais partes, que V. Ex. entender, que é preciso; não 
só para tirarem um mappa exacto: d'aquellas frontei- 
ras; mas para executarem as ordens, que V. Ex. lhes der, 
e julgar mais convenientes para se fortificar a dita fron- 
teira, porque na conjunctura presente não achou El-rei 
Nosso Senhor outro meio, com que se podesse dar aquella 
precisa e indispensavel providencia. 

Para supprir a falta, que os ditos officiaes devem fazer 
n'essa capital, tem o mesmo senhor dado ordem para se 
buscarem alguns mais capazes, e de que aqui houver 
melhores informações para se remelterem a V. Ex. na pri- 
meira occasião. 

Deus guarde a V. Ex., Palacio de Nossa Senhora da 
Ajuda, a 18 de Março de 1767. — Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado. —M. João Gomes de Araujo. 
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Carta de 22 do dito mez e anno, sobre a reiteração das 
ordens,de se não romper de nenhuma sorte com os caste- 
lhanos, por ter isso a consequencia de accender uma 
guerra geral : sobre os chefes dos hespanhões levantados 
que passaram para a capitania de S.Paulo; sobre se não 
fazer Pelles a menor confiança, antes estarmos sempre 
em vigia contra estes apparentes amigos, etc. 


IN. 1%3.—pARA 0 CONDE DA CUNHA, EM 22 DE MARÇO 
DE 1767. — Illm. e Exm. Sr. — 1. Sendo presente 
a Sua Magestade a carta que V. Ex. me dirigiu na 
data de 12 de Novembro do anno proximo passado : 
E o mesmo senhor ficou certo nas providencias que 
o governador e capitio general da capitania de S. 
Paulo tinha dado a respeito do ataque das terras perten- 
centes a Hespanha, para o caso d'aquella monarchia nos 
querer invadir os nossos estabelecimentos. Providencias 
que agradaram summamente a Sua Magestade, e que de- 
vem subsistir na forma em que participei a V. Ex. na 
minha carta de 22 de Julho do referido anno. 

2. Porém como os motins, que houve, assim em Madrid, 
coro em algumas terras d'aquelle continente, e os d'a- 
quellas conquistas, desconcertaram as aleivosas medidas, 
que a mesma côrte tinha tomado para nos surprehender 
alguma parte dos nossos dominios ; e não é conveniente. 
que rompamos pela nossa parte uma guerra, que se incen- 
diará em toda a parte : Por estes fundamentos, ordena Sua 
Magestade, que conservando-se todas estas medidas, que 
aquelle governador tinhs prudentissimamente tomado, e 
ainda accrescentando todos os meios, que V. Ex. e elle 
julgar convenientes, se conservem promptas para qualquer 
acontecimento, ou casualidade, em que Os visinhos nos 
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ponham em termos de repellir alguma violencia, que se 
julga que será muito natural, approveitando aquella occa- 
sião para os fazermos sahir das nossas terras, em que 
elles injustamente se conservam, sem que para us atacar- 
mos se necessite de tempo, porque n'isso consistirá o bom 
successo do negocio, 5 

3. Isto porém se entende no caso dos ditos visinhos 
commetterem algum attentado, porque não havendo, or- 
dena Sua Magestade que se suspenda por ora n'aquella in- 
vasão pelo motivo acima ponderado. 

h. É certo, e sem duvida, que se os dominios do dito 
Sr. se podessem demarcar pelos limites que diz o sobre- 
dito governador e capitão general seria convenientissimo, 
e por isto se trabalha ha tantos annos. Porém é o que por 
agora não pode ser, pelo mesmo urgentissimo motivo aci- 
ma dito, e para qualquer novidade, que naturalmente se 
espera mais anno menos anno, é que se faz indispensavel, 
queo dito governador e capitão general tenha todas as for- 
ças e meios promptos para rebater e atacar Os inimigos, 
sem esperar, que o soccorram, e com a actividade, que lhe 
é natural, não nos fiando na apparente paz em que, hoje 
nos achamos ; porque ella não é solida e estavel, e de- 
vemos sempre estar prevenidos, como se a guerra estivesse 
mui proxima a romper-se: E por isso é necessario sempre 
estar prompto, tudo o que for preciso para repellir aquel- 
las violencias, que os castelhanos julgam não esperadas, 
e que por isso mesmo lhes causará maior espanto, e con- 
fusão o acharem -se rebatidos de improviso por um corpo 
poderoso, quando vinham na imaginação de acharem umas 
terras desertas, e alguns poucos de povoadores dispersos. 

d. Estas precauções porém se devem sustentar com 
todo o cuidado, sem perder um momento de tempo ; por- 
que já disse a V. Ex. que a paz, nem é, nem pode ser so- 
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lida; e em quanto nos dão tempo, não o devemos perder, 
para nos acharmos quando nos atacarem em termos de re- 
bater o seu orgulho e violencia. 

6. Mas estas prudentes, e indispensaveis cautelas julga 
Sua Magestade que não devem ser empregadas em um 
rompimento pela nossa parte, com a consequencia de pôr 
toda a Europa em armas, quando nos fizessemos aggresso- 
res intempestivamente, porém que se faz necessario, que 
estejam sempre vivas, e consolidadas com tal actividade, 
que sustentemos as forças possiveis nºaquellas partes, sem 
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façam algum attentado, em que seja preciso rebatel-os, 
para V. Ex., e o governador de S. Paulo obrarem de com- 
mum accordo na conformidade das ordens de el-rei nosso 
senhor expedidas na sobreditas carta de 22 de Julho do 
anno proximo passado. 

7. Quantoao estabelecimento dos chefes dos levantados, 
que vierem das Indias de Hespanha a quererem estabele- 
cer-se nas nossas fronteiras é negocio, que pede toda a 
reflexão ; porque ao mesmo tempo que podem ser muito 
uteis,se acaso se lhe unirem os seus amigos e parentes para 
formarem nos dominios de Sua Magestade uma nova po- 
voação, tambem podem ser sammamente prejudiciaes aos 
mesmos dominis, se se engrossarem em numero, e se fi- 
zerem superiores aos portuguezes, que com elles se devem 
ajuntar; por que com a mesma facilidade com que falta- 
ram a obediencia do seu soberano, se revoltaráô contra 
os ditos dominios, servindo-lhe de meio para o seu per- 
dão, o de entregarem a nova conquista nas mãos dos seus 
parentes. Por cuja razão é indispensavel, que no caso de 
ainda subsistirem na idéa de se estabelecerem nas nossas 
conquistas, seja sempre em tal forma, que os portuguezes 
os excedam muito em numero, e em qualidade de gente, 
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e que em nenhuma destas povoações novas deixe de ha- 
ver uma tal, ou qual fortaleza, na qual assistam, e com 
grande cuidado os portuguezes para poderem rebater qual- 
quer insulto dos novos amigos tão inconstantes,como pro- 
vam os seus mesmos factos agora praticados. 

8. Com esta occasião devo participar a V. Ex. para O 
seu governo duas cousas: Primeira, que os jesuitas 
fizeram agora expedir com todo o segredo um novo breve 
pela curia de Roma, pelo qual se lhe concedem novos 
privilégios, novas isenções,e muitas e grandes autoridades 
aos seus missionorios na America hespanhola, e no Brasil, 
onde a expedição de tal breve e o segredo dºelle lhes seria 
desnecessario,se elles não tivessem algum fim de entrarem 
com este projecto a missionar no mesmo Brasil: Segunda, 
que os motins são como a peste que grassa, e se commu- 
nica pelo ar de uns para outros paizes : e que os referidos 
levantados castelhanos, podem muito facilmente ser le- 
vantados jesuitas, que venham ensinar aos' povos do Bra- 
sil os levantamentos, que até agora foram por elles 
ignorados. 

9. Em cuja intelligencia se faz preciso, que V. Ex. en- 
carregue alguns ministros da sua maior confiança, em terem 
um continuo e exacto cuidado sobre os jesuitas, que sa- 
hiram da companhia e se acham por ahi dispersos por 
essas capitanias, fazendo-os recolher todos logo a essa 
capital, como homens notoriamente fsuspeitos. E fazendo 
vigiar sobre elles, e sobre os seus parentes, amigos, e 
adherentes, em tal forma, que logo que V. Ex. vir qual- 
quer semente, ou principio de sedição, faça prender e cas- 
tigar com tal promptidão e severidade Os primeiros, que 
não haja segundos, nem terceiros, que queiram imital-os. 
Isto foi, o que fez ultimamente o marquez de La Mina vice 
rei de Catalunha nos motins que houve em todos os outros 
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reinos do continente de Hespanha : Ajuntou as suas 
tropas, logo que soube que os catalães determinavam se- 
guir os hespanhões,e a testa d'ellas, com as fortalezas mu- 
niciadas, declarou aos habitantes de Barcelona, que elle 
estava alli posto por el-rei para conservar o publico so- 
cego: E que tivessem entendido que a primeira voz de 
sedição, ou primeiro facto que lhe constasse fazia logo 
Justiçar aquelles que a proferissem,sem mais demora,nem 
formalidade de meios ordinarios. 

10. Para estes casos são excellentes os recrutas das Ilhas, 
as quaes não tendo n'essas terras parentes, nem allianças, 
serão mais dignos da confiança de V. Ex. para lhe encar- 
regar as diligencias. E das mesmas Ilhas se irão trans- 
portando todos os soldados possiveis, como já tenho avi- - 
sado a V. Ex. 

114. Pelo que respeita aos tres portuguezes, que devem 
ir para aquella fronteira unir-se com os novos hospedes ; 
achou Sua Magestade tambem justo, que sejam desses 
chamados criminosos, quando o não forem de crimes exe- 
crandos, porque estes de nada poderão servir para o bom 
successo do negocio; e que os ditos chamados crimino- 
sos e Os vagabundos dispersos, se unam por modo, de 
que vão fugindo ao castigo, e vão viver n'aquellas frontei- 
ras, com os taes Corogatis, indo aquelles, que parecerem 
mais capazes instruídos particularissimamente na forma 
por que devem obrar, afim de estabelecerem n'aquella 
fronteira a dita fortaleza; publicando ainda aos mesmos 
Corogatis, que vão alli associar-se para poderem alcançar 
de Sua Magestade e dos seus governadores o perdão, para 
o ficarem alli, ou se recolherem as suas casas : O que cer- 
tamente mais depressa conseguirão, se virem que elles 
Corogatis se fazem nacionaes e vassallos de Sua Mages- 
tade, porque d'esta sorte lograrão não só os privilegios, 
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que como taes lhes competem, mas que engrossarão 
muito em cabedaes, com o commercio, que podem fazer 
d'alli com os seus amigos e parentes, livres dos grandes 
tributos, que pagam n'aquellas Indias, e seguros dos in- 
sultos, a que certamente estão expostos vivendo entre à 
ambição jesuitica, e as justiças de el-rei catholico. In- 
teresses, que nunca se podem combinar, e que precisa- 
mente as consequencias de qualquer das partes, que 
elles sigam hão de ser tão funestas como elles têm expe- 
rimentado. 

12. A estas gentes deve o governador e capitão general 
fazer instruir, em forma, que se não perceba nunca, que 
elles têm consentimento seu, antes pelo contrario publi- 
car que faz toda a diligencia pelos prender; mas particu- 
larissimamente deve ordenar, ao de que elle fizer maior 
confiança, que vá avisando do que houver d'aquellas partes, 
e da negociação com os Corogatis, fingindo-se algum de- 
sertor d'aquelle corpo que possa servir de correio. 


13. Nºesta conformidade, e na das reaes ordens conteú- 
das na referida carta de 22 de Julho do anno proximo 
passado, ordena Sua Magestade, que V. Ex. obre de com- 
mum accordo com o referido governador, e capitão gene- 
ral da capitania de S. Paulo ; isto é não declarando nunca 
guerra, mas repellindo com a maior efficacia, que couber 
no possivel, e aproveitando-se dessas occasiões para am- 
pliar o dominio de Sua Magestade, como se tem ordenado 
na referida carla. 


Deus guarde a V. Ex. —Sitio de Nossa Senhora da 
Ajuda a 22 de Março de 1767. —Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado. —M. João Gomes de Araujo. 
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Carta de 20 de Junho, sobre o desprezo que os imglezes 
depois da ultima guerra fazem ds forças de todas as 
outras potencias da Europa,e especia'mente das forta- 
lezas do porto do Rio de Janeiro: sobre os ataques que 
podem intentar contra o mesmo porto; sobre o modo de o 
pôr defensanelze sobre os planos que o marechal de campo 
Miguel Antonio Blasco tinha feito para a defesa das for- 
talezas do Rio de Janeiro, etc. 

IN. 16.PpARA O CONDEDA CUNHA, EM 20 DE JUNHO DE 
1767. —lllm. e Exm. Sr. —1. A ultima guerrra, que ces- 
sou pelo tratado que se assignou em Paris a 10 de Feve- 
reiro do anno de 1763, constituiu os inglezesna maior 
vaidade, e elevou tanto a sua natural arrogancia, que 
entendem que se acham no estado de conquistarem os do- 
minios ultramarinos de todas as outras potencias da Eu- 
ropa, cada vez que acharem occasião, ou pretexto para 
a emprehenderem. 


2. Aquelle mando de imaginar, que sabemos ser hoje 
quasi geral em Inglaterra, tem motivos tão grandes como 
são: primeiro as distinctas acçõos, com que na mesma 
guerra proxima passada reduziram as armas britanicas duas 
monarchias tão poderosas, como França e Hespanha, ao 
estrago e ao abatimento, que foi bem manifesto, que 
obrigaram as mesmas monarchias a pedirem a lesiva paz 
acima referida depois de arruinadas : segundo a facilidade 
com que os mesmos inglezes conquistaram por uma parte 
a praça de Cabo Bretão,que se tinha por tão inaccessivel; 
achando-se de mais a mais defendida por engenheiros 
francezes, que são os mais peritos da Europa, e por outra 
parte a Havana, que sempre havia conservado até allia 
reputação de ser inexpugnavel ; terceiro 0 grande numero 
de tropas bem disciplinadas, e de engenheiros e artilhei- 


“ros peritos, que os mesmos inglezes formaram na referida 
guerra : quarto o outro grande numero de marinheiros 
experimentados, de nãos de guerra, e de navios de trans- 
porte, em que todo o mundo sabe que Inglaterra abunda 
com uma tão desmedida superioridade sobre todas as ou- 
tras potencias da Europa: quinto a ardente inveja, com 
que somos informados que devora o corpo commerciante 
da cidade de Londres o ouro e os diamantes de que é em- 
porio essa cidade, julgando que logo que a tomarem fica- 
rão senhores absolutos de todos aquelles importantes the- 
souros : sexto e ultimo, o desprezo que imprudentemente 
fazem das fortalezas e tropas que defendem esse porto, e 
guarnecem essa cidade; chegando a escrever e publicar 
projectosem que dão por cousa assentada, que oito nãos 
inglezas bem armadas serão bastantes para conquista- 
rem o Rio de Janeiro. 

3.º Sua Magestade não crê que assim seja ; porque co- 
nhece a força natural d'esse porto ; não só pelas exactas 
cartas que delle tem, mas tambem pelas igualmente exac- 
tas observações, que sobre todas, e cada uma das fortale- 
zas que defendem essa barra fez ultimamente o louvavel 
zelo do marechal de campo com exercicio de engenheiro 
D. Miguel Angelo de Blasco quando alli esteve : sendo um 
official muito perito na especulação ; e muito versado nos 
dilatados annos da pratica que teve, militando na guerra 
que presentemente se faz na Europa, com inteira diffe- 
rença de todas as que se tinham feito por terra e por mar : 
antes da ultima e mais vantajosa disciplina, em ue el-rei 
da Prussia constituiu os seus exercitos;e em que Inglaterra 
pôz sua marinha actual : observações das quaes manda 
Sua Magestade remelter a V. Ex. a copia que juntarei a 
esta carta. 


4.º Combinando pois o mesmo senhor a dita carta topo- 
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graphica d'esse porto, com as referidas observações feitas : 
assim sobre as fortalezas queo defendem; como sobre 
praias adjacentes a essa cidade ; onde se póde fazer um 
desembarque ; ou por onde se póde intentar uma invasão 
ordenada a atacar o Rio de Janeiro. E considerando o 
mesmo senhor o claro conhecimento que aos inglezes ca- 
pazes de commandarem uma expedição não faltará certa- 
mente da força desse porto depois de guarnecido ; para 
se não irem metter dentro n'elle em uma ratoeira, da 
qual depois de haverem entrado, não só não poderão sa- 
hir quando quizerem, mas ficarão expostos a soffrer (com 
pouco ou nenhum movimento dos seus navios) todo o fogo 
que sobre elles fizerem o Villegaignon,a Ilha das Cobras, 
eas mais baterias, que em tal caso se erigiriam onde a ne- 
cessidade o pedisse : combinando e considerando (digo) 
Sua Magestade todas estas attendiveis circumstancias : veiu 
a tirar por uma verosimil, e muito provavel consequencia 
dellas, que no caso de [fazerem os inglezes uma expedi- 
ção contra o Rio de Janeiro, o uão hão de ir atacar pelo 
porto com tantas difficuldades, e maiores perigos; mas 
sim pelas praias adjacentes, e pela via da terra por onde 
essa cidade tem menor força, e mais facil modo ou de 
chegarem a ella as tropas, que fizerem o desembarque de- 
pois de conseguido ; ou para se retirarem cobertas de fogo 
da artilheria das suas nãos, nos casos; ou de serem im- 
pedidas para desembarcar, ou rechaçadas depois do de- 
sembarque. 

8. O mesmo senhor confirmou este solido juizo da 
sua incomparavel comprehensão etc. com os factos dos 
tres ultimos ataques de praças fortes que os inglezes fi- 
zeram n'essa parte do mundo. 

6. Quero dizer o ataque de Cartagena feito no anno de 
mil setecentos quarenta e um, onde mettendo-se os ditos 
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- inglezes a coberto da artilheria d'aquella praça, foram 

“desembarcar em terra, para a sitiarem, ainda que com o 
successo de ficarem sepultados defronte della quasi todas 
as tropas que fizeram aquelle sitio; não se achando com 
tudo ainda então os inglezes tão espertos e aguerridos 
como hoje se acham : o outro ataque que no anno de 
1762 fizeram contra a praça de Havana, onde reconhe- 
cendo, que o seu porto era tão forte, como o é o do Rio de 
Janeiro ; e deixando a parte o mesmo porto como se 0 não 
houvesse no mundo ; foram desembarcar em uma praia 
visinha, da qual marcharam depois a sitiar a referida 
praça. O mesmo praticaram os ditos inglezes com o 
Cabo Breton. 

7. O referido discurso, e os referides factos que com 
elle se conformam, inteiramente estabelecem pois as duas 
provaveis certezas, que vou referir a V. Ex. 

8. A primeira dºellas é, que os objectos do nosso maior 
cuidado hão de ser um ataque; e a defeza da fortaleza 
de Santa Cruz, pelo desembarque intentado na Praia de 
Fóra, e a defeza d'elle, como vão ponderados nos paragra- 
phos 4.º e 5,º do dito papel do marechal Blasco, de que 
fallei acima; outra a communicação entre os fortes de São 
João, e de São Theodosio, e a cortina do portão até pegar 
com a Rocha, que olha para a cidade de que se trata no 
paragrapho 6.º do mesmo papel ; outro a Praia Vermelha, 
para se evitar nºella o desembarque , e fechar o caminho 
entre ella e a fortaleza de São João, de que se trata nos 
paragraphos 7.º e 8.º do mesmo papel; outro o reducto 
para impedir o ataque contra o Villa Galhão com o des. 
embarque na parte dºaquella fortaleza que olha para a ci- 
dade, onde são os quarteis,como se refere nos paragraphos 
10, 11 e 12 do mesmo papel, e o outro em fim a emenda 
dos defeitos da fortificação das Ilha das Cobras, de que 
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se trata desde o parageapho 15 até o parigrapho 19 do 
mesmo papel. 

9. A segunda das duas ditas certezas, é, a de que por 
uma natural e necessaria consequencia de tudo 0 referido, 
virá a consistir a principal defeza d'essa cidade nas acções 
com que as tropas de infantaria, com alguma pouca caval- 
laria, ou impedirem os desembarques, ou disputarem 
Os passos para a fortaleza de Santa Cruz, e para a ci- 
dade aos que vierem a desembarcar nas praias adjacentes. 

10. Attendendo pois Sua Magestade sobre estas duas 
certezas: Por uma parte á urgencia em que se achava 
de occorrer á referida necessidade com um corpo de tropas 
competente, para defender os ditos desembarques, passa- 
Bens; e para as mais operações que pertencem ás tropas 
“de terra contra os ataques de uma nação, que se acha tão 
perita, aguerrida e so berba, com as suas proximas prece- 
dentes victorias e conquistas, como hoje o estão os ingle- 
zes; pela. outra parte a que devendo confiar muito da 
honra, do zelo e do prestimo dos officiaes, que servem 
nos regimentos d'essa cidade, além de não serem tão nu- 
merosos, que possam constituir um corpo capaz de oppo- 
sição ; nem tem para os sustentar o estudo e pratica da 
violenta guerra que actual se faz em toda a Europa, e que 
só se aprende no exercicio de muitas, e muito successivas 
carnpanhas entre o fogo vivo; nem cabe na prudencia 
crer-se, ou esperar-se que por maior vontade que haja 
de saber ; ou hajam de advinhar ; ou podessem aprender 
em um livro, ou sobre o bofete a arte de resistir a tão po- 
derosos, tão peritos e experimentados inimigos ; sendo 
tudo isto dependente de uma larga, e não interrompida 
experiencia: Attendendo, digo, Sua Magestade a estas 
serias considerações : Resolveu mandar estabelecer nºessa 
cidade um competente corpo de tropas regulares ; com- 
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posta por ora dos tres regimentos della reforçados com 
os outros tres bons e disciplinados regimentos, que vão 
declarados na relação, que ajuntarei a esta carta ; de duas 
companhias de cavallaria ; acerescentando V. Ex. uma 
que já tem levantado; e dos terços de auxiliares que 
V. Ex. ahi puder logo formar. Resolveu outrosim, Sua 
Magestade nomear, para general em chefe de todas as re- 
feridas tropas o tenente-general João Henrique de Bóhm ; 
e para chefe do corpo dos engenheiros e artilheiros o 
brigadeiro Jaques Funck: E resolveu mais o dito senhor 
soccorrer a V. Ex. com o trem de artilheria de campanha 
competente a esse terreno, e com o bom provimento de 
munições de guerra que consta dos conhecimentos que 
tambem ajuntarei a outra carta. 

11. O tenente-general João Henrique de Bôhm, é cer- 
tamente um official de guerra consumado ; por sciencia, 
experiencia, valor, probidade, docilidade e cortezania, 
sem as quaes se não podem governar homens racionaes : 
De sorte que é capacissimo de fazer ahi grandes serviços 
a Sua Magestade, e de dar ao governo de V. Ex. muita 
gloria, se a occasião se presentar. Por cujos motivos 
manda o dito senhor recommendar a V. Ex. muito espe- 
cial e positivamente, que V. Ex. procure ganhar a boa 
vontade e affecto deste general, como um homem que 
ahi se faz tão importante, e tão indispensavel em uma 
semelhante conjunctura, para O real serviço, para a con- 
servação d'esse Estado ; e até para a mesma reputação de 
V. Ex. Lembrando-se V. Ex. de que o nosso marquez de 
Tancos, que tinha natural aspereza de genio era comtudo 
isso adorado das tropas pelo muito que procurou ser 
ganhar-lhes a vontade. à 

12. O brigadeiro Jaques Funck parecerá a V. Ex. à pri- 
meira vista (como aqui nos pareceu a nós) um homem 
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inepto, pela grande difliculdade, que tem para se explicar 
em qualquer lingua que não seja a de Suecia sua patria. 
E” porém, profundissimo na sciencia do ataque e defeza 
das praças ; e em tudo o que pertence ao genio, ou enge- 
nharia e artilheria. Reparou-nos a praça de Almeida, de 
sorte que se acha muito melhor do que estava de antes, 
Foi visitar Marvão. E fez um plano admiravel, para aquella 
praça ficar inaccessivel, com pouca despeza e uma pe- 
quena guarnição. Tem visto todas as guerras da Europa, 
e da America; e em todas ellas fez distincta figura. E” em- 
fim justamente reputado por um dos melhores officiaes 
das referidas profissões, que hoje tem a Europa. E tambem 
é muito capaz de fazer ahi um distincto serviço a Sua 
Magestade, e de dar gloria ao governo de V. Ex. A quem 
9 mesmo senhor por isso manda recommendar igualmente 
o cuidado em ter contente este digno e necessario official, 
para que ahi se conserve como tão indispensavel em tal 
occasião. 

13. Havendo tambem Sua Magestade resoluto que as 
tropas deste reino gyrem com as d'esse Estado; e que 
todas ellas constituam um só, e unico exercito debaixo das 
mesmas regras, e da mesma identica disciplina, sem dif- 
ferença alguma: Encarregou o dito tenente-general João 
Henrique de Bôhm de reduzir os regimentos dºessa cidade; 
os do seu territorio, os da Bahia, e os de Pernambuco, 
á mesma figura, disciplina, e economia dos tres regi- 
mentos que se transportam na actual expedição para essa 
cidade : Nomeando o mesmo tenente-general para inspec- 
tor geral de todas as suas tropas do Brasil; para que os 
regimentos desse Estado sejam constituidos na mesma re- 
putação que hoje tem estabelecido entre todas as nações 
as tropas portuguezas; de sorte que todas vem buscar 
n'ellas o serviço de Sua Magestade. ia 
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E 14. O brigadeiro Jaques Funck leva as mesmas ordens 
- para regular a artilheria dessa cidade; em tudo, e 
- por tudo na mesma conformidade dos dºestes reinos, 
cujos officiaes e soldados estão fazendo todas as ma- 
nobras das praças, das campanhas, em todos os acci- 
dentes d'ellas, e da marinha, como se fossem fran- 
cezes ou inglezes: Porque a verdade é, que os nossos 
nacionaes excedem a todos elles, logo que acham quem 
lhes ensine o que ninguem até agora aprendeu por si 
“mesmo : Tendo se aliás visto, e achando-se confessado 
pelos mesmos estrangeiros, que os portuguezes em pouco 
tempo de estudo e de exercicio, se fazem tão habeis como 
as outras nações da Europa depois de muitos annos de 
grandes estudos e de operações militares. 

15. Sua Magestade mandou entregar ao dito tenente 
general director das tropas d'esse Estado um competente 
numero dos novos regulamentos, que n'este reino foram pu- 
blicados para o serviço do exercito, e das leis respetivas 
ao mesmo exercito, afim de serem distribuidos aos coro- 
neis, e ofliciaes d'essas tropas para O seu governo. 

16. E lembrando que não poderá haver ahi quarteis 
preparados para os tres regimentos que devem chegar a 
essa cidade : Ordena Sua Magestade que os que não cou- 
berem nos quarteis e cvazas que foram dos jesuitas, as 
quaes o mesmo senhor ja tem applicado para aquarte-: 
lamentos das tropas, seacommodem por bollêtos, como se 
pratica nas praças d'este reino, sendo a camara a que faço 
os ditos bulletos na forma do paragrapho......da lei de 


- para os terços auxiliares ; e que só vão as trezentas que: 
se poderam descobrir, não deixe V. Ex'. por isso de formar 
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com toda a possivel brevidade os referidos terços ; porque 
as ditas armas se irão transportando pelos navios mer- 
cantes que partirem,assim como forem chegando do norte, 
onde logo foram encomendadas. ; 

18, Sua Magestade munda ultimamente declarar lo 
que pertence á jurisdicções, que V. Ex". deve ter nas tropas 
dºessa capitania toda a jurisdicção ; que se conserva ainda 
nas d'este reino o marechal general conde reinante de 
Schamburg Lippe : Que o tenente general João Henrique 
de Bôhm deve ter toda a jurisdicção que teve o general da 
Infantaria D. João de Lancastre : E que elle mesmo forme, 
e exercite com a brigada que leva o regimento da ar- 
tilheria, ; 

19. O mesmo Senhor manda tambem remetter a V. Ex. 
o outro papel de reparos e annotações que fez o mesmo 
marechal D. Miguel Angelo de Blasco, sobrea defesa do 
Rio Grande de São Pedro e dos seus terrilorios : E como 
por elle se manifesta que alli se não pode estabelecer nação 
alguma estrangeira, porque nem tem porto, nem terreno 
capaz de se fortificar se não no interior ; ainda quando os 
castelhanos evacuem aquelle territorio; não deve V. Ex?, di- 
minuir em cousa alguma as forças d'essa capital para o 
soccorrer com ellas : Assentando V. Ex*. em que conser- ' 
vando e sustentando o Rio de Janeiro, tem conservado e 
sustentado o Brasil; e em que o mesmo Brasil ficaria per- 
dido logo que se perdesse o Rio de Janeiro. 

20. Muito mais importante é a ilha de Santa Catharina : 
e ainda assim no casu de marchar contra ella uma expe- 
dição,não deve V. Ex*. enfraquecer o Rio de Janeiro, para 
se empenhar em soccorrel-a, de sorte que enfraqueça essa 
força de que tanto necessita para defender esse porto e 
a cidade, que a tudo deve preferir pelas razões acima 
ponderadas. sy e” 
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“Deus guarde a V, Ex. Palacio de Nossa Senhora da Ajuda 
a 20 de Junho de 1767. Conde de Oeyras. — Senhor Ggnde 
da Cunha, —M. João Gomes de Araujo. 


Carta na mesma data, sobre a conjuração do secretario 
da Colonia; do tenente-coronel Vasco Fernandes Pinto; 
do jesuíta Pedro de Vasconcellos, e outros ;'sobre as con- 
frarias dos jesuítas disfarçados em habitos diversos, etc. 


N. 18. Em 20 de Junho de 1767. —Illm. e Exm. Sr. 

t. Em carta de 23 de Julho do anno proximo passado se 
respondeu a V. Ex. sobre a conta, que havia dado a Sua 
Magestade em 18 de Abril proximo precedente, a respeito 
da grande corrupção que se tinha manifestado no se- 
cretario da Colonia Joseph Pereira de Sousa; no te- 
nente coronel Vasco Fernandes Pinto de Alpoim ; nos 
dois subalternos do seu mesmo corpo de artilheria ; no 
jesuita Pedro de Vasconcellos, correspondente do seu socio 
Manoel Ribeiro assistente em Buenos Ayres; nas tres 
freiras do convento de Nossa Senhora da Ajuda, tambem 
correspondentes do mesmo Manoel Ribeiro ; e em Joseph 
Lucio, tambem comprehendido no mesmo crime. 

2. Em outra carta de 17 de Março d'este presente anno 
se tornou a tratar da mesma materia. Respondendo-se 4 
V. Exº. sobre os factos, de que tambem havia dado conta 
pelas suas cartas de 10, 25 de Setembro, e 8 de Novembro 
do dito anno proximo passado: Queo Rio de Janeiro e 
Minas Geraes se achavam em circumstancias dignas de toda 
a prudencia politica, para se precaverem com opportunas 
disposições, todas e quaesquer futuras contingencias, pelos 
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motivos referidos na mesma resposta de 17 de Março dºeste 
presente anno,sendo os ditos motivos, que até então se ha- 
viam descoberto. Primeiro, o dos tumultos, que se tinham 
levantado nos dominios de Castella confinantes com nosco, 
segundo, haver nas mesmas duas capitanias jesuitas 0c- 
cultos, e parentes, amigos, e adherentes seus : terceiro, 
o das correspondencias sediciosas, que V Ex. havia já 
descoberto no secretario, ofliciaes, freiras, e mais pessoas 
ecclesiasticas acima indicadas. 

3. Aos referidos motivos accresceu o outro muito mais 
dorte, de que se avisou a V. Ex. em carta de 25 de Abril 
proximo precedente : qual foi o da certa informação, que 
tivemos, do estratagena, com que de Roma se mandaram 
introduzir em Portugal, Castella, e em todos os seus do- 
minios jesuitas mascaradas com vestidos de clerigos, com 
habitos de outras ordens regulares, e até de seculares, 
para os mãos fins, a que sempre se encaminha quem usa 
de semelhantes disfarces. 

4. Ultimamente descobriram as cortes de Madrid e 
Paris, que o geral dos mesmos jesuitas costumava, e cos- 
tuma dar poderes a todos os seus subditos conhecidos 
e disfarçados, para instituirem confrarias, e para recebe- 
rem por irmãos, ou confrades d'ellas,os seculares de todos 
os estados, e de todos os sexos. Fazendo com elles um só 
corpo unido, como se todos trouxessem a roupeta, ou fos- 
sem filhos do mesmo pai Santo Ignacio, e da mesma mái 
companhia de Jesus ; como elles se explicam ; procurando 
fazer assim uma geral sublevação de todos os ditos con- 
frades contra os legitimos e naturaes soberanos dos seus 
respectivos paizes: E sendo a mais celebre entre as con- 
frarias d'aquelle estratagema a que elles denominavam Fr- 
mandade do coração de Jesus. 

5. Por isso pois : Havendo conhecido claramente aqu el- 
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las duas côrtes : por uma parte, que os jesuitas tolerados 

nos seus reinos e dominios, que nºelles ficaram em figu- 

ras de clerigos, não só eram sempre no effeito, e na reali-' 
dade os mesmos identicos jesuitas, mas que debaixo d'a- 

quella apparencia de clerigos se faziam tanto mais damno- 

sos, quanto mais disfarçados : . por outra parte, que assim 

disfarçados enganavam melhor os povos, para os mette- 

rem n'aquellas sediciosas confrarias : por outra parte, que 

por mais que jurassem fidelidade aos seus respectivos so- 

beranos, não compriram estes juramentos ; porque pela 

sua corrompida e execranda moral, se crêm des- 

obrigados d'este, e dos mais juramentos, quando se 

segue interesse á sua sociedade de os não obser- 

varem: por outra parte, que em vUastella e França se 

tinham experimentado com os jesuitas, que n'aquelles 

reinos ficaram tolerados como fieis vassallos, as mesmas 

machinações e correspondencias sediciosas, que temos 

descoberto n'esta côrte, e de que no Rio de Janeiro e 

nas Minas, se tem já visto os signaes acima referidos : pela 
outra parte emfim,que a tolerancia de semelhantes homens 
é manifestamente incompativel com a conservação dos 
reinos e Estados; por mosis que elles pretendam enganar 
com as apparencias de sujeição e de fidelidade ; e por 
mais que ratifiquem estes vinculos, que os ligam á patria, 
em que nascem, com os mais fortes, e exuberantes jura - 
mentos : havendo conhecido claramente aquellas duas 
córtes, digo, tudo o referido : foram obrigados a tomarem 
contra estes diabolicos estratagemas e machinações d'elles, 
as providencias que vou participar a V. Ex. “ 

6.º A côrte de Madrid pelos paragraphos XI e XII, da 
Pragmatica Sanção de 2 de Abril proximo precedente, 
mandando jurar fidelidade aos jesuitas tolerados, nas mãos 
do presidente do desembargo do paço, fiou tão pouco 
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deste seu juramento, que por uma parte, lhes impôz as 
penas estabelecidas contra os réos de lesa-magestade, no 
caso de tratarem publicamente ou em segredo com os seus 
socios da companhia, ou com o seu geral ou de fazerem 
directa ou indirectamente diligencias, passos ou insinua- 
ções a favor da companhia ; e pela outra parte, lhes defen- 
deu, que pudessem ensinar, prégar ou confessar. 

7.º E pelos paragraphos XIII e XIV da mesma lei pro- 
hibiu a referida côrte a todos os seus vassallos, ecclesias- 
ticos, seculares ou regulares, pedirem cartas de irmanda- 
de do geral da companhia, ou de outro que as dê em seu 
nome, debaixo das mesmas penas estabelecidas contra os 
réos de lesa-magestade ; mandando que os que as tives- 
sem, fizessem logo entrega d'ellas ás justiças dos seus res- 
pectivos districtos. 

8.º O parlamento de Paris pela sentença de 9 de Maio 
proximo precedente (de que tenho remettido alguns exem- 
plares a V. Ex.) fundado no mesmo conhecimento, declarou 
a dita companhia e todos os seus membros publicos e se. 
cretos, por inimigos de todas as potencias, de toda a au- 
toridade legitima , das pessoas dos soberanos e da 
tranquilidade dos Estados: ordenando que todos e 
cada um Paquelles que eram membros da dita socie- 
dade no dia 6 de Agosto de 1761, fossem obrigados a 
sahir do reino dentro em quinze dias; estabelecendo 
graves penas contra os governadores, ministros e vas- 
sallos, que os tolerarem nos seus districtos, ou recolherem 
nas suas casas : E da mesma sorte faz as mais expressas 
prohibições à todos os vassallos de El-Rei, de receberem 
do geral da dita companhia, ou de qualquer outro em 
seu nome, cartas de fraternidade, ou sociedade; sob 
pena de se proceder contra elles extraordinariamente 
(isto é como réos do crime da lesa magestade) ; e ordena 


E 
* 


— 240 — 


e id 


que todos aquelles, que tiverem semelhantes cartas, 
ou as tivessem tido antecedentemente, serão obrigados 
dentro do termo de um mez a fazer a sua declaração, 


por escripto, diante do juiz secular mais visinho dos | 


lugares onde vivem, e entregarem tambem ao dito 
juiz as ditas cartas, se algumas tiverem, etc. 

9. Achando-se pois esta côrte no mesmo identico caso, 
em que as de Madrid e Pariz promulgaram as referidas 
leis : Instando tão urgentemente os motivos, que deixo 
acima indicados, por outra igual lei: E fazendo verosimil 
todos os outros motivos, que tenho avisado a V. Ex. pela 
terceira das cartas, que lhe vão dirigidas com esta expe- 
dição, que o maior incentivo, que animará actualmente 
os que pretenderem atacar esses dominios, consistirá na 
confiança que fundarem nas cabalas, machinações, asso- 
ciações e confrarias dos referidos jesuitas, para com ellas 
concitarem sublevações n'esses povos: Considerou Sua 
Magestade, que era indispensavelmente necessario mandar 


ahi promulgar sobre esta importante materia o alvará, que 


remetto à V. Ex. no seu mesmo original; por não caber 
no tempo estampar-se: E ordena o mesmo senhor, que 
V. Ex. o faça logo publicar á som de caixas por bando, 
que leve a copia delle inserta: Fazendo-o V. Ex. logo 
depois afixar por editaes nos lugares publicos dºessa capi- 
tania, e registrar em todos os livros, onde se costumam 
fazer semelhantes registros. 

10. E desnecessario prevenir a V. Ex. sobre a efficacia, 
com que deve ordenar á todos os ministros do districto 
essa capitania o exactissimo e incessante cuidado, que 
devem applicar tanto á observancia da referida lei, como 
à indagação, e exame dos transgressores della ; e ás pri- 
sões, e remessas das pessoas, que infelizmente se acharem 
comprehendidas na sua disposição para as cadêas dºessa 
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relação ; onde serão logo sentonciadas em processos ver. 
baes de inconfidencia pelo crime de lesa magestade, em 
que pelas ditas transgressões hão de ficar incursos. 

11. Depois de se achar esta carta nos termos acima refe- 
ridos, resolveu Sua Magestade que a lei geral para a extir- 
pação dos jesuitas, fosse daqui impressa, e V. Ex. a 
receberá n'aquella conformidade pelo segundo transporte, 
que dentro em poucos diasha de sahir da cidade do 
Porto. ; 

Deus guarde a Y. Ex. Palacio de Nossa Senhora da 
Ajuda, em 20 de Junho de 1767. — Conde de Oeyras.: — 
Sr. Conde da Cunha. — M. João Gomes de Araujo. 
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da erecção da real villa de Monte- “"“ 
mór-o-Novo, da America, na capi- a 
tania do Ceará Grande. 


Autos civeis da erecção d'esta povoação da missão dos (e ARA : 
indios da Palma em villa, demarcação do termo para à Eca 
situação della, e estabelecimento das lavouras e mais o 
plantas para a sustentação de seus moradores, e divisão Ena cad JA 
das terras, que ficam assignadas para patrimonio e baldios Hã | 
do senado da camara d'ella, e da do termo que lhe ha de E 
pertencer, tudo na fórma das ordens de S.M. F.—Escri- Rania 
vão Paes. E | 
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Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1764 annos, aos trinta e um dias do mez de Março do dito ad 
anno, n'esta povoação de aldéa e ant iga missão dos indios 
de Nossa Senhora da Palma d'esta serra do Buturité, ca- 
pitania do Ceará Grande, onde foi vindo o Dr. Victorino 
Soares Barbosa, ouvidor geral e corregedor da comarca 
della e juiz executor e commissario dos nov os estabeleci- 
mentos dos mesmos indios, que por S. M. Fi delissima, 
em observancia de suas reaes ordens, princi palmente do 
alvará de 14 de Setembro de 1758 restam de se erigirem 
n'ellas(sic)villas commettidas a elle dito ministro pelo Hm. 
e Exm. Luiz Diogo Lobo da Silva, governad or e capitão ge- 
neral, que proximamente acabou de Pernam buco, pela sua 
carta de 6 do Agosto do anno proximo passado de 1763 e 
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portaria de 15 do sobredito mez e anno, assignadas-por 
elle com as mais que lhe remettou, e copias das cartas 
régias dos mesmos estabelecimentos, rectificadas pelo Illm. 
e Exm. conde, copeiro-mór, governador e capitão general 
actual do dito governo pela carta de 16 de Dezembro se- 
guinte no mencionado anno, que me mandou aqui juntar 
e autoar n'estes autos que formou para a erecção e de- 
marcação do termo, em que ha de crear e estabelecer esta 
futura villa, e divisão das terras referidas para a subsisten- 
cia dos moradores d'ella, e do patrimonio e baldios que 
hão de ficar pertencendo ao senado da sua camara, depois 
de erecta a mencionada villa, como tambem do termo que 
ha de ter, as quaes ordens são as proprias que ao diante se 
seguem, que autoei como escrivão nomeado pelo dito mi- 
nistro para esta e as mais diligencias, em observancia 
d'ellas, e de tudo mandou fazer este auto. Eu Elias Paes 
de Sousa e Mendonça, escrivão da ouvidoria geral e cor- 
reição, e nomeado para ella o escrevi. 

E logo no mesmo dia 31 do sobredito mez de Março do 
referido anno mandou o referido ministro fazer o edital, 
que abaixo se segue, com o theor dos alvarás de Sua Ma- 
gestade, que fiz fixar na porta da igreja d'esta mesma po- 
voação, depois de lido tudo e publicado por mim escri- 
vão do seu cargo; e para assim constar, mandou fazer este 
termo, e que do referido passasse n'estes autos certidão, 


"E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça o escrevi. 
” 


COPIA DO EDITAL E ALVARA” DE QUE O TERMO ACIMA FAZ MENÇÃO. 


O Dr. Victorino Soares Barbosa, do desembargo de 
S. M. Fidelissima, seu ouvidor geral no crime e civel em 
toda esta comarca do Ceará Grande, e n'ella corregedor, 
provedor de sua real fazenda e da dos bens dos defuntos 


